
%tfi -0 -o

i 5rr^:d
\>óOfSEMVÜLVIMENTO K S U S ●● f N T Mi U. l 0 A l> E

O
£>

%V3>Jo€
Anexo 1 - Fkixograma Processo de Orçamentação

/

●*. viytfi* /
O .

-*i '*z
C

!■

â '
C ,

2 ; '-Jii iiít-'-
■  ’í '

,  'HU2*»**,. í*. * !  ru-\-*^< , '4

●,4^t-..'i tr«v*v ■ &>/«■ rat^*
rr-***»í

a« '

\r
1

2;>

) )



NOVO
OESENVOLVIMENTO f, S U S T E N T A B I LI D A B E

ministério DA SAÚDE

SECRETARIA DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE

Departamento de Estratégias e Políticas de Saúde Comunitária

UNIDADE BASlCA DE SAUDE - Porte 2

PROJETO DE REFERÊNCIA

MEMORIAL DE COTAÇAO



c s

URIZADOR DE ÁGUA MAX PRESS 270 VF

1.1. ESPECIFICAÇÃO DO(S) INSUMO(S} COTADO{S):

PRESSURIZADOR MAX PRESS 20E6704001

1.2. JUSTIFICATIVA DA COTAÇÃO

A busca de valores dos insumos especificados no item 1 seguiram as seguintes etapas;

● Tabela de referência formaimente aprovada e utilizadas neste orçamento;

9 Painel de preço (disponibilizado pelo Governo Federal) e Renem (Relação Nacional de

Equipamentos e Materiais Permanentes Financiáveis pelo SUS)
Não obtendo retorno em nenhuma das buscas acima,  o insumo foi lançado para cotação junto aos

fornecedores qualificados no mercado, obtendo-se assim um valor praticável e atuai no mercado.

1.3. FORNECEDORES

Tabela 1 - MÉRITO

01.582.892/0001-49CNPJ:

R«?OSOCIÁÜ''''

ENDEREÇO

ÇGNTATO:

E-MAILí í {

TEiEFOI)iEj^

'j..

Mérito Comércio de Equipamentos Ltda

Rua Dr. João Alves de Lima, 325 Brás - São Paulo/SP
●~‘í^

Site

^7^jmerito@meritocomercial.com.br
1(11)3055-7600
Recebido

Tabela 2 - MAGAZINE LUIZA

47.960.950/1088-36CNPJ:

RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO:
tÒNTATO:
E-MAIL:

IíIeõnS

Magazine Luiza S/A
Rua Arnuifo de Lima. 2385 - Vüa Santa Cruz, Franca/SP
Sire
Nlo informado
Não informado

STÁtOS Recebido

Tabela 3 - SOLAR & SOL AQUECEDORES
45.700.799/0001-67CNPJ:

RAZÃO SOCIAL-
j’' ‘●Ví.

CONTATO:"^

Solar Energias Renováveis Sociedade LTDA Unipessoal
Rua Sl, 674 -Set Bueno, Goiânia/GO
Site

rp ●,. vendas@solaresol.com-brIS»,

(11) 2626-7316TELEFONE
stÀTUSJ

m
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1.4. METODOLOGIA

As propostas recebidas foram analisadas e foi adotado o método ideal para cada situação, sejam elas: média,
mediana ou menor valor.

1.5. JUSTIFICATIVAS

Foi adotado a média dos valores recebidos pois houve coerência dentre as propostas coletadas e esses são os

valores que representam a tendência dos valores praticados no mercado, não se desprezando nenhum dos
fornecedores avaliados.

Foi tentado contato telefônico com fornecedores da região, aos quais não foram atendidos, e portanto, foi feita
uma consulta em sites confiáveis da internet, que resultou nos valores utilizados.

Os dados não informados nas tabelas do item 3, correspondem aos contatos não respondidos.

1.6. ANEXOS
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Pressurizador Rowa MAX PRESS 20E 0,5CV ...oufò^dVRsTujs no cartão
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OAvaliacão_dQs Cliemes Formas deP_aQame.mQVoltar ao topo
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Pressurizador Rowa MAX PRESS 20E 0.5CV 220V Monofásica - Prsssurizador de Água - Magazine Luiza

Pressufizador Rowa MAX PRESS 20E 0,5CV 220V MonofásicaSonha com um barno com água fone e quenlínha? Quer ver  o água da tomeira da cozinlia sair com mais força?  O Pressurizador Pressurizador Rov/a

MAX PRESS 20E 0,5CV 220V Monoiáslca podo irarrsformar aquele banho fraquinho um um momcnlo perfeito para relaxar c recuperar a cncr9Ía.Essc pressurizador tem um sisicma do pressurização para tubulações

de água quenie e fria. com controle eletrônico. Com ele. voce elimina os problernaa corn a falta de pressão de água com segurança, conforto e quatidode-Caracteristicos do Pressurizador paro Rov/a MAX PRESS 20E

Ü.SCV 220V Monofasicalndicado para aumentar a pressão da água de lonieiras e chuveiros ern residências, esse pressurizador acompanha controle eletrônico, tem potência de 372 W e tensão elétrica tíe 22ÜV. A

corrente elétrica é de 2,5 Ampère. com frequência de 60 Hz e conexão hidráulica de entrada e de saída de 1 ‘.A potência é de 0.5CV o a vazão da água é tíe 83 Umin e 5000 L/h, com pressão de luncionamento

máxima de 20 mea. A temperatura maxima da água chega a 40 ‘^.Beneitcios do Pressurizador para Rowa MAX PRESS 20E 0.5CV 220V Monoiasica- Acompanha controle eleironíco;- Indicado para auntentar a

pressão da água em residências;- O modelo do pressurizador é o MAX PRESS 20E;- Garantia do fabricante de 24 meses.OBS: Instalação do pressurizador somente com técnicos credenciados

25/08/2025,10:34

Informações complementares Voltagem 220 V

R$ 3.939,92 no Pix
oti lOx de R$ 414.73 no cartãoPressurizador Rowa MAX PRESS 20E 0,5CV ...

Voltar ao looo Descficão Completji Avaliação dos Clientes

^0v-monofaBÍca/p/3f6cb9bcja/cJ/cjpa/ ) 4/7https://www.magazJneiuiza.com.br/pre8surizador-rowa-max-pr8S8-20e-05c
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D?nunc.iaf Anúncio

Seja 0 primeiro a avaliar esse produto

Esse produto ainda não tem avaliação

Ht 'A' ★ ★ ^

Avaliar u produlo

Pfí5SSi.itizadüi do Âqua

©Como instalar chuveiro?©Como instalar chuveiro
Lorenzetli

©Como trocar a resistência
do chuveiro Lorenzetti

©Pra que serve o vaso

sanitário portátil?
V &ar*;c-» n.íji.i ●j<’
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Ol ofn'.as Ü' ^-Tüú-iwnu:-r>f-r.f:ficão CompleiaVotlar ao tono

F
5/7

https://www.magazineiuiza.com.bf/pr8ssurizad0i ●rowa-max-press-20e-05cv-220v*monofasíca/pfaf6cb9bcja/cjí'cipa/



25/08/2025, 10:34 Pressurízador Rowa MAX PRESS 20E 0,SCV 220V Monofásica - Pressurízador de Àgua - Magazine Luíza
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LOÍÍi Uaiicàr

Total

io

RS 4.147.28 y
Hv Uíteto h;in«iti9. quí s«4 ijcrpdo na dn ',w\
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Rp} Cartãü Liiiz2 Carião de ci'éüito

(P/ík/hM *Pn!lo)

Mumcfo cie paicolae
(f*fn<hiU> * PíMH.!
Numero do patcutasTolaI

RS4.t47.2S
'.■‘tt, jiiiot

RS 4.147,26
s-?m JUUJ5

02>deRS Z073.é4
íOff; jlltiíí

02x4e RS 2 073,64
sem juros

R54.147.Ve RS 4.147ZB

03* dc RS 1.382,43
●setii iuiv“.<

03x de RS 1.382.43
sent juros

RS 4,147.28 as 4.147.23

04k do RS 1.036.82
sem jitiiis

04UuRS1.C36.92
semjutns

RS 4.147.28 as 4.147.23

OSxdeRS 829,46
semjuiiK.

OSxdcRS 829.46
sem juros

RS 4.147.26 as 4.147.28

Oóx de RS 691.21
<em juros

Q6> de RS 691.21
sem juros

RS 4.147.28 RS 4.147.28

07xdBRS 592,47
sem juros

07x<fcRS59Z47
sem juros

RS 4.147.28 RS4.147Í3

08x de RS 518,41
sem juros

08x de R$518.41
sem juros

RS 4.147.28 as 4.147Í3

09x de RS 460,01
sem juros

OOxde RS 460.81
sem juros

RS 4.147.28 as 4.147.28

lOx de RS 414,73
semjitros

lOxdc R$414,73
sem juros

R$4.147.28 as 4.147.28

Mi de RS 422.56* 1U rje RS 404.48
fiom juros

RS4.E48.I2 a$ 4.44P.23

I2x tl6R$390.‘18' RS4.H8r«.77
12x de R$391.92
com juros

as 4.703.09
'Jrtros; rudruíosencorr^uanopurnçãü. ciuno/ittos. cirsfo
dp paiasíiimonto o Oittrns (oo/as oslêo ínciuidas noslo valo/

vtjA Mya

Consultas relacionadas: Pressurízador Rowa MAX PRESS Pressurízador Rowo Pressurízador MAX PRESS Pressurízador MAX Pressurízador PRESS

Formas: de pagamento

@ cVISA

Conlf
«  n » «

●j fantAstica
% RA1000
® Tiüfiamo&QaiMQ«^j

Pressurízador Rowa MAX PRESS 20E 0,5CV ... JSfS”s4°í,73™,«nã<.

Voltar ao IODO Descrição Completa Formas de Pagamento

),J )hllps;//www.magazinelulza.cotn.br/pressurizador-rowa-ma.x-press-20e-05cv v>mono^ica/p/af6cl)9b<^/^cjpa/ 6/7
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até o término dos nosaos estoques para Iniemet. Caso os produtos apresentem divorgéncias de valores, o preço válido é o oa sseota de compras

Vendas sujeitas a anãGse e confvmaçáo de dados.

O Maaaane Luiza atua como corraspondeme nc Pala. nos termos de Resoluçân CMN n« 4.935/2021, a encaminha propostas de cartão ^ ci^Bo eopsraçôes de crédito para a
”  Luiracred S.A Sociedade de Credito, rirtanciamento e Iftvestlmento Inscrita no CNPJ sob o n® 02.2C6.S77/001)1*80.

Magazine luiza S/A- CNPJ-, 47.960.950/108«-36
Endereço: Roa Arttoifo de Lima. 2385- tAla Sama Cruz, Ftanca/SP-CEP 14.403-471

3" Magazine Luiza - Todos oo direitos resorvados. Ertdoreco dctrônico: http!K//wvw.magaBneluiza com.br
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https://www.magazlnelulza.com.br/pressuri2ador-rowa-ínax-press-20e-05cv-220v-monofasica/p/af6cb9bcja/cj/cjpa/



Busca

rinno

V

Pressunzador Rowa Max Press Eletrônica 25E Monofasica 220V - Aíe 6 Banheiros
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Meu carrinho
0 Itens

produtos

+ !}$ aev''.'.+
R$

8.244.48
I)

PRESSURIZADOR AGUA QUENTE
SYLLENT IMPULSE PRESS
QP42M0S0/AP-220V1/2CV.

PRESSURIZADOS SYLLENT
RP42M050-220/AP1/2 CV
MONOFASiCO 220V COM...

PRESSURIZADOR ROWA MAX
PRESS ELETRÔNICA 25E

MONOFASICA 220V - ATE ô...

f>£-2.007-?éRS4W90

R$ 1866.Ó6R$4.649.91 R$ 1727.91

Descrição

atençAo! produto MONOFASICO!

Noimalmanfe uiilizodo em áreas resido?v:<iis

Venfjque suo rede etefrtca antes dc f^rralizor a compra

Pressurizador Rowa Max Press Eletrônica 2SE Monofásica 220V - Até ô Banheiros

O Pre^surizqdftr De Àfiun Rnwa Max Press 25E foi elaborodo com o intuito de oferecer conforto e qualidcxie. desenvolvido por um sistema do pressurizaçoo poro

tubUações de água quente e fria com controle eletrônico, elimioondo de vez os problemas com o falta de pressõo de água em suo resdônoo com seguraria e

quolidode

Características Técriicos

- Capoccdade' otê 6 bonheiros

- Pressòo máxima 24.5 m c.o( metros).

- Vozào máxima 6000 l/h,

- Tensôo. 220V'

- Corrente; 4,7 A;

● Conexão Rosca BSP de 1"

Garantia

O pedido acompontxo noto fiscol e gorontía de 2 onos do fabricante contro defeito de fabricoçôo

Retirada no Loja ou Entrega

Disponibilizomos a retirado do produto em nossa lo)a fisicaao fazer o seu pedido oscolha o opçào evonha nos visitar Estamos locoiizados no Centro da c dode de
São Paulo

Caso prefira pode receber o produto em endereço d© axj escolho, selecionando o opçõo de frete rnais ooequoda ü suo necessidodo.

Dimensões do Produto

- Peso: 13 kg,

- Compnnrwnfo 28 cm;

- Larguro; 23 cm;
- Altura 34 cm

Embalagem

Lorgura

23cm
Comprimento

28cm

Peso

I3kg
AitUfO

34cm



I

f

Meu carrinho
0 liens

Pergunte sobre o proãulo. como ulilizá-lo ou peça alguma dica

/í

ENVIAR PERGUNTA

Rogério O
Aceitam pagamento no cartão de crédito?

■é ^ Responder
cig Mérito Comercial CS

r . . 1 Olá, Bom dia.
Sim, aceitamos pagamento no cartão de crécfito.

♦0

Para conhecer os demais modos do pagamento, por gentileza, consulte o link abaixo:

https://www.mentocomercial.com.br/conleudo/institucional/pagamenlos (htlps://www.m6rilocomercial.com.br/conteuda/instilucíonal/p8gamenlos)

Se precisar de mais alguma coisa, estou à disposiçãol

Alencíosamente. Equipe Mérito Comercia!,
sé

Últimos vistos Relacionados aos seus interesses

PRESSURIZADOR ROWA MAX
PRESS ELETRÔNICA...

R$4.649,91

lO)í<»

PRESSURI
saaoMOl

PRESSURIZADOR OE ACUA ROWA
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9.

1. introdução

Os projetos elaborados e/ou atualizados pelo Ministério da Saúde no contexto

do Programa Novo PAC Saúde são projetos referenciais, permitindo que os

entes municipais, estaduais e do Distrito Federal realizem adequações e

parametrizações necessárias para a implantação no terreno escolhido, bem

como ajustes conforme normativas locais. Além disso, há a possibilidade de

adequações no layout para atender demandas específicas, considerando as

particularidades epidemiológicas de cada ente, respeitando assim, a autonomia

estabelecida no Sistema Único de Saúde (SUS). Dessa forma, evita-se a

imposição de soluções padronizadas que poderíam comprometer essa

autonomia e a adequação às necessidades do território. O Ministério da Saúde

mantém, portanto, a metodologia das normas de infraestrutura de saúde

vigentes desde 1994, quando foi abolida a prática de projetos padronizados

rígidos, que limitavam as possibilidades de adequação.

Para evitar a descaracterização dos projetos elaborados pelo Ministério da

Saúde, é fundamentai que os entes sigam determinadas diretrizes projetuais.

Assim, 0 presente documento estabelece as orientações necessárias para

garantir a conformidade com as premissas estabelecidas.

A estrutura metodológica do documento apresenta, inicialmente, os objetivos

gerais e específicos, destacando o foco do trabalho. As premissas são

classificadas em dois aspectos principais: um relacionado à concepção do

projeto e outro à construção. O documento se encerra com a apresentação dos

atos normativos que fundamentam a nota.
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2. Objetivo Geral

Este caderno tem como objetivo estabelecer as premissas fundamentais para o

dos projetos referenciais disponibilizados pelo Ministério da Saúde no

contexto do Programa Novo PAC Saúde, detalhando a escrita posta na nota

técnica de orientação aos gestores sobre a utilização dos projetos referenciais’.

O propósito deste trabalho é oferecer maior segurança aos entes federativos no

desses projetos, garantindo pue sejam adequados à realidade local, sem

que as adequações e/ou adaptações necessárias à concepção projetual

descaracterizem o objeto originalmente pactuado. Ou então resultem na

exclusão de espaços essenciais, como áreas, ambientes ou setores mínimos

obrigatórios previstos nas diretrizes dos Programas ou Políticas deste Ministério

da Saúde. Além disso, busca-se assegurar que as modificações não

comprometam a ideia centrai e a autoria intelectual dos projetos.

uso

uso

O segundo eixo de orientação deste documento aborda os cuidados necessários

em relação às alterações que envolvem o modelo construtivo adotado na

concepção dos projetos, incluindo superestrutura, vedações, acabamentos e

instalações prediais ordinárias e especiais utilizados nas áreas não críticas,

semicríticas e críticas dos estabelecimentos de saúde. Essas diretrizes têm

como referência o cumprimento mínimo das normas sanitárias, especialmente

no que se refere à mitigação de riscos sanitários, como biológicos, mecânicos

(acessibilidade), radioativos, dentre outros, que impactam diretamente na

segurança dos pacientes e demais usuários das unidades.

Além do atendimento às exigências normativas, enfatiza-se a importância da

manutenção dos itens especificados no projeto, garantindo qualidade,

segurança e conforto aos usuários, além de uma maior vida útil da unidade de

saúde.

'Disponível no site do Novo PAC Saúde fhttD5://KQv.bf/saude/Di bf/a55untos/novo-Dac-saude). dentro das pastas

de projeto para cada tipologia de construção. ^
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3. Objetivo Específico

Este documento tem como objetivo específico contribuir com os gestores

municipais, estaduais e do Distrito Federal que aderiram aos projetos

referenciais das Unidades Básicas de Saúde (UBS), em qualquer um dos cinco

portes disponibilizados, oferecendo diretrizes para a adequação dos projetos às

normas locais, isso inclui a conformidade com Códigos de Obras e Posturas,

normas sanitárias concorrentes e/ou complementares em nível municipal ou

estadual, exigências de concessionárias. Corpo de Bombeiros, entre outras

regulamentações.

As orientações abordam a adequação ao terreno escolhido e a compatibilização

do projeto em nível básico ou executivo, estabelecendo os limites de

adaptabilidade aceitáveis para garantir que a concepção projetua! origina! não

seja distorcida. Isso inclui a manutenção da organização dos núcleos temáticos,

do zoneamento, dos fluxos e acessos, assegurando  o cumprimento dos

ambientes mínimos obrigatórios, ao mesmo tempo restringindo a inserção de

ambientes com atividades não permitidas numa UBS,  e demais critérios

estabelecidos no Programa de Necessidades inserido na Portaria 6M/MS n^

6.185, de 20 de dezembro de 2024. Além disso, as diretrizes consideram a

concepção espacial da edificação, preservando sua funcionalidade  e coerência

com os princípios do projeto referencial.

O documento também trata dos principais aspectos relacionados aos

acabamentos das unidades, como por exemplo a escolha de materiais para os

pisos em ambientes de atividades de apoio e assistenciais. Quando possível, são

sugeridas alternativas ao material originalmente especificado, desde que

atendam aos critérios sanitários e qualitativos estabelecidos.

Por fim, são apresentadas diretrizes específicas para as instalações prediais de

maior relevância, incluindo o sistema de climatização, o abastecimento de gases

medicinais e as premissas de sustentabilidade, garantindo que as unidades

sigam padrões de eficiência, segurança e durabilidade alinhadas com a Agenda

2030 de Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS).
8
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4. Definições de projeto de referência, básico e projeto executivo

Projeto de Referência^ projeto referencial de obras e serviços de engenharia

que possa ser reproduzido repetidas vezes e possua nível de precisão suficiente

para assegurar que os projetos e os detalhamentos subsequentes sejam

executados apenas com as adaptações e/ou adequações necessárias c._

especificidades locais de sua implantação.

as

Projeto Básico: Refere-se à fase de projeto que abrange a concepção e

representação das informações técnicas da edificação, seus elementos,

instalações e componentes, ainda que incompletas  e não definitivas, porém

compatíveis com os projetos complementares de outras disciplinas (elétrica,

estrutural, hidráulica, etc). É importante ressaltar que o projeto disponibilizado

pelo MS, por não levar em conta as características específicas do terreno local,

não disponibilizam todas as informações necessárias para o chamado projeto

básico" completo, devendo assim ser considerado como projeto referencial.

Contudo, esse projeto possui detalhamento suficiente para o entendimento

claro da edificação, proporcionando subsídios adequados para a elaboração do

projeto básico implantado às condições locais, em consonância

estabelecido pela Lei n® 14.133/2021 - Lei de Licitações^.

com o

’"Por se tratar de projetos de obras de saúde, n,1o se deve uiiliiar o conceito de 'projeto padrão’, uma voj que a

metodologia adotada pela norma sanitária ROC n- 50/2002 da ANVISA prevê a elaboração de projetos de

referência, Esses projetos permitem aos gestores municipais realizarem as adequações necessárias de acordo

perfil epidemioiógico local e as demandas específicas de sua população.com 0
9
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^Art.6s Para os fins desta Lei. considera-se;

(...) XXV ● projeto básico: conjunta de elementos necessários e sujicienies, com nível de precisão adepuado para

definir c dimcnsior^cr a obra ou o serviço, ou o complexo de obras nu de serviços objeto da licitação, elaborado

com base nos indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegure a viabilidade técnica e a adequado

tratamento ao impocto ambiental do empreendimento  e que possibilite a avaliação do custo da obra e o

definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:

a) levantamentos topográficos e cadastrais, sondagens e ensaios geotècnicos, ensaios e anóh.ses laboratoriais,
estudos socioambientais e demais dados e íevonfome/ifos necessários para execução da solução escolhida;

b) sokiçòes técnicos globais e localizados, sufkientemente detalhadas, de forma a evitar, por ocdsíoo da

elaboração do projeta executivo e da realização dos obras e montagem, o necess/dode de reformulações ou

variantes quanto à qualidade, ao preço e ao prazo iniciolmente definidos;

cj identificação dos tipos de serviços a executar  e dos materiais e equipamentos o incorporar ò obra, bem como

dos suas especificações, de modo a assegurar os melhores resultados para o empreendimento e a segurança

executiva no utilização do objeto, para os fins a que se destino, considerados os riscos e os perigos identificáveis,

sem frustrar o caráter competitivo para o sua execução;

d) informações que possibilitem o estudo e a definição de métodos construtivos, de instalações provisórias e de

condições organizacionais para o obra, sem frustrar o caráter competitivo para o sua execução;

e) subsidias para montagem do plano de licitação  e gestõo da obra, compreendidos a sua programação, a

estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso;

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos ae serviços e jornecimentos

propriamente avaliados, obrigatório exclusivamente para os regimes de execução previstas nos incisos I, II, III, IV

e VII do capíii do art 46 desta Lei;

Art.68 Para os fins desta Lei, considera-se:

(...) XXVI ■ projeto evea.‘lfVo; conjunto cie elementos necessários p suficientes à execução completo do obra, com

de(o//Jonjento dos suluções previstas «o projeto básico, a identificação de serviços, de materiais e de

equipamentos o serem incorporados ò obro, bem como suas especificações técnicas, de acordo com as normas

técnicas pertinentes;

o
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o  projeto referencial possui umComo mencionado anteriormente,

detalhamento suficiente para a compreensão gerai da edificação proposta,

entretanto não incorpora informações específicas referentes ao terreno onde

será implantado. Esses dados específicos devem ser levantados localmente por
habilitados. As informações obtidas sãoprofissionais devidamente

imprescindíveis para o desenvolvimento da implantação, bem como para as

fases subsequentes de licitação e execução da obra. Dessa forma, o MS não

recomenda a utilização direta do projeto referencial sem as necessárias

adequações com o contexto local.

Projeto Executivo“: É, por definição, a etapa de projeto que compreende a

concepção e a representação finai das informações técnicas relacionadas a

edificação e seus elementos, instalações e componentes, apresentadas de

forma completa, definitiva, necessária e suficiente para a execução dos serviços

relacionados à obra, em

14.133/2021 - Lei de Licitações

consonância com o estabelecido pela Lei n®

Considerando a necessidade de adaptação e adequação do projeto referencial,

cabe ao ente federativo, sob a responsabilidade técnica de profissionais

habilitados, desenvolver o Projeto Executivo.
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4.1 Avaliação para elaboração do projeto de referência, básico ou executivo

Os projetos referenciais têm como base um terreno hipotético, considerando

dimensões mínimas que precisam ser respeitadas. Por definição, essas medidas

não se ajustam integraimente à diversidade de características geográficas

existentes nos municípios brasileiros. Reconhece-se, portanto, a importância de

contemplar adequações e alterações resultantes das especificidades locais de

implantação deixando a solução personificada e completa e assim, adequado o

projeto de referência em um projeto básico ou executivo. Ressalta-se que tais

ações devem atender às normas técnicas nacionais  e locais, possibilitar maior

praticidade e rapidez na execução das obras no terreno, assegurar adequação

às condições biociimáticas e ainda zelar pela observância dos critérios técnicos

dos EAS relativos à segurança.

Dessa forma, após avaliação da impiantação da obra no local, realizada pelo

ente federativo, poderão ser incorporadas ao projeto referencial as adequações

técnicas ou serviços complementares que sejam indispensáveis para a sua

execução, visando adequar a construção às características locais.

As possibilidades de modificações serão sucintamente descritas a seguir e

podem resultar em alterações e/ou adições na planilha orçamentária a ser

utilizada na licitação. £ importante esclarecer que a planilha orçamentária

disponibilizada não corresponde integraimente com  o projeto referencial, e sim

com os itens que serão utilizados para posterior verificação do cumprimento do

objeto contratual, conforme pactuado com o Fundo Nacional de Saúde (FNS).

'Vdie ítíSidilar qoe a litulo de aprovação junto  a vigiiància sanitária respK>nsável, a nível de projeto é o Projeto

Básico de Arquitetura (PBAj, conforme cita a ROC n95l/2011 ANVISA. Porém, para a elaboração da licitação (a

depender da modalidade) a Lei de Licitações e Contratos Administratiws «514.133, se faz necessário a

elaboração de projeto a nível executivo.
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5. Níveis de intervenção e Responsabilidade Técnica

Para fins de conceituação dos

termos utilizados acima, seguem

algumas definições de acordo com

0 grau de intervenção no projeto:

Figura 1 - arquivo Canva

- Adequações do projeto referencial: são ações obrigatórias que devem ser

tomadas pelo ente para devida implantação do projeto no terreno,

obedecendo normas e condicionantes físicas locais. Apenas após as

adequações, o projeto referencial poderá ser caracterizado como projeto

básico ou executivo. Em caso de sobreposição das normas locais com

federais, recomenda-se sempre a adoção da mais restritiva.

● Adaptações do projeto referencial: são ações optativas que podem ser

tomadas pelo ente para tornar o projeto condizente com as necessidades

individuais. Estas necessidades podem ser sanitárias ou financeiras por

exemplo, gerando situações em que o ente precisará adaptar o projeto sem

descaracterizá-lo.

● Descaracterização do projeto referencial: sao ações não permitidas,

porque modificam o objeto originaimente pactuado, desconfiguram a

concepção adotada ou ainda o sistema construtivo adotado, conforme

citado abaixo:

13
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a)Modificações que alteram o objeto em questão, como exemplo, inclusão de

ambientes/áreas/setores

estabelecimento, conforme a política de saúde em relação ao nível de

complexidade ou perfil assistencial.

atividades não permitidas para aquelecom

Exemplo: implementar um setor de enfermaria em uma UBS, visto que a

unidade em questão é ambulatorial e não admite leito de internação de

paciente.

b)Distorção da concepção projetuai que pode acontecer com a falta de

ambientes/áreas/setores citados como mínimo obrigatório conforme o

Programa de Necessidades, ou com a desconfiguração dos núcleos temáticos

do projeto.

cjAlterações no sistema construtivo, sistemas de instalações prediais ou de

materiais de acabamentos, em desconformidade com as orientações deste

caderno.

● Responsabilidade técnica: os projetos referenciais foram cedidos por seus

autores intelectuais ao Ministério da Saúde e, por conseguinte, aos entes

da federação, através de um termo de cessão de direitos patrimonlais^ Ele

possui o nome de todos os profissionais autores intelectuais dos projetos

para a tipologia específica, assim como seus respectivos registros nos

conselhos profissionais. Esse termo prevê tanto as adequações quanto as

adaptações que não descaracterizam o objeto, como usos possíveis de

terceiros em obediência ao art. 93 da Lei no 14.133/2021, nos termos da

Lei no 9.610/1998 e §2o, art. 3o, da Resolução CAU/BR n“ 67/2013. Assim,

a responsabilidade pelo projeto básico ou executivo dos estabelecimentos

do Novo PAC Saúde recai sobre os entes da federação.
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Figura 2 ● arquivo Canva

6. Premissas de utilização do projeto referencial

As premissas de utilização do projeto referem-se ao conjunto de decisões
adotadas durante o processo projetual que, em conjunto, viabilizam um
programa coerente para o Estabelecimento de Saúde, alinhado às necessidades
da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), no caso, uma Unidade Básica de
Saúde {UBS).
Assim, considerando o projeto arquitetônico referencial do Ministério da Saúde,
e com vistas ao desenvolvimento do projeto básico e/ou executivo, esta seção

do manual apresenta os itens que:

●  não devem sofrer alterações,
« admitem adaptações parciais, exigindo maior cautela em sua modificação,
●  são passíveis de adaptações.

'-■Disponível no site do Novo Pac Saúde thttDsi//BOv.br/saüde/pt-bf/a^sunto5/nov_o:pac-sajjcje). dentro das pastas
de projeto para cada tipologia de construção. ^ ^
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6.1 Pontos sem possibilidade de adaptação

. Programa de Necessidades UBS

0 Programa de Necessidades é o elo entre as premissas da Portaria específica

quanto da Política Nacional de Atenção Básica - PNAB de Saúde e o projeto,

sendo assim é um produto anterior a concepção da solução final do projeto

arquitetônico e dita critérios que devem ser cumpridos na elaboração do

projeto arquitetônico, visto que está publicizado através da Portaria GM/MS

6.185, de 20 de dezembro de 2024, que atualiza o ANEXO XXV da Portaria de

Consolidação GM MS n96/2017, refletindo nos espaços de uma UBS os

conceitos e novas atividades citadas na atualização da PNAB de 2017.

O Programa lista todos os ambientes mínimos obrigatórios através dos núcleos

temáticos, agora com áreas e dimensões lineares mínimas. Os ambientes são

dimensionados levando em consideração a equipe, equipamentos e mobiliários

necessários para a realização dos serviços ofertados, e possui todos os

ambientes com dimensionamento adequado para suas atividades, garantindo o

processo de trabalho, estando assim em consonância com as normativas e

legislações exigidas para as ações desenvolvidas.

Desta forma o Programa de Necessidades concretiza  a versão finai da planta, e

possibilita verificar de forma clara se as etapas anteriores lograram êxito. Como

por exemplo: respeito aos núcleos temáticos, à setorização e aos fluxos

desejados e evitados. Além de ser a ferramenta de análise quanto supressão de

ambiente mínimo necessário quando da alteração do projeto, ou da introdução

de ambientes com atividades não permissivas para uma UBS, ocasionando

assim uma descaracterizaçao do objeto originalmente pactuado.

Então 0 Programa não pode ser descumprido, sendo  a principal fonte de

critérios para o cumprimento dos espaços que refletem as ações da PNAB.
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« Núcleos temáticos

A estruturs metodológica e organizacional foi desenvolvida por meio da criação

de núcleos temáticos que agrupam os ambientes em eixos, organizando as

atividades assistenciais e de apoio em conformidade com a atualização da

política de saúde pertinente. A organização através de núcleos temáticos

fortalece a integralidade do cuidado, a gestão clínica compartilhada,

humanizada e multiprofissional, além de promover  o acolhimento, a

acessibilidade e o bem-estar dos usuários, que sao recebidos em um espaço

com ambiência incíusiva e de fácil compreensão. Sua descaracterização é

vedada, uma vez que tal estrutura metodológica (agrupamento de ambientes

por núcleos temáticos) está instituída no Programa de Necessidades e define a

lógica constitutiva do projeto.

6.2 Pontos com possibilidade de adaptação parcial

● Planta: setorização^ fluxos e acessos

Após a apresentação da estrutura metodológica, que inclui a instituição de

núcleos temáticos e o desenvolvimento do diagrama de massas para

estabelecer as relações funcionais entre setores  e ambientes (com atividades-

fim e atividade-meio), parte-se para um primeiro esboço da planta, onde foram

definidas setorizações e os fluxos desejados entre estas setorizaçÕes, de acordo

etapas anteriores. A posição dos acessos é definida também pelos fluxos

de entrada e saída dos diferentes tipos de usuários do espaço.

com as

O projeto arquitetônico elaborado segue a setorização dos ambientes,

núcleos temáticos conforme o tipo de atividades

influencia diretamente os fluxos
organizados em

desempenhadas. Essa organização

interfuncionais e intrafuncionals, garantindo a funcionalidade e a eficiência do

espaço. Portanto, qualquer alteração na setorização ou nos fluxos deve ser feita

com cautela para evitar a descaracterização do conceito adotado. As premissas

da PNAB orientam essa estruturação, com foco na mitigação do cruzamento de

fluxos indesejáveis, assegurando a qualidade do processo de trabalho e a

segurança do paciente.
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● Fachadas

As fachadas são a materialização dos ambientes em planta, e foram trabalhadas
para manter uma unidade de linguagem e comunicação com o exterior. Seguem
alguns elementos que caracterizam esta unidade para todos os portes de UBS:

Piatibandas: São elemento tanto funcional de proteção da cobertura quanto
estético garantindo unidade da leitura da edificação. Está previsto um
tratamento de acabamento diferenciado para este elemento, no caso das UBS
um revestimento em pintura texturizada. Este elemento não poderá ser
suprimido da fachada.
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Cobogos: são elementos de vedação que garantem proteção e visibilidade

simultaneamente, utilizados em trechos da fachada onde deseja-se proteger

alguns ambientes sem isolá-los. Este elemento não poderá ser suprimido da
fachada.

placas e/ou letreiros que identificam oIdentidade visual:

estabelecimento de saúde. Devem ser confeccionadas em total conformidade

sao as

Manual de Marcos do Ministério da Saúde^ podendo haver a adoção decom 0

outros elementos que caracterizem também a comunicação visual do próprio

ente. Este elemento não poderá ser suprimido da fachada.

Então a orientação é para manter a concepção das fachadas, porém com

possibilidade de adaptação em situações excepcionais, contanto que ocorra de

maneira pontual levando-se em consideração os cuidados acima mencionados.

tdisr.tiâade

Visual

Piattbands

Cobu^ó

Figura 4- imagem llustrattvs Ministério da Saúde  ● Perspectiva UBS

^0 Manual de Marcas da Saude é organizado por programa e está dísponivol no site do Ministério da Saúde em;
https://www.Bav.br/saude/pl-br/centrais-de-contPudo/manual-de-marcas
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- Equipamentos e mobiliários

Conforme a Relação Nacional de Equipamentos e Materiais Permanentes

financiáveis para o SUS (RENEM) foi criada por meio da Portaria GM/MS

3134, de 17 de dezembro de 2013 num estabelecimento de saúde do SUS, os

equipamentos devem ser tipificados conforme sua utilização, assim sua

classificação segue o seguinte conceito:

-  Equipamentos-Médico-Assistenciai: Equipamentos ou Sistemas utilizados

direta ou indiretamente para diagnóstico, terapia  e monitoração na assistência

à saúde da população.

- Equipamentos de Apoio: Equipamento ou sistema que compõe uma unidade

funcional, com características de apoio à área assistencial.

- Equipamentos Gerais: Conjunto de moveis e utensílios com características de

uso geral, e não específico, da área hospitalar.

- Equipamentos de Infraestrutura: Equipamentos ou Sistemas, que compõem as

instalações elétricas, eletrônicas, hidráulicas, fluido-mecânica  ou de

climatização, de circulação vertical, destinados  a dar suporte ao funcionamento

adequado das unidades assistenciais e aos setores de apoio.
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Figura 6 - arquh/o CanvaFigura 5 ■ arquivo Canva

Os equipamentos e mobiliários compõem item já contemplados no projeto de

arquitetura sendo inseridos na planta baixa de iayout, uisto que a concepção

dos ambientes respeita o espaço e dimensões mínimos necessários para a

implementação dos equipamentos e mobiliários, garantindo espaço livre

perimetral para assegurar o processo de trabalho pelas equipes assistenciais e

de apoio, e oportunizando espaço acessível.

O Relatório Técnico traz em sua parte final, a lista de equipamentos mínimos

por ambiente, sua alteração é considerada permissível no caso que houve

alteração do Iayout devido a adequações por necessidade por exemplo de

aumento de ponto de atendimento (como o número de poltronas na sala de

aplicação de medicamentos).

Quanto a aquisição o PAC Seleções de 2025 trouxe  a possibilidade de aquisição

de combos de kit de equipamentos para UBS e Kit de equipamentos de

Telessáude, porém fica ratificado que as solicitações acontecem para unidades

existentes e em funcionamento na Rede de Saúde do SUS. No caso de obras a

orientação é, no momento oportuno entrar em contato com a SAPS do

Ministério da Saúde, a fim de confirmar as possibilidades de aquisição^ de

equipamentos e mobiliários para UBS.
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Quanto a instalação, os equipamentos e mobiliários devem ser contemplados

na ÜBS entre a conclusão da obra e a entrada em funcionamento, assim,

conforme a Portaria de Consolidação GM MS n^ 6/2017, assim devendo

respeitar o prazo posto na supracitada norma, que cita:

IV - Etapa de Entrada em Funcionamento - aplicável para os objetos ampliação e

construção, fase iniciada com a informação sobre execução de 100% da obra e finalizado

com a informação sobre o dota de inicio do funcionamento e número do registro no

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), devendo ser superada dentro do

prazo máximo de 90 (noventa) dias, prorrogáveis por mais 90 (noventa) dias. (Origem: PRT

MS/6M 381/2017, Art. 7®, IV).

Desta forma a orientação é que o ente se atente ainda na etapa subsequente,

no caso a Etapa de Execução e Conclusão de Obra, sobre a modalidade de

aquisição dos equipamentos e mobiliários da UBS, afim de compatibilizar a

aquisição e logística de entrega dos itens dentro do momento oportuno para a

instalação.

f

Equipamento Médlco-

Afisistencia

Figura 7 ● Arquivo Canva ● Equipamentos de Apoio

O iVlimstéfio da Saúde disponibifiza attualmeme a Cartillio para Apresentação do Propostas ao Ministério da

Saúotí que traz o cardápio de possibilidades de soiícílaçôes dos entes para o Ministério da Saúde relacionados a

construção de obras, aquisição de equipamentos, dentre outros, correlacionando com os objetos específicos

íincluindo a UBS), além de elencar aos tipos de recursos disponíveis por tipo de solicitação (Programa/Açào;

Emenda Parlamentar,'' Orçamento Imposilivo).
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6.3 Pontos possíveis para adequações e/ou adaptação

● Zoneamento municipal

0 primeiro aspecto a ser considerado pelo gestor  é a localização dentro do

município, analisando o quadrante onde a UBS será implantada. Para isso, é

essencial consultar o Plano Diretor, quando existente, a fim de evitar a escolha

de áreas cujas diretrizes urbanísticas não permitam a  instalação de um

estabelecimento de saúde.

É fundamental verificar se o terreno está situado em zonas com restrições

específicas, como áreas de interesse turístico, de preservação de patrimônio

histórico ou ambiental, incluindo aquelas classificadas como de preservação

permanente. A adoção desse cuidado evita indeferimentos futuros e possíveis

entraves legais, prevenindo a necessidade de buscar um novo terreno para

viabilizar a implantação da UBS.

●  implantação no terreno

A implantação do projeto referenciai no terreno não está incluída no escopo do

Ministério da Saúde. Logo, a responsabilidade pela aprovação junto aos órgãos

competentes e pela realização das necessárias adequações, é dos entes que

aderirem ao projeto referencial. A implantação diz respeito a todas as açÕes

que viabilizam a execução do projeto referencial no terreno escolhido, isso

inclui:

1.Ações prévias ao projeto: sondagem do solo, estudo topográfico,

terraplenagem (caso necessário), contenção e/ou drenagem (caso

necessário) compactação do terreno, dentre outros.

2. Ações de adequação do projeto referencial: entrada de água potável, saída

de esgotos, saída de águas pluviais, entrada de energia, estudo de conforto

ambientai e revisão do projeto de fundação após as ações prévias

projeto, caso necessário.

3.Ações de adequação da documentação do projeto referencial: atualização

das planilhas de orçamento, caderno de especificação e memorial

descritivo refletindo as adequações do projeto referencial.

ao
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4.Execução de projetos específicos; acessibilidade, urbanização (calçadas,

iluminação externa, arruamentos, muros, paisagismo etc.), geração de energia

fotovoltaica (caso aplique) e outros projetos que eventualmente podem ser

solicitados por órgãos fiscaiízadores para a obtenção de aprovações.

Para as ações de adequação do projeto caberá ao ente definir a melhor

modalidade para o certame licitatório, a fim de delimitar quais adequações

devem ser obrigatoriamente realizadas pela administração pública.

Oportunamente o ente poderá avaliar se alguns elementos poderão ser

licitados posteriormente (itens não essenciais ao pleno funcionamento), desde

que não interfira na prestação do serviço de saúde, assim como não incorra em

desobediência de normas técnicas e normas locais. Por exemplo, poderá ser

avaliado se alguns elementos de urbanização podem ser executados

posteriormente como vagas de estacionamento ou paisagismo.

Superadas estas ações caberá ao ente rever a planta de implantação do projeto

referencial, adequando a edificação e todos os elementos externos a sua

realidade. Eventualmente poderá avaliar a necessidade de uma planta de

situação, caso haja informações sensíveis de serem observadas com lotes

vizinhos por exemplo.

Sobre o impacto do terreno em relação ao layout, historicamente,  as DBS

possuem concepção em um único pavimento térreo, devido às suas premissas

organizacionais. Essa configuração possibilita a otimização dos fluxos

assistenciais, promovendo maior integração entre as equipes de saúde e

melhorando a qualidade do processo de trabalho, especialmente no tempo de

resposta ao atendimento.

Por essa razão, a escolha do terreno é um requisito fundamental para viabilizar

a  implantação do layout proposto sem a necessidade de alterações

significativas no projeto. O ideai é que o terreno apresente pouca variação de

deciividade e dimensões adequadas à largura e profundidade previstas no

projeto.
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Aíém disso, é imprescindível analisar os Códigos de Obras e Posturas

municipais, considerando parâmetros como taxa de ocupação,

coeficiente de aproveitamento e a necessidade de vagas de estacionamento,

áreas para embarque e desembarque, bem como espaços para carga e

descarga.

Caso seja necessário adequar o projeto em função das normas locais de uso do

solo, é fundamental que o gestor escolha um terreno que não exija alterações

que comprometam a configuração arquitetônica da DBS. Alterações que

desconfiguram os núcleos temáticos, a setorização, os fluxos internos e os

podem impactar negativamente a funcionalidade e a eficiência da

recuos.

acessos

unidade.

Em caso de escolha de terreno com variação de declividade, o gestor deve se

atentar para a acessibilidade na área externa da edificação.

● Vertícalização

A vertícalização pode ser uma necessidade de entes que não dispõe de terreno

público na devida localização com as dimensões mínimas recomendadas para a

implantação do projeto referencial. Caso estritamente necessária, a

vertícalização da planta poderá ser considerada.  É importante, porém, ressaltar

outros desafios que surgem a partir desta decisão:

5 ?
fi .

O

WS,

li’’

Pode verticalizar??
Figura 8 ● Arquivo Canva
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1. Coesão dos núcleos temáticos e suas interdependências (fluxos): os

núcleos temáticos não podem ser desarticulados em níveis diferentes, visto

que isso pode prejudicar a assistência de forma integrada ao paciente.

2. Acessibilidade: Deverá ser

respeitada a necessidade de

plataforma e/ou elevadores e

depender da legislação locai e da

forma como se pretende

verticalizar. Nos casos de terrenos

com grande declividade, onde se

pretende a adoção de desníveis,

os mesmos cuidados devem ser

adotados através de rampas e/ou

plataformas seguindo

recomendações das normas

técnicas vigentes.

as

BfiASU

Figura 9 - Arquh/o Cartva ● Recepção

O Urbanização

O projeto de urbanização está intrinsecamente ligado à implantação do projeto

referencial no terreno. Todo o entorno da edificação que comporta o EAS é

sugerido a partir de um terreno hipotético, incluindo as edificações auxiliares

como casa de bombas e depósito de resíduos. Essas edificações auxiliares

deverão ser adequadas no seu dimensionamento e posição para a realidade

locai, sempre orientadas peto arcabouço normativo  e legal pertinente. Além das

edificações auxiliares, outros elementos de entorno são diretamente afetados

por essa implantação, como arruamentos e calçadas, vagas de estacionamento,

eiementos de acessibilidade, iluminação externa etc. O projeto adequado e a

respectiva ART/RRT deverão ser incluídos no conjunto do projeto básico e/ou

executivo.
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7. Premissas para alterações do sistema construtivo

Flgufi ID * Anjuwo Canva

As premissas de construção são o conjunto de especificações técnicas que,

juntas definem o modelo construtivo e viabilizam  a estimativa de custos da

construção através de uma planilha orçamentária. Sua alteração é permitida

ressalvas, pois algumas especificações estão intrinsicamente ligadas às

premissas de utilização do projeto, além de respeitar aos critérios das normas

sanitárias.

com

Figura 11 - Ministério da Saúde Adaptado
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7.1 Movimentação de Terra

Considerando possíveis inclinações ou desníveis no terreno destinado à

construçãO; o ente federativo pode precisar realizar adaptações visando

garantir a estabilidade de taludes, drenagem adequada do terreno (não

incluindo escoamento de águas pluviais), acessibilidade, entre outras

necessidades. O estudo técnico para o tratamento dos taludes e drenagem

(contenção, proteção vegetal, suavização de declives, valas drenantes, etc.)

deve ser executado por um profissional habilitado. Em algumas situações,

poderá ser necessária a elaboração de projeto estrutural específico para

contenção e/ou drenagem, realizado por profissional qualificado com

respectiva Responsabilidade Técnica (ART/RRT), sendo esses custos de

responsabilidade do ente federativo.

7.2 Fundações

O projeto de fundação referenciai considera um terreno hipotético, tendo como

objetivo definir o valor de referência a ser repassado pelo orçamento do projeto

referencial. Mesmo com a carga igual, as soluções técnicas podem variar

conforme as particularidades do solo local, estabelecida com a sondagem. O

ente federativo poderá enfrentar uma das seguintes situações;

a) Caso 0 projeto de fundação disponibilizado pelo MS seja considerado

adequado ao terreno, mediante avaliação técnica por profissional habilitado,

será necessário o recolhimento da ART correspondente ao projeto licitado, visto

que a responsabilidade técnica do projeto referencial não cobre as fundações

adequadas à implantação específica, cuja solução deve ser assegurada por

profissional locaimente;

b) Caso o projeto de fundação fornecido pelo MS seja inadequado às

características do terreno, deverá ser desenvolvido um novo projeto por

profissional habilitado, com a devida ART recolhida.
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7.3 Sistema Estrutural

Alterações de sistema estrutural podem ensejar grandes modificações

solução arquitetônica (planta e cobertura). Por isso é importante que essa

decisão seja tomada com muito cuidado, e devido respaldo técnico. O ente

pode optar pelo entendimento que, diante de sua realidade local/regional,

pode haver ganhos para a administração com esse tipo de alteração. Sendo

assim, podem ser incorporadas soluções mistas entre estrutura de concreto

armado e estrutura metálica (por exemplo), assim como soluções de estrutura

autoportante. No caso de soluções autoportantes,  é fundamental que seja

garantida (idealmente durante o processo de planejamento da contratação) a

perenidade do método, comprovada através de laudos técnicos coletados no

mercado ou em contratações similares da administração pública. A platibanda é

elemento necessário de proteção visual de componentes da cobertura

(incluindo equipamentos de ar-condicionado), portanto não serve parâmetros

apenas estéticos.

7.4 Vedações e Aberturas (Esquadrias)

Deve-se ter muita cautela com a alteração das vedações. A disposição dos

trechos em bloco de alvenaria representa também os elementos resistentes ao

fogo no Projeto de Segurança Contra Incêndio e Pânico (PSCIP). Ao alterar a

pecificação das vedações o ente deve levar em conta todas as questões de

segurança inerentes a um EAS, como: resistência a chama, inflamabilidade,

isolamento acústico, resistência a impacto, perenidade do método etc.

Além disso deverá validar novamente

o Plano de Segurança Contra Incêndio

PSCIP com profissional

engenheiro habilitado. De forma geral

todas as vedações internas da

edificação já foram previstas como

sistema leve (drywall), respeitando as

necessárias resistências à umidade.

na

es

e Pânico

Figura 12- Arquivo Canva - Sistema canvoncional de Obra
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Caso opte por outra soiuçào leve deve-se garantir  a capacidade do sistema de

suportar as cargas dos equipamentos fixos (com ajuda de reforços ou não). Os

abrigos externos (resíduos, cilindros, compressores e bombas) não podem ser

executados em outros sistemas que não alvenaria tradicional em blocos.

Figura 13- Arquivo Canva - Olvisóriai interna {dryvrall)

As esquadrias foram dimensionadas conforme o tamanho e a função de cada

ambiente, por meio de um software que utilizando um método automatizado e

que possibilita a identificação ágil e precisa de todas as janelas exigidas no

projeto, com suas medidas, materiais e a quantidade requerida para cada

espaço, simplificando o processo de planejamento  e construção.

Desta forma, não é recomendável modificar essa configuração do projeto de

referência, tanto nas medidas como também na especificação do material. A

escolha dos perfis de alumínio, ao invés do metal por exemplo, foi pensada para

regiões litorâneas que estão sujeitas à corrosão pela salinidade. Do mesmo

modo, para regiões sujeitas à seca por períodos longos, o uso de esquadrias de

madeira pode provocar empeno ou trincas com pouco tempo de uso.

as

Quanto as portas, as larguras respeitam as exigências da Norma RDC n250/2002

ANVISA que remete para a ABNT:NBR 9050/2020 - Acessibilidade a edifcações,

mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. Assim, as larguras mínimas

devem ser respeitadas. Quanto as especificações,  o recomendado é que o ente

siga 0 proposto em projeto, por questões técnicas  e referentes a vida útil. 30
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7.5 Cobertura

A cobertura pode ser alterada por consequência de alterações vindas do

projeto estruturai, mas não somente. A própria alteração de algum ambiente da

planta pode ensejar a necessidade de reconfíguração das aguas do telhado.

Nestes casos é fundamental garantir a posição e dimensão das calhas, assim

descidas de águas pluviais. Nos casos de alteração decomo sua conexão com as

especificação do telhamento, deve ser revista a solução de estrutura das telhas,

além da inclinação mínima necessária.

7.6 Acabamentos: piso, parede e teto

Os acabamentos são os elementos aparentes que revestem as superfícies

horizontais e verticais, considerando piso, parede e teto. Constituem a maior

parte das superfícies de contato de pacientes e usuários em Estabelecimentos

Assistenciais a Saúde - EAS. Sua escolha deve estar alinhada às normativas

vigentes, em especial, as portarias técnicas do Ministério da Saúde e as

resoluções da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), autarquia cujo

papel é regulamentar os ambientes de saúde, seus processos, insumos e

tecnologias.

Estas normativas orientam que as atividades exercidas em cada ambiente

determinam o risco sanitário. Avaliar o risco sanitário é, portanto, fator iniciai

da definição do material de acabamento a fim de mitigar riscos como o

biológico. Em esforço classificatório, a RDC 50/2002 ANVISA estabelece os

seguintes critérios;

. Áreas críticas: ambientes com maior risco de transmissão de infecções,

onde são realizados procedimentos de risco, independentemente da

presença de pacientes, ou onde há pacientes imunodeprimidos.

● Áreas semicrítícas: espaços destinados a pacientes com doenças

infecciosas de baixa transmissibilidade ou condições não infecciosas.

● Áreas não críticas: demais áreas dos EAS que não são ocupadas por

pacientes e onde não ocorrem procedimentos de risco.
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Desta forma entende-se que as áreas críticas são aquelas onde o risco sanitário

é maior, e por isso devem ter os acabamentos mais rigorosos do ponto de vista

da uniformidade e da resistência a abrasão dos métodos mais rigorosos de

higienização.

Pacificada e respeitada a criticidade do ambiente, podem-se considerar outros

fatores complementares para priorizar os critérios de escolha, como:

econômicos, sensoriais, ambientais, de conforto, qualidade etc. Importante

observar também a abrangência das diferenças regionais, tanto na

disponibilidade quanto na mão de obra especializada para instalação de alguns

acabamentos.

Assim os itens 7.6.1, 7.6.2 e 7.6,3 trazem sugestões de possibilidades

permissíveis quando da substituição dos materiais de acabamentos do projeto

referencial das DBS.

7.6.1 Piso

Para o piso da UBS, foi especificado o uso de piso do tipo graniüte, marmorite

ou granitina nos ambientes internos, com espessura de 8 mm e na cor off-

white, conforme indicado na prancha de paginaçio.  A execução inclui mistura

em betoneira, colocação das juntas, aplicação no piso com quatro polimentos

realizados com poiitriz, estucamento, aplicação de seiador e acabamento com

cera. Nas áreas externas, mantém-se a mesma especificação de material,

porém sem o polimento. O detalhamento se encontra na especificação de piso

e na planta técnica.

A escolha desse material se deve à

utilizaçãoampla

estabelecimentos de saúde em todo

emsua

o país, destacando-se por sua alta

durabilidade 0 que proporciona

maior vida útil — e pela facilidade de

higienização proporcionada peia

superfície polida nos ambientes
internos.

Figura 14. Arquhro Canva - Pito Iluttrativo
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Contudo, para os entes que optarem por alterar essa especificação,

seguem abaixo as possibilidades indicadas como alternativas técnicas

viáveis.

●tftotilvtl. i»rceldn«to
efXkxi létnko er«(iko 2rdnillt«ccflmic« p<Mcel«nan> vinnicownbienn

Cciuultónc itMfit. íemKiitxa

CanjuitòiKjmuiTi «mKiittco
Cansuttórío

Consultório

oflonrolo|Ko

lemicfifKc

semicntieo

(‘raticas coietiv«s semacntko
MmmítkoAíoii>im«mo

Afn»fnentt;io Mmicmko

farnriKia armai. Mmicmíco
fimòcté.
gitptnsaçâo samicnnco
S^rltarie/
Banheiio critico

ftSo criticoVestiário
Educafio em
saúde Cucai semicfítieo

KmicrrTicoCumivoí

Weciic^èo
Aulicetàode
medicamentos

tcmKritiCQ

semKritKo

CMÍ fccepçSoe

bmpeia emico
CMEpfeoaroe
etteriliiacio semiçtttKo

1
CMf distfioutcio
dc matenal cnnco

nio cnticoCopa
5fo criticoOMl.

Cnsmo e pesquisa nSo critKO
nlo criticoAimoianfado
não critKOirnep^ção

Aammiswativfi nto critico
nJo criticoTi
náo criticoAnfiteatro

Tabela S- Manual dc Especificarão de Materials de Rcvestimenios cm
Hospitais Univcraliácios EBSERH, adaptadonão

pouco recomendado^:*!-X'" .3

fecemefttUitíO|r,^í,'^, j.
muRO recomefsdadofeg^ÇÍ. '●

S
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Assim como os pisos, os materiais empregados nos rodapés devem garantir a

boa durabilidade à abrasao e aos produtos utilizados para limpeza. Nos locais

onde 0 piso é de alta resistência, os rodapés, devem ser também do mesmo

material, com altura de 10 cm, conforme o projeto de referência.

Nos outros tipos de piso recomendados, o encontro do piso com o rodapé deve

permitir a completa limpeza do canto formado. Na união do rodapé com a

parede, o recomendado é para que os dois estejam alinhados, evitando o

ressalto do rodapé e o acúmulo de poeira sobre ele.

7.6,2 Parede

Para os ambientes internos o acabamento escolhido para as paredes foi a

pintura esmalte de acabamento para madeira e metal, aplicado em 2 demãos

ou de acordo com as orientações do fabricante, acabamento semibrilho. RGB

216,211,202.

Já para as áreas molhadas o projeto de referência traz como opção o

revestimento cerâmico branco, com dimensão de 60cm x 60cm, borda

retificada, superfície polida ou acetinada. Aplicado com argamassa

industrializada ACI, com rejuntamento de Imm a 5mm, conforme especificado

pelo fabricante.

Figura J.S-Arquivo Canv3
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Tabela Parede

lamioâdo tinw
corêwita I fWíxeiâríâWfisco«mblente atfíiicainebmtnica

semicntícoConsuitétio ioditefenciwfo

scmicrítico
jCotmitdrtomultl

Con$»trórk> odontotdelco

»<mNm'Uco

wmicntlcoPráiicav cotetivat

IsMnkríttcõAcolhimento

semicriticoAinâmenia<lo
Ka/màcía; annaienamento semicritiro

Fannácij: dispenmSo :}emttritica

inSocrítkoSvJDitéMO / BjftfwlfO
i Aftrk frítitf>Vcs(iiriQ

Educação em $aúde bucal

Curativos
Medkação

Aplicação de medicamentos

CME. recepção elunpwa

ici^ pre^focestefiliração

|CME. dlsuíbulçãoiletnatetlal
{Cope

4
n

OMl

rmmmmA
m

Enslito e pesquisa

msAJmocaiJfedo

Integração

AdminSsiratIvo

ESSBIÍCF'*71

ISTgEMlaNiAnfiteatro

nSo fciomendado KÍB

pouco recomendado

recomendado I
muito tetomerídado'ytí-it

Tabela 2 Manual dc Especificação de Materials de

Revestimentos cm Hospitais Unweniiífios EBSERH,

adaptado
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Devem ser instalados bate macas nas paredes da edificação para protegé-tas

contra impactos, em todas as circulações e ambientes onde há a previsão de

uso de macas, carrinhos e outros equipamentos que possam causar danos às

paredes. Este acessório também pode ter a função de corrimão, deve ser

confeccionado em material resistente, que absorva impactos e de fácil limpeza,

o modelo adotado deve ter possibilidade de instalação em paredes de dryw/ali.

7.6.3 Teto

Para os ambientes internos da UBS, o material especificado para o teto foi o

forro de gesso acartonado com espessura 12,5 mm. Em painéis pré-fabricados e

produzidos a partir da gipsita natural e cartão dupiex. Fixados em perfis de

chapas de aço galvanizado, espaçados a cada 60 cm, sustentados por pendurais

próprios reguláveis e fixados à estrutura existente.

Figura IC- Arquivo Canva ■ Teto lliutmttvo

Porém, para os entes que optarem por alterar essa especificação,  seguem

abaixo as possibilidades indicadas como alternativas técnicas viáveis.
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Tabela Teto

ferro ?ev«f

pfiitico

forro <»

msdeir«

forro forro <J<

lefio
forro PVCambiente reco

mioíraJ

Cooiuneno mdiferenctado tam>cntice

semkrrtkoConsoffóno mvfú

Cofrtultono poecQlQCKO temidTtKO

MffiKlftKOCornottcfio eflontoi^tco

»eiTIKtrtKOPiáiicat cofeuvat

MmtcrttieoAcolhimento

semKrrtiraAmamgnt8{ao

Farmaaa armarenamenio semKrrtKO

Farméaa dnpenmçfie lemierTtKo

nSocntkoSarutário / feanheiro

niocnikoV«t»afw

£flu<»tÍo em saude fac-cai semkfftko

Curanvoí semKrfiko

temkmicoMedica^So

A^ticaçiotfe

medKamentof lenuCTÍtico

CME recepcio e HfPBca cntíco

CMC preoaroe

MmKrtTKOetterrUtacío

CME <)mr«oK^<^

crhicomateruí

nSocrÁicoCopa

nioerfticoOML

nio crÁicoCntmoepeWJM

r>ão crftkoAimoianfãdo

nàoerifKe
jmegrajio

niocntkoAflministfativo

tâo cntkoTI

niocrfikoAnfiteacro

Tabela 3 - Manual de Cspedfluclo dc Materials denSo /«■amíndedo

pouco recomendado
recomendado

muito recomcrtdaüo

Hospitais Unhiersltários CBSERH,Revestimentos cm
adaptado
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7.7 Equipamentos Hixos

Os equipamentos fixos para fins deste documento são as bancadas e aparelhos

sanitários.

Para as bancadas entende-se possível alterar a especificação de acabamento

desde que mantidas as condições de uniformidade e não porosidade. No uso de

granito o acabamento deve ser sempre polido, com bordas retas ou boleadas,

sem reentrâncias. Caso sejam necessárias alterações do detalhamento de

bancadas, deve ser respeitada a diferenciação entre áreas secas e molhadas, as

questões de acessibilidade e dimensões que atendem as louças e metais.

7.7.1 Bancadas

Rranito 1 aço inox íjinbiome

Aniantentdç.^o
Sanitário/BanheifO

Vei‘.tiário 
i-ducaçao em saúde bncat
C nralivos

; Medicação
Aplicação de medicamentos

CME: recepção e limpeza

CME preparo e esterilização
;CME: distribuição de matenal

iCopa

Tabola 4 - Manual do EipacHlcafao
de Materiais de Revestimentos cmnão recomendado

pouco recomendado ' nntpiwi* universtiiííos cbserh.
I odaptjdo

'!

recomendado

muito recomendado

38
OOVCRNO rcOCRAl.

MINiSTEftlO OA
f aOdisus

UNiAO(a(CONSTRU«AO



7,7.2 Aparelhos sanitários (louças e metais)

Para os aparelhos sanitários existe maior liberdade na adoção de marcas e

modelos condizentes com a realidade local de acesso e distribuição. Os

formatos e dimensões gerais das cubas (sejam de louça ou inox) devem ser

seguidos pois foram projetados em consonância com os tipos de uso. As cubas

de expurgo não podem ser substituídas por soluções de bancada e cuba

tradicional. Trata-se de uma solução especifica de descarga dos dejetos líquidos

e/ou particulados infectantes que deve respeitar estritamente o projeto

referencial, inclusive com relação ao material especificado.

A “Lista de materiais e memória de cálculo" disponibilizada nos projetos de

referência visa orientar os entes na utilização de metais e barras adequados

para estabelecimento de saúde, seja na sua forma de acionamento, como

também nas dimensões e no material empregado, sendo por isso recomendado

que estas orientações sejam seguidas. Caso se decida utilizar outro modelo,

este deve manter as características técnicas e ter qualidade superior à indicada

neste documento.

7.8 Infraestrutura específica de Estabelecimentos Assistências de Saúde (EAS)

De modo geral as necessárias adequações e possíveis adaptações dos projetos

complementares de engenharia deverão seguir restrições específicas ao uso

EAS. Significa dizer que as atividades de saúde ali desempenhadascomo

oferecem parâmetros de orientação mais restritivos que aqueles já existentes

em segurança e boas práticas previstas nas normas técnicas. Para aquelas

disciplinas de projeto onde não existe previsão normativa específica para EAS,

deverão ser consideradas as normas generalistas.
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7.8.1 Instalações elétricas de baixa tensão

Este projeto deverá seguir primariamente as orientações preconizadas na ABNT

NBR 13534:2008 - Instalações elétricas em EAS. No caso específico de U8S não

existem ambientes onde a classificação de risco proposta na norma se aplique.

Portanto não são obrigatórias algumas orientações como a adoção de

seccionamento automático, sistema IT-médico ou ligação equipotencial

suplementar.

O projeto de instalações elétricas de baixa tensão é, possivelmente aquele que

mais exigirá adequações por parte do ente. Visto que necessita explicitar a

ligação entre rede de fornecimento (média tensão)  e transformação

(subestação ou cabine primária), ligando assim com os quadros gerais de

distribuição presentes no projeto referencial. Além de possíveis

compatibilizações com diferenças de tensão existentes no país.

A posição dos quadros pode ser alterada a depender das necessidades impostas

pela entrada de energia, respeitando as orientações normativas sobre

segurança destes. Os dispositivos de proteção contra surtos não podem ser

desconsiderados, assim como a distribuição dos circuitos respeitando sua

hierarquia dentro do diagrama.

7.8.2 Fornecimento de energia

Frequentemente, o projeto referencial requer alterações para se enquadrar às

exigências especificas das concessionárias locais de energia elétrica. Cabe ao

ente desenvolver o projeto de entrada da energia no lote, incluindo os

subsistemas da cabine de entrada (fronteira entre público e privado),

transformação, distribuição primária (média e/ou baixa tensão) e geração de

emergência (incluindo reservatório de combustível caso aplique). O projeto

adequado e a respectiva ART deverão ser incluídos no conjunto do projeto

básico e/ou executivo.
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7.8.3 Ventilação e Climatizaçio

Projetos de ventilação e climatização para equipamentos de saúde sofreram

grandes atualizações normativas após a pandemía de COVÍD-19. Este projeto

deverá seguir primariamente as orientações preconizadas na ABNT NBR

7256:2021 - Tratamento de ar em EAS. Assessoriamente deverá seguir outras

sobre sistemas de ventilação e climatização de forma geral.normas que versam

como a NBR 1641:2008 - Instalações de ar-condidonado; Sistemas centrais e

unitários.

Por se tratar de espaços com baixo risco sanitário relativo, as UBS não são tão

afetadas na atualização normativa de 2021 como outros estabelecimentos com

críticos. A tabela A.7 define que consultórios (inclusive de tratamentousos

dentário) devem possuir equipamentos com classe de filtragem do ar insuflado

G4+FS (conjugação de filtro grosso nS 4 e filtro fino n^ 8). A fim de não

inviabilizar a solução arquitetônica proposta no que tange seu financiamento e

capacidade executiva em todo o território nacional, o projeto referencial não se

debruça sobre esta orientação. Porém garante a todos os ambientes níveis

adequados de insuflamento, renovação e exaustão quando necessário. Não é

admitido redução no nível de tratamento em nenhum ambiente do projeto,

podendo-se alterar posições de equipamentos caso haja estrita necessidade

decorrente de alterações do projeto.

7.8.4 Gases Medicinais

Os gases medicinais seguem orientações normativas muito similares a outros

fluidos em tubulações de cobre. O que os diferencia, exigindo necessidades e

cuidados específicos, é a utilização de vasos sob pressão. Importante ressaltar

que tanto oxigênio medicinal quanto ar comprimido não são gases inflamáveis,

porém 0 oxigênio como um comburente pode intensificar a combustão de

materiais inflamáveis. Por isso a importância se seguir estritamente as

orientações normativas quanto ao correto condicionamento dos vasos e

estanqueidade da rede. Este projeto deverá seguir primariamente

orientações preconizadas na ABNT NBR 12188:2016 - Instalações prediais de

gases medicinais.

as
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Em casos de alteração da posição dos abrigos de cilindros deve-se observar

estritamente as orientações dos tópicos 4.5 (central de suprimento com

cilindros) da Norma ABNT mencionada. Nestes casos observar também os

esquemas de instalação e distâncias mínimas, anexos à norma.

O projeto adota o sistema

centralizado

abastecimento

questões de segurança

(figura 16), enquanto o

sistema descentralizado

cilindros

transportáveis é reservado

para emergências ou uso

eventual (figura 15).

de

por

com

Figura 17 - Arquivo urva
Figura 18-Arquivo canva

7.8.5 Lumínotécnico

O projeto de iluminação foi elaborado levando em consideração alguns critérios

como; tamanho dos ambientes, altura piso ao teto, melhor localização das

luminárias e a iluminância de acordo com as atividades desenvolvidas no

ambiente. Por essa razão, o projeto e as especificações das luminárias e

lâmpadas devem ser respeitados com o intuito de manter a segurança e

conforto dos usuários, bem como, e a qualidade na execução das tarefas. Por se

tratar de um estabelecimento voltado à saúde, é fundamental para a execução

da assistência que a iluminação artificial esteja adequada.

7.8.6 Acessibilidade (implantação)

Caso 0 terreno escolhido pelo ente possua topografia onde seja necessário

adequar o projeto referencial por meio de desníveis externos ou internos na

edificação, deverá ser prevista a acessibilidade às Pessoas com Deficiência - PCD

em toda a unidade utilizando rampas ou outro equipamento, em conformidade

com a norma ABNT NBR 9050:2020 - Acessibilidade a edificações, mobiliário,

espaços e equipamentos urbanos.
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Figura 19-Arqulwfl Canva

Figura 20- Arquivo Canva

Para os deficientes visuais o projeto referencial disponibilizado contempla piso

táti! direcional e de alerta na área externa da edificação até as suas entradas

principais. Cabe ao ente elaborar projeto de acessibilidade prevendo piso tátil

internas da edificação em conformidade com a norma ABNT NBRnas areas

9050:2020, que estabelece parâmetros gerais para instalação de pisos tateis, e

NBR 16537:2024 Acessibilidade - Sinalização tátil no piso - Diretrizes paraa

elaboração de projetos e instalação, que determina os critérios para a

elaboração de projetos e instalação de pisos táteis. Além do piso tátil, o ente

também deverá elaborar projeto e providenciar a instalação do mapa tátil e das

placas de sinalizações para as pessoas com deficiência visual.

7.8.7 Hidrossanitário

O projeto referencial frequentemente necessita de adaptações para atender às

locais das concessionárias de água e esgoto. Pela intrínseca relaçãonormas

deste projeto com a implantação e topografia do terreno, caixas de passagem

externas deverão ser ajustadas em suas cotas, caímento e direção. O projeto

adequado e a respectiva ART deverão ser incluídos no conjunto do projeto

básico e/ou executivo.
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7.8.8 Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio

0 projeto disponibilizado pelo MS precisa ser validado ou ajustado às normas

especificas do Corpo de Bombeiros estadual, considerando que não existe uma

legislação unificada nacional para tais situações. O projeto adequado e a

respectiva ART deverão ser incluídos no conjunto do projeto básico e/ou

executivo.

7.8.9 Planilha orçamentária

O Ministério da Saúde elaborou e disponibilizou planilhas orçamentárias para

os projetos de referência das UBS, com os valores abertos para cada item, assim

como 0 valor total orçado para aquele projeto específico. Além disso, esta

mesma planilha de cada projeto foi replicada para cada estado da federação e

distrito federal, utilizando os preços individuais de referência de cada banco

consultado no processo de orçamentação.

O objetivo desse material é trazer maior clareza das informações para os entes,

como parte do esforço de acelerar o vencimento da etapa preparatória do

processo licitatório das obras. Desta forma, todos terão uma referência precisa

dos preços estimados para cada estabelecimento assistencial de forma

regionalizada. Espera-se que desta forma haja menos incertezas sobre as

corretas composições de preços estimadas para cada item do projeto, assim

como maior precisão dos valores parciais dos grupos de serviço, possibilitando

uma curva ABC mais coerente com cada objeto.

O valor orçado nas planilhas regionalizadas por estado, não está relacionado

com o valor global repassado pelo Ministério da Saúde aos entes da federação.

Os valores globais repassados pelo Ministério da Saúde são calculados por tipo

de estabelecimento e região de sua implantação, sendo assim fixos dentro

destas condicionantes. As ações necessárias para liberação dos recursos podem

ser encontradas no site do PAC Saúde. Cabe ressaltar que, de acordo com a Lei

Orgânica do SUS, um dos princípios organizativos do sistema é a

descentralização, onde as responsabilidades sobre  a saúde são compartilhadas

entre União, estados e municípios, respeitando as competências de cada esfera

de governo. 44
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Sendo assim os valores globais repassados pelo Ministério tem caráter de

financiamento do sistema, sendo incentivo do ente federal na promoção das

políticas e programas. Portanto, caso o custo total da obra ultrapasse o valor

aprovado pelo Ministério da Saúde, o aporte adicional será de responsabilidade

dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, conforme previsto no Art.

1109 da Portaria de Consolidação n^ 6, de 28 de setembro de 2017.

As planilhas atualizadas podem ser encontradas no site do Novo PAC Saúde

(Projetos Arquitetônicos do novo PAC - 09 - PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS
REGIONALIZADAS E MEMÓRIAS DE CÁLCULO - Todos os Documentos) dentro do

subeixo específico, na pasta nomeada 'PLANILHAS REGIONALIZADAS'.

7,8.10 Cronograma Físico Financeiro

Nao foi elaborado e disponibilizado o cronograma físico financeiro das obras

das UBS, visto que cabe ao ente, dentro de sua realidade elaborar o artefato em

questão. Fica a ressalva que, por se tratar de uma obra com repasse Fundo a

Fundo do Ministério da Saúde, deve se atentar ao cumprimento dos prazos por

etapa citados no Art. 1110 da Portaria de Consolidação GM MS n^ 6 de 2017,

em relação às seguintes etapas:

II - Etapa de início de execução da obra;

111' Etapa de execução e conclusão de obra

7.8.11 Placa de obra

. Em "Agentes Participantes" deve constar o nome da construtora, os órgãos

públicos envolvidos na obra (municipal e/ou estadual) e a Entidade

Organizadora, se aplicável;

. A obrigatoriedade de aplicação da marca do Governo Federal para

identificar as obras com recurso público federai  é uma ação de

comunicação prevista na Instrução Normativa SECOM/PR ns 5, de 26 de

fevereiro de 2024.
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As piacas deverão ser confeccionadas de acordo com cores, medidas,

proporções e demais orientações contidas no Manual de Uso da Marca do

Governo Federal - Obras, podendo ser acessado no APT Manual Novas Placas

Obras VSQ3 disponível em: https://\www.gov.br/casacivil/pt-br/novopac/baixe-

aqui-o-manual-de-uso-da-marca-do-novo-pac. As placas deverão ser fabricadas

em chapas planas, metálicas, galvanizadas, ou de madeira compensada

impermeabilizada, em material resistente às intempéries. Deverão ser afixadas

em local visível, preferencialmente no acesso principal do empreendimento ou

voltadas para a via que favoreça a melhor visualização. As informações deverão

estar em material plástico (poliestireno), para fixação ou adesivação nas placas.

A orientação de preenchimento dos agentes envolvidos e das logomarcas deve

ser a seguinte:

Na parte inferior da placa, nos locais identificados como "marca", devem

ser colocadas (da esquerda para a direita) as logomarcas com; nome da

construtora -> estado ou município SUS (opcional) emblema oficiai do

Ministério da Saúde emblema oficial do Governo Federai.
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8. Premissas de Sustentabilidade

A sustentabilidade é uma premissa transversa! às demais, que está desde o

início da concepção sendo considerada. Em fortalecimento aos compromissos

firmados pelo Governo Federal junto à ONU, que fazem parte dos Objetivos de

ODS, articulados através da agenda 2030, osDesenvolvimento Sustentável

projetos referenciais promovem a utilização de estratégias para construção de

edificações sustentáveis, como forma de garantir  a sua resiliência e

adaptabilidade em meio às mudanças climáticas.

Sendo assim o projeto foi desenvolvido com a utilização de sistemas

construtivos capazes de contribuir para a preservação e conservação do meio

ambiente, diminuindo o uso e o esgotamento dos recursos naturais, a produção

de resíduos e o consumo de energia. As principais estratégias adotadas nos

projetos foram:

● Ventilação e iluminação naturai;

● Uso e reuso racional da água;

● Energia renovável e sistema construtivo enxuto (lean construction).
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9. Atos normativos

A solução técnica proposta, baseada no projeto referencial fornecido, está em

conformidade com as normas aplicáveis ao tema. O foco principal está na

norma sanitária vigente no país, especificamente na RESOLUÇÃO - RDC N9 50,

DE 21 DE FEVEREIRO DE 2002, que estabelece o regulamento técnico para o

planejamento, programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de EAS.

A seguir, estão listados os atos normativos mais relevantes que serviram como

base para a elaboração do projeto referencial:

Portaria de Consolidação ns 6, de 6 de outubro de 2017. Consolida as normas

sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os

serviços de saúde do Sistema Único de Saúde. Brasília: Ministério da Saúde,

2017.

BRASIL. ANVISA. RDC n2 51/2011 - Dispõe sobre os requisitos mínimos para a

análise, avaliação e aprovação dos projetos físicos de estabelecimentos de

saúde no Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS) e dá outras

providências.

Requisitos de Boas Práticas deBRASIL. ANVISA. RDC n? 63/2011 -

Funcionamento para os Serviços de Saúde.

BRASIL. ANVISA. RDC n^ 222/2018 - Regulamenta as Boas Práticas de

Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde.

BRASIL. ANVISA. RDC 36/2013 - Institui ações para  a segurança do paciente

em serviços de saúde.

BRASIL. ANVISA. RDC n® 15/2012 - Requisitos de boas práticas para o

processamento de produtos para saúde.

BRASIL. ANVISA. RDC n« 197/2017 - Requisitos mínimos para o funcionamento

dos serviços de vacinação humana. 48
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ABNT. NBR 13531:2006. Elaboração de projetos de edificações ~ Arquitetura.

Rio de Janeiro: ABNT, 2006.

Elaboração eABNT. NBR 16636-2:2017. Serviços de engenharia

desenvolvimento de serviços técnicos especializados de engenharia consultiva -

Parte 2: Desenvolvimento de projetos e serviços especializados. Rio de Janeiro:

ABNT, 2017.

ABNT. NBR 7256:2021. Tratamento de ar em estabelecimentos assistenciais de

Requisitos para projeto e execução das instalações. Rio desaúde (EA5)

Janeiro: ABNT, 2021.

ABNT. NBR 12188:2016. Instalações prediais de gases medicinais

execução. Rio de Janeiro: ABNT, 2016.

Projeto e

ABNT. NBR 13534:2018. Portas e janelas de madeira  - Requisitos e classificação.

Rio de Janeiro: ABNT, 2018.

ABNT. NBR 9050:2020. Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e

equipamentos urbanos. Rio de Janeiro: ABNT, 2020.

ABNT. NBR 16537:2024. Acessibilidade - Sinalização tátil no piso - Diretrizes

para elaboração de projetos e instalação. Rio de Janeiro: ABNT, 2024.

ABNT NBR 8995-1:2013. Iluminação em ambientes de trabalho. Rio de Janeiro;

ABNT, 2013.

ABNT. NBR 15220:2020. Desempenho térmico de edificações. Rio de Janeiro:

ABNT, 2020.

ABNT. NBR 9077:2001. Saídas de emergência em edifícios. Rio de Janeiro: ABNT,

2001. 49
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ABNT. NBR 5419:2015. Proteção contra descargas atmosféricas. Rio de Janeiro:

ABNT, 2015.

ABNT. NBR 5626:2020. Instalação predial de água fria - Projeto, execução,

operação e manutenção. Rio de Janeiro: ABNT, 2020.

ABNT. NBR 8160:2020. Sistemas prediais de esgoto sanitário - Projeto e

execução. Rio de Janeiro: ABNT, 2020,

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 26 - Sinalização de Segurança.

BRASIL Ministério do Trabalho e Emprego. NR 24 - Condições Sanitárias e de

Conforto nos Locais de Trabalho.

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 23 - Proteção Contra Incêndios.

BRASIL Ministério do Trabalho e Emprego. NR 17 - Ergonomia.

BRASIL. Ministério do irabalho e Emprego. NR 10 - Segurança em instalações e

Serviços em Eletricidade.

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 08 - Edificações.
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10. Bibliografia de referência

A bibliografia de referência reúne publicações de órgãos da administração
pública com reconhecida qualidade técnica que podem ser utilizados durante o
processo de adequações e/ou adaptações como material consultivo
BRASIL. Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares. Manual de Especificação
de Materiais de Revestimento em Hospitais Universitários. Brasília: Ebserh,

https://www.eQv.br/ebserh/pt-br/acesso-a-Disponível2018.
informacao/institucional/legisíacao-e-normas/legislacao-e-noxmas-de:
infraestrutura/manual-de-especifícacao-de-materiais-de-revestíme nto-ern,:

hosptaisuniver5itarÍos.pdf/(S)@down[oad/file/Manual%20de%20Especifica%C3
%A7%C3%A3o%20de%2nMateriais%20de%2QRevestimento%2Qem%20Ho_sp_taj

em:

s%20Universit%C3%Alrios.pdf

BRASIL Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. Edificações
Escolares: Manual de Orientações Técnicas, volume 3. Elaboração de Projetos
de Edificações Escolares, Brasília: Ministério da Educação, 2024. Disponível em:
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-

programas/programas/nrninfancia/manuais
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USTA DE MATERIAL
OJETO UB8 PORTE g

24A)9/2024DA'
TUBULAÇÕES DE GASES MEDtCINAtS E VACUO CUNICÕ
DESCRIÇÃO

LOCAL
UNIDADEQNTITEM
METROS80TUBO OE COBRE CLASSE A15 MM1
PECAS10TEDE COBRE 15 MM2

50 PECASCOTOVELO OE COBRE 15 MM3
PEÇAS10LUVA DE COBRE 15 MM4

PAINEL DÊ ALARME OXIOENIO PECA15
PECAPAINEL DE ALARME AR MEDICINAL 16

POSTO DE CONSUMO COMPLETO INDIVIDUAL DE AR MEDICINAL
POSTO DE CONSUMO COMPLETO INDIVIDUAL DE OXIGÊNIO
CENTRAL SEMI AUTOMATICA PARA OXIGÊNIO TIPO 2X2 (PARA MaTs INFORMAÇÕES
VER PROJETO .U8S PORTE II DETALHES PARA INSTAUCOES)

CENTRAL SEMI AUTOMATICA PARA AR COMPRIMIDO TIPO 1 X1 (PARA MAIS
INFORMACOES ver PROJETO -UBS PORTE II DETALHES PARA INSTALAÇÕES)
SISTEMA DE GERACAO DE VACUO CLINICO ODONTOLOGICO
SISTEMA DE GSRACAO DE AR MEDICIN/M. ODONTOLOGÍCO

MATERIAL PARA SOLDA (V^ETA. OXIGÊNIO E ACETILENÕ)
SUPORTE PARA TUBULACAO 1
SOPORTEPARA TUBULACAO 2
PARAFUSO C/BUCHA S/6

PECAS7 6
PECAS58

19
PECA

10 1
PECA

11 1
12 1

UNIDADE13 2
PECAS
PECAS

14 30
15 10
16 PECAS100
17 LIXA DE FERR0120 20 PEÇAS
18 FITA VEDA ROSCA - TEFLON 16 mm x 50 M 10 UNIDADE
19 A6RACADEIRA PERFIL 1/2

3.6 L TINTA AMARELO SEGURANÇA - PAORAO MUNSELL 5Y 8/12
3.6 L 'HNTA VERDE EMBLEMA ● PAORAO MUNSELL 2.5 6 4/8

PEÇAS150
20 2
21 2

3.6 L TINTA CINZA CLARO ● PADRÃO MUNSELL N 6.522 2
NOTAS GERAIS;
O FORNECEDOR DOS POSTOS DE CONSUMO DEVERA FORNECER O GABARITO E OS TARUGOS PARA FIXAÇÃO NA PAREDE. BEM COMO O DETALHAMENTO
TÉCNICO PARA CHUMBAGEM.

●PARA MAIS INFOMAÇOES SEGUIR ORIENTAÇÕES DO PROJETO
- UBS PORTE II - DETALHES PARA INSTALAÇÕES
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;\-LISTA MATERIAIS UBS 2

I  UNID I QUANT-ITEM PESiÇRieAo DOjMATIBBIAL
5qta!I^MENXQSi::;ü^i. ●:.r*.'

CONDlCiONADOR DE AK ^6.000 BTÜyH. I IPO CASSt^f b 4ViA£^;
INVERTER. CONDENSADORA COM DESCARGA HORIZONTAL. REF.
TRANE OU EQUIVALENTE TECNICAMENTE.
CONDICIONADOR DE AR STOOO BTU/H. IIPU PI50-TET0,
INVERTER. CONDENSADORA COM DESCARGA HORIZONTAL. REF,
TRANE OU EQUIVALENTE TECNICAMENTE.
ÜONDICIONADOR DE AR 24.000 BTU/H. I IRO HI-WALL. INVERI bR.
CONDENSADORA COM DESCARGA HORIZONTAL. REF. TRANE OU
EQUIVALENTE TECNICAMENTE.
CONDICIONADOR DE AR 5.000 BTU/H, I IPCTRl-WALL, INVERTER~
CONDENSADORA COM DESCARGA HORIZONTAL. REF. TRANE OU
EQUIVALENTE TECNICAMENTE.
CONDICIONADOR DE AR 12.000 BTU/H, ! IRO HI-WALL, INVER I bH.
CONDENSADORA COM DESCARGA HORIZONTAL. REF. TRANE OU
EQUIVALENTE TECNICAMENTE.

m%

1,00UNID1.1

1,00UNID1.2

1,00UNID1.2

12,00UNID1.3

7,00UNID1.4

Exaustor Centrífugo com vazão de 900mVh e P.E. de 40mmca, montado
em base única com motor elétrico trifásico de no máximo 0,35 KW e 04
pólos, coxins de borracha, protetor de eixos e correias, tela de descarga,
ligações com flange, identificação em placa de alumínio. Referência:
BerlinerLuft GTS

1,00UNID1.7

Exaustor Centrífugo com vazão de 450mVh e P.E. de 40mmca, montado
em base única com motor elétrico trifásico de no máximo 0,25 KW e 04
pólos, coxins de borracha, protetor de eixos e correias, tela de descarga,
ligações com flange, identificação em placa de alumínio. Referência:
BerlinerLuft GTS

1,00UNID1.8

Caixa de ventilação com vazão de 1.500mVh e P.E. de 75mmca, com
filtros G4 E F8 acoplados, ventilador tipo peno fan, motor elétrico
trifásico de no máximo 1,0KW e 02 pólos, tela de aspiração, fianges para
montagem dos dutos. Referência: BerlinerLuft BLT

1,00UNID1.9

Caixa de ventilação com vazão de SOOmVh e P.E. de 70mmca, com
filtros G4 E F8 acoplados, ventilador tipo peno fan, motor elétrico
trifásico de no máximo 0,75KW e 02 pólos, tela de aspiração, fianges
para montagem dos dutos. Referência: BerlinerLuft BLT

1,00UNID1.10

Caixa de ventilação com vazão de 700mVh e P.E. de 75mmca, com
filtros G4 E F8 acoplados, ventilador tipo peno fan, motor elétrico
trifásico de no máximo 0,75KW e 02 pólos, tela de aspiração, fianges
para montagem dos dutos. Referência: BerlinerLuft BLT
Exaustor axial para banheiro Instalado em forro. Com acionamento pelo
interruptor da iluminação. Vazão de 150 mVh, P.E. de 30Pa. Referência
Multivac, Modelo Style 150

1,00UNID1.11

1,00UNID1.12

2
2.1 122,00TUBO DE COBRE 0 1/4" SOLDADO EM CAMPO m



f\s

32,00Bgr DE COBRE 0 3/8" SOLDADO EM CAMPO
l  DE COBRE 0 1/2" SOLDADO EM CAMPO

b'2.1p.'

9

m

122,00m

18,00TUBO DE COBRE 0 5/8" SOLDADO EM CAMPO2.2 m

14,00TUBO DE COBRE 0 3/4" SOLDADO EM CAMPO2.3 m

TUBO ISOLANTE ELASTOMÉRiCO 1/4" - 19MM 122,002.3 m

TUBO ISOLANTE ELASTOMÉRICO 3/8” - 19MM 32,002.4 m

TUBO ISOLANTE ELASTOMÉRICO 1/2" - 19MM 122,002.5 m
i TUBO ISOLANTE ELASTOMÉRICO 5/8" - 19MM 18,002.6 m

TUBO ISOLANTE ELASTOMÉRICO 3/4" - 19MM 14,002.7 m

2.4 185,00CABO PP 5 X 2,5MM m

CAIXA DE LIGAÇÕES PARA INSTALAÇÃO DE UNIDADES
EVAPORADORAS

20,002.5 PÇ

■3^;í M:
GRELHA DE RETORNO OU EXAUSTÃO EM ALUMÍNIO RNH 300  X 200 C/3.1 6,00UNID
REGISTRO - REF. TROX
GRELHA DE INSUFLAÇÃO EM ALUMÍNIO TAM. 525X225 C/ REGISTRO -
REF.VAT TROX

3.2 UNID 2,00

DIFUSOR RENOVAÇÃO E EXAUSTÃO KVR ISO - REF. MULTIVAC3.3 UNID 3,00
DIFUSOR RENOVAÇÃO E EXAUSTÃO KVR 100 - REF. MULTIVAC
PUTO AÇO GALVANIZADO #24 PARA PUTOS (VENTILAÇÃO)

3.4 UNID 17,00
3.5 KG 485,00

3.6 12,00M
OUTO FLEXÍVEL DE ALUMÍNIO 6" COM ISOLAMENTO TERMO-ACUSTICO

3.7 M 52,00DUTO FLEXÍVEL DE ALUMÍNIO 4” COM ISOLAMENTO TERMO-ACUSTICO
3.8 BARRA ROSCADA 3/8" PARA SUPORTE DE DUTOS M 74,00
3.9 PORCA SEXTAVADATIPQ PARLOCK 3/8 48,00M

3.10 PERFILADO GALVANIZADO 3/4 II M 18,00

:  I
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LISTA MATERIAIS UBS 2

ÜNID I QUaTÍTDÉSC^IgÃilliOlIfegaiiiiSL;
ÍQÜÍÍÍMÍÍSPÍÍ1111Í1BÍBÍEÍ^ .
tüNDiCIÒNADÕR Pf ÃTT^ÜDóBtU/H, I IPO CASSETE 4VIA5:
INVERTER. CONDENSADORA COM DESCARGA HORIZONTAL. REF.
TRANEOU EQUIVALENTE TECNICAMENTE.
TONDICIÜNADOR DE AR 24.000 BTU/H. I tFO PI50-TETÜ.
INVERTER. CONDENSADORA COM DESCARGA HORIZONTAL. REF.
TRANE OU EQUIVALENTE TECNICAMENTE.
cOIDIüionador dé Ar 24.000 bTu/h, i ipu hi-wall, inverter.
CONDENSADORA COM DESCARGA HORIZONTAL. REF. TRANE OU
equivalente TECNICAMENTE.
CONDICIONADOR DE AR 9.000 BTU/H, 1 IHO"Hl-WALL. INVERTER.
CONDENSADORA COM DESCARGA HORIZONTAL. REF. TRANE OU
EQUIVALENTE TECNICAMENTE.
CONDICIONADOR DE AR 12.000 BTU/H. IIPÜ HI-WALL, INVERTER”
CONDENSADORA COM DESCARGA HORIZONTAL. REF. TRANE OU
EQUIVALENTE TECNICAMENTE.

mm

1.00UNID1.1

1.00UNID1.2

1,00UNID1.2

12.00UNID1.3

7.00UNID1.4

Exaustor Centrífugo com vazão de 900mVh e P-E. de 40mmca, montado
em base única com motor elétrico trifàsico de no máximo 0,35 KW e 04
pólos, coxins de borracha, protetor de eixos e correias, tela de descarga,
ligações com flange, identificação em placa de alumínio. Referência:
BerlinerLuft GTS

UNID 1.001.7

Exaustor Centrífugo com vazão de 450mVh e P-E- de 40mmca, montado
em base única com motor elétrico trifàsico de no máximo 0,25 KW e 04
pólos, coxins de borracha, protetor de eixos e correias, tela de descarga,
ligações com flange, identificação em placa de alumínio. Referência:
BerlinerLuft GTS

1.00UNID1.8

Caixa dé Ventilação com vazão de l.SOOmVh e P.E. de 75mmca, com
filtros G4 E F8 acoplados, ventilador tipo peno fan, motor elétrico
trifàsico de no máximo 1,0KW e 02 pólos, tela de aspiração, flanges para
montagem dos dutos. Referência: BerlinerLuft BLT

UNID 1,001.9

Caixa de ventilação com vazão de SOOmVh e P-E- 70mmca, com
filtros G4 E F8 acoplados, ventilador tipo peno fan, motor elétrico
trifàsico de no máximo 0,75KW e 02 pólos, tela de aspiração, flanges
para montagem dos dutos. Referência: BerlinerLuft BLT

1.00UNID1.10

■Caixa de ventilação com vazão de 700mVh e P.E. de 75mmca, com
filtros G4 E F8 acoplados, ventilador tipo peno fan, motor elétrico
trifàsico de no máximo 0,75KW e 02 pólos, tela de aspiração, flanges
para montagem dos dutos. Referência: BerlinerLuft BLT
Exaustor axial para banheiro instalado em forro. Com acionamento pelo
interruptor da iluminação. Vazão de 150 mVh, P.E. de 30Pa. Referência

1.00UNID1.11

1,00UNID1.12
Multívac, Modelo Style 150

122,002.1 TUBO DE COBRE 0 1/4" SOLDADO EM CAMPO m
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O.  cP

OBRE 0 3/8" SOLDADO EM CAMPO 32,00m

1
»
tOBRE 0 1/2" SOLDADO EM CAMPO 122,00m

  TUBQ^E COBRE 0 5/8" SOLDADO EM CAMPO
2.3^ TOfODE COBRE 0 3/4" SOLDADO EM CAMPO

18,00m

14,00m

TUBO ISOLANTE ELASTOMÉRICO 1/4" - 19MM2.3 122,00m

TUBO ISOLANTE ELASTOMÉRICO 3/8" - 19MM2.4 32,00m

TUBO ISOLANTE ELASTOMÉRICO 1/2" - 19MM2.5 122,00m

TUBO ISOLANTE ELASTOMÉRICO 5/8" - 19MM2.6 18,00m

TUBO ISOLANTE ELASTOMÉRICO 3/4" - 19MM2.7 14,00m

2.4 185,00CABO PP 5 X 2.5MM m

CAIXA DE LIGAÇÕES PARA INSTALAÇÃO DE UNIDADES
EVAPORADORAS

GRELHA DE RETORNO OU EXAUSTÃO EM ALUMÍNIO RNH 300  X 200 C/
Í£;

2.5 20,00PÇ

6,003.1 UNID
REGISTRO-REF.TROX

GRELHA DE INSUFLAÇÃO EM ALUMÍNIO TAM. 525X225 C/ REGISTRO -
REF.VATTROX

3.2 2,00UNID

DIFUSOR RENOVAÇÃO E EXAUSTÃO KVR 150 - REF. MULTIVAC

DIFUSOR RENOVADO E EXAUSTÃO KVR 100 - REF. MULTIVAC

PUTO AÇO GALVANIZADO #24 PARA PUTOS (VENTILAÇÃO)

3.3 UNID 3,00
UNID 17,003.4

KG 485,003.5

M 12,003.6
DUTO FLEXÍVEL DE ALUMÍNIO 6" COM ISOLAMENTO TERMO-ACÜSTICO

52,003.7 M
DUITO FLEXÍVEL DE ALUMÍNIO 4" COM ISOLAMENTO TERMO-ACUSTICO

BARRA ROSCADA 3/8" PARA SUPORTE DE PUTOS 74,003.8

PORCA SEXTAVADA TIPO PARLOCK 3/8' M 48,003.9

18,00PERFILADO GALVANIZADO 3/4' M3.10

>  ●
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U8TA OE MATERIAL

PROJETO UBS PORTE II
24^09/2024DATA

TUBULAÇÕES DE QÃSESMEDICINAIS E VACUO CUNICÕLOCAL
UNIDADEDESCRIÇÃO QNTITEM
METROS80TUBO DE COBRE CLASSE A 15 MM1

PECAS102 TEOE COBRE IS MM
PECAS503 COTOVELO DE COBRE 15 MM
PECAS
PECA

4 LUVA DE COBRE 15 MM
PAINEL OE ALARME OXIGÊNIO 15

PECA1PAINEL DE ALARME AR MEDICINAL6
PECAS6POSTO DE CONSUMO COMPLETO INDIVIDUAL DE AR MEDICINAL

POSTO DE CONSUMO COMPLETO INDIVIDUAL DE OXIGÊNIO
CENTRAL SEMI AUTOMATICA PARA OXIGÊNIO TIPO 2X2 (PARA MAIS INFORMAÇÕES
VER PROJETO -UBS PORTE II DETALHES PARA INSTALAÇÕES)
CENTRAL SEMI AUTOMATICA PARA AR COMPRIMIDO TIPO 1  X 1 {PARA MAIS
INFORMAÇÕES VER PROJETO -UBS PORTE II DETALHES PARA INSTAUCÕES)
SISTEMA DE GERACAO DE VACUO CLINICO ODONTOLOGICO
SISTEMA DE GERACAO DE AR MEDICINAL ODONTOLOGIÇO
MATERIAL PARA SOLDA (VARETA. OXlOENIO E ACETILENO)
SUPORTE PARA TUBULACAO 1
SCyORTE PARA TUBULACAO 2 ~
PARAFUSO C/BUCHA S/8

7
PECAS58

19 PECA

110 PECA
111
112 1

UNIDADE213
PECAS3014
PECAS
PECAS

1015
10016

PECAS2017 LIXA OE FERRO 120
10 UNIDADEFITA VEDA ROSCA - TEFLON 18 mm x 50 M

ABRACADEIRA PERFIL 1/2
3,6 L TINTA AMARELO SEGURANÇA - PADRAQ MUNSELL 5Y 8/12
3,6 L TINTA VERDE EMBLEMA ● PADRAO MUNSELL 2.5 G 4/8
3.6 L TINTA CINZA CURO ● PADRAQ MUNSELL N 6.5

18
PECAS15019

220
221
222

NOTAS GERAIS: ^
O FORNECEDOR DOS POSTOS DE CONSUMO DEVERÁ FORNECER O GABARITO E OS TARUGOS PARA FIXAÇÃO NA PAREDE, BEM COMO O DETALHAMENTO
TÉCNICO PARA CHUMBAGEM.

●PARA MAIS INFOMAÇÕES SEGUIR ORIENTAÇÕES DO PROJETO
- UBS PORTE II ● DETALHES PARA INSTALAÇÕES
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

SECRETARIA DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE

Departamento de Estratégias e Políticas de Saúde Comunitária

UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE - Porte 2

PROJETO DE REFERÊNCIA

MEMORIAL DE COTAÇÃO



/

1, PRESSURIZADOR DE AGUA MAX PRESS 270 VF

1.1. ESPECIFICAÇÃO DO(S) INSUMO(S) COTADO(S):

PRESSURIZADOR MAX PRESS ZOE6704001

1.2. JUSTIFICATIVA DA COTAÇÃO

A busca de valores dos insumos especificados no item 1 seguiram as seguintes etapas:

● Tabela de referência formalmente aprovada e utilizadas neste orçamento;

● Painel de preço (disponibilizado pelo Governo Federai} e Renem {Relação Nacional de

Equipamentos e Materiais Permanentes Financiáveis pelo SUS)

Não obtendo retorno em nenhuma das buscas acima,  o insumo foi lançado para cotação junto aos

fornecedores qualificados no mercado, obtendo-se assim um valor praticável e atuai no mercado.

1.3. FORNECEDORES

Tabela 1-MÉRITO

01.582.892/0001-49CNPJ:

RA2ÂOSOCI.

FmAIL;

\

c

r

frry Mérito Comércio de Equipamentos Ltda

Yi Rua Dr. João Alves de Lima, 325 Brás - São Pauio/SP

 ' Site
‘rt ●

, ' : merito@meritocomercjal.com.br.-

.. w-r (11) 3055-7600

CTATUS:! Recebido

Tabela 2 - MAGAZINE LUIZA

nCUPhi 47.960.950/1088-36'3

lAZÃO SOCIAL;

ENDEREÇO:*’
JíZ^

Magazine Luiza S/A

Rua Arnulfo de Lima, 2385 - Vila Santa Cruz, Franca/SP

.ó**

Site

Não informadoErMAIC

LEFONE
it: .V.

f Não informado

5 Recebidom
Tabela 3 - SOLAR & SOL AQUECEDORES

45 700 799/0001-67ÇNPJ;

.BAZÃOSpCtAU
— ■

Solar Energias Renováveis Sociedaae LTDA Uriipessoal

rCNDEREÇO: m Rua Sl, 674 - Set Bueno, Goiânia/GO

CONTATO

●"^sgüãcnaafl

STAfuin

t!'
Site

SF 3t ”
vendas@solaresol.com.br

'P-H-
(11) 2626-7316

‘ ¥ Recebido
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1.4. METODOLOGIA

As propostas recebidas foram analisadas e foi adotado o método ideal para cada situação, sejam elas: média,
mediana ou menor valor.

1.5. JUSTIFICATIVAS

Foi adotado a média dos valores recebidos pois houve coerência dentre as propostas coletadas e esses são os

valores que representam a tendência dos valores praticados no mercado, não se desprezando nenhum dos
fornecedores avaliados.

Foi tentado contato telefônico com fornecedores da região, aos quais não foram atendidos, e portanto, foi feita
uma consulta em sites confiáveis da internet, que resultou nos valores utilizados.

Os dados não informados nas tabelas do item 3, correspondem aos contatos não respondidos.

1.6. ANEXOS
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iifi?adof Rowa MAX PRESS 20E 0.5CV 220V Monofíisica -Pfi.25/Q8/'2025. 10:34

I Ç  t’

MiHjA
Vo-ssjv If-iaf-

OQ.0U5CO nc> MngfiiK»

I  ●

tVessorirador «owa MAX PRbSS 20L- 0.5CV ?20V MoriofasicaMupmal HífliaufKX- ■ í*íi.‘i
MagOLU Cü?.a f> Cnnr,ua>^Si'

Pressurízador Rowa MAX PRESS 20E 0,5CV 220V Monofásica
c:oni(jc 3f6cD°tcj3! yer de'^.nçHi^i,:íirTi-^ia I Hofta

«  4 Avahar i>.'od',ito ●s.

Vendido pof Flashou
E nlregue pof MOgOLU
O Magaiu garame 3 sua oompra. do ptKlido a (íniregn Saiiajuais

RS 4 \ 47.?fi em 1 Ox de RS 414.73 sei»i jufo-

1.^

R$ 3.939,92 hopíkou

- ft»-.-;.

CattâQdecrêtfiio
3»»01

«SdJ-iT.-c
1P»RS<S14.7?

●R/ , '')

9 65040-005

Receba ate qtiatla-ícifo, 10 do setembro
'-.●lí, po.^aT->«itf í rc'"' tni.iy.í i--) r

irii^aeerurwi.» comeram à r;i)f la - a iw-ii' ca cjnf.imaiticd'.'
twqairtfiio r eodem vaiia’ uam ma s rt-? tKixj tjmrta::? ti*’ i;ir *i(csirc
Os

BS3.93<),92 no Pi*
Pressurízador Rowa MAX ju 10» (}“ RS 41 fi .73 Mc i''d--

l:í!U.>] de PaoametuoAvdiiúLao dc5 ClientiPr<^ui^;ãoCí/Mi)lylJVoltar c<o 1000

1/7
htips:/Avww.maaa2ínstu!2a.com.br/prossunzador-rowa-Tiax-press-20B-05cv-220v-rnonofasica/p/af6cb9bcia/cj/cjpa/



Pff^siiirizadnr Rowa MAX PRESS 2PE 0,5CV 220V Plonofassi::; - P^»£S^l.'i^rídDr rin Agua - Magaí^íne l ut?a25^08/202'^ 1

! -'li-’, íA :a-v

f!i ,t;.: / í5«'; ifc.;:- , . c
-■● :>rock t!-

Expíofe e aproveite

J^.ír íKT,'

u-
" I ■

“  4; Js

Aqiieíc^^í; ● RiniKii 9' hhos Ptatti E7t t^cN
GN fGi.qrtftí' ■* f Rr^yuu* ; Upíçôo 4n(;rT>

Xnnoi 3v,5 í.iSiOS Elt:-! Í-F.H
GtP Prí-ío {Gio.t.iíj + Cooi.inio Líg-jcno
Sr- áürrnt
i?í 5.772,7?
*■:<' '37: 7! ÍX .ü, Ki.i.

RS 5.331.91 rr.PK

T3.’(»ç-ire Goiirm*-'; F>.igt\3t 'f’i Cozinhe
F!i=/'.tM''nocomanriciií .o* :«M Duirh.i
Lu-^c ísSi5tM:.7ririr Escovítír- 3qu::<id;i Po. .

●  -5 -7 -;7>

AíjutcedO! Dí* A Gík: fíni-üV ?'i
Üffo?. Ei.: f'EP GN Ffr-V Aquervíor De/

í.íívo«í;48P~A

Rí;3 177' - í'"i -!)/ ;!« ;íÍ) S! ' ú;! iO-fi
, ò.;c)

»52 a o.-a 0-.-7Í í's iiv.e-; <:('7>íi.i:oí

ttS-3».69

-:RS 2,531,87 «--'A, R$ 12.841RS 208,05 üvfv úuRS 2.943.92 -. OüCill

;  , '.-.:-..-rí-

Pressurizador Rowa MAX PRESS 20E 0,5CV ... í!

AvBhacáo üüy Ciiei^tes

!ittpsL/Av\w.m3çia7:iaelüi?.3,com.bt?pfessufi~ador-mv.í;-;r)ííx-prc-sS'20R -05cv-,^ ) 2/70v-n7O;ioíask:í!/p/af6cb9bcia/c|/ojf;n'



ijrizador Rowa MAX PRESS 20E 0.5CV 220V Monofásica - Pressi...LdDr de Agua - Magazine LuiraPfu25/08/2025. 10;34

Pressurizador Rowa MAX PRESS 20E 0,5CV ... SuiòS^ls^ÍAyanocaftão

Formasde_PaQamentpDescrição ComnletaVoltar ao topo iv;

3/7
hMps://www.magazineluiza.com.br/pressurizador-rowa-íTiax-press-20e-05cv-220v-monofasica/p/af6cb9bcja/cj/cjpa/



Pressurizador Rov;a MAX PRESS 2ÜE 0.5CV 220V Monofásica - Pressurizador de Água - Magazine Luiza

Pressurizado! Rov/a MAX PRESS 20E 0.5CV 220V MonoíásicaSonlra com um banho com àgua forle d queminha? Quer ver  a água da torneira da cozinlia sair com mais força?  O Pressurizador Pressurizador Row

MAX PRESS 20E O.SCV 220V Monofásica pode transformar aquele banho fraquinho cm iim momemo perfeito paro relaxai' e recuperar o energia.Esse pressurizador tom um sistema dc pressufização para lubulaçCe

de águe quente e (ria. com controle eletrônico. Com ele, vocé elimine cs problemas com a falta rje pressão de águo com segurança, confonc e quafidade.Característicos do Pressurizador para Ro-^a MAX PRESS 20

0,5CV 220V Monofasicafnd;cado para aumentar a pressão da água de torneiras e chuveiros ern residèrKías, esse pressurizador acompartha controle eletrônico. lem potência de 372 W e tensão détrica dc 220V. i

corrente elétrica é de 2,5 Ampêre, com frequência de 60 Hz e conexão hidráulica de entrada e de saida de 1 '.A poiettcia é do 0,5CV e a vazão da água é de 83 Umtn e 5000 l_rh, com pressão de funcionamento

máxima de 20 mea. A temperatura máxima da água chega a 40 'C.Deneficios do Pressurizador para Rowa MAX PRESS 20E 0.5CV 220V Monofásica- Acompanha controlo eletrônico:- Indicado para aumentar e

pressão da água em residências;- O modelo do pressurizador é o MAX PRESS 20E:- Garantia do fabricante de 24 meses.OBS: Instalação do pressurizador somente com técnicos credenciados

25/08/2025,10;34

Informações complementares Voltagem 220 V

R$ 3.939,92 no Pix
ou 10x de RS 414,73 no canãoPressurizador Rowa MAX PRESS 20E 0,5CV...

BgS.g£Íg.5g..Con3RlsL9 Avaliação dos CliejiLes

I )
https;//www.mag3zindlutza.com.br/prdssurízaclcr-rawa-max-press-20e*05cv--x20v>monofaelc3/p/arecb9bcia/cj/c]pa/ 4/7



Xrirador Rowa MAX PRESS 20E 0.5CV 22ÜV Monofásica  - Press^ âdor de Agua ● Magazine LuizaPu25/08/2025. 10:34

0<»nijnr:iar AiirmciC)

Seja o primeiro a avaliar esse produto

Esse produto ainda nao lem avaliação

Avaliar o produto

Poissurizador d-’ A..iua

©Como instalar chuveiro?©Como instalar chuveiro
torenztílli

©Como trocar a resistência
do chuveiro Lorenzelti

© Pra que serve o vaso
sanitário portátil? Ao:*"-."d a í:«coit!o

iiivi! il.i- HiLvínfu riflrt; .1, coip litsd ●
Vi‘iH <' p'ird

chil. -mt I as i.-JCit C

d l;.vA"-iifiria .1 iKíf-ur a d.ii

(íjtw pccHtp.CrüT.TCUl
'/“‘t! >»íl í UflV '.9V.IÍ ai'

Pressurizador Rowa MAX PRESS 20E 0,5CV ..

t-aimds de PaGamor^toAvaliac.iü Oos Clier,\e;Voltar ao \om

F
hüps://wvw.rnag3zine!uiza.com.br/pressurizador-rowa-max-press-20e-05cv-220v-inonoíasica/p/afficb9bcja/cj/cjpa/



Pressurizador Rowa MAX PRESS 20E 0.5CV 220V Monofásica - Pressufizador de Água - Magazine Luiza

Büloto bancáfio

25/08/2025.10:34

ÍJS5 CaftSo Luira Csfiâtxio crédito

‘■frvtst

Numoro dt patcoLis
t Fmi')

Numoro tia psicolas

BS4.1-J7.2B
U» bcIcEo tKinriuiC', (|i>e ::orA {|■*faoc lu dr
compra.

RS d.ÇSÇ.OZ
No PIX rcm a rtMigo qos setò qcrodo na finali.:acão da
Sun compra

rWrtwtoic
Tolal Toial

RS a.1<J7.2S RS 1.147.28
símiutns

OZxrJnRS Z.073.64
certi iuny.

OZíde RS 2.073.6.1
Kcm jufOB

RS 4,147.28 Rl-UrtZ-Za

I
03x dcRS 1.382,-13 ■nxdu RS 1.382.43

sem {Ufos
KS 4.147,28 RS 4.147.28ceitl rUICO

04x de RS 1.036.02
sem |uio«

04xdcRS1.036.82
-cem juroi

RS 4.147.28 R5 4.147.28

OSx de RS 829.46
teifi jui!«

i)Sx de RS 829.46
Mfn jutrw

RS4.147.28 RS 4.147 J78

06x de RS 691.21
$ctn juiof

i)6xdcRS 691,21
scrn)uro$

RS 4.147.28 RS 4.147.28

07> dc RS 592.47
cem juios

07xdC RS 59247
sem juros

RS 4.147.28 RS 4.147.28

Oibede RS 518.41
sem juios

08x do RS 510.41
somjuiDs

RS 4.147,28 RS 4.147,28

09x de RS 460.81
£cm iuios

OOxdcRS 46a&1
scmjuti»

R5 4.147,28 RS 4.147.28

10xdcRS4l4.73
cem (luus

lOx do RS 414.73
sem juros

RS 4.147,28 R$ 4.147J8

llxdK RS 422.56- RS4i>48,l2 nxdc R$404,48
com jiToo

R5 4.449.2:1

I2r de RS 390.48- R$ 4,085.77
12x de RS 301.92
com juro?

R$ 4.703.00
Vurus; Todos os tiiaujjs üa oi<tuéição. com>jiinis, aisíu
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produtos

R$
8.244,48

PRESSURiZADOR AGUA QUENTE
SYLLENT IMPULSE PRESS

QP42M050/AP-220V U2CV..

PRESSURiZADOR SYLLENT
RP42M050-220/AP1/2 CV
MONOFASICO 220V COM,,,

PRESSURIZADOR ROWA MAX
PRESS ELETRÔNICA 25E

MONOFASICA 220V - ATE 6.,.

r<C-4-‘?99;'?0

R$ 1.866.66R$1.727.91R$4.649.91

Descrição

ATEMÇ&O! PRODUTO MONOFÁSICO!

Norn*talmenlQ uiiíizode em áreas residenciais.
Verifique sua rede elétrico antes de fmalizor a compra

Pressurlzador Rowa Max Press Eletrônica 25E Monofásica 220V - Até 6 Banheiros

    Max Press 2SE foi elaborado com o mtuito de oferecer conforte e qualidade, deserivoNido por um sistema do pressijnznçâo prjro

tubulações de ógua t^nte e fria com controle etetròa-co. eliminondo de vez os problemas como falto de pressôo de ogua em sua resdêncio com segurança e
qudidude

OEü íf

Característicos Técnicas

- Capocidcxje ote 6 bant«:ros
- Pressòo máxima 24.5 m.c.a(metros5.
- Vozão mòximo 6.000 l/h,
- Tensão 220V:
- Corrente: 4,7 A.
- Conexõo. Rosco BSP de f.

Garantia

O pedido cxtomponho nota fiscol e garonfia de 2 anos do fabnconte contra defeito de fabricoçcio

Retirada na Loja ou Entrega

Disponlbilizomos a retirada do produto em nossa loja física, ao fazer o seu pedido escolho a opçbo e venha nos visitar Eslanvos locoiizados no Centro da odode ds
Sõo Paub

Caso prefira pode receber o produto em endereço de sua escolha, solccionondo o opção de frete mais adequodo o suo necessidode

Dimensões do Produto

- Peso 13 kg,
- Compnmer^to 28 cm,
- Largura. 23 cm:
- Altura 34 cm.

Embalagem

Largura
23cmCon^pr'fT'enfo

28cm

Poso
13kg

Alluro
34cm
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Porgunlo sobre 0 produto, como utilizá-lo ou peço alguma cltca
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ENVIAR PERGUNTA

Rogério a
AceiiatD pagamento no canâo de crédito?

Responder
Mérito Comercial d.

r . , ’ Olá, Bom dia.
Sim, aceitamos pagamento no cartão de crédito.

»o

(é
■ ■ -vo

Para conhecer os demais modos de pagamento, por gentileza, consulte o link abaixo:

hUps://www.merilocomercial.cam.br/conleudoyinslUucional/pagamentos (hllps://'v/ww.merilocomercíal.com.br/conleudo/inslituciO(%at/pagamentos)

Se precisar de mais alguma coisa, estou à disposição!

Alenciosamsnte. Equipe Mérito Comercial,
ló <9

Relacionados aos seus interesses

PRESSURiZAOOR ROWA MAX
PRESS ELETRÔNICA...

R$ 4.649.91

■01

PRESSURIZAOOR ROWA MAX
PRESS ZOE 1/ZCV MONOFASICO

220V

PRESSURI
SFL 20 MOI

PRESSURIZAOOR DE AGUA ROWA
CONTROL PRESS 150 330W 220V

RS4.^0:d4 R5-I«6;ée HS-t:B36.38

R$ 4.585,68 à visto no PIX R$ 1.70R$ 1.791,74 dvistanoPIX
ou em IZx de R$ 410.90 sem juros ou em 12x de R$ 160.55 sem juros ou em 12x d

e econonvze ít 10 isij:.'I: 'ícor.omize rr
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Pressurizador Rowa Max Press 20E - 83 L/min -
ROWA

Codigo S79I

R$ 4.748,55

12x de R$ 395,71
no cartão de crédiloy O

R$4.178,72
Economize RS 569,83

via boleto

12% d» cletcento

R$4.083,75
^ Economize R8 664,80

via pix
14%de devconlo

W-(iomprar(https://www.solarBSol.com.br/carrÍnho/produto/268320902/adlcionar)

Comprar (hops://api.wf)atsapp,com/5etícl?ptione=55623t81C298Slexi=Olá esteu querendo compraTè^
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EODUÇÃO

A elaboração deste documento tem o intuito de detalhar o processo utilizado para a elaboração do
orçamento, bem como as melhores práticas de análise da orçamentação, vaíendo-se, para tanto, das

regras e critérios estabelecidos no Decreto n.s 7.983, de 8 de abril de 2013.

2. PROCESSO DE ELABORAÇÃO DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

A Figura 1 apresenta, de modo simplificado, o processo de orçamentação utilizado para elaboração da

planilha orçamentária referencial.

Figura 1 -- Processo de orçamentação (Anexo 1)

'B:... .

O processo de orçamentação inicia-se a partir da análise dos projetos e memoriais disponíveis, após a

conclusão dessa etapa o subprocesso de recebimento de quantitativos pela equipe de arquitetura e

engenharia é iniciado.

Após o recebimento dos quantitativos gera-se um documento principal: Memorial de Cálculo de

Quantitativos. Este tem como objetivo demonstrar, de modo descritivo, os padrões e metodologias

que foram utilizadas para a elaboração das planilhas de quantidades.

£m seguida dar-se imcio a pesquisa e coieta de custo dos serviços elencados no escopo da planilha

orçamentária, definido por meio da anéilse dos projetos e memoriais e levantamento de quantitativos,

iniciaimente, reaiiza-se a pesquisa pela composição de sen/iço no banco SiNAPl, caso não seja

encontrado no SINAPI procura-se outro banco de referência, como por exemplo CPOS, encontrando a

composição neste novo banco realiza-se a inclusão na planilha orçamentária adaptada para os itens

presentes no banco SINAPI (vide observações no relatório de composições de preços unitários).

Na sequência do processo de orçamentação, caso não seja encontrada a composição de serviços ou

insumo da composição em nenhum banco de referência realiza-se a pesquisa no Painel de Preços do

Governo Federa! ou Reiação Nacional de Equipamentos e Materiais Permanentes Financiáveis pelo

SUS (RENEMJ. Em casos em que após a conclusão da pesquisa por custos em bancos de referência,

f-aínei de Preços e RENEM não seja encontrada a composição de serviços ou insumo da composição,

realiza-se pesquisas mercadoiógicas (cotação) para aferição do custo do serviço.

Ao efetuar a pesquisa mercadoiógica, tem-se como resultado o recebimento das propostas comerciais

dos fornecedores das quais realiza-se a equaiízação e, posteriormente, elabora-se o Memorial de

2
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Cálculo de Suprimentos que demonstra o processo de suprimentos desde o contato ini

fornecedor até a utilização do preço na Planilha Orçamentária. Ressalta-se que nos casos de utilização

de valores advindos de cotação, também, realiza-se a Justificativa de Composição de Custo conforme

explanado anteriormente.

Após o processamento das informações, insere-se as composições na Planilha Orçamentária

resultando no orçamento referencial para o processo licitatório. Por fim, informa-se que o processo

de orçamentação está de embasado em Leis, Normas  e Instrumentos Normativos que regem as

diretrizes para orçamento de obras públicas.

com o

3. METODOLOGIA E PARÂMETROS SOFTWARE DE ORÇAMENTO

Todo o orçamento foi elaborado na plataforma do software Orçafascio, no qual contempla mais de 20

tabelas de bancos referenciais, as quais estão presentes no orçamento em questão com a última data

disponível em relação ao período da elaboração do mesmo. São eles: SINAPI, CPOS/CDHU, SBC, ORSE,

SEINFRA, lOPES, EMOP, SETOP, AGETOP CIVIL, FDE, SICR03, SIURB.

De acordo com a Cartilha de orientações para elaboração de planilhas orçamentárias de obras públicas,

elaborada pelo Tribunal de Contas da União, no item 2.11.3, por ser baseado em previsões, todo

orçamento é aproximado, mas o orçamento necessita ser o mais preciso possível. Diante disso, a fim

de evitar demasias de arredondamentos, foi seguida a opção de truncar tudo em 2 casas decimais

alinhado com as orientações do TCU, assim, o sistema trunca os preços unitários, os preços unitários

com BD! e o total de cada item.

Para os insumos de bancos oficiais que não são encontrados similaridade no banco SINAPI, mas que

foram utilizados no orçamento, mantiveram-se os valores praticados na região de origem, visto que

após análise, conciui-se que os custos são exequíveis na região de São Paulo e não afetam a equação

financeira do projeto.

Quanto à aplicação do percentual de Bonificações  e Despesas Indiretas (BDI), foi utilizada a incidência

sobre cada preço unitário das composições conforme recomendado peio TCU. No orçamento foram

considerados BDI gera! para serviços e BDl diferenciado para equipamentos de acordo com a

composição apresentada dos mesmos Junto à planilha orçamentária.

4. PESQUISA DE PREÇOS

A inexistência de norma regulamentadora que defina os procedimentos necessários para a realização

de pesquisa de preços, aliada à pluralidade de entendimento quanto a forma de sua efetivação torna

plexa a atividade de pesquisar preços nas contratações promovidas pela Administração Pública.

A pesquisa de preços tornou-se um contratempo a ser superado na condução dos certames licitatórios

públicos, exigindo um vasto conhecimento da jurisprudência atuai sobre a matéria, de forma a

possibilitar o aperfeiçoamento das rotinas até então estabelecidas.

As contratações públicas, sejam decorrentes de procedimento licitatório ou de contratação direta,

devem ser precedidas de pesquisa de preços. Tanto  a antiga Lei n.2 8.666, de 1993 (art. 7.9, § 2.-, inc.

II e 40, § 2.9, inc- II) quanto a atua! Lei ns 14.133/2021, e a Lei n.9 10.520, de 2002 (art. 3.9, inc. 111)

com
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exigem 3 elaboração do orçamento estimado para a identificação precisa dos valores praticados no

mercado para objeto similar ao pretendido pela Administração.

Todavia, nenhum desses diplomas legais determina como deve ser realizada essa estimativa, razão

pela qual, a Administração, habitualmente, se vale de 3 (três) orçamentos solicitados a fornecedores

que atuam no ramo da contratação. Essa prática decorre da praxe administrativa e da orientação

consolidada por alguns órgãos de controle,

inclusive, o Tribunal de Contas da União, em diversas oportunidades, defendeu a utilização da cotação

junto ao mercado como forma preferencial de pesquisa destinada a definir o orçamento estimado,

conforme se denota do Acórdão n.2 3.026/2010- Plenário, cujo voto consignou que “a jurisprudência

CO TCU é no sentido de que antes da fase externa da licitação há que se fazer pesquisa de preço para

que se obtenha, no mínimo, três orçamentos de fornecedores distintos".

Mediante a pesquisa de preços se obtém a estimativa de custos que se apresenta como de

fundamental importância nos procedimentos de contratação da Administração Pública, funcionando

como instrumento de baliza aos valores oferecidos nos certames Ücitatórios e àqueles executados nas

respectivas contratações. Assim, sua principal função é garantir que o Poder Público identifique o valor

médio de mercado para uma pretensão contratual.

O Tribunal de Contas da União, na decisão proferida no Acórdão n.s 769/2013 - Plenário, estabeleceu

que a ausência da pesquisa de preço e da estimativa da demanda pode implicar contratação de serviço

com valor superior aos praticados pelo mercado, desrespeitando o princípio da econornicidade, além

de frustrar o caráter competitivo do certame, na medida em que a falta dessas informações prejudica

a transparência e dificulta a formulação das propostas pelos licitantes.

O Tribunal de Contas, em outra oportunidade, esclareceu que a ausência de pesquisa que represente

adequadamente os preços de mercado, aiém de constituir afronta à jurisprudência do Tribunal de

Contas, pode render ensejo à contratação de serviços ou aquisição de bens por preços superiores aos

praticados pelo mercado, ferindo, assim, ü princípio da econornicidade, conforme entendimento

constante do Acórdão n.s 1.785/2013 - Plenário.

í a InstruçãoNormativan.eOS, de 2014-SITI/MP, que dispõe sobre os procedimentos administrativos

básicos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em

geral no âmbito do Poder Executivo, especifica que a pesquisa será realizada mediante a utilização de

um dos seguinte.s parâmetros:

Portal de Compras Governamentais - www.comprasgovernamentais.gov.br;

Pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio

amplo, desde que contenha a data e hora de acesso;

Contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 dias

anteriores à data da pesquisa de preços; ou

Pesquisa com os fornecedores.

Ainda, em decisão proferida no Acórdão n.2 2.816/2014 - Plenário, o Tribunal de Contas da União

assinalou que é recomendável que a pesquisa de preços para a elaboração do orçamento estimativo

tía licitação não se restrinja a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, adotando-se, ainda,

outras fontes como parâmetro, como contratações similares realizadas por outros órgãos ou entidades

ii.

III.

IV.
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públicas, mídias e sítios eletrônicos especializados e portais oficiais de referenciamento de custos.

Assim, a Administração também realizou pesquisas em bancos públicos de referências de preços e

custos, como por exemplo: SINAPI, SBC, SICR03, ORSE, SEDOP, SEINFRA, SETOP, SIURB, SUDECAP,

CPOS, FDE, AGETOP CIVIL, CAERN, EMOP, SCO, tOPES  e EMBASA.

Por meio do Acórdão n.e 1.108/2007 - Plenário, a Corte de Contas entendeu não ser admissível que a

pesquisa de preços feita pela entidade seja destituída de juízo crítico acerca da consistência dos valores

levantados. À vista disso, a Administração analisou criteriosamente os preços frutos da pesquisa,

desconsiderando aqueles preços excessivamente elevados e os inexequíveis. Os critérios para

avaliação são aqueles estabelecidos na Instrução Normativa n.- 05, de 2014, e no Decreto n.- 7.983,

de 2013.

No art. 2.-, § 2.- da Instrução Normativa n.~ 05/2014 ~ 5LTI/ MP estabelece que, no âmbito de cada

parâmetro apresentado para pesquisa de preços, o resultado dessa pesquisa será a média ou o menor

dos preços obtidos.

A Instrução Normativa SEGES /ME NS 65, de 7 de julho de 2021 - Dispõe sobre o procedimento

administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de

serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

Já 0 Decreto n.5 7.983, de 2013, que estabelece regras específicas para obras e serviços de engenharia,

define a mediana como critério a ser utilizado para aferição do preço de mercado.

Por sua vez, o Tribunal de Contas da União entende que o preço de mercado é mais bem representado

pela média ou mediana, uma vez que constituem medidas de tendência centrai e, desse modo,

representam de uma forma mais robusta os preços praticados no mercado, conforme entendimento

exarado no Acórdão n.s 3,068/2010 - Plenário.

No decurso da atividade da pesquisa de preços, foram constatadas adversidades como o declínio de

possíveis fornecedores e aumento considerável na cotação nominal de moedas Internacionais como o

euro e o dólar.

Foi realizada a análise cautelosa do valor do orçamento desses insumos com base no conhecimento

técnico da equipe responsável e de valores praticados no mercado. Para a finalização da pesquisa,

levando em consideração as razões apresentadas, o resultado de cada parâmetro foi definido pelos

critérios de média, mediana ou menor dos preços obtidos.

5. BENEFÍCIO E DESPESAS INDIRETAS (BDI)

É importante destacara diferença entre custo e preço. O primeiro diz respeito à avaliação, em unidades

monetárias, dos insumos utilizados pela contratada para produzir os serviços, incluindo os utilizados

para a manutenção de suas instalações. Assim, o custo é a soma entre o custo direto e indireto. Por

outro lado, preço é o valor em pecúnia a ser pago pela contratante à contratada, composto pelo custo,

os tributos e a margem de lucro.

Assim, os Benefícios e Despesas Indiretas (BD)) dizem respeito a um percentual aplicado sobre os custos

diretos com o escopo de fazer frente a despesas não identificadas com a produção direta do objeto e

mais o lucro estimado. Para Tisaka (2009), BDI é uma taxa que se adiciona ao custo de uma obra para

cobrir as despesas indiretas que tem o construtor, mais o risco do empreendimento, as despesas
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financeiras incorridas, os tributos incidentes na operação, eventuais despesas de comerciaíUação, o

lucro do empreendedor e o seu resultado é fruto de uma operação matemática baseada em dados

objetivos envolvidos em cada obra.

Na composição do BDI são considerados os elementos que não estão ligados diretamente à obra ou

serviço de engenharia, isto é, que não se incluem entre os serviços específicos da obra. Para isso basta

questionar se o elemento pertence diretamente à obra ou nao. Na planilha cabe somente o que pode

ser objetivameníe discriminado, isto é, os custos diretos, enquanto que no BDI inclui-se as chamadas

despesas indiretas. Conforme Acórdão n.5 2.842/2011 - Plenário, os itens de administração local,

instalação de canteiro e acampamento e mobilização e desmobilização de obra não devem compor o

BDI, mas sim constar da planilha orçamentária de forma destacada, porém a administração local não

foi considerada na planilha orçamentária.

üestaca-se que esse entendimento também está alinhado com o disposto nas últimas Leis de Diretrizes

Orçamentárias e no Decreto n.s 7.983, de 2013, que estabelece os componentes mínimos que devem

fazer parte da composição de BDI de orçamentos de obras públicas e as regras para análise dos custos

dos serviços previstos nos orçamentos de referência, in verbis:

Alt. 9.5 O preço global de referência será o resultante do custo global de

referência acrescido do valor correspondente ao BDI, que deverá evidenciar

em sua composição, no mínimo;

i. taxa de rateio da administração central;

ii. percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço,

excluídos aqueles de natureza direta e personalística que oneram o

contratado;

iii. taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e

iv, taxa de lucro.

Os custos com canteiro de obras devem fazer parte da planilha, pois são necessários para a execução

da obra ou serviço de engenharia, mesmo que não façam parte da obra em si, mas são fundamentais

para sua execução. Incluem-se os depósitos, refeitórios, banheiros, instalações provisórias, tapumes,

placas e outros. Ainda, fazem parte da planilha as despesas indiretas relativas ao canteiro de obras, tais

quais o pessoal que trabalha na obra (engenheiro(a), arquiteto(a), mestre de obras, apontador, entre

outros).

Segundo o Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão n.5 2.622/2013 - Plenário, divide os

componentes do BDI em:

a. Custos indiretos, compreendendo taxa de rateio da administração central, riscos, seguro,

garantias e despesas financeiras;

b. Remuneração da empresa contratada; e

c. Tributos incidentes sobre o faturamento.

Ainda, de acordo com esse Acórdão, o Tribunal oe Contas da União adota a seguinte fórmula para o

cálculo do BDI:

6
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(1 + (AC + S + R + G}) ● (1 + DF) ■ 0 4- L) 1BDI =
(1-T)

Em que:

É a taxa de rateio da administração centrai;

É uma taxa representativa de seguros;

Corresponde aos riscos e imprevistos;

É a taxa que representa o ônus das garantias exigidas no Instrumento Convocatório;

É a taxa representativa das despesas financeiras;

Corresponde à remuneração bruta do construtor;

É a taxa representativa dos tributos incidentes sobre o preço de venda (PIS, COFINS, CPRB e

ISS).

AC

S

R

G

DF

L

T

BDI REFERENCIAL

A Corte de Contas estabeleceu premissas teóricas para a composição e parâmetros para taxas do BDI

de acordo com o tipo de obra pública a ser contratada. Na Tabela 1 é apresentado o resumo com os

parâmetros de BDI, de acordo com o Tribunal de Contas da União.

Tabela 1 - Valores de BDI por tipo de obra (Acórdão n.s 2.622/2013 - Plenário)
3.9 Quartil2.9Quartll1.9 QuartilTIPOS DE OBRA

25,00%22,12%Construção de edifícios 20,34%

Construção de rodovias e
ferrovias

24,23%20,97%19,60%

Construção de redes de

abastecimento de água, coleta

de esgoto e construções
correlatas

26,44%! 24,18%20,76%

Construção e manutenção de

estações e redes de distribuição

de energia elétrica

27,86%25,84%24,00%

Obras portuárias, marítimas e
fluviais

30,95%27,48%22,80%
j

BDI para itens de mero
fornecimento de materiais e

equipamentos

16,80%14,02%11,10%

Os tipos de obra elencados na Tabela 1 seguiram a codificação CNAE - Classificação Nacional de

Atividade Econômica. Ressalta-se que os parâmetros apresentados na tabela não contemplam a

Contribuição Previdenciária sobre Receita Bruta (CPRB), que diz respeito à faculdade de desoneração

da folha de pagamento para determinados segmentos da construção civil. Com medida, o construtor,

se assim optar, deve se atentar ao percentual transitório aplicado sobre a contribuição patronal do

INSS sobre a folha de pagamento e também, contribuir com alíquota aplicável no período de referência

sobre a receita bruta. Tais alíquotas referentes ao regime transitório estão fundamentadas na Lei n®

14.973/2024, que estabelece regime de transição para a contribuição substitutiva.

7



O

13 mu r
\y

</ ?:
IvlMENlO E SUSTENTa8U.1Da:íEU E S L N 'i

Na Tabela 2 são apresentados os valores propostos para cada componente do BDI Referenciai do

objeto do contrato, bem como o intervalo de admissibilidade para construção de edifícios, conforme

Acórdão n.- 2.622/2013 - Plenário, sem considerar  a desoneração da folha de pagamento.

1 abeia 2 - Composição do BD! referenciai do objeto do contrato (sem desoneração)
INTERVALO DE ADMISSIBILIDADE Valores

PropostosCOMPONENTE DO BDl
Mínimo {%) Médio [%) Máximo {%) m

AC : Administração Central 3,00 5,50 4,004,00

1,270,97 1,27 1,27R  i Riscos

S + G í Seguros e Garantias 0,80 0,80 1,00 0,80

0,59 1,39 1,23DF ' Despesas Financeiras 1,23

Lucro / Remuneração 6,16 ! 7,40 8,96 6,16L

5,65T  Tributos

0,65PiS i

3,00COFINS

:  iSSQN

CPRB

2,00

0,00

; Benefícios e Despesas Indiretas (BDl) Referencial 20,81%

6 na tabela a seguir considerando o 801 com desoneração da folha de pagamento.

Tabela 3 - Composição do BDi referencial do objeto do contrato (com desoneração)
Valores

Propostos

INTERVALO DE ADMISSIBILIDADE

i COMPONENTE DO BDl
Mínimo (%) Médio {%) Máximo {%) i%)

i- _

AC I Administração Central

R  * Riscos

3,00 5,50 4,004,00

0,97 1,27 1,27I 1,27

0,80 1,00 0,80S -f G : Seguros e Garantias 0,80

0,59 1,39 1,23DF i Despesas Financeiras I 1,23

6,16 8,96 6,16Lucro / Remuneração i 7,40L,

9,25T  Tributos

0,65PIS

3,00COFINS

ISSQN

CPRB

2,00

3,60

Benefícios e Despesas indiretas (BDI) Referencial 25,61%

A regulamentação sobre a incidência das contribuições previdenciárias é a Lei n.s 12,546, de 2011. Ela

está inserida no contexto do Plano Brasil Maior, que instituiu a política industrial, tecnológica e de

comércio exterior do Governo Federal. Dentre os objetivos dessa política estão o de sustentar o

crescimento econômico inclusivo e de mudança estrutural da inserção do país na economia mundial.

Para tanto, uma das medidas tomadas é a desoneração da folha de pagamento para setores específicos

da economia.

8
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Em sua redação original, a Lei disciplinava a obrigatoriedade da desoneração para alguns setores,

vinculando assim tanto as empresas desses segmentos, quanto à Administração Pública quando da

elaboração de orçamentos e apresentação das propostas.

Ocorre que a Lei n.e 13.161/15, ao alterar a Lei n.s 12.546/11, facultou às empresas abrangidas pelo

diploma legal a opção pelo recolhimento da Contribuição Previdenciária sobre a receita bruta ou sobre

a folha de pagamento, nos termos do que preconiza  o art. 1° da Lei:

Poderão contribuir sobre o valor da receita bruta, excluídos as vendas

canceladas e os descontos incondicionais concedidos, em substituição às

contribuições previstas nos incisos I e II! do caput do art. 22 da Lei n.® 8.212,

de 24 de julho de 1991: (Redação dada pela Lei n.5 13.161. de 2015}

IV - as empresas do setor de construção civil, enquadradas nos grupos 412,

432, 433 e 439 da CNAE 2.0;

A análise dos componentes da taxa de BDl do objeto contratual está dividida em três grupos:

i. Custos indiretos, compreendendo: taxas de rateio da administração central, riscos, seguros,

garantias e despesas financeiras;

ii. Remuneração da empresa contratada;

iii. Tributos incidentes sobre o faturamento.

Com a promulgação da Lei ns 14.973, de 16 de setembro de 2024, foram instituídas novas regras

relativas à desoneração da folha de pagamento. A norma introduziu um processo de reoneração

gradual, impactando diretamente os encargos sociais a serem considerados na composição de custos

de obras e serviços.

A referida lei estabelece, em seu art. S^-A, um regime de substituição parcial da Contribuição

Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) pelos encargos previdenciários sobre a folha de salários,

aplicável nos exercícios de 2025 a 2027, nas seguintes proporções:

Em 2025:

a} 80% da alíquota da CPRB;

b} 25% da alíquota sobre a folha de salários (art. 22, 1 e III, da Lei nS 8.212/1991);

Em 2026:

a) 60% da alíquota da CPRB;

b) 50% da alíquota sobre a folha de salários;

Em 2027:

a) 40% da alíquota da CPRB;

9



b) 75% da alíquota sobre a foiha de salários.

Além disso, o §1^ do mesmo artigo determina que, nesse período, não haverá incidência de

contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro salário. O §2® prevê, ainda, um ajuste proporcional

ao valor da contribuição calculada.

De forma complementar, o art. 9S-B da mesma iei estabelece que, a partir de 12 de janeiro de 2028,

as obras de construção civil ainda não encerradas deverão obrigatoriamente recolher as contribuições
exdusivamente com base na foiha de salários, conforme os incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nS

8.212/1991.

CUSTOS INDIRETOS

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL

Â taxa de administração centrai é uma das parcelas mais complexas de se precificar, dentre os

componentes que integram o BDI dos orçamentos de obras públicas, pois consiste em uma estimativa

média de gastos que não são facilmente identificados e mensurados em relação a urna obra específica,

mas que são indispensáveis para manter em operação a estruturai central das empresas e em
andamento os seus contratos de obras.

A administração centrai diz respeito às despesas para manter a estrutura empresarial, sem a qual não

seria possível a empresa atuar no mercado. Os custos relativos à administração central não podem ser

atribuídos especificamente a determinada obra, e sim devem ser rateados entre as diversas obras.

Então imagina-se o quão complicado e subjetivo é estabelecer o quanto determinado item da

administração central irá impactarem uma obra específica. Ao se estipular qual o BDI adotado como

parâmetro para o preço estimativo a constar no Instrumento Convocatório, a Administração não sabe

evidentemeníe, qual a empresa que irá vencer a licitação, qua! a sua capacidade, por quantas obras

será rateado aquele custo, qual o valor de mercado daquele elemento. Sendo assim, apenas por

métodos estatísticos é possível estimar, de forma aproximada, referido valor e sua implicação no preço
da obra como uni todo.

Aspecto importante dos gastos associados à administração central a ser considerado no BDI de

cont-^atos de obras é que eles podem ser influenciados por diversos fatores. Segundo o relatório que
antecede o Acórdão n.2 2.369/2011 - Plenário:

114. O rateio da Administração Central [...] é influenciado principalrnente

pelo custo direto da obra e peto porte, faturamento e eficiência da

empresa, cabendo à Administração Pública resguardar-se de taxas

abusivas, pois o preço da obra não pode ser onerado por ineficiência

operacional do executor.

115. Também a localização geográfica da obra produz efeitos sobre o item.

Já que para obras distantes da sede ou obras de porte superior ao padrão

da organização, a empre-sa acaba por constituir uma administração local

mais robusta desonerando a administração centrai. Trata-se, no entanto,

de uma decisão estratégica de cada empresa, cabendo ao gestor, na

elaboração do orçamento básico, considerar tal possibilidade e retratá-la

na planilha orçamentária nos casos de maior relevância.

:a
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Além dos fatores relacionados às características próprias do empreendimento, como o montante dos

custos diretos, prazo de execução e a localização da obra, fatores intrínsecos da empresa também

influenciam a taxa de administração central no BDI das obras. Dentre eles, destaca-se a eficiência de

estrutura administrativa, que pode variar de empresa para empresa, de acordo com sua estratégia

de gestão de negócio e capacidade de operação. Geralmente, empresas com estrutura bem planejada
e funcionando de forma eficiente nas principais áreas administrativas (planejamento, produção,

logística, suprimentos, recursos humanos, financeira etc.) alcançam uma maior eficiência empresarial,

o que proporciona uma estrutura interna mais competitiva, maiores oportunidades de negócios e,

consequentemente, melhores resultados para a organização,

Para os gestores públicos, a determinação dessa taxa de rateio é ainda mais difícil, visto que não e

possível saber de antemão quantas e quais empresas participarão da licitação, bem como obter acesso

às informações específicas da estrutura operacional das construtoras, como: porte da empresa,

volume de obras em execução, composição do faturamento etc.

Dessarte, levando em consideração que o objeto do contrato se trata de construção de edificação

hospitalar e baixa complexidade na logística de execução e que a Administração considerou uma

equipe na administração local, ficou definido a taxa de administração central de 4,00%, limite médio

estabelecido pelo Tribunal de Contas.

sua

RISCOS

A literatura de diversas áreas de conhecimento geralmente define o conceito geral de riscos como

eventos futuros e incertos, oriundos de fontes internas e externas, que podem influenciar de forma

significativa o alcance dos objetivas de uma organização, cuja probabilidade de ocorrência e seus

impactos não podem ser determinados com precisão antecipadamente.

Conforme relatório que antecede o Acórdão n.^ 2.369/2011 - Plenário, em um orçamento de obra,

por mais detalhado e criterioso que seja, é impossível prever com exatidão todas as peculiaridades do

projeto. Essa afirmação decorre da constatação de que sempre existirá um certo grau de incerteza na

implantação de qualquer empreendimento, cujos diversos tipos de riscos podem afetar de forma

positiva ou negativa os objetivos do projeto, tais como: prazo de execução, qualidade dos serviços

executados, custos totais, escopo do objeto, dentre outros.

O cálculo da taxa de risco envolve, essencialmente, um processo de análise de riscos a partir da

elaboração de uma matriz de riscos que tem por objetivo estabelecer as diretrizes que nortearam as
cláusulas contratuais da obra e esclarecer os possíveis efeitos decorrentes de eventos futuros e

incertos que podem ser assumidos ou repartidos entre as partes contratantes.

Por meio de uma matriz de riscos é possível, por exemplo, identificar os principais elementos que

podem influenciar a implantação de um empreendimento, estabelecer as estratégias de mitigação ou

alocação dos riscos identificados e avaliar a probabilidade de ocorrência dos eventos e seus respectivos

impactos financeiros.

Em contratações de obras públicas, a matriz de riscos deve, primeiramente, separar os diversos tipos

de riscos associados ao empreendimento cujos impactos devem ser mensurados na taxa de riscos do

BDí ou ensejar a repactuação de preços por meio de aditivos contratuais. De uma forma gerai, embora

não haja uma padronização das terminologias empregadas no meio técnico da construção civil, os

n



■diversos tipos de riscos nas contratações de obras púbiicas podem ser consolidados em cinco
categorias:

Riscos de engenharia (ou riscos de execução);
Riscos normais ou comuns de projetos de engenharia;
Riscos de erros de projeto de engenharia;
Riscos de fatos da Administração; e

Riscos associados à áiea extraordinária/extracontratual (fato do príncipe, força maior ou caso
fortuito}.

I

(!
IV

V

Em face do exposto, conclui-se que o cálculo da taxa de riscos do BDi de obras públicas está relacionado
à identificação e mensuração dos riscos de engenharia e, a depender do regime de execução do
contrato, dos riscos normais de projeto de engenharia, não decorrentes de erros por parte da
Administração Pública. Esses riscos podem ser mitigados com a elaboração de projeto com alto grau
de detalhamento ou repartidos de acordo com o regime de execução contratual e/ou da exigência de
contratação de seguros. Nesse sentido, foi identificado que a maior parte dos riscos é de classificação
média; além disso, o objeto do contrato se trata de edificação hospitalar e baixa complexidade na
logística de execução, por isso decidiu-se pela taxa de riscos de 1,27%, limite máximo estabelecido
pelo Tribunal de Contas da União. Aliás o regime de empreitada por preço global nao está isento de
incertezas, estas podem ser minoradas na taxa de riscos definida na composição de BDI, buscando
assim compensar os riscos e imprevistos.

SEGUROS E GARANTIAS

Em contratações de obras públicas, a exigência de contratação de seguros tem por objetivo a
transferência principatmente dos riscos inerentes ás atividades empresariais de construção civil (riscos
de engenharia ou de construção) para as companhias seguradoras, como: erros de execução, incêndio
e explosão, danos da natureza (vendaval, destelhamento, alagamento, inundação, desmoronamento,
geadas etc.), emprego de material defeituoso ou inadequado, roubo e/ou furto qualificado, quebra de
equipamentos, desmoronamento de estrutura, dentre outros.

Nos orçamentos de obras púbiicas, considera-se que a parcela de seguros da composição de BDI
refere-se ao valor monetário do prêmio de seguro pago pelo paiticular segurado à companhia
seguradora em contrapartida à cobertura dos riscos contratados, cujos encargos financeiros assumidos
pelo particular são repassados aos preços das obras a serem contratadas pela Administração Pública.
O cálculo do prêmio de seguro pode variar de acordo com o perfil dos segurados e as características
do objeto segurado, como: custos totais de implantação, complexidade e porte da obra, cronograma
de execução, condições locais, métodos construtivos, dentre outras variáveis.

Conquanto não elimine todos os riscos associados  à execução do objeto contratual, conduí-se que a
contratação de seguros é uma das medidas adotadas pelo Administração como estratégia de alocação
dos riscos inerentes às atividades de execução da obra.

Já a garantia contratual tem por objetivo resguardar a Administração Pública contra possíveis prejuízos
causados pelo particular contratado em razão de inadimplemento das disposições contratuais, sendo
exigida por decisão discricionária do administrador público, desde que prevista no Instrumento
Convocatório, nos termos do art. 96 da Lei n.9 14.133/2021.
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A garantia prestada peto particular não excederá  a S% do valor do contrato administrativo e terá seü

valor atualizado nas mesmas condições daquele. Foi esse o valor de garantia exigido pela

Administração após a adjudicação do objeto contratual.

Sob o ponto de vista dos orçamentos de obras públicas, considera-se que a exigência de prestação de

garantia contratual é uma estratégia de alocação de riscos como medida que visa a assegurar o

adequado adimplemento do contrato e a facilitar o ressarcimento de possíveis prejuízos sofridos pela

Administração Pública, na hipótese de inexecução por parte da contratada. Dessa maneira, levando-

se em conta a complexidade e as especificidades do objeto a ser segurado, dentre outras variáveis,

visto que, no caso de o particular optar pelo oferecimento de fiança bancária ou seguro-garantia

custos de sua contratação acarretam um ônus econômico a ser repassado aos preços das obras na

composição de BDI. Nesse sentido definiu-se pela taxa de seguros e garantias de 0,80%, percentual

limite médio, conforme estabelecido pelo Tribunal de Contas da União.

Ademais, esses custos podem ser aumentados durante a execução das obras, em virtude da obrigação

do contratado providenciar a alteração da garantia prestada quando efetuadas alterações no prazo de

vigência e nos valores originalmente previstos no contrato administrativo, já que o período de

cobertura e o valor da garantia devem acompanhar tais modificações, nos termos do art. 96 da Lei n.-

14.133/2021.

, os

DESPESAS FINANCEIRAS

Em obras de engenharia, conforme se extrai do Acórdão n.- 325/2007 — Plenário, despesas financeiras

são gastos relacionados ao custo do capita! decorrente da necessidade de financiamento exigida pelo
fluxo de caixa da obra e ocorrem sempre que os desembolsos acumulados forem superiores às receitas

acumuladas, sendo correspondentes à perda monetária decorrente da defasagem entre a data de
efetivo desembolso e a data do recebimento da medição dos serviços prestados.

Em decorrência das exigências legais de qualificação econômico-financeira das empresas licitantes,
nos termos do art. 69 da Lei n.s 14.133/2021, um dos requisitos essenciais para a contratação de obras

públicas é a boa situação financeira da empresa contratada e a sua disponibilidade de recursos

financeiros suficientes para suprir a necessidade de financiamento da obra e para desenvolver de

forma satisfatória a execução do objeto contratado.

Na maior parte dos contratos de construção, a construtora realiza os serviços com seus próprios

recursos, conclui a medição ao final do mês e só depois de alguns dias recebe o pagamento, sendo

procedimento a regra no caso de obras públicas. Ao efetuar gastos com seus próprios recursos

para a aquisição de material, mão de obra e equipamento, a contratada estaria financiando a

construção da obra como fosse um banco.

Dessa forma, o montante financiado pelo construtor corresponde ao conceito econômico de custo

oportunidade do capita! aplicado na obra pelo construtor, já que a defasagem de tempo entre as

entradas e saídas de caixa representa a possibilidade de aplicação desse capital investido em outras
formas de investimento. No caso de obras públicas, esse custo de oportunidade geralmente é

mensurado com base na taxa de juros referenciai da economia (Taxa SELIC), consoante entendimento

firmado no Acórdão n.e 325/2007 - Plenário, transcrito a seguir:

Em função disso, entende-se que o orçamento-base da Administração
Pública deve adotar como taxa de juros referencial aquela que corresponda

esse
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ao custo oportunidade do capitai aplicado na obra pelo construtor, já que a
defasagem de tempo entre as entradas e saídas de caixa representa a

possibilidade de aplicação do capital investido em outras formas de

investimentos (por ex.: Caderneta de Poupança, Certificado de Depósito

Bancário, etc.), Com relação a capital de terceiros, deve-se analisar qual o

custo de oportunidade do capital, ou seja, deve-se apurar qual seria o seu

rendimento se o capital de giro tivesse sido aplicado no mercado financeiro

naquele período. Assim, a Administração deve resguardar-se de taxas

abusivas, pois o preço da obra não pode ser onerado por ineficiência

operacional do executor. Dessa forma, a taxa de juros referenciai para o

mercado financeiro mais adequada é a taxa SEÜC, taxa oficial definida pelo

comitê de política monetária do Banco Central.

Ressalte-se que a competitividade nas licitações estimula a queda dos preços

propostos pelas empresas e faz com que as empresas que possuam capital

próprio ou acesso a capitai de baixo custo obtenham vantagem nas

propostas para obras púbiicas.

Além disso, para fins de composição do BDi, a taxa de juros SELIC seria a referência mais adequada

para a remuneração das despesas financeiras de uma obra pública com vistas a resguardar a

Administração Pública de taxas abusivas e a garantir ao contratado uma Justa remuneração pela

prestação de serviços, já que os preços da obra não podem ser onerados por uma possível ineficiência

operacional e financeira do construtor.

Foi considerado para a taxa de despesas financeiras o limite médio igual a 1,23% conforme referencial
do Tribunal de Contas.

LUCRO/REMUNERAÇÃO

Para fins de BDi de obras públicas, considera-se que o construtor é remunerado por sua capacidade

empresaria! por meio dos valores recebidos pelos serviços prestados e bens fornecidos. Essa

remuneração está relacionada a uma recompensa ou prêmio (bônus, bonificação ou benefícios} que a

Administração Pública está previamente disposta a pagar pela execução de determinada atividade ou

entrega de determinado produto.

Ainda que a taxa de remuneração no BDI seja um percentual estimado, deve-se terem mente também

que a remuneração efetiva de uma determinada obra pode ser menor ou maior que aquela fixada na

proposta de preço da contratada. Em consequência, após a fase de execução do objeto contratado, a

análise mais comum da relação entre preços, custos e remuneração passa ser apresentada da seguinte
forma:

Preço Efetivo de Venda - Custos Efetivos = Remuneração Efetiva

Nesse modelo simplificado, a remuneração obtida pela empresa torna-se função dos preços

contratados e dos custos efetivos. A rigor, considerando que a variável “preço de venda" é

determinada pelo contrato administrativo, a remuneração efetiva de uma obra pública decorre
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basicamente da gestão dos custos reais do empreendimento. Assim, após a fase contratação, a taxa

de remuneração efetiva será maior à medida que os custos reais forem menores que os estimados na

proposta de preços.

medida de eficiência
Essa equação conduz, portanto, à compreensão da remuneração como

de taxas efetivas maiores ou menores depende.empresarial, o que significa que a apuração

essencialmente, do grau de competência empresarial quanto à otimização dos recursos empregados,

à produtividade dos serviços prestados, à obtenção de economias de escala, ao poder de barganha

etc. Essa competência empresaria! pode afetar positiva ou negativamente a remuneração iniciaimente

prevista pela empresa contratada. Posto isso, a Administração definiu pela taxa de lucro igual a 6,16%,

percentual mínimo conforme disposto pelo Tribunal de Contas, pois espera-se da empresa contratada

execução adequada do objeto contratual, bem como aplicação eficiente dos recursos.uma

TRIBUTOS

No âmbito das contratações públicas, é inquestionável que a retribuição total assegurada ao particular

contratado pela venda de produtos e serviços abrange não somente os custos diretos e indiretos e a

sua remuneração, mas compreende também os custos tributários incidentes sobre a atividade

pertinente a execução da prestação contratual.

Os tributos que geraimente incidem sobre o faturamento {receita bruta) de uma obra pública e que

são inseridos no BDl compreendem:

i. o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN);

ii. o Programa de Integração Social (PIS); e

iii. a Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social (COFINS).

Um novo tributo incidente sobre o faturamento (receita bruta), denominado de Contribuição

Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB), foi criado por medidas provisórias para substituir

temporariamente a contribuição previdenciária patronal de 20% sobre a folha de pagamento de

algumas atividades econômicas, incluindo as do setor de construção civil, cujo percentual sobre a

receita bruta poderá ser incluído no BDl de obras públicas durante a sua vigência legal.

ISSQN (IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA)

Em consonância com o art. 156, inciso III, da Constituição Federal, de competência dos Municípios e

do Distrito Federal, o iSS tem como fato gerador  a prestação de serviços definidos na Lei

Complementar 116, de 31 de julho de 2003, ainda que esses serviços não se constituam como atividade

preponderante do prestador. Em contratações de obras públicas, aigumas questões devem ser

enfrentadas pela Administração Pública para o cálculo da incidência do ISS na prestação de serviços de

engenharia. São elas;

i. a definição do local onde o serviço será considerado prestado; e

ii. a definição da base de cálculo e da alíquota  a ser considerada no faturamento do serviço

prestado.

0 primeiro ponto refere-se ao aspecto espacial do fato gerador do ISS, que assume especial relevância

na definição do local de sua ocorrência. De acordo com o art. 3.® da Lei Complementar 116, de 2003,
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como regra geral, considera-se o serviço prestado  e o imposto devido no local do estabelecimento

prestador ou, na falta de estabelecimento, no locai do domicilio do prestador, exceto nas hipóteses

previstas na referida Lei Complementar, quando o imposto será devido no locai da prestação do
serviço.

0 segundo aspecto da incidência do ISS na prestação de serviços relacionados à construção civil diz

respeito à questão de sua base de cálculo sobre a qual se aplica a alíquota do tributo. De acordo com

o art. 7.9 da Lei Complementar 116, de 2003, a base de cálculo do imposto é o preço total dos serviços,
sendo excluído somente o fornecimento de materiais produzidos pelo prestador fora dos locais da

prestação dos serviços.

Por conseguinte, a Administração, em atendimento  a Lei Complementar 116/2003 e a Lei 11.438/1997

da Prefeitura Municipal de São Paulo (SP), local de execução do objeto do contrato referencial

nacional, considerou a alíquota de ISSQN de 2,00%.

PISeCOFINS

As contribuições sociais do PIS, instituído pela Lei Complementar 07, de 7 de setembro de 1970, e da

COFINS, criada peia lei Complementar 70, de 30 de dezembro de 1991, têm por objetivo,

respectivamente, financiar o pagamento do seguro-desemprego e do abono para os trabalhadores que

ganham até 2 (dois) salários mínimos, nos termos do art. 239 da Constituição Federal, e financiar a

seguridade social (saúde, previdência e assistência social).

A legislação tributária estabelece que essas contribuições têm como base de cálculo a receita bruta ou
0 faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas peia pessoa jurídica,

índependentemente de sua denominação ou classificação contábil (arts. 2.9 e 3.9 da Lei 9.718/1993 e
art. 1.2 da Lei 10.833/2003), sendo tais expressões (receita bruta e faturamento) sinônimas, consoante

entendimento do Superior Tribunal Federal.

A incidência do PIS e da COFINS pode ser reconhecida em dois regimes de tributação: regime de

incidência cumulativa e regime de incidência-nio cumulativa, conforme a seguir:

a. Regime de incidência cumulativa: é aquele que não permite o desconto de créditos tributários

de operações anteriores para as pessoas jurídicas sujeitas ao imposto de renda apurado com

base no lucro presumido ou arbitrado, cujas alíquotas de 0,65% e 3,00% para o PIS e da

COFINS. respectivamente, são aplicadas sobre o total do faturamento mensal (art, 3.9 e 4.e da

Lei 9.718/1998): e

b. Regime de Incidência não-cumulativa: é aquele que permite o desconto de créditos

tributários de operações anteriores para as pessoas jurídicas sujeitas ao imposto de renda

apurado com base no lucro real, cujas alíquotas de 1,65% e 7,60% para o PIS e da COFINS,

respectivamente, são aplicadas sobre o total do faturamento mensal, podendo descontar os

créditos tributários decorrentes de custos, despesas e encargos com: aquisição de bens para

revenda, aquisição de insumos, aluguéis, energia elétrica, dentre outros (arts. 1.9, 2.9 e 3.9 das

Leis 10.637/2002 e 10.833/2003).

No caso específico de obras de construção civil, inclusive as obras de construção de estações e redes

de distribuição de energia elétrica (Jurisprudência Receita Federal do Brasil, Consulta 68, de 17 de
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março de 2008), a incidência do regime cumulativo somente se aplica até 31 de dezembro de 2015

(art. 10, inciso XX, da Lei 10.833/2003). Após esse período, a incidência da sistemática não-cumulativa

trará ajustes para o cálculo dos tributos, já que as alíquotas aplicáveis serão de 1,65% e 7,60%,

respectivamente, para o PIS e a COFINS, mas com direito a créditos tributários sobre os custos,

despesas, custos e encargos listados no art. 3.- das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003.

Dessa forma, atualmente, os percentuais que integram a composição de BDI de obras públicas devem

equivalentes ao valor integral das alíquotas do PIS e da COFINS de 0,65% e 3%, respectivamente,
sobre o total do faturamento do contrato administrativo para a execução de obras de construção civil,

independentemente do regime de apuração do imposto de renda (lucro real, presumido ou arbitrado)

das empresas contratadas, não sendo permitido, portanto, aplicar o mecanismo de aproveitamento

de créditos tributários decorrentes de operações anteriores.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RECEITA BRUTA (CPRB)

A Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) consiste em um regime substitutivo

instituído pela União, por meio da Lei n- 12.546/2011, com o propósito de desonerar a folha de

pagamento de determinados setores econômicos. A sistemática prevê a substituição da Contribuição

Patronal Previdenciária (CPP) incidente sobre a folha de salários (alíquota de 20%) por um percentual

aplicado sobre a receita bruta da empresa, o qual varia de acordo com o setor de atuação.

Com a promulgação da Lei n^ 14.973, de 2024, os dispositivos que fundamentavam a aplicação da

CPRB (arts. 79 a 10 da Lei n9 12.546/2011) foram alterados, e um novo modelo de contribuição

previdenciária foi instituído. A partir de 19 de janeiro de 2025, as empresas anteriormente beneficiadas

pela sistemática da CPRB passaram a se sujeitar, como regra gerai, ao recolhimento da contribuição

patronal sobre a folha de salários para novos contratos, e aplicada a taxa de 3,60%, na qual

corresponde a 80% da alíquota sobre o valor da receita bruta para o regime desonerado, que

compreende a receita decorrente da venda de bens nas operações de conta própria, a receita

decorrente da prestação de serviços e o resultado auferido nas operações de conta alheia, excluídas
as vendas canceladas e os descontos Incondicionais concedidos.

Para todo contrato em vigor anterior à 31 de dezembro de 2024 e que opte pela desoneração da folha

de pagamento conforme a Lei ns 12.546/2011, será iniciada a transição graduai da reoneração da folha

de salários na qual os contribuintes deverão recolher concomitantemente a CPP e CPRB. Assim, no

período de 2025 a 2027, ocorrerá redução gradativa da alíquota sobre a receita bruta, enquanto a

alíquota sobre a folha também aumenta gradualmente em concordância com o proposto na Lei

14.973/2024.

ne

BDI DIFERENCIADO REFERENCIAL

Quando materiais e equipamentos de natureza específica incorporados à obra têm representatividade

técnica e financeira em relação aos demais insumos e que seria possível licitar em separado, pois

poderíam ser fornecidos por empresas com especialidades próprias, mas não seria interessante fazê-

lo e, ao mesmo tempo se estaria diante do caso em que a contratada seria mera intermediadora na

aquisição de tais materiais e equipamentos, deve ser utilizado um BOI referencial inferior ao BDI da

obra como um todo. o qual chamamos de BDl diferenciado.
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A partir disso, entende o Tribunal de Contas da União que certos materiais que não são produzidos no

canteiro de obras e sim adquiridos pela contratada de terceiros, comerciantes ou fabricantes, sao de

mero fornecimento, portanto devem der um BDI diferenciado, que leva em conta tal fator.

A adoção de uma taxa de BDI reduzida somente se justifica no caso de fornecimento de materiais e

equipamentos que possam ser contratados diretamente do fabricante ou de fornecedor com

especialidade própria e diversa da contratada principal e que constitua mera intermediação entre a
construtora e o fabricante, tendo em vista que essa não é a atividade-fim da empresa ser contratada

para a execução da obra, conforme entendimento contido no voto que embasou o Acórdão n.^

1.785/2009 - Plenário: a redução do BDI ocorre quando a intermediação para fornecimento de

equipamentos é atividade residual da construtora".

Na Tabela 3 são indicados os valores propostos para cada componente do BD! Diferenciado para

fornecimento de materiais e equipamentos, bem como o intervalo de admissibilidade, conforme

Acórdão n.2 2.622/2013 - Plenário, sem considerar  a desoneração da folha de pagamento.

Tabela 4 ~ Composição do BDI diferenciado referencial do objeto do contrato (sem desoneração)
ValoresINTERVALO DE ADMISSIBILIDADE

I COMPONENTE DO BDI

; DIFERENCIADO
Propostos j

Mínimo (%) Médio (%) Máximo {%) i%)
Administração Central 1,50 3,45 4,49 3,45i  AC

0,56 0,89 0,850,85R Riscos j

0,480,30 0,48 0,82S + G Seguros e Garantias
- 1

0,850,85 0,85 1,11Despesas FinanceirasDF
f-

Lucro / Remuneração 3,50 6,22 3,505,11L

3,65Tributos

0,65PiS

3,00COFINS

ISSQN

CPRB

0,00

0,00

13,51%Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) Diferenciado Referenciai

Para as empresas que optarem pela desoneração da folha de pagamento na elaboração da Planilha de

Custos e Formação de Preços Referência, o BDI Diferenciado Referencia! utilizado na planilha é o
descrito na Tabela 5.

Tabela 5 - Composição do BDI diferenciado referenciai do objeto do contrato (com desoneração)
ValoresINTERVALO DE ADMISSIBILIDADE

^ COMPONENTE DO BDI

I DIFERENCIADO
Propostos

Mínimo (%| Máximo {%)Médio {%)
{%)

3,45Administração Central 3,45 4,491,50AC

0,850,56 0,890,85R Riscos

0,82 0,48S + G Seguros e Garantias 0,30 ! 0,48

0,850,85DF j Despesas Financeiras 0,85 1,11

3,50Lucro / Remuneração 6,223,50 i 5,11l.

Tributos 7,25

0,65: PIS
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T6SINTERVALO DE ADMISSIBILIDADE
COMPONENTE DO BDI

DIFERENCIADO
Propostos

Máximo {%)Médio [%)Mínimo (%) (%)

3,00COFINS

ISSON

CPRB

0,00

3,60

17,92%Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) Diferenciado Referencial

Consoante entendimento do TCU, os serviços de engenharia são a atividade precípua da empresa

contratada, sendo o fornecimento de equipamentos  e materiais apenas uma atividade acessória. Por

configurar uma atividade econômica de mera intermediação da construtora, o que requer uma menor

mobilização e complexidade no gerenciamento e na execução por parte da empresa, não seria razoável

aplicar a taxa de BDI dos serviços de engenharia da obra, pois a Administração Pública estaria pagando

desnecessariamente pela incidência de percentual superior ao que deveria ser cobrado.

A redução da taxa de BDI para fornecimento de materiais e equipamentos relevantes se justifica pelo

fato de as parcelas relativas à administração centrai e à remuneração do particular apresentarem

percentuais inferiores em relação aos estabelecidos para a execução da obra, dado que o simples

fornecimento desses bens apresenta menor complexidade e exige menor esforço e tecnologia em

relação aos demais serviços prestados, e por não incidir o tributo que recai sobre os serviços (iSS).
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Anexo 1 - Fluxograma Processo de Orçamentação
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1. Introdução

Os projetos elaborados e/ou atualizados pelo Ministério da Saúde no contexto

do Programa Novo PAC Saúde são projetos referenciais, permitindo que os

entes municipais, estaduais e do Distrito Federai realizem adequações e

parametrizações necessárias para a implantação no terreno escolhido, bem

como ajustes conforme normativas iocais. Atém disso, há a possibilidade de

adequações no layout para atender demandas específicas, considerando as

particularidades epidemioiógicas de cada ente, respeitando assim, a autonomia

estabelecida no Sistema Único de Saúde (SUS). Dessa forma, evita-se a

imposição de soluções padronizadas que poderíam comprometer essa

autonomia e a adequação às necessidades do território. O Ministério da Saúde

mantém, portanto, a metodologia das normas de infraestrutura de saúde

vigentes desde 1994, quando foi abolida a prática de projetos padronizados

rigidos, que limitavam as possibilidades de adequação.

Para evitar a descaracterização dos projetos elaborados pelo Ministério da

Saúde, é fundamentai que os entes sigam determinadas diretrizes projetuais.

Assim, ü presente documento estabelece as orientações necessárias para

garantir a conformidade com as premissas estabelecidas.

A estrutura metodológica do documento apresenta, inicialmente, os objetivos

gerais e específicos, destacando o foco do trabalho. As premissas são

classificadas em dois aspectos principais: um relacionado à concepção do

projeto e outro à construção. O documento se encerra com a apresentação dos

atos normativos que fundamentam a nota.
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2. Objetivo Geral

Este caderno tem como objetivo estabelecer as premissas fundamentais para o

dos projetos referenciais disponibilizados pelo Ministério da Saúde no

contexto do Programa Novo PAC Saúde, detalhando a escrita posta na nota

técnica de orientação aos gestores sobre a utilização dos projetos referenciais\

O propósito deste trabalho é oferecer maior segurança aos entes federativos no

desses projetos, garantindo que sejam adequados à realidade local, sem

adequações e/ou adaptações necessárias à concepção projetuaí

uso

uso

que as

descaracterizem o objeto originalmente pactuado. Ou então resultem na

exclusão de espaços essenciais, como áreas, ambientes ou setores mínimos

obrigatórios previstos nas diretrizes dos Programas ou Políticas deste Ministério

da Saúde. Além disso, busca-se assegurar que as modificações não

comprometam a ideia central e a autoria intelectual dos projetos.

O segundo eixo de orientação deste documento aborda os cuidados necessários

em relação às alterações que envolvem o modelo construtivo adotado na

concepção dos projetos, incluindo superestrutura, vedações, acabamentos e

instalações prediais ordinárias e especiais utilizados nas áreas não críticas,
semicrítícas e críticas dos estabelecimentos de saúde. Essas diretrizes têm

como referência o cumprimento mínimo das normas sanitárias, especiaímente

no que se refere à mitigação de riscos sanitários, como biológicos, mecânicos

(acessibilidade), radioativos, dentre outros, que impactam diretamente na

segurança dos pacientes e demais usuários das unidades.

Além do atendimento às exigências normativas, enfatiza-se a importância da

manutenção dos itens especificados no projeto, garantindo qualidade,

segurança e conforto aos usuários, além de uma maior vida útü da unidade de
saúde.

'Disponível no site do Novo PAC Saúde fhttPs://eov-br/5aude/pt-br/assuntos/nQ.vgL-oac-saude), dentro das pastas

de projeto para cada tipologia de construção. '
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3. Objetivo Específico

Este documento tem como objetivo específico contribuir com os gestores

municipais, estaduais e do Distrito Federai que aderiram aos projetos

referenciais das Unidades Básicas de Saúde (UBS), em qualquer um dos cinco

portes disponibilizados, oferecendo diretrizes para a adequação dos projetos às

normas locais, isso inclui a conformidade com Códigos de Obras e Posturas,

normas sanitárias concorrentes e/ou complementares em nívei municipal ou

estadual, exigências de concessionárias, Corpo de Bombeiros, entre outras

regulamentações.

As orientações abordam a adequação ao terreno escolhido e a compatibüizaçâo

do projeto em nívei básico ou executivo, estabelecendo os limites de

adaptabilidade aceitáveis para garantir que a concepção projetuai original não

seja distorcida. Isso inclui a manutenção da organização dos núcleos temáticos,

do zoneamento, dos fluxos e acessos, assegurando  o cumprimento dos

ambientes mínimos obrigatórios, ao mesmo tempo restringindo a inserção de

ambientes com atividades não permitidas numa UBS,  e demais cntérios

estabelecidos no Programa de Necessidades inserido na Portaria GM/MS n®

6.185, de 20 de dezembro de 2024. Além disso, as diretrizes consideram a

concepção espacial da edificação, preservando sua funcionalidade  e coerência

com os princípios do projeto referencial.

O documento também trata dos principais aspectos relacionados aos

acabamentos das unidades, como por exemplo a escolha de materiais para os

pisos em ambientes de atividades de apoio e assistenciais. Quando possível, são

sugeridas alternativas ao material originalmente especificado, desde que

atendam aos critérios sanitários e qualitativos estabelecidos.

Por fim, são apresentadas diretrizes específicas para as instalações prediais de

maior relevância, incluindo o sistema de dimatização, o abastecimento de gases

medicinais e as premissas de sustentabilidade, garantindo que as unidades

sigam padrões de eficiência, segurança e durabilidade alinhadas com a Agenda

2030 de Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS).
8
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4. Definições de projeto de referência, básico e projeto executivo

Projeto de Referência^: projeto referencial de obras e serviços de engenharia

que possa ser reproduzido repetidas vezes e possua nível de precisão suficiente

para assegurar que os projetos e os detalhamentos subsequentes sejam

executados apenas com as adaptações e/ou adequações necessárias

especificidades locais de sua implantação.

Projeto Básico: Refere-se à fase de projeto que abrange a concepção e

representação das informações técnicas da edificação, seus elementos,

instalações e componentes, ainda que incompletas  e não definitivas, porém

compatíveis com os projetos complementares de outras disciplinas (elétrica,

estrutural, hidráulica, etc}. É importante ressaltar que o projeto disponibilizado

pelo MS, por não levar em conta as características específicas do terreno locai,

não disponibilizam todas as informações necessárias para o chamado projeto

básico" completo, devendo assim ser considerado como projeto referencial.

Contudo, esse projeto possui detalhamento suficiente para o entendimento

claro da edificação, proporcionando subsídios adequados para a elaboração do

projeto básico implantado às condições locais, em

estabelecido pela Lei n- 14.133/2021 - Lei de Licitações^

às

consonância com o

'"Por se tratar de projetos de obras de saúde, não se deve utilizar o conceito de 'projeto padrão', uma vei que a

metodologia adotada pela norma sanitária RDC n» 50/2002 da ANVISA prevê a elaboração de projetos de

referência. Esses projetos permitem aos gestores municipais realizarem as adequações necessárias de acordo

perfil epidemioiógico local e as demandas específicas de sua população.com 0
9
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■*Aft.6? Psw os firs desta Lei, consídera-se:

(...! XXV ■ projeto básico: conjunto de elenientos necessóiioi e suficientes, com nível de precisão adequado para
definir e dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de obras ou de serviços objeto da licitação, elaborado
com bose nos indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequada
tnitameiHD do irnpacto ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e a
dejjniçõo dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os segoínrese/ementos;

aj levantamentos topográficos e cadastrais, sondagens e ensaios geotécnicos, ensaios e análises laboratoriais,
estudos 5DC(üo/T)6/en{oíj e demais dodas e levantamentos necessários para execufõo do solução escolhido;

b) soluções técnicos globais e iocalizadas. suficicntemente detalhadas, de forma a evitar, por ocasião do
elaboração do projeto executivo e da realização das obras e montagem, a necessidade de reformulações ou
variantes quanto à qualidade, ao preço e ao prazo inícialmenle definidos;

c) /dcnif//cofôo dos ffpos de serviços a executar  e dos niofe'-(Dis e equipamentos a incorporar à obra, bem como
das suas específcações, de modo n assegurar as melhores resultados para o empreendimento e a segurança
executiva na utilização do objeto, para os fins a que se destino, co/ísiderodos os riscos e os perigos identificáveis,
sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;

d) informações que possibilitem o eswdo e a definição de métodos construtivos, de instalações provisórias e de
condições organizacionais para o obra, sem frustrar a caráter competitivo para a suo execução;

e} subsídios para montagem do plano de licitação  e gestão da obra. compreendidos a sua programação, c
estratégia de suprimentos, os normas de fiscalização e outros dodos necessários em cada caso;

j) orçomenfo detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos
propriamente avaliados, obrigatório exclusivomente paro os regimes de execufõo previstos nos incisos l, II, tll, IV
e Vll do caput do art. 46 desta Lei;

Art.6<-’ Para os fins desta Lei, considera-se:

XXVI - projeto executivo: conjunto de elementos necessárias e si;/»ctemes ó execução completa da obra, com
detalhamento das soluções previstas no projeto básico, a identificação de serviços, de materiais e de

equipamentos a serem incorporados ò obro, bem como suas especificações técnicas, de acordo com as normas
técnicas pertinentes;

o
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0  projeto referencial possui umComo mencionado anteriormente,

detalhamento suficiente para a compreensão geral da edificação proposta,

entretanto não incorpora informações específicas referentes ao terreno onde

será implantado. Esses dados específicos devem ser levantados localmente por
habilitados. As informações obtidas sãoprofissionais devidamente

imprescindíveis para o desenvolvimento da implantação, bem como para as

fases subsequentes de licitação e execução da obra. Dessa forma, o MS não

recomenda a utilização direta do projeto referencial sem as necessárias

adequações com o contexto local.

Projeto Executivo*': É, por definição, a etapa de projeto que compreende a

concepção e a representação final das informações técnicas relacionadas à

edificação e seus elementos, instalações e componentes, apresentadas de

forma completa, definitiva, necessária e suficiente para a execução dos serviços

relacionados à obra, em consonância com o estabelecido pela Lei n^

14.133/2021 - Lei de Licitações

Considerando a necessidade de adaptação e adequação do projeto referencial,

cabe ao ente federativo, sob a responsabilidade técnica de profissionais

habilitados, desenvolver o Projeto Executivo.
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4.1 Avaliação para elaboração do projeto de referência, básico ou executivo

Os projetos referenciais têm como base um terreno hipotético, considerando

dimensões mínimas que precisam ser respeitadas. Por definição, essas medidas

não se ajustam integralmente à diversidade de características geográficas

existentes nos municípios brasileiros. Reconhece-se, portanto, a importância de

contemplar adequações e alterações resultantes das especificidades locais de

implantação deixando a solução personificada e completa e assim, adequado o

projeto de referência em um projeto básico ou executivo. Ressalta-se que tais

ações devem atender às normas técnicas nacionais  e locais, possibilitar maior

praticidade e rapidez na execução das obras no terreno, assegurar adequação

às condições bioclimáticas e ainda zelar pela observância dos critérios técnicos

dos EAS relativos à segurança.

Dessa forma, após avaliação da implantação da obra no local, realizada pelo

ente federativo, poderão ser incorporadas ao projeto referencial as adequações

técnicas ou serviços complementares que sejam indispensáveis para a sua

execução, visando adequar a construção às características locais.

As possibilidades de modificações serão sucintamente descritas a seguir e

podem resultar em alterações e/ou adições na planilha orçamentária a ser

utilizada na licitação. É importante esclarecer que a planilha orçamentária

disponibilizada não corresponde integraimente com  o projeto referencial, e sim

com os itens que serão utilizados para posterior verificação do cumprimento do

objeto contratual, conforme pactuado com o Fundo Nacionai de Saúde (FNS).

'Vaie ressaltar que a titulo de aprovação junto a vigilàncta sanitária responsável, a nivel de projeto é o Projeto

Básico de Arquitetura (PBAj, conforme cila a RDC nss 1/2011 ANVISA. Porem, para a elaboração da licitação (a

depender da mocaiidade) a Lei de Licitações e Contratos Administrativos ntíl4.l33, se faz necessário a

elaboração de projeto a nivei executivo.
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5. Níveis de intervenção e Responsabilidade Técnica

Para fins de conceituação dos

termos utilizados acima, seguem

algumas definições de acordo com

o grau de intervenção no projeto:

Figura 1 ● arquivo Canva

. Adequações do projeto referencial: são ações obrigatórias que devem ser

tomadas pelo ente para devida implantação do projeto no terreno,

obedecendo normas e condicionantes físicas locais. Apenas após as

adequações, o projeto referenciai poderá ser caracterizado como projeto

básico ou executivo. Em caso de sobreposição das normas locais com

federais, recomenda-se sempre a adoção da mais restritiva.

● Adaptações do projeto referencial: são ações optativas que podem ser

tomadas pelo ente para tornar o projeto condizente com as necessidades

individuais. Estas necessidades podem ser sanitárias ou financeiras por

exemplo, gerando situações em que o ente precisará adaptar o projeto sem

descaracterizá-io.

● Descaracterização do projeto referencial: são ações não permitidas,

porque modificam o objeto originalmente pactuado, desconfiguram a

concepção adotada ou ainda o sistema construtivo adotado, conforme
citado abaixo:
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a)Modificações que aíteram o objeto em questão, como exemplo, inclusão de

ambientes/áreas/setores com atividades não permitidas para aquele

estabelecimento, conforme a política de saúde em relação ao nível de

complexidade ou perfil assistencial.

Exemplo: implementar um setor de enfermaria em uma UBS, visto que a

unidade em questão é ambulatória! e não admite leito de internação de

paciente.

b)Distorção da concepção projetual que pode acontecer com a falta de

ambientes/áreas/setores citados como mínimo obrigatório conforme o

Programa de Necessidades, ou com a desconfiguraçâo dos núcleos temáticos

do projeto.

cjAlterações no sistema construtivo, sistemas de instalações prediais ou de

materiais de acabamentos, em desconformidade com as orientações deste

caderno.

● Responsabilidade técnica: os projetos referenciais foram cedidos por seus

autores intelectuais ao Ministério da Saúde e, por conseguinte, aos entes

da federação, através de um termo de cessão de direitos pat^moniais^ Ele

possui 0 nome de todos os profissionais autores intelectuais dos projetos

para a tipologia específica, assim como seus respectivos registros nos

conselhos profissionais. Esse termo prevê tanto as adequações quanto as

adaptações que não descaracterizam o objeto, como usos possíveis de

terceiros em obediência ao art. 93 da Lei no 14.133/2021, nos termos da

Lei no 9.610/1998 e §2o, art 3o, da Resolução CAU/BR n” 67/2013. Assim,

a responsabilidade pelo projeto básico ou executivo dos estabelecimentos

do Novo PAC Saúde recai sobre os entes da federação.
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Figura 2 - aíquivo Canva

6. Premissas de utilização do projeto referencial

As premissas de utilização do projeto referem-se ao conjunto de decisões
adotadas durante o processo projetual que, em conjunto, viabilizam um
programa coerente para o Estabelecimento de Saúde, alinhado às necessidades
da Política Nacional de Atenção Básica ÍPNAB), no caso, uma Unidade Básica de
Saúde (UBS).
Assim, considerando o projeto arquitetônico referencial do Ministério da Saúde,
e com vistas ao desenvolvimento do projeto básico e/ou executivo, esta seção
do manual apresenta os itens que:

● não devem sofrer alterações,
● admitem adaptações parciais, exigindo maior cautela em sua modificação,
● são passíveis de adaptações.

'Disponível no site do Novo Pac Saúde (httPs://gov bf/saLidft/Dt-br/.issunto5/novo oac-saude). dentro das pastas

dc projeto para cada tipologia de construção. 15
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6.1 Pontos sem possibilidade de adaptação

● Programa de Necessidades UBS

0 Programa de Necessidades é o elo entre as premissas da Portaria específica

quanto da Política Nacional de Atenção Básica - PNAB de Saúde e o projeto,

sendo assim é um produto anterior a concepção da solução fina) do projeto

arquitetônico e dita critérios que devem ser cumpridos na elaboração do

projeto arquitetônico, visto que está pubiicizado através da Portaria GM/MS n^

6.185, de 20 de dezembro de 2024, que atualiza o ANEXO XXV da Portaria de

Consolidação GM MS n26/2017, refletindo nos espaços de uma UBS os

conceitos e novas atividades citadas na atualização da PNAB de 2017.

0 Programa íista todos os ambientes mínimos obrigatórios através dos núcleos

temáticos, agora com áreas e dimensões lineares mínimas. Os ambientes são

dimensionados levando em consideração a equipe, equipamentos e mobiliários

necessários para a realização dos serviços ofertados, e possui todos os

ambientes com dimensionamento adequado para suas atividades, garantindo o

processo de trabalho, estando assim em consonância com as normativas e

legislações exigidas para as ações desenvolvidas.

Desta forma o Programa de Necessidades concretiza  a versão final da planta, e

possibilita verificar de forma clara se as etapas anteriores lograram êxito. Como

por exemplo: respeito aos núcleos temáticos, à setorização e aos fluxos

desejados e evitados. Além de ser a ferramenta de análise quanto supressão de

ambiente mínimo necessário quando da alteração do projeto, ou da introdução

de ambientes com atividades não permissivas para uma UBS, ocasionando

assim uma descaracterízação do objeto originaimente pactuado.

Então 0 Programa não pode ser descumprido, sendo  a principal fonte de

critérios para o cumprimento dos espaços que refletem as ações da PNAB.
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● Núcleos temáticos

A estrutura metodológica e organizacional foi desenvolvida por meio da criação

de núcleos temáticos que agrupam os ambientes em eixos, organizando as

atividades assistenciais e de apoio em conformidade com a atualização da

política de saúde pertinente. A organização através de núcleos temáticos

fortalece a integralidade do cuidado, a gestão clínica compartilhada,

humanizada e multiprofissional, além de promover  o acolhimento,

acessibilidade e o bem-estar dos usuários, que são recebidos em um espaço

com ambiência inclusiva e de fácil compreensão. Sua descaracterização é

vedada, uma vez que tal estrutura metodológica {agrupamento de ambientes

por núcleos temáticos) está instituída no Programa de Necessidades e define a

lógica constitutiva do projeto.

a

6.2 Pontos com possibilidade de adaptação pardal

● Planta: setorização, fluxos e acessos

Após a apresentação da estrutura metodológica, que inclui a instituição de

núcleos temáticos e o desenvolvimento do diagrama de massas para

estabelecer as relações funcionais entre setores  e ambientes (com atividades-

fim e atividade-meio), parte-se para um primeiro esboço da planta, onde foram

definidas setorizações e os fluxos desejados entre estas setorizações, de acordo

com as etapas anteriores. A posição dos acessos é definida também pelos fluxos

de entrada e saída dos diferentes tipos de usuários do espaço.

O projeto arquitetônico elaborado segue a setorização dos ambientes,

organizados em núcleos temáticos conforme o tipo de atividades

desempenhadas. Essa organização influencia diretamente os fluxos

interfuncionais e intrafuncionais, garantindo a funcionalidade e a eficiência do

espaço. Portanto, qualquer alteração na setorização ou nos fluxos deve ser feita

com cautela para evitar a descaracterização do conceito adotado. As premissas

da PNAB orientam essa estruturação, com foco na mitigação do cruzamento de

fluxos indesejáveis, assegurando a qualidade do processo de trabalho e a

segurança do paciente.
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Figura 3 ● MlnifUrio da Saúde ● Zoneamemu UBS

● Fachadas

As fachadas são a materiallzaçao dos ambientes em planta, e foram trabalhadas

para manter uma unidade de linguagem e comunicação com o exterior. Seguem

alguns elementos que caracterizam esta unidade para todos os portes de UBS;

Platibandas: São elemento tanto funciona! de proteção da cobertura quanto

estético garantindo unidade da leitura da edificação. Está previsto um

tratamento de acabamento diferenciado para este elemento, no caso das UBS

um revestimento em pintura texturizada. Este elemento não poderá ser

suprimido da fachada.

18
OOVERMO reOERAl.

MINISTÉRIO OA
SAÚDESUS

UNiiO « ●(COHtTBUCiO



íi P's. U

Cobogós: são elementos de vedação que garantem proteção e visibilidade

simultaneamente, utilizados em trechos da fachada onde deseja-se proteger

alguns ambientes sem isolá-los. Este elemento não poderá ser suprimido da
fachada.

placas e/ou letreiros que identificam 0identidade visual: são as

estabelecimento de saúde. Devem ser confeccionadas em total conformidade

Manual de Marcos do Ministério da Saúde®, podendo haver a adoção decom 0

outros elementos que caracterizem também a comunicação visual do próprio

ente. Este elemento não poderá ser suprimido da fachada.

Então a orientação é para manter a concepção das fachadas, porém com

possibilidade de adaptação em situações excepcionais, contanto que ocorra de

maneira pontual levando-se em consideração os cuidados acima mencionados.

identitjade

Visual
s.

Platibsnda

Cobagô

Ws

Am
Figura 4- imagem ilustrativa Ministério da Saúde  ● Perspectiva UBS

''O Manua! de Marcas da Saúde é organizado por programa e está disponível no site do Ministério da Saúde em;
htiDs://www.eov.br/saude/Dt-br/centrai<;-He-conteudo/manual-de-marcas

19
OOVeRMO rCDCRAL

+ MINlSTgBiO DA
SAÔDE'MM sus

.1*.

UHiAo f «reoMSTaucAo



● Equipamentos e mobiliários

Conforme a Relação Nacional de Equipamentos e Materiais Permanentes

fínanciáveis para o SUS {REN£M) foi criada por meio da Portaria GM/MS

3134, de 17 de dezembro de 2013 num estabelecimento de saúde do SUS, os

equipamentos devem ser tipificados conforme sua utilização, assim sua

classificação segue o seguinte conceito:

●  Equipamentos-Médico-Assistencial: Equipamentos ou Sistemas utilizados

direta ou indiretamente para diagnóstico, terapia  e monitoração na assistência

à saúde da população.

- Equipamentos de Apoio: Equipamento ou sistema que compõe uma unidade

funcionai, com características de apoio à área assistência!.

- Equipamentos Gerais: Conjunto de móveis e utensílios com características de

uso gerai, e não específico, da área hospitalar.

- Equipamentos de ínfraestrutura: Equipamentos ou Sistemas, que compõem as

instalações elétricas, eletrônicas, hidráulicas, fiuido-mecânica  ou de

climatização, de circulação vertical, destinados  a dar suporte ao funcionamento

adequado das unidades assistenciais e aos setores de apoio.

20
OOVEnMO rCDCRAL

MIN(STgR)0 PA
8AÚDSSUS

UNiAo E nrconsrauçÀo



Poítrora (X)m íTfiVBnento
fovHer

Maca de procecfirnentos
A

'^-iy

JStíI

77<●

●>^í’ rÃJ

●'■ ^ jTmC R-

I
● -1

i^'.
h

í

1--Í.3 ,V

itãuü
Figura 6 - arquivo CanvaFigura 5 - arquivo Canva

Os equipamentos e mobiliários compõem item já contemplados no projeto de
arquitetura sendo inseridos na planta baixa de layout, visto que a concepção
dos ambientes respeita o espaço e dimensões mínimos necessários para a
implementação dos equipamentos e mobiliários, garantindo espaço livre
perimetral para assegurar o processo de trabalho pelas equipes assistenciais e
de apoio, e oportunizando espaço acessível.

O Relatório Técnico traz em sua parte final, a lista de equipamentos mínimos

por ambiente, sua alteração é considerada permissível no caso que houve
alteração do layout devido a adequações por necessidade por exemplo de
aumento de ponto de atendimento (como o número de poltronas na saia de
aplicação de medicamentos).

Quanto a aquisição o PAC Seleções de 2025 trouxe  a possibilidade de aquisição
de combos de kit de equipamentos para UBS e Kit de equipamentos de
Telessáude, porém fica ratificado que as solicitações acontecem para unidades
existentes e em funcionamento na Rede de Saúde do SUS. No caso de obras a

orientação é, no momento oportuno entrar em contato com a SAPS do
Ministério da Saúde, a fim de confirmar as possibilidades de aquisição’ de
equipamentos e mobiliários para UBS.
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Quanto a instalação, os equipamentos e mobiliários devem ser contemplados

na UBS entre a conclusão da obra e a entrada em funcionamento, assim,

conforme a Portaria de Consolidação GM MS n® 6/2017, assim devendo

respeitar o prazo posto na supracitada norma, que cita:

IV - Etapa de Entrada em funcionamento - aplicável para os objetos ampliação e

construção, fase iniciada com a informação sobre execução de 100% da obra e finalizada

com a informação sobre a data de início do funcionamento e número do registro no

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), devendo ser superada dentro do

prazo máximo de 90 (noventa) dias, prorrogáveis por mais 90 (noventa) dias. (Origem: PRT

MS/6M 381/2017, Art. 7-®, IV).

Desta forma a orientação é que o ente se atente ainda na etapa subsequente,

no caso a Etapa de Execução e Conclusão de Obra, sobre a modalidade de

aquisição dos equipamentos e mobiliários da UBS, afim de compatibilizar a

aquisição e logística de entrega dos itens dentro do momento oportuno para a

instalação.

; ' ●

Equlpamvnto Médieo-
Âí^síst^ncíal

Figura 7 - Arquivo Canva - Equipamerttos de Apoio

'o Ministério da Saúde disponibiliza anualmente a Cartilha oara Apresentação de Propostas ao Ministério da

Saúde que traz o cardápio de possibilidades de solicitações dos entes para o Ministério da Saúde relacionados a

construção de obras, aquisição de equipamentos, dentre outros, correlacionando coin os objetos específicos

(incluindo a UBS), além de elencar aos tipos de recursos disponíveis por tipo de solicitação (Programa/Açâo;

Emenda Parlamentar/ Orçamento impositivo).
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6.3 Pontos possíveis para adequações e/ou adaptação

. Zoneamento municipal

0 primeiro aspecto a ser considerado pelo gestor  é a localização dentro do

município^ analisando o quadrante onde a DBS será implantada. Para isso, é

essencial consultar o Plano Diretor, quando existente, a fim de evitar a escolha

de áreas cujas diretrizes urbanísticas não permitam a  instalação de um

estabelecimento de saúde.

É fundamental verificar se o terreno está situado em zonas com restrições

específicas, como áreas de interesse turístico, de preservação de patrimônio

histórico ou ambiental, incluindo aqueias classificadas como de preservação

permanente. A adoção desse cuidado evita indeferimentos futuros e possíveis

entraves legais, prevenindo a necessidade de buscar um novo terreno para

viabilizar a implantação da DBS.

●  implantação no terreno

A implantação do projeto referencial no terreno não está incluída no escopo do

Ministério da Saúde. Logo, a responsabilidade pela aprovação junto aos órgãos

competentes e pela realização das necessárias adequações, é dos entes que

aderirem ao projeto referencial. A implantação diz respeito a todas as ações

que viabilizam a execução do projeto referencial no terreno escolhido. Isso

inclui:

1. Ações prévias ao projeto: sondagem do solo, estudo topográfico,

terraplenagem (caso necessário), contenção e/ou drenagem (caso

necessário) compactação do terreno, dentre outros.

2. Ações de adequação do projeto referencial: entrada de água potável, saída

de esgotos, saída de águas pluviais, entrada de energia, estudo de conforto

ambiental e revisão do projeto de fundação após as ações prévias ao

projeto, caso necessário.

3. Ações de adequação da documentação do projeto referencial: atualização

das planilhas de orçamento, caderno de especificação e memorial

descritivo refletindo as adequações do projeto referencial.
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4.£xecuçào de projetos específicos; acessibilidade, urbanização (calçadas,

iluminação externa, arruamentos, muros, paisagismo etc.), geração de energia

fotovoltaica (caso aplique) e outros projetos que eventualmente podem ser

solicitados por órgãos fiscalizadores para a obtenção de aprovações.

Para as ações de adequação do projeto caberá ao ente definir a melhor

modalidade para o certame licitatório, a fim de delimitar quais adequações

devem ser obrigatoriamente realizadas pela administração pública.

Oportunamente o ente poderá avaliar se alguns elementos poderão ser

licitados posteriormente (itens não essenciais ao pleno funcionamento), desde

que não interfira na prestação do serviço de saúde, assim como não incorra em

desobediência de normas técnicas e normas locais. Por exemplo, poderá ser

avaliado se alguns elementos de urbanização podem ser executados

posteriormente como vagas de estacionamento ou paisagismo.

Superadas estas ações caberá ao ente rever a planta de implantação do projeto

referencial, adequando a edificação e todos os elementos externos a sua

realidade. Eventuaimente poderá avaliar a necessidade de uma planta de

situação, caso haja informações sensíveis de serem observadas com lotes

vizinhos por exemplo.

Sobre o impacto do terreno em relação ao íayout, historicamente,  as UBS

possuem concepção em um único pavimento térreo, devido às suas premissas

organizacionais. Essa configuração possibilita a otimização dos fluxos

assistenciais, promovendo maior integração entre as equipes de saúde e

melhorando a qualidade do processa de trabalho, especiaimente no tempo de

resposta ao atendimento.

Por essa razão, a escolha do terreno é um requisito fundamentai para viabilizar

a  implantação do layout proposto sem a necessidade de alterações

significativas no projeto. O ideai é que o terreno apresente pouca variação de

declividade e dimensões adequadas à largura e profundidade previstas no

projeto.
24
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Além disso, é imprescindível analisar os Códigos de Obras e Posturas

municipais, considerando parâmetros como taxa de ocupação,

coeficiente de aproveitamento e a necessidade de vagas de estacionamento,

para embarque e desembarque, bem como espaços para carga e

recuos,

areas

descarga.

Caso seja necessário adequar o projeto em função das normas locais de uso do

solo, é fundamental que o gestor escolha um terreno que não exija alterações

que comprometam a configuração arquitetônica da UBS. Alterações que

desconfiguram os núcleos temáticos, a setorização, os fluxos internos e os

acessos podem impactar negativamente a funcionalidade e a eficiência da

unidade.

Em caso de escolha de terreno com variação de declividade, o gestor deve se

atentar para a acessibilidade na área externa da edificação.

● Verticalização

A verticalização pode ser uma necessidade de entes que não dispõe de terreno

público na devida localização com as dimensões mínimas recomendadas para a

implantação do projeto referenciai,

verticalização da planta poderá ser considerada.  É importante, porém, ressaltar

outros desafios que surgem a partir desta decisão:

Caso estritamente necessária, a

'

t> t—'—s.●'-T)o

Pode verticaiízar??
Figura 6 - Arquivo Canva
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1. Coesão dos núcíeos temáticos e suas Interdependências (fluxos): os

núcleos temáticos não podem ser desarticulados em níveis diferentes, visto

que isso pode prejudicar a assistência de forma integrada ao paciente.

2. Acessibilidade: Deverá ser

respeitada a necessidade de

plataforma e/ou elevadores e ,

depender da legislação local e da

forma como se pretende

verticalizar. Nos casos de terrenos

com grande decíividade, onde se ■

pretende a adoção de desníveis, |

os mesmos cuidados devem ser g

adotados através de rampas e/ou

plataformas seguindo

recomendações das normas

técnicas vigentes.

● Urbanização

O projeto de urbanização está intrinsecamente ligado à implantação do projeto

referenciai no terreno. Todo o entorno da edificação que comporta o EA5 é

sugerido a partir de um terreno hipotético, incluindo as edificações auxiliares

como casa de bombas e depósito de resíduos. Essas edificações auxiliares

deverão ser adequadas no seu dimensionamento e posição para a realidade

iocal, sempre orientadas pelo arcabouço normativo  e legai pertinente. Além das

edificações auxiliares, outros elementos de entorno são diretamente afetados

por essa implantação, como arruamentos e calçadas, vagas de estacionamento,

elementos de acessibilidade, iluminação externa etc. O projeto adequado e a

respectiva ART/RRT deverão ser incluídos no conjunto do projeto básico e/ou
executivo.

as

Figura S - Arquivo Canva - ReccpçSo
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7. Premissas para alterações do sistema construtivo

■s '»

-1

m
VffB .. « ‘ m

-  -● - “
■ hí

4̂

ÍT_. '
Figura 10 ■ Arquivo Canva

As premissas de construção são o conjunto de especificações técnicas que,
juntas definem o modelo construtivo e viabilizam  a estimativa de custos da
construção através de uma planilha orçamentária. Sua alteração é permitida

pois algumas especificações estão intrinsicamente ligadas àscom ressalvas,
premissas de utilização do projeto, além de respeitar aos critérios das normas
sanitárias.

rigura 11 - Ministério da Saúde Adaptado
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7.1 Movimentação de Terra

Considerando possíveis inclinações ou desníveis no terreno destinado à

construção, o ente federativo pode precisar realizar adaptações visando

garantir a estabilidade de taludes, drenagem adequada do terreno (não

incluindo escoamento de águas pluviais), acessibilidade, entre outras

necessidades. O estudo técnico para o tratamento dos taludes e drenagem

(contenção, proteção vegetal, suavizaçao de declives, valas drenantes, etc.)

deve ser executado por um profissional habilitado. Em algumas situações,

poderá ser necessária a elaboração de projeto estrutural específico para

contenção e/ou drenagem, realizado por profissional qualificado com

respectiva Responsabilidade Técnica (ART/RRT), sendo esses custos de

responsabilidade do ente federativo.

7.2 Fundações

O projeto de fundação referencial considera um terreno hipotético, tendo como

objetivo definir o valor de referência a ser repassado pelo orçamento do projeto

referencial. Mesmo com a carga igual, as soluções técnicas podem variar

conforme as particularidades do solo local, estabelecida com a sondagem. O

ente federativo poderá enfrentar uma das seguintes situações:

a) Caso 0 projeto de fundação disponibilizado pelo MS seja considerado

adequado ao terreno, mediante avaliação técnica por profissional habilitado,

será necessário o recolhimento da ART correspondente ao projeto licitado, visto

que a responsabilidade técnica do projeto referenciai não cobre as fundações

adequadas à implantação específica, cuja solução deve ser assegurada por

profissional iocalmente;

b) Caso o projeto de fundação fornecido pelo MS seja inadequado às

características do terreno, deverá ser desenvolvido um novo projeto por

profissional habilitado, com a devida ART recolhida.
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7.3 Sistema Estruturai

Alterações de sistema estrutural podem ensejar grandes modificações na

solução arquitetônica (planta e cobertura). Por isso é importante que

decisão seja tomada com muito cuidado, e devido respaldo técnico. O ente

pode optar pelo entendimento que, diante de sua realidade local/regional,

pode haver ganhos para a administração com esse tipo de alteração. Sendo

assim, podem ser incorporadas soluções mistas entre estrutura de concreto

armado e estrutura metálica (por exemplo), assim como soluções de estrutura

autoportante. No caso de soluções autoportantes,  é fundamental que seja

garantida (idealmente durante o processo de planejamento da contratação) a

perenidade do método, comprovada através de laudos técnicos coletados no

mercado ou em contratações similares da administração pública. A platibanda é

elemento necessário de proteção visual de componentes da cobertura

(incluindo equipamentos de ar-condicionado), portanto não serve parâmetros

apenas estéticos.

essa

7.4 Vedações e Aberturas (Esquadrias)

Deve-se ter muita cautela com a alteração das vedações. A disposição dos

trechos em bloco de alvenaria representa também os elementos resistentes ao

fogo no Projeto de Segurança Contra Incêndio e Pânico (PSCIP). Ao alterar a

especificação das vedações o ente deve levar em conta todas as questões de

segurança inerentes a um EAS, como: resistência a chama, inflamabilidade,

isolamento acústico, resistência a impacto, perenidade do método etc.

Além disso deverá validar novamente

0 Plano de Segurança Contra Incêndio

e Pânico - PSCÍP com profissional

engenheiro habilitado. De forma geral

todas as vedações internas da

edificação já foram previstas como

sistema leve (drywall), respeitando as

necessárias resistências à umidade.
Figura 12- Arquiva Camra ● Slttcma eonv«ncianai de Obra
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Caso opte por outra solução leve deve-se garantir  a capacidade do sistema de
suportar as cargas dos equipamentos fixos (com ajuda de reforços ou não). Os
abrigos externos (resíduos, cilindros, compressores e bombas) não podem ser
executados em outros sistemas que não alvenaria tradicional em blocos.

(Igura 13- Arqufvo Canva ● Dívitóriss intarna (drvwal!)

As esquadrias foram dimensionadas conforme o tamanho e a função de cada
ambiente, por meio de um software que utilizando um método automatizado e
que possibilita a identificação ágil e precisa de todas as janelas exigidas no
projeto, com suas medidas, materiais e a quantidade requerida para cada
espaço, simplificando o processo de planejamento  e construção.

Desta forma, não é recomendável modificar essa configuração do projeto de
referência, tanto nas medidas como também na especificação do material. A
escolha dos perfis de alumínio, ao invés do metal por exemplo, foi pensada para
as regiões litorâneas que estão sujeitas à corrosão pela salinidade. Do mesmo
modo, para regiões sujeitas à seca por períodos longos, o uso de esquadrias de
madeira pode provocar empeno ou trincas com pouco tempo de uso.

Quanto as portas, as larguras respeitam as exigências da Norma RDC nS50/2002
ANVISA que remete para a ABNT:NBR 9050/2020 - Acessibilidade a edifcaçÕes,
mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. Assim, as larguras mínimas
devem ser respeitadas. Quanto as especificações,  0 recomendado é que o ente
siga o proposto em projeto, por questões técnicas  e referentes a vida útil. 30
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7.5 Cobertura

A cobertura pode ser alterada por consequência de alterações vindas do

projeto estrutura!, mas não somente. A própria alteração de algum ambiente da

planta pode ensejar a necessidade de reconfiguraçao das águas do telhado.

Nestes casos é fundamental garantir a posição e dimensão das calhas, assim

como sua conexão com as descidas de águas pluviais. Nos casos de alteração de

especificação do telhamento, deve ser revista a solução de estrutura das telhas,

além da inclinação mínima necessária.

7.6 Acabamentos: piso, parede e teto

Os acabamentos são os elementos aparentes que revestem as superfícies

horizontais e verticais, considerando piso, parede e teto. Constituem a maior

parte das superfícies de contato de pacientes e usuários em Estabelecimentos

Assistenciais a Saúde - EAS. Sua escolha deve estar alinhada às normativas

vigentes, em especial, as portarias técnicas do Ministério da Saúde e as

resoluções da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), autarquia cujo

papel é regulamentar os ambientes de saúde, seus processos, insumos e

tecnologias.

Estas normativas orientam que as atividades exercidas em cada ambiente

determinam o risco sanitário. Avaliar o risco sanitário é, portanto, fator inicial

da definição do material de acabamento a fim de mitigar riscos como o

biológico. Em esforço classificatório, a RDC N- 50/2002 ANVISA estabelece os

seguintes critérios:

● Áreas críticas: ambientes com maior risco de transmissão de infecções,

onde são realizados procedimentos de risco, independentemente da

presença de pacientes, ou onde há pacientes imunodeprimidos.

. Áreas semicríticas: espaços destinados a pacientes com doenças

infecciosas de baixa transmissibilidade ou condições não infecciosas.

● Áreas não críticas: demais áreas dos EAS que não são ocupadas por

pacientes e onde não ocorrem procedimentos de risco.
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Desta forma entende-se que as áreas críticas são aquelas onde o risco sanitário

é maior, e por isso devem ter os acabamentos mais rigorosos do ponto de vista

da uniformidade e da resistência à abrasão dos métodos mais rigorosos de

higienização.

Pacificada e respeitada a criticidade do ambiente, podem-se considerar outros

fatores complementares para priorizar os critérios de escolha, como:

econômicos, sensoriais, ambientais, de conforto, qualidade etc. Importante

observar também a abrangência das diferenças regionais, tanto na

disponibilidade quanto na mão de obra especializada para instalação de alguns

acabamentos.

Assim os itens 7.6.1, 7.6.2 e 7.6.3 trazem sugestões de possibilidades

permissíveis quando da substituição dos materiais de acabamentos do projeto

referencial das UBS.

7.6.1 Piso

Para o piso da U8S, foi especificado o uso de piso do tipo granilite, marmorite

ou granitina nos ambientes internos, com espessura de 8 mm e na cor off-

white, conforme indicado na prancha de paginação.  A execução inclui mistura

em betoneira, colocação das juntas, aplicação no piso com quatro polimentos

realizados com politriz, estucamento, aplicação de selador e acabamento com

cera. Nas áreas externas, mantém-se a mesma especificação de material,

porém sem o polimento. O detalhamento se encontra na especificação de piso

e na planta técnica.

A escolha desse material se deve à

utilizaçãoampla

estabelecimentos de saúde em todo

emsua

O país, destacando-se por sua alta

durabilidade — o que proporciona

maior vida útil — e pela facilidade de

higienização proporcionada pela

superfície polida nos ambientes

internos.

y

(i£ura 14 - Arquiva Csnva ● Pise ilustrativo
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Contudo, para os entes que optarem por alterar essa especificação,

seguem abaixo as possibilidades indicadas como alternativas técnicas
viáveis.

«ttniwl. pofcetoMW

t^oú twnko  L ... ..
(Ct^ntc« pcr<el«A«to vinükofiscoamtiknte

Cofiiii!tór«t) «dif. som<ritico

Contunétio mutn semtcmico

Consvttõrio

tinecotõçico

CeníoftófW

odomo|6|>co

somicrínco

scmiçfftKo

CO»«IV«J ICfflKíilKO

S«mKrÍtKOAcoinirDemo

semicntlcoAmam<twt(»o

farmftcf» armw. somxrittco

FarmâciA'

semkfkico

Sanitino/

nio cmieoSanhetfo

nio cntKOVesttófio

Cductcic em

{«údebutai

CuritivO!

semKfrtieo

semKnrtco

Megicaç3{> semicmieo

Apitcw^io de

medKàmentíS semKmKO

CM£ r«Kep<ioe

hmpeee critKo

CMCpeeMfoe

enefUtzaçlo semKríUeo

jCME d<sireu>clo

;oe matem) cnnco

nSo vitkoCopa

nio cfTtieoOMl

Ensmo e pesquisa rvio cmieo

n&o criticoAJmoaanfsOo

nio criticoimeEraçâo

fi^cnilcoAdmlniJtritNo

nio critico

niocnticoA.nfttea»o

Tabela 1- Manual de Espccifjcaçio de Maierialt do Revertimentoi em

Hospitais Uníversltirios EBSERH, adaptadonão recomenO«0oR|gU
pouco recomertOíOo

recomertdido

muito re<om*r.<wao^^^-“
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Assim como os pisos, os materiais empregados nos rodapés devem garantir a

boa durabilidade à abrasão e aos produtos utilizados para limpeza. Nos locais

onde 0 piso é de alta resistência, os rodapés, devem ser também do mesmo

material, com altura de 10 cm, conforme o projeto de referência.

Nos outros tipos de piso recomendados, o encontro do piso com o rodapé deve

permitir a completa limpeza do canto formado. Na união do rodapé com a

parede, o recomendado é para que os dois estejam alinhados, evitando o

ressalto do rodapé e o acúmulo de poeira sobre ele.

7.6.2 Parede

Para os ambientes internos o acabamento escolhido para as paredes foi a

pintura esmalte de acabamento para madeira e metal, aplicado em 2 demãos

ou de acordo com as orientações do fabricante, acabamento semibriiho. RGB

216,211,202.

Já para as áreas molhadas o projeto de referência traz como opção o

revestimento cerâmico branco, com dimensão de 60cm x 60cm, borda

retificada, superfície polida ou acetinada. Aplicado com argamassa

industrializada ACl, com rejuntamento de Imm a 5mm, conforme especificado

pelo fabricante.

Figura IS -Arr)uivo Cnnva
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Tabela Parede
,,

tir^tdtíiitd
ctffâmicaUfnbiífití risco

mcUminito ocrilkd

semlcritico
jConsuIlórto IndifeteiictoJo

[ConstJÍtâtlomdH
iConwitáflo

Ciif^sultárto cxlôntthigko

semkrftko

s«m)cfítko

temkrittco

tcwleritkoPraticas cQlettos
seintcrflicoAcoIKIiih^Uu

/T'tfmier<tkoAiitaiTtefnld^So

Farniada: afmwnamento wmlcriüco

mmisamicritleo
'àrFamiáeia.disponMçâo

Sanltãrlo / Banheiro nBo iTÍUcú

n>o tritlcoVrsUirio

MímkriíkoEduca^ap gm saúde bocal

iemltrklcoCurativos

srrnkmicojMfdíca^ao

Aplicaç3o de medicamentos semkrttico
● a"

critiOOCMt: rgcopçio t ̂ pe»

samkrftícoCME preparo e «tefiltraçao
- kctrtkoCME: dtstrttiuKBo material

nio critkoCopa

ciBogíttcoDML

mOÍ-ÍÍnfto criticogf>s1r>o e pesquisa

AlmoMrifado _

Integra^

Administrativo

»  írí”" . 'ánSoalrico

njocltiro

nSo cTÍUto

^  .■

■ f
rtio tritkeTI

fcíi-jlL?./ iAnfítoaifo rdk> critico

trio recomendodo B|^H
pouco recorrwidado

recomendado

muito recomendado

Tabela 2 Manual de Espeaficaçio dc Materiais de
Revestimentos em Hospitais Unlversliirios EBSERH,
adaptado
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Devem ser instalados bate macas nas paredes da edificação para protegê-las

contra impactos, em todas as circulações e ambientes onde há a previsão de

uso de macas, carrinhos e outros equipamentos que possam causar danos às

paredes. Este acessório também pode ter a função de corrimão, deve ser

confeccionado em material resistente, que absorva impactos e de fácil limpeza,

0 modelo adotado deve ter possibilidade de instalação em paredes de drywali.

7.6.3 Teto

Para os ambientes internos da UBS, o material especificado para o teto foi o

forro de gesso acartonado com espessura 12,5 mm. Em painéis pré-fabricados e

produzidos a partir da gipsita natural e cartão duplex. Fixados em perfis de

chapas de aço galvanizado, espaçados a cada 60 cm, sustentados por pendurais

próprios reguláveis e fixados à estrutura existente.

y:- V

●V
■fe.

>5

(tgura 16- A<quívoCanv* ● Toto ilustrativo

Porém, para os entes que optarem por alterar essa especificação,  seguem
abaixo as possibilidades indicadas como alternativas técnicas viáveis.
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Tabela Teto
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riscoambierite piastKOmadeirsí

Cofíiultório «arfereoctado somKntKO
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Eau<a(ig <ffl samte tnrcaí samkrrtico
semtcritkoCurativos
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AplicaçSd de
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ctfog>CMC receptio e Impeia
CME preparo e
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CME dtnrtbuKfede
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Tabela 3 ● Manual de Eípcciflcac^e de Materials de
Revestimentos cm Kotpitals Unlversitérlos EBSERIl,

nèo recomendado

pouco recomendado

recomendado Pg
multo recomendado QH

adaptado
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7.7 Equipamentos Fixos

Os equipamentos fixos para fins deste documento são as bancadas e aparelhos

sanitários.

Para as bancadas entende-se possível alterar a especificação de acabamento

desde que mantidas as condições de uniformidade e não porosidade. No uso de

granito o acabamento deve ser sempre polido, com bordas retas ou boleadas,

sem reentrâncias. Caso sejam necessárias alterações do detalhamento de

bancadas, deve ser respeitada a diferenciação entre áreas secas e molhadas, as

questões de acessibilidade e dimensões que atendem as louças e metais.

7.7.1 Bancadas

mármoreriscoambiente !l)OX

semicrítico; Amamentação
não criticoSanitário / Banheiro
nâo criticoVestiário 

; Educação em saúde faucal
Curativos

semicrítico

semicrítico

semicrítico'Medicação
iApiicação de medicamentos

;CMÍ: recíf^ão e limpeza
preparo e esterilização

ÍCME: distribuição de material

semicrítico k
crítico

semicrítico ^
crítko
nâo crítico;Copa

^ Tabela 4 ● IMsnual de EspedflcaçJo
de Materiais de Reveitimentos em

Hospitais Universitários EBSCRH,

adaptado

nâo recomendado

pouco recomendado
recoinendadoi®

í-

.-.rifíg;

muito recomendado

38
OOVBRNO FKOettAb

MINtSTÉftlO DA
SAÚDESUS iiir

UHlÂOt »tCONttaUÇAO



7.7.2 Aparelhos sanitários (louças e metais)

Para os aparelhos sanitários existe maior liberdade na adoção de marcas e

modelos condizentes com a realidade locai de acesso e distribuição. Os

formatos e dimensões gerais das cubas (sejam de louça ou inox) devem ser

seguidos pois foram projetados em consonância com os tipos de uso. As cubas

de expurgo não podem ser substituídas por soluções de bancada e cuba

tradicional. Trata-se de uma solução específica de descarga dos dejetos líquidos

e/ou particulados infectantes que deve respeitar estritamente o projeto

referencial, inclusive com relação ao material especificado,

A "Lista de materiais e memória de cálculo" disponibilizada nos projetos de

referência visa orientar os entes na utilização de metais e barras adequados

estabelecimento de saúde, seja na sua forma de acionamento, comopara

também nas dimensões e no material empregado, sendo por isso recomendado

que estas orientações sejam seguidas. Caso se decida utilizar outro modelo,

este deve manter as características técnicas e ter qualidade superior à indicada

neste documento.

7.8 Infraestrutura específica de Estabelecimentos Assistências de Saúde (EAS)

De modo geral as necessárias adequações e possíveis adaptações dos projetos

complementares de engenharia deverão seguir restrições específicas ao

como EAS. Significa dizer que as atividades de saúde a!i desempenhadas

oferecem parâmetros de orientação mais restritivos que aqueles já existentes

em segurança e boas práticas previstas nas normas técnicas. Para aquelas

disciplinas de projeto onde não existe previsão normativa específica para EAS,

deverão ser consideradas as normas generalistas.

uso
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7.8.1 Instalações elétricas de baixa tensão

Este projeto deverá seguir primariamente as orientações preconizadas na ABNT

NBR 13534:2008 - instalações elétricas em EAS. No caso específico de UBS não

existem ambientes onde a classificação de risco proposta na norma se aplique.

Portanto nào são obrigatórias algumas orientações como a adoção de

seccionamento automático, sistema iT*médico ou ligação equipotenciai

suplementar.

O projeto de instalações elétricas de baixa tensão é, possivelmente aquele que

mais exigirá adequações por parte do ente. Visto que necessita explicitar a

iigação entre rede de fornecimento (média tensão)  e transformação

(subestação ou cabine primária), ligando assim com os quadros gerais de

distribuição presentes no projeto referencial. Além de possíveis

compatibiíizações com diferenças de tensão existentes no pais.

A posição dos quadros pode ser alterada a depender das necessidades impostas

pela entrada de energia, respeitando as orientações normativas sobre

segurança destes. Os dispositivos de proteção contra surtos não podem ser

desconsiderados, assim como a distribuição dos circuitos respeitando sua

hierarquia dentro do diagrama.

7.8.2 Fornecimento de energia

Frequentemente, o projeto referencial requer alterações para se enquadrar às

exigências específicas das concessionárias locais de energia elétrica. Cabe ao

ente desenvolver o projeto de entrada da energia no lote, incluindo os

subsistemas da cabine de entrada (fronteira entre público e privado),

transformação, distribuição primária (média e/ou baixa tensão) e geração de

emergência (incluindo reservatório de combustível caso aplique). O projeto

adequado e a respectiva ART deverão ser incluídos no conjunto do projeto

básico e/ou executivo.
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7.8.3 Ventilação e Climatização

Projetos de ventilação e climatização para equipamentos de saúde sofreram

grandes atualizações normativas após a pandemia de COVID-19. Este projeto

deverá seguir primariamente as orientações preconizadas na ABNT NBR

7256:2021 - Tratamento de ar em EAS. Assessoriamente deverá seguir outras

sobre sistemas de ventilação e climatização de forma geral,normas que versam

como a NBR 1641:2008 - Instalações de ar-condicionado: Sistemas centrais e

unitários.

Por se tratar de espaços com baixo risco sanitário relativo, as UBS não são tão

afetadas na atualização normativa de 2021 como outros estabelecimentos com

críticos. A tabela A.7 define que consultórios (inclusive de tratamentousos

dentário) devem possuir equipamentos com classe de filtragem do ar insuflado

G4+F8 (conjugação de filtro grosso n^ 4 e filtro fino n^ 8). A fim de não

inviabilizar a solução arquitetônica proposta no que tange seu financiamento e

capacidade executiva em todo o território nacional, o projeto referencial não se

debruça sobre esta orientação. Porém garante a todos os ambientes níveis

adequados de insuflamento, renovação e exaustão quando necessário. Não é

admitido redução no nível de tratamento em nenhum ambiente do projeto,

podendo-se alterar posições de equipamentos caso haja estrita necessidade

decorrente de alterações do projeto.

7.8.4 Gases Medicinais

Os gases medicinais seguem orientações normativas muito similares a outros

fluidos em tubulações de cobre. O que os diferencia, exigindo necessidades e

cuidados específicos, é a utilização de vasos sob pressão. Importante ressaltar

que tanto oxigênio medicinal quanto ar comprimido não são gases inflamáveis,

porém 0 oxigênio como um comburente pode intensificar a combustão de

materiais inflamáveis. Por isso a importância se seguir estritamente as

orientações normativas quanto ao correto condicionamento dos vasos e

estanqueidade da rede. Este projeto deverá seguir primariamente as

orientações preconizadas na ABNT NBR 12188:2016 - Instalações prediais de

gases medicinais. 41
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Em casos de alteração da posição dos abrigos de cilindros deve-se observar

estritamente as orientações dos tópicos 4.5 (central de suprimento com

cilindros) da Norma ABNT mencionada. Nestes casos observar também os

esquemas de instalação e distâncias mínImaS; anexos à norma.

O projeto adota o sistema

centralizado

abastecimento

questões de segurança

(figura 16); enquanto o

sistema descentralizado

cilindros

transportáveis é reservado

para emergências ou uso

eventual (figura 15).

de

por

com

FlRUfü 17 - Arquivo canwa
Figura 18- Arquivo caiiva

7.8.5 luminotécnico

O projeto de iluminação foi elaborado levando em consideração alguns critérios

como: tamanho dos ambientes, altura piso ao teto, melhor localização das

luminárias e a iluminância de acordo com as atividades desenvolvidas no

ambiente. Por essa razão, o projeto e as especificações das luminárias e

lâmpadas devem ser respeitados com o intuito de manter a segurança e

conforto dos usuários, bem como, e a qualidade na execução das tarefas. Por se

tratar de um estabelecimento voltado à saúde, é fundamental para a execução

da assistência que a iluminação artificial esteja adequada.

7.8.6 Acessibilidade (implantação)

Caso o terreno escolhido pelo ente possua topografia onde seja necessário

adequar o projeto referencial por meio de desníveis externos ou internos na

edificação, deverá ser prevista a acessibilidade às Pessoas com Deficiência - PCD

em toda a unidade utilizando rampas ou outro equipamento, em conformidade

com a norma ABNT NBR 9050:2020 - Acessibilidade a edificações, mobiliário,

espaços e equipamentos urbanos.
42

OOVERKO rieCRAl.

MINlSTCfttC OA

sAúoe [f*-

UmXO t



fljura 19- Arquivo Canva

Figura 20-Arquiva Csnva

Para os deficientes visuais o projeto referencial disponibilizado contempla piso

tàtil direcional e de alerta na área externa da edificação até as suas entradas

principais. Cabe ao ente elaborar projeto de acessibilidade prevendo piso tátií

nas áreas internas da edificação em conformidade com a norma ABNT NBR

9050:2020, que estabelece parâmetros gerais para instalação de pisos táteis, e

a NBR 16537:2024 Acessibilidade - Sinalização tátil no piso - Diretrizes para

elaboração de projetos e instalação, que determina os critérios para a

elaboração de projetos e instalação de pisos táteis. Além do piso tátil, o ente

também deverá elaborar projeto e providenciar a instalação do mapa tátil e das

placas de sinalizações para as pessoas com deficiência visual.

7.8.7 Hidrossanitário

0 projeto referenciai frequentemente necessita de adaptações para atender às

normas locais das concessionárias de água e esgoto. Pela intrínseca relação

deste projeto com a implantação e topografia do terreno, caixas de passagem

externas deverão ser ajustadas em suas cotas, caimento e direção. O projeto

adequado e a respectiva ART deverão ser incluídos no conjunto do projeto

básico e/ou executivo,
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7.8.8 Projeto de Prevenção e Combate a incêndio

Ü projeto disponibilizado pelo MS precisa ser validado ou ajustado às normas

especificas do Corpo de Bombeiros estadual, considerando que não existe uma

legislação unificada nacional para tais situações. O projeto adequado e a

respectiva ART deverão ser incluídos no conjunto do projeto básico e/ou

executivo.

7.8.9 Planilha orçamentária

O Ministério da Saúde elaborou e disponibilizou planilhas orçamentárias para

05 projetos de referência das UBS, com os valores abertos para cada item, assim

como 0 valor total orçado para aquele projeto específico. Além disso, esta

mesma planilha de cada projeto foi replicada para cada estado da federação e

distrito federal, utilizando os preços individuais de referência de cada banco

consultado no processo de orçamentação.

0 objetivo desse material é trazer maior clareza das informações para os entes,

como parte do esforço de acelerar o vencimento da etapa preparatória do

processo licitatório das obras. Desta forma, todos terão uma referência precisa

dos preços estimados para cada estabelecimento assistencial de forma

regionalizada. Espera-se que desta forma haja menos incertezas sobre as

corretas composições de preços estimadas para cada item do projeto, assim

como maior precisão dos valores parciais dos grupos de serviço, possibilitando

uma curva ABC mais coerente com cada objeto.

O valor orçado nas planilhas regionalizadas por estado, não está relacionado

com o valor global repassado pelo Ministério da Saúde aos entes da federação.

Os valores globais repassados pelo Ministério da Saúde são calculados por tipo

de estabelecimento e região de sua implantação, sendo assim fixos dentro

destas condicionantes. As ações necessárias para liberação dos recursos podem

ser encontradas no site do PAC Saúde. Cabe ressaltar que, de acordo com a Lei

Orgânica do SUS, um dos princípios organizativos do sistema é a

descentralização, onde as responsabilidades sobre  a saúde são compartilhadas

entre União, estados e municípios, respeitando as competências de cada esfera

de governo. 44
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Sendo assim os valores globais repassados pelo Ministério tem caráter de

financiamento do sistema, sendo incentivo do ente federal na promoção das
0 custo total da obra ultrapasse o valorpolíticas e programas, Portanto, caso

aprovado pelo Ministério da Saúde, o aporte adicional será de responsabilidade

dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, conforme previsto no Art.

1109 da Portaria de Consolidação n? 6, de 28 de setembro de 2017.

As planilhas atualizadas podem ser encontradas no site do Novo PAC Saúde

fProietos Arquitetônicos do novo PAC - 09 - PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS

REGIONALIZADAS E MEMÓRIAS DE CÁLCULO - Todos os Documeritos) dentro do

subeixo específico, na pasta nomeada ‘PLANILHAS REGIONALIZADAS .

7.8.10 Cronograma Físico Financeiro

Não foi elaborado e disponibilizado o cronograma físico financeiro das obras

das UBS, visto que cabe ao ente, dentro de sua realidade elaborar o artefato em

questão. Fica a ressalva que, por se tratar de uma obra com repasse Fundo a

Fundo do Ministério da Saúde, deve se atentar ao cumprimento dos prazos por

etapa citados no Art. 1110 da Portaria de Consolidação GM MS n^ 6 de 2017,

em relação às seguintes etapas:

II - Etapa de início de execução da obra;

III - Etapa de execução e conclusão de obra

7.8.11 Placa de obra

● Em "Agentes Participantes" deve constar o nome da construtora, os órgãos

públicos envolvidos na obra (municipal e/ou estadual) e a Entidade

Organizadora, se aplicável;

. A obrigatoriedade de aplicação da marca do Governo Federal para

identificar as obras com recurso público federal  é uma ação de

comunicação prevista na Instrução Normativa SECOM/PR n^ 5, de 26 de

fevereiro de 2024.
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Figura 21- Arquivo Casa Civil

As placas deverão ser confeccionadas de acordo com cores, medidas,
proporções e demais orientações contidas no Manual de Uso da Marca do
Governo Federal - Obras, podendo ser acessado no APT Manual Novas Placas
Obras V503 disponível em: https://v»/w\w.gov.br/casacivil/pt-br/novopac/baixe-
aqui-o-manual-de-uso-da-marca-do-novo-pac. As placas deverão ser fabricadas
em chapas planas, metálicas, galvanizadas, ou de madeira compensada
impermeabilizada, em material resistente às intempéries. Deverão ser afixadas
em local visível, preferencialmente no acesso principal do empreendimento ou
voltadas para a via que favoreça a melhor visualização. As informações deverão
estar em material plástico (poliestireno), para fixação ou adesivação nas placas.
A orientação de preenchimento dos agentes envolvidos e das logomarcas deve
ser a seguinte:

a Na parte inferior da placa, nos locais identificados como "marca", devem
ser colocadas (da esquerda para a direita) as iogomarcas com: nome da
construtora -> estado ou município -> SUS (opcional) emblema oficial do
Ministério da Saúde -> emblema oficial do Governo Federal.

46
OOVtRHO FCOEftAL

♦ MINISTÉRIO OA
3AÚOE5ÜS

UNiAOf <teC0NST)>UCl>O



8. Premissas de Sustentabllldade

A sustentabilidade é uma premissa transversal às demais^ que está desde o

início da concepção sendo considerada. Em fortalecimento aos compromissos

firmados pelo Governo Federa! junto à ONU, que fazem parte dos Objetivos de

Desenvolvimento Sustentável — ODS, articulados através da agenda 2030, os

projetos referenciais promovem a utilização de estratégias para construção de

edificações sustentáveis, como forma de garantir  a sua resiliência e

adaptabilidade em meio às mudanças climáticas.

Sendo assim o projeto foi desenvolvido com

construtivos capazes de contribuir para a preservação e conservação do meio

ambiente, diminuindo o uso e o esgotamento dos recursos naturais, a produção

de resíduos e o consumo de energia. As principais estratégias adotadas nos

projetos foram:

● Ventilação e iluminação natural;

● Uso e reuso racional da água;

● Energia renovável e sistema construtivo enxuto (lean construction).

a utilização de sistemas

22' Arquivo Canva 47
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9. Atos normativos

A solução técnica proposta, baseada no projeto referencial fornecido, está em

conformidade com as normas aplicáveis ao tema. O foco principal está na

norma sanitária vigente no país, especiíicamente na RESOLUÇÃO - RDC N9 50,

DE 21 DE FEVEREIRO DE 2002, que estabelece o regulamento técnico para o

planejamento, programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de EAS.

A seguir, estão listados os atos normativos mais relevantes que serviram como

base para a elaboração do projeto referenciai:

Portaria de Consolidação n2 6, de 6 de outubro de 2017. Consolida as normas

sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os

serviços de saúde do Sistema Único de Saúde. Brasília: Ministério da Saúde,

2017.

BRASIL. ANVISA. RDC n9 51/2011 - Dispõe sobre os requisitos mínimos para a

análise, avaliação e aprovação dos projetos físicos de estabelecimentos de

saúde no Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS) e dá outras

providências.

BRASIL. ANVISA. RDC 63/2011 - Requisitos de Boas Práticas de

Funcionamento para os Serviços de Saúde.

BRASIL. ANVISA. RDC n^ 222/2018 - Regulamenta as Boas Práticas de

Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde.

BRASIL. ANVISA. RDC ns 36/2013 - Institui ações para a segurança do paciente

em serviços de saúde.

BRASIL. ANVISA. RDC n^ 15/2012 - Requisitos de boas práticas para o

processamento de produtos para saúde.

BRASIL. ANVISA. RDC n^ 197/2017 - Requisitos mínimos para o funcionamento

dos serviços de vacinação humana. 48
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ABNT. NBR 13531:2006. Elaboração de projetos de edificações - Arquitetura.

Rio de Janeiro: ABNT, 2006.

Elaboração eABNT. NBR 16636-2:2017. Serviços de engenharia

desenvolvimento de serviços técnicos especializados de engenharia consultiva

Parte 2: Desenvolvimento de projetos e serviços especializados. Rio de Janeiro:

ABNT, 2017.

ABNT. NBR 7256:2021. Tratamento de ar em estabelecimentos assistenciais de

saúde (EAS) - Requisitos para projeto e execução das instalações. Rio de

Janeiro; ABNT, 2021.

ABNT. NBR 12188:2016. Instalações prediais de gases medicinais - Projeto e

execução. Rio de Janeiro: ABNT, 2016.

ABNT. NBR 13534:2018. Portas e janelas de madeira  - Requisitos e classificação.

Rio de Janeiro: ABNT, 2018.

ABNT. NBR 9050:2020. Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e

equipamentos urbanos. Rio de Janeiro: ABNT, 2020.

ABNT. NBR 16537:2024. Acessibilidade - Sinalização tátil no piso - Diretrizes

para elaboração de projetos e instalação. Rio de Janeiro: ABNT, 2024.

ABNT NBR 8995-1:2013. Iluminação em ambientes de trabalho. Rio de Janeiro:

ABNT, 2013.

ABNT. NBR 15220:2020. Desempenho térmico de edificações. Rio de Janeiro:

ABNT, 2020.

ABNT. NBR 9077:2001. Saídas de emergência em edifícios. Rio de Janeiro; ABNT,

2001. 49
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ABNT. NBR 5419:2015. Proteção contra descargas atmosféricas. Rio de Janeiro:

ABNT. 2015.

ABNT. NBR 5626:2020. Instalação predial de água fria

operação e manutenção. Rio de Janeiro: ABNT, 2020.

Projeto, execução,

ABNT. NBR 8160:2020. Sistemas prediais de esgoto sanitário

execução. Rio de Janeiro: ABNT, 2020.

Projeto e

BRASIL Ministério do Trabalho e Emprego. NR 26 - Sinalização de Segurança.

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 24 - Condições Sanitárias e de

Conforto nos Locais de Trabalho.

BRASIL Ministério do Trabalho e Emprego. NR 23 - Proteção Contra Incêndios.

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 17 - Ergonomia.

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 10 - Segurança em Instalações e

Serviços em Eletricidade.

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 08 - Edificações.
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10. Bibliografia de referência

A bibliografia de referência reúne publicações de órgãos da administração

pública com reconhecida qualidade técnica que podem ser utilizados durante o

processo de adequações e/ou adaptações como material consultivo

BRASIL. Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares. Manual de Especificação

de Materiais de Revestimento em Hospitais Universitários. Brasília: Ebserh,

https://www.gQv.br/ebserh/pt-br/acesso-a-Disponível2018.

informacao/institucional/legislacao-e-normas/legislacao-e-normas-de-

infraestrutura/manual-de-especificacao-de-materiais-de-revestimento-em;

hosptaísuriiversÍtarÍos.pdf/f5)iS)dQwnÍoad/file/Manuai%20de%2QESpecifica%C3

%A7%C3%A3o%20de%2QMateriais%2Qde%20Revestimento%20em%20Hosp_tal

em:

s%20Universit%C3%Alrios.pdf

BRASIL. Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. Edificações

Escolares: Manual de Orientações Técnicas, volume 3. Elaboração de Projetos

de Edificações Escolares. Brasília: Ministério da Educação, 2024. Disponível em:

https://www.gQv.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-

programas/programas/proinfancia/manuais
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«1. SERVIÇOS PRELIMINARES
V '1. .1

t ‘ Í5?!5''
1.1 CONSTRUÇÃO PÂ^^CRftÓmO

hI
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DESCRIÇÃOIMAGEM

Construção de escritório, com altura mínima de 2,5m, |
i

acabamento em forro PVC branco, com 1 sanitário. Contendo

instalações elétricas e hidrossanitárias.

I

O
■r

1.2 CONSTRUÇÃO PARA VESTIÁRIOS .=,, ' .
' "'r;. ^ ziz●t A●●- »v V

DESCRIÇÃOIMAGEM t

Construção para sanitário e vestiário , com altura mínima de

2,5m, acabamento em forro PVC branco, contendo cabines ,

com chuveiros, bacias sanitárias, mictórios e lavatórios. |
í

Contendo instalações elétricas e hidrossanitárias. j

T

1.3 CONSTRUÇÃO PARA REFEITÓRIO,

DESCRIÇÃO

i.-t-●«-. W^-i
IMAGEM

Construção para refeitório, com altura mínima de 2,5m, !
I

acabamento em forro PVC branco. Contendo instalações ;

elétricas e lavatórios para as mãos. ;
. ^

I

■s
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DESCRIÇÃOIMAGEM

Construção para almoxarifado, com altura mínima de 2,5m,
j

prateleiras, acabamento em forro PVC branco. Contendo !
i

instalações elétricas !
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1. SERVIÇOS PRELIMINARES ■y●r
A ■● u*ris>

,  '.í»^
f;-ss: ■í€: ●F"- '.

1 i'- -faáfc? 4ül4 iMLi^:.1^'1.S BARRACO íBe'●  ■ ●'■'í*

●  ' - s}.<^.íí;A‘

^■í 1 -

3-. í-a ■1-

DESCRIÇÃOIMAGEM

Execução de barracão aberto nas dimensões de 3m x 4m para

apoio a produção, cobertura em estrutura de madeira e telhas i

de fibrocimento. Assentado sob pavimentação em brita.

r*<?:i>a'ã jU,1.6 PÜVCA DE OBRA il Oi■r-J. li*-' Uj,t

#
{ t!v .' feSü §mÊí'mm 'f.U': L-.

DESCRIÇÃOIMAGEM

Placa de obra em Chapas Planas Metálicas Galvanizadas;

seguindo as dimensões mínimas exigidas pelo órgão

financiador. As informações deverão estar em material

plástico (poliestireno), para adesivação nas placas. Conforme

o recomendado no Manual de Uso da Marca do Governo

Federal. Imagem ilustrativa.

V

: xxxxxxxxxxxxxxx
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1.7 TAPUMES

t‘.,'V.-'' /■’
. üí-^r/í: ■._

DESCRIÇÃOIMAGEM

T^n- W<(B
^""■ITTTT» Tapume em telha trapezoídai em aço zincado sem pintura

2. INFRAESTRUTURA ,● y.

?  “Ot

DESCRIÇÃO
”

2.1 LOCAÇÃO DÈ OBRA
‘iw ..

JS...
TK

’3SI“ ;■' .

IMAGEM

Locação de Obra executada após a limpeza e nivelamento do

terreno, com apoio de aparelhos topográficos adequados e |

guias de madeira de modo a corresponder rigorosamente às

formas, dimensões e níveis registrados no projeto executivo. ,

3. FUNDAÇÕES

£L_T ■  t3.1 SAPATA r.'' ●r

rt- ■ ●C'-, ,

.i.

DESCRIÇÃOIMAGEM

Sapatas executadas em concreto armado de fck = SOMpa,

utilizando-se aço CA 50 e/ou CA 60, assentadas sobre base de

concreto magro espessura de 5cm, escavação mecanizada,

fabricação, montagem e desmontagem de fôrma em madeira

serrada de espessura 25mm. Conforme indicado em Projeto

Estrutural.

^9

3.2 VIGA BALDRAME
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DESCRIÇÃOIMAGEM

Baidrames executadas em concreto armado fck= 30 Mpa. As

formas deverão ser plana, em compensado resinado de 12mm, i

inclusive escoramento. A armadura deverá estar
i

completamente limpa de qualquer impureza prejudicial à

aderência do concreto, sendo colocadas respeitando o

cobrimento conforme especificado em projeto, utilizando-se

aço CA 50 e/ou CA 60, fabricação, montagem e desmontagem

de forma em madeira serrada de espessura 25mm. Conforme

indicado em Projeto Estrutural,

X.
li-

●»
< 1.>-

>1

&

3.3 MEMBRANAASFÁLTiCA

DESCRIÇÃOIMAGEM

Deverá ser executada impermeabilização de baldrame através

da aplicação de membrana asfáltica líquida em todas as suas

faces externas.

4. ESTRUTURA

4.1 PILARES EM ^

DESCRIÇÃOIMAGEM

Pilares executados em concreto armado de fck = 30Mpa

lançado, adensado e moldados in loco conforme dimensões

especificadas em projeto estrutural, utilizando-se aço CA 50

e/ou CA 60, montagem e desmontagem de forma em chapa de

madeira compensada resinada de 18mm, inclusive

escoramento. Conforme projeto executivo.

/ «

/

I
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4.2 VIGA EM CONCRETO ARMADO
L

DESCRIÇÃOIMAGEM

Vigas executadas em concreto armado de fck=30Mpa  e ●

moldados in toco conforme dimensões especificadas em |

projeto estrutura!, utiíizando-se de aço CA 50 e/ou CA 60, j

montagem e desmontagem de fôrma em chapa de madeira j

compensada e resinada de 18mm, através de escoramento i

com pontalete de madeira, pé-direito simples, em madeira i

serrada.
i

4.3iAIEpRNaOlDÀDA 1
;pr

r-V.
gk- ■.f.«f

●a- ’k'''ií^  -M 'í*iV'f"t i  4.

DESCRIÇÃOIMAGEM

lajes pré-moidadas em concreto armado deverão seguir

fabricação e montagem conforme dimensões especificadas em

projeto estrutural. As vigotas serão do tipo trellçado,

dimensionadas de acordo com vãos e carregamentos,

utilizando blocos de enchimento em EPS, com armadura

negativa, capa em concreto com espessura mínima de 5 cm e

fck = 30Mpa.

5. VEDAÇÕES í:¥■imrii IV,rlHi●iS.i
,1^í

lí^.i5.1 BLOCO DE CONCRETO !.r^ \ u .!; í-<<● n U-í-J I'. 1f,li
DESCRIÇÃOIMAGEM

Alvenarias de vedação em blocos vazados cerâmicos na

dimensão de 14xl9x39cm e 09xl9x39cm, executadas através

de argamassa preparada em betoneira. A espessura das juntas

não deve ultrapassar a 15 mm.

t

j
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5.2SlSTEMA:ÍDRyWAa 4

-i4\;4'
^sã&iiÜá: k ’j'.Ojíx

IMAGEM DESCRIÇÃO

Paredes de vedação em divisórias de gesso acartonado ;

(drywali tipo RU) que deverão ser instaladas utilizando

estruturas de perfis de aço galvanizado, parafusando a chapa

de drywali RU sobre esses perfis. Tratamento das juntas:

deverão ser realizadas com fita de papel microperfurado,

massas específicas e cantoneiras especiais, de acordo com as

técnicas especificadas pelo fabricante.

sVazados5.3 EL^I
■I'' -STi

f m
fíijh  *

isÜáiiSi^ ad.
DESCRIÇÃOIMAGEM

Alvenarias com elementos vazados deverão ser executadas em

Cobogó de concreto tipo bandeira de dimensão 30x30x5cm

com acabamento polido em ambos os lados, assentados

através de argamassa preparada em betoneira.

assentamento será iniciado peia extremidade (cantos),

colocando a primeira fiada do cobogó sobre uma camada de

argamassa previamente executada.

O

S' .
m:6. RÉV^flME^y^SÁ^ ■i * V.

■■ ■

e.lCHAPISÍtO
●4“

* ●« A*

DESCRIÇÃOIMAGEM

As alvenarias em bloco cerâmico, internas e externas deverão

receber chapisco aplicado com colher de pedreiro em

alvenaria (com e sem presença de vãos) com traço de 1:4,

preparado em betoneira de 4001.
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6.2 EMBOÇO . ^

2? 2! "4!●  ●
DESCRIÇÃOIMAGEM

Nas alvenarias em bloco cerâmico, após chapisco, deverá ser

recebimento deaplicado camada de emboço, para

revestimento cerâmico, executado em argamassa de traço

1:2:8, com espessura de 20mm e execução de taliscas.

6.3 REBOCO
iW.

descriçãoIMAGEM

Para recebimento da pintura nas alvenarias em bloco de I

concreto, deverá ser executada massa única com argamassa í

de traço 1:2:8, preparo manual, paredes internas com i

espessura de 20mm e nas paredes externas com espessura de
-.«●MM»»*'

25mm.

7. COBERTURA s??.>z*-.*' {

I .■

—r }dC7.1 ESTRUtÜftA DE MADEIRA a. Ipi> íil5 ’ ' t iCl
DESCRIÇÃOIMAGEM

A estrutura das coberturas será em trama de madeira,

composta por terças para telhados de até 2 águas para telha

ondulada de fibrocimento, devendo o fornecedor apresentar ;

0 projeto de instalação antes do Início dos serviços.



EMISSÃO 01-14/10/2024ÜES6NVOLVIMENTO E SUSTENTAB i L10AO6

7. COBERTURA

■. '.M-V ‘r
.

í.

7.'2TELHAt)É METiSaBA I
:C

.f; >■>

DESCRIÇÃOIMAGEM

Telha de fibrodmento ondulada 6mm, na cor cinza, com dimensões

de 2,13 X 1,10 X 0,06 m, com inclinação de 9% a 15%, de acordo com

as recomendações do fabricante. A fixação deve ser realizada

perfurando a telha ondulada e a estrutura, sempre com o cuidado de

utilizar as brocas apropriadas para cada superfície.

X

\

7.3 CALHA

DESCRIÇÃOIMAGEM

Calhas produzidas em chapa de aço galvanizado ou aço

galvalume, na cor natural, com suportes e bocais. Os rufos

deverão ser feitos com chapa metálica e fixados com rebites

ou pregos.

7.4 PERGOUDO METÁUCO

DESCRIÇÃOIMAGEM

Pergolado metálico executado em tubos de alumínio com

pintura eletrostática na cor branca, fixado por parafusos

reforçados e tirantes em cabo de aço inox, com cobertura em

chapa de policarbonato alveolar na cor crista! espessura

lOmm.

TT
7.5 CHAPIM
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8.1REqiSTRÕSECÂNÍ)PL« s

!■« ’. ■-Á'.m »m."-j; Lf^'À!;V- lii:IK

DESCRIÇÃOIMAGEM

Registros em Latão Roscável, com canoplas em acabamento

cromado.j'.

’X*Í-:8.2 CAIXA DE GORDURA íf*”-
li

>S£. 7iii●i
'I,

.íT.. - ,á^r ■
● í I f V

i'ii'nri ££K.

DESCRIÇÃOIMAGEM

Caixas de Gordura com capacidade; 191 ou equivalente,

formato circular em PVC ou similar. I

I

8.3 CAIXAS DE INSPEÇÃO ; m
V

DESCRIÇÃOIMAGEM

Caixa de inspeção cilíndrica em PVC rígido, diâmetro de 300

mm - h= 600 mm.

8.4 CAIXA SIFONADA

DESCRIÇÃOIMAGEM

Caixas Sifonadas em PVC rígido.
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DESCRIÇÃOIMAGEM

Ralo escamoteável em aço inox.!h
t f?!U

S.HJBRÂUÜOV E ESGOTO IÍ,
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DESCRIÇÃOIMAGEM

Reservatório do Tipo Taça Metálica com coluna seca, volume j

de 120001, com filtragem através de Carvão ativo  e areia.
!

I

(
i

8.7 RESERVATÓRIO DE CONCRETÓ.|?,RÈMOt0ApO
● J*

DESCRIÇÃOIMAGEM

Reservatório para retardo de águas pluviais em concreto pré-

moldado com dimensões de 2,0m de diâmetro e 2,0m de

altura.
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DESCRIÇÃOIMAGEM

Eletroduto flexível em PEAD, 1" indicadas em projeto elétrico.

9. ELÉTRICA
fd. sÜfe-i-
'^r

'■4. iü3a●rs íHÇ

'Si.í

‘ áí' 'h**J

W’’'
Myc’

9.3 E^TR'ÒÇALHAG0M TÀIVIP^I :1> ●t ~A.M.- ■I r
W 'Stií-Z Itái:St n- j;

DESCRIÇÃOIMAGEM

Eletrocalha Usa com Tampa,100x400mm indicadas em projeto

elétrico.
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9.4 PERFILADOS
5»t =>:íí\ r  tli - ^I ●;:■» - --F;- Ld

DESCRIÇÃOIMAGEM

Perfilados metálicos conforme indicado em projeto elétrico.

9.5 CAIXAS DE EMBUTIR PVC

DESCRIÇÃOIMAGEM

Caixas de PVC para embutir conforme indicado em projeto

elétrico.

9.6 CONJUNTOS -TOMADAf

DESCRIÇÃOIMAGEM

As tomadas, interruptores e Espelhos deverão ser na cor

BRANCA, deverá ser dada preferência para a utilização da

mesma linha para os diversos Itens, e em caso de não ser

possível utilizar a mesma linha, deverá ser mantido o mesmo

padrão estético a ser aprovado pela FISCALIZAÇÃO.
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10. FORBP íui?£|í ?
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10.1 FORRÓ DE G^SSí
■«

Éias'M í?.
t’*': ^á!

DESCRIÇÃOIMAGEM

Forro de gesso acartonado com espessura 12,5 mm. Em

painéis pré-fabricados e produzidos a partir da gipsita natural

e cartão duplex. Fixados em perfis de chapas de aço

galvanizado, espaçados a cada 60 cm, sustentados por

pendurais próprios reguláveis e fixados à estrutura existente.

■nli. REVESTIMENTO PAREDE
r.i ●-r.-Wfc'-

●1(
--.Y.

11.1 REVESTIMENTO CERÂMÍCO-4 ' .i.v:' ■4-'

;»■ .s..

DESCRIÇÃOIMAGEM

i Revestimento cerâmico branco, com dimensão de 60cm x
I
i 60cm, borda retificada, superfície polida ou acetinada.

Aplicado com argamassa industrializada ACI, com

rejuntamento de Imm a 5mm, conforme especificado pelo

fabricante.

12. REVESTIMENTO PISO

12.1 PISO ALTA RESISTÊNCIA POllDÕ - OFFÍ^JTE:

DESCRIÇÃOIMAGEM

Piso tipo granilite, marmorite ou granitina em ambientes |
I

internos, com espessura de 8 mm, na cor off white, conforme j

indicado em prancha de paginação, incluso mistura em !

betoneira, colocação das juntas, aplicação no piso com 4

polimentos com polltriz, estucamento, seladore cera. Inclusive

RODAPÉ meia cana do mesmo material com altura de lOcm.
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12.2 PISO ALTAHESISTÈNCIASEM POLIMENTO -OFF WHITE

DESCRIÇÃOIMAGEM

Deverá ser aplicado no piso dos ambientes externos,

revestimento do tipo granilite, marmoríte ou granitina, com

espessura de 8 mm, na cor off v^hite, incluso mistura em

betoneira, colocação das juntas, aplicação no piso sem

polimento. Sem rodapé. Conforme indicado em projeto

executivo.

13. PAVIMENTANDO

13.1 CONCRETO DESEMPOLAÇ0
4

DESCRIÇÃOIMAGEM

Concreto (Fck = 20 Mpa) desempolado moldado in loco, com

espessura de 8cm. Deve-se realizar a construção de juntas de

düatação seca de pelo menos 5 mm espaçadas a uma distância

máxima de 3 m entre si, nas duas direções.

13.2.MHÓsEtq Wí

DESCRIÇÃOIMAGEM

Meio-fio executado em concreto simples pré-fabricado com

altura de 0,30m, base de 0,15m e comprimento de l,00m. O

concreto utilizado deverá possuir resistência mínima à

compressão de 21 MPa. Objeto não financiável, sugestão para

o projeto de Implantação.

-■V
‘í

‘t

13.3 PISOTÃTIL
.  -ii

DESCRIÇÃOIMAGEM
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Piso tátil de alerta, em concreto pigmentado na cor verrnfeUigj_

para pessoa com deficiência visual, dimensões 30 cm x 30 cm,

espessura mínima de 2cm, locado conforme prancha de

pavimentação e projeto executivo. Objeto não financiável,

item obrigatório para o projeto de Acessibilidade.

14.GRANITO '-íf: Vii
ij'■V-W-- riiM ●>í

f7^-14.1 PEITORIL E BANCADAS r^- .«1 Jk-●f m.í.-lí' - mr.&
DESCRIÇÃOIMAGEM

Granito Branco Siena ou similar, polido com pingadeira externa

de 2cm nos peitoris e testeira e rodopia de lOcm nas bancadas,

dimensões conforme projeto executivo.

"7j;

15. ESC

15.1 PORTA SIMPttS DE ABRIR^ ^

^SDEI
V

t

^MÍr—'
■‘3yf -iK. '

Is^
lí:;1'Smc ■

í*fs a: II1U
'r̂ jyst

:-iK ' i.
íl, I

Íí. ‘"i,.'
'T<‘j

".«i U' íAÍC'■II ,7frf.

DESCRIÇÃOIMAGEM

Portas executadas em madeira semi-oca, revestida com

compensado de 35mm em ambas as faces. Os marcos e

alizares deverão ter largura de 7cm com acabamento reto.

Com acabamento em pintura esmalte sintético acetinada cor ^

branco gelo ou conforme projeto executivo.
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15.2 PORTA SIMPIIES DE ABR!Rí;gpCHAPA ÂNTl w-

DESCRIÇÃOIMAGEM

Portas executadas em madeira semi-oca, revestida com

compensado de 35mm em ambas as faces, inclusive chapa anti

impacto de Imm com 40cm de altura na parte inferior, ambas |

as faces . Os marcos e alizares deverão ter largura de 7cm com ,

acabamento reto. Com acabamento em pintura esmalte

sintético acetinado cor branco gelo ou conforme projeto

executivo. 1

15.3 PORTA DE ABRIR COM IT^OE ACÊSSIBILIDADE

DESCRIÇÃOIMAGEM

Portas executadas em madeira semi-oca, revestida com
I

compensado de 35mm em ambas as faces, inclusive chapa anti |

impacto de Imm com 40cm de altura na parte inferior, ambas I

as faces, bem como puxador horizontal em aço inox, com

largura de 40cm, conforme NBR 9050/2020. Os marcos e

alizares deverão ter largura de 7cm com acabamento reto.

Com acabamento em pintura esmalte sintético acetinado cor |

branco gelo ou conforme projeto executivo.
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15. ESQUADRIAS DE (^'%ÉIRA^.
■●● '-o ;■' s-'-.

Ii4

0> I■'*

l\ ', . ♦
Yí"' U-í:. 'tiLr r-

15.4 PORTA DE ABRIR COM !THN?P?|(fll<ÍS^l
AbE-AZUL *'

> h-^
●● 'r

±A

DESCRIÇÃOIMAGEM

Portas executadas em madeira semi-oca, revestida com !

compensado de 35mm em ambas as faces, inclusive chapa anti i
I

impacto de Imm com 40cm de altura na parte inferior, ambas

as faces, bem como puxador horizontal em aço inox, com

largura de 40cm, conforme NBR 9050/2020. Os marcos e

alizares deverão ter largura de 7cm com acabamento reto. j

Com acabamento em pintura esmalte sintético acetinado cor j

azul (Pantone PMS 543C) conforme projeto executivo.

i

li.r-
\í-

i

g GRELHA15.5 PORTA DEiCORRER COM t ífi-' ,m ' i’

DESCRIÇÃOIMAGEM

Portas executadas em madeira semi-oca, revestida com |
1

compensado de 35mm em ambas as faces, inclusive chapa anti |

impacto de Imm com 40cm de altura na parte inferior, ambas

as faces, bem como puxador horizontal em aço inox, com i

largura de 40cm, conforme NBR 9050/2020. Com acabamento i
I

em pintura esmalte sintético acetinada cor branco gelo |

conforme projeto executivo.

I

%
I

I
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15.6 PÕB1
5

JO;

DESCRIÇÃOIMAGEM

Portas executadas em madeira semi-oca, revestida com

compensado de 35mm em ambas as faces, inclusive chapa anti

impacto de Imm com 40cm de altura na parte inferior, ambas

as faces, bem como puxador horizontal em aço inox, com

largura de 40cm, conforme NBR 9050/2020. Os trilhos e

batedor deverão ter largura mínima de 7cm com acabamento

reto. Com acabamento em pintura esmalte sintético acetinado

branco gelo conforme projeto executivo.

●v'
’4‘15. ESQUADRIAS DE tm A-,,' c?-

,1 I >

} \i .laSá-hTr«,-. £2—
15.7 PpftTÀ ÒÉÍDUPLÃPE ABRfífcCOMliSI!^ - -jr

Vm- ,eit-
s.

DESCRIÇÃOIMAGEM

Portas executadas em madeira semi-oca, revestida com

compensado de 35mm em ambas as faces, inclusive chapa anti

impacto de Imm com 40cm de altura na parte inferior, ambas

as faces, bem como puxador horizontal em aço inox, do tipo

anti pânico, com visor. Os trilhos e batedor deverão ter largura

mínima de 7cm com acabamento reto. Com acabamento em

pintura esmalte sintético acetinado branco gelo conforme

projeto executivo.
S" ^ r

●ti
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DESCRIÇÃOIMAGEM

Portas executadas em madeira semi-oca, revestida com

; compensado de 35mm em ambas as faces, inclusive chapa anti i

impacto de Imm com 40cm de altura na parte inferior, ambas

as faces, bem como puxador horizontal em aço inox, do tipo

anti pânico, sem visor. Os trilhos e batedor deverão ter largura

mínima de 7cm com acabamento reto. Com acabamento em ;
j

pintura esmalte sintético acetinado branco gelo conforme i

projeto executivo.

i

I .1
3Í

15.9 PORTA SIMPLES DE ABRIR ftESÍ^TENTE A UMÍPApE
'■ J--iS

DESCRIÇÃOIMAGEM

Folha de porta executadas em madeira compensada naval de

35 mm, com miolo tipo colmeia, revestidas com compensado

de 3mm em ambas as faces, fechadura do tipo livre  e ocupado,

Com acabamento em pintura esmalte sintético acetinado, cor

branco gelo conforme projeto executivo.

^5^T L
16. ESQUApRIÜ^DE ALUM|NI0 E VIORÇ/'n .  V *‘ !flS !|P-^

r-sr
^16.1 PORTA SIMPLES Ê^^AÔRIR - Al .d* 5 *if

■*«... Mí'* 'Hií l-4eç‘t

DESCRIÇÃOIMAGEM

Porta em alumínio anodizado com pintura eletrostática j

branca. Folha de porta executada com perfil do tipo veneziana

enrijecida. Maçaneta tipo alavanca e mioio para chave. !
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16.2 PORTA SHAFtS C-&.>, r
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DESCRIÇÃOIMAGEM

Porta em alumínio anodizado com pintura eietrostática

branca. As folhas de porta deverão ser executadas com perfil

do tipo veneziana enrijecida. Fechadura tipo roseta

’(

;1

l<

163 PORTA DE CORRER /!v*Vj

ú„'í.

DESCRIÇÃOIMAGEM

Porta em alumínio anodizado com pintura eietrostática

branca. As folhas dupla de porta deverão ser executadas com

perfil do tipo veneziana enrijecida. Sistema de abertura em

trilhos com fechadura do tipo concha.

16.4 PORTA SIMPLES DE ABRIR - VIDRO I. ■rv'‘-í ri●;íM; j

DESCRIÇÃOIMAGEM

Porta em alumínio anodizado com pintura eietrostática branca

e vidro temperado. Maçaneta tipo alavanca e miolo para

chave.



^ P-M %
‘S P/a. 5 (oj. 5

(P

Ui

NOVO
EMISSÃO 01-14

0 £S£m VOLVIM CNT

‘ sCv . ^ '16.5 JANELA MAXIIWOAR -

DESCRIÇÃOIMAGEM

Janelas cio tipo máximo ar, com estrutura em alumínio

anodizado, pintura eletrostática na cor branca, com folhas de

maxim ar em vidro temperado de 6mm miniboreal.
>x-

V

Si- 1

'■■V-16.6 JANEU TIPO VISOR

i■A

DESCRIÇÃOIMAGEM

I  I

; Janelas do tipo visor, com estrutura em alumínio anodizado

com pintura eletrostática na cor branca, com folha fixa em |
í

vidro temperado de 6mm incolor. Fixado com baguete e

borracha cunha cor branco. I

17. LOUÇAS E METAIS
. ●"5'

17.1 BACIA SANITÁRIA

DESCRIÇÃOIMAGEM

Bacia sanitária c/caixa de descarga acoplada, na cor branco,

Inclusive assento na cor branco, contendo conjunto de fixação,

anel de vedação e engate plástico.

i
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IMAGEM DESCRIÇÃO

Ducha higiênica com registro.

^ipsgi*
*,i; -ÍHL%-A-17.3 m-«<●:- :rt'í r,',“ ■;

ífm ;il '■vJiSSiSí .;<5;5Í

DESCRIÇÃOIMAGEM

Lavatório de parede com coluna suspensa em louça, cor

branco. Com acabamento em coluna suspensa. Incluso válvula

de metal cromado e sifão flexível em PVC.

17.4 CUBA REDONDA LOUÇA ● fw ●vl

1»'.% 1iT-
■&r

DESCRIÇÃOIMAGEM

Cuba de embutir redonda ou ova! em louça, cor branco,

diâmetro de 30cm ou equivalente. Incluso válvula de metal

cromado e sifão flexível em PVC.
I



# p.M «è

EMISSÃO 01-1^0/202

ü>

tn

NOVO
OeSÍNVOLVIMENTO £ SUSTENtA6 I U I 0AOE

●Rj
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t17.5 CUBA RETANGULAR INOX

DESCRIÇÃOIMAGEM

; Cuba de embutir em aço inox, dimensão de 40 x 34cm ou

equivalente, incluso válvula de metal cromado e sifão flexível

em PVC.

«* *!

●i*d j' í
17.6P!ADEDESPE4Ô:N >'.1

' *2.'’ui■ -1-.1i- iro4--i-

£
DESCRIÇÃOIMAGEM

í

Funil para expurgo em aço inox, dimensão mínima de 30cm,

i com sifão inox, fixado em bancada de granito, com tampa e

i acionamento por Válvula de Descarga Hydra.

!r
!

17. LOUÇAS E METAIS 1
I

^iTfe l

ip I «■''t s.o.'' r
●Sirrrc

17.7TANCUJE EM LOUÇA í." I,n‘ JtiS:-'

1. ' ,
■V

'f.
1  >

DESCRIÇÃOIMAGEM

Tanque com coluna em louça, cor branco, 30! ou equivalente,

incluso sifão flexível em PVC, e válvula plástica.
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DESCRIÇÃOIMAGEM

Torneira de Bancada, acionamento de pressão, bica baixa, :

acabamento cromado. A ser instalada nos lavatórios
40/

suspensos de parede e bancadas com lavatório para mãos.
>■ ' ” -ir ^

17.9 TORNEIRA OE MESA BICA ALTA

DESCRIÇÃOIMAGEM

Torneira de mesa com arejador e acionamento de 'á de volta,

bica alta, acabamento cromado. A ser instalada na bancada da

sr

copa.

i *

17. LOüÇASâWETAIS

\v.17.10 ̂ RNÈÍRA DE MESABiCA ê
DESCRIÇÃOIMAGEM

Torneira de Bancada, acionamento de pressão, bica alta, |

acabamento cromado. A ser instalada no

17.11 TORI^EIRA DE BANCADA BICA ALTA ALAVANCA COTOVELO

DESCRIÇÃOIMAGEM
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'V alavancaTorneira clínica alta, de bancada, conten*

acionamento com cotovelo, acabamento cromado. A ser

'a

instalada no serviço e utilidades.

17.12 TORNEIRA DE PAREDE
t-

DESCRIÇÃOIMAGEM

Torneira de parede para tanque e jardim, com adaptador para

mangueira, acionamento de % de volta, acabamento cromado.

A ser instaladas no DML, abrigo de lixo, solarium  e áreas

verdes.

%'t

17.13 CHUVEIRO
.í

.ÍISK4'

DESCRIÇÃOIMAGEM

Chuveiro elétrico comum, corpo plástico, tipo ducha.
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í
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rr^17.141ENGÀTERÊXÍÜEL i»‘- '?

■-lí^ 54.
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IMAGEM DESCRIÇÃO

Os engates flexíveis que serão utilizados para fazer a ligação

entre o ponto de consumo de água na parede até a peça

sanitária deverá ser de PVC com bitola de Vi" e 40 cm de

comprimento.

.  ? f ' 5.18.ütCESS0IUOS OE Ad^Çl^APE
j' ●
^

.r>
'■i'

iuí*4ps,
DESCRIÇÃO

v>*

m
i:

-fr-r
18.1 BARRAS DE APOiO FIXA vr*S4«

-^5-íf
í  >.(4.N: da>

IMAGEM

Barra de apoio, reta, fixa, em aço inox, l=40cm, )=70cm e

l=80cm, com diâmetro de empunhadura de 30mm. Deverão

ser instaladas nos banheiros PCD como suporte para 0 uso dos

equipamentos e nas portas.

—

l&5iBC>Tj^ Òii^ERGÊNCIA
;
”  Â

SSsP—
***<■

DESCRIÇÃOIMAGEM

Botoeira áudio visual, com alarme para banheiro PCD, sem fio.
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22, ILUMINAÇAP
h ●*!‘.A V:s' 1.;

■t?:3 H
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22.1 lUMlI^UlA.quadrada DE |MBiniR 36W , .: i- ̂ 3V I
1

DESCRIÇÃOIMAGEM

Luminária de embutir de LED quadrado, dimensão de 40X40cm

equivalente. Corpo fabricado em alumínio com

acabamento em pintura eletrostática na cor branco ou similar. |

I Montada com LED integrado de alta performance 36W branco ;
! neutro ou branco frio 4500k - 6500K e driver bivoít.

ou

22.2 %
%p. ●Síí.A.

DESCRIÇÃOIMAGEM

Luminária de embutir de LED quadrado, dimensão de 20X20cm |

ou equivalente. Corpo fabricado em alumínio com

acabamento em pintura eletrostática na cor branco ou similar.

Fixada através de presilhas para gesso. Montada com LED |

integrado de alta performance 16W branco neutro ou branco [

frio 4500k - 6500K e driver bivolt.

\

22.3 t

.L
:„Síga- A

DESCRIÇÃOIMAGEM

Luminária de sobrepor de LED quadrado, dimensão de

20X20cm ou equivalente. Corpo fabricado em alumínio com

acabamento em pintura eletrostática na cor branco ou similar.

Fixada através de presilhas para gesso. Montada com LED

integrado de alta performance 16W branco neutro ou branco

frio 4500k - 6500K e driver bivolt.
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DESCRIÇÃOIMAGEM

Luminária de embutir de LED quadrado, dimensão de 60X60cm

ou equivalente. Corpo fabricado em alumínio com

acabamento em pintura eletrostática na cor branco ou similar.

Montada com LED integrado de alta performance 40W branco

neutro ou branco frio 4500k - 6500K e driver bivolt.

21.4 ,W OE
●jy

DESCRIÇÃOIMAGEM

Luminária de emergência, dimensão de 6,5X20,5cm. Corpo

fabricado em alumínio com acabamento em pintura |

eletrostática na cor branco. Com bateria em lítio, montada i

com LED integrado de alta performance 3W branco frio 6500K :

e driver bivolt. i

c
21S lümínáriãtipoarãIÍ^ ; - jc,.- \ ■fV- -ctü

.11 ^
DESCRIÇÃOIMAGEM

Luminária Arandela tipo Tartaruga com grade de sobrepor.

Corpo fabricado em alumínio com acabamento em pintura

eletrostática na cor branco ou similar. Montada com lâmpada

de LED performance 12W branco neutro ou branco frio 4500k

- 6500K e driver bivolt, sem reator.

'—I

>r
N. ■

«
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DESCRIÇÃOIMAGEM

Pintura de acabamento para interiores e exteriores, aplicado

em 2 demãos ou de acordo com as orientações do fabricante, i
I

acabamento semi-brilho. RGB 99,133,142 i

COBOGÓSE DETALHES

K«&
22,PINTURA )5» M .-nil

-lyr-ém
i j,●e e il■4.- :22:2 PINTURA AÉ! f I

f.>

1■  .r ●2i
●V' ^f.

i

DESCRIÇÃOIMAGEM

Pintura de acabamento para interiores e exteriores, aplicado

em 2 demãos ou de acordo com as orientações do fabricante,

acabamento semi-brilho. COR PRONTA BRANCO NEVE

TETO

22.3 PINTURA ACRÍLICA PAREDES EXTERNtó-CÓR BASE

DESCRIÇÃOIMAGEM

Pintura de acabamento para interiores e exteriores, aplicado

em 2 demãos ou de acordo com as orientações do fabricante,

acabamento semi-brilho. RGB 209,208,202

PAREDES EXTERNAS-COR BASE
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22.4 PINTURA PAÍ^EDESINTSRNM-MbÃSE i

●f,a
DESCRIÇÃOIMAGEM

—

Pintura esmalte de acabamento para madeira e metal,

aplicado em 2 demãos ou de acordo com as orientações do

fabricante, acabamento semi-briiho. RGB 216,211,202

PAREDES INTERNAS - COR BASE

22,PiNtURA V
.ú-f ●'\-

-
StM.■Ji i raTr- ■

22S PINTUlÍA ACRÍLICÃ- ÍÍSO 7^ T-''●ir.' >çSlsf* ■' n''*r™mtvn

■Q>i3g^:A -naiie^-: .-S£
?-j:v

.:,y

DESCRIÇÃOIMAGEM

Pintura acrílica de acabamento para piso, aplicado em 2

demãos ou de acordo com as orientações do fabricante,

acabamento fosco. COR PRONTA BRANCO NEVE

MEIO FIO, MARCAÇÃO DE VAGAS E RAMPA DE ACESSIBILIDADE

PANTONE
18-4004 TCX
Bright While

22.9 PINTURAACRÍklÇA-PiSO

DESCRIÇÃOIMAGEM

Pintura acrílica de acabamento para piso, aplicado em 2

demãos ou de acordo com as orientações do fabricante,

acabamento fosco. COR AZUL PANTONE 2945 c

RAMPA DE ACESSIBILIDADE

PANTONE'
2945 CP
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22.10 TEXTURA AÇRÍU^
i

.\}í tiáT'
J

■^i 5 ●<.lè.t;; ii v>;
g--. ■ c^ã^.-5- Sn.■●V

èSvíjj :i; m—SM

descriçAoIMAGEM

rrr
t‘í ●'1

Textura acrílica do tipo bico de jaca, aplicado em 2 demãos ou

de acordo com as orientações do fabricante. COR PRONTA»ViA « Ãi.
i i.?●!

BRANCO GELO.

MUROS

I

22.PINTURA

22.11 TEXTURA PRCÍJETADA"'’
—i-.* ■ . ■■,1'

ii

descriçAoIMAGEM

Revestimento decorativo do tipo monocamada ou monocapa

na cor cinza cimento queimado

PÓRTICO DA FACHADA.

‘í-^^ ●„■

%1
23. PLACA FOTOLUMINKCENJI ii2ü:íi % içfiV;m%'4

Á'9A \descriçAoIMAGEM

VAGA
EXCLUSIVA Placa em chapa de aço com pintura fotoluminescente,

dimensão 60x 80cm fixado em parede para o estacionamento

reservado PCD.

5

TfBPOrCüWrraO
JO WlMiTCS

aujrrTQAKiATA



oo
<1\

6  » mm.A^
m:s

P' R

EMiSSÃO 01-14/10/2024OeSENVOLViMCNTD E SUSTtMTA8 I LI DAü£

24. LETRA CAIXA
iíhf '

rrr
24.1 LEIHÁ CAIXA EM A^

n 1

DESCRIÇÃOIMAGEM

Letra caixa em ACM com altura de 50cm na cor branca neve.

Conforme indicado em projeto executivo.

24.2 LETRA CAIXA EM ACM AZUL

DESCRIÇÃOIMAGEM

Letra caixa em ACM com altura de 60cm na cor azul  * logo SUS

sus@ (Pantone 2945-CP).

25. PAISAGISMO
4 ^ 'ii **● 'i ‘g « *●» ‘ *-'■

J5*

^ s25.Í GRpflA "Uíti ià<1 ítp. ■'^“■'íiÜdRriiV C .tf:
z.

DESCRIÇÃOIMAGEM

Grama esmeralda em placas. NOTA; substituir por espécie de

gramínea similar a depender da região. Objeto não financiávei,

sugestão para o projeto de Implantação.

Observações:
1- As imagens apresentadas nesse Caderno de Especificações são ilustrativas.
2- Todos os materiais especificados podem ser substituídos por similares, desde que

autorizados pela fiscalização da obra e atendam as normas técnicas e os padrões de
qualidade igual ou superior ao especificados.
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ministério da saúde
SECRETARIA DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE

Departamento de Estratégias e Políticas de Saúde Comunitária

PROJETO DE REFERÊNCIA PARA UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE

(UBS) - PORTE II

* Este documento deverá ser complementado e adaptado para implantação do Projeto de Referência desta

tipologia ao local onde será construído. Sob a responsabilidade do tomador do recurso.

O Projeto de implantação será de responsabilidade do Município onde a Unidade Básica de Saúde será

implantada e deverá conter todas as informações necessárias para que a edificação funcione de maneira

completa, assim como apresentar os projetos, memoriais e detalhamentos para a perfeita realização das

movimentações de terra necessárias (terraplenagem), compactação de terreno, adequação das fundações

conforme a sondagem que deverá ser realizada in loco, acessibilidade, estacionamentos e vias externas,

iluminação externa, de acessa ao lote, entre outros, atendendo os códigos e normas municipais; bem como a

adaptação do projeto executivo à legislação do Município onde será construído. Caberá ao PROPONENTE

implantar o projeto de referência ao terreno escolhido para a construção, complementando o caderno de

encargos e projetos com as informações necessárias e suficientes ao processo licitatório do empreendimento
como um todo.

Este documento deve ser usado em conjunto com as demais pranchas de engenharia e planilha orçamentária

correspondente.

Em caso de dúvida procurar o Departamento de Estratégias e Políticas de Saúde Comunitária

«■

**●

E-mail: desco@saude.gov.br
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1. CONCEITO, DIRETRIZES E PREMISSAS PROJETUAIS

A Política Nacional de Atenção Básica - PNAB, aprovada pela Portaria n^ 2.436, de 21

de setembro de 2017, estabelece a revisão das diretrizes para a organização da Atenção

Básica, dentre elas as diretrizes que definem a infraestrutura, ambiência e funcionamento da

atenção básica no Brasil.

A PNAB define que a garantia da infraestrutura adequada e com boas condições para
0 funcionamento das Unidades Básicas de Saúde (UBS), com espaço, mobiliário e

equipamentos, além de acessibilidade de pessoas com deficiência (PCD), de acordo com as

normas vigentes é uma responsabilidade de todos os entes federados. Nesse sentido, o

Ministério da Saúde por meio do novo Programa de Aceleração do Crescimento (PAC — 2023

a 2026), apresenta neste documento técnico, as diretrizes para os projetos arquitetônicos das
Unidades Básicas de Saúde, contendo a organização física e funcionai, fluxos, diagrama de

de necessidades de acordo com as diretrizes da organização da Atençãomassas, programa

Primária de forma que garanta uma infraestrutura com fluxos adequados e organização

espada! que possibilitem o cuidado integrado em saúde.

A ambiência de uma UBS refere-se ao espaço físico (arquitetônico), entendido como

lugar social, profissional e de relações interpessoais, que deve proporcionar uma atenção

acolhedora e humana para as pessoas, além de um ambiente saudável para o trabalho dos

profissionais de saúde, tendo como parâmetros de estrutura a densidade demográfica, a

composição, atuação e os tipos de equipes, perfil da população e as ações e serviços de saúde

a serem realizados. (BRASIL, 2017)

Para o desenvolvimento desse projeto buscou-se a construção de diretrizes e idéias

forças que representam os atributos da Atenção Primária entre eles, destaca-se: a Atenção

Primária estruturada como primeiro ponto de atenção e principal porta de entrada do sistema,

constituída de equipe multidisdpünar que cobre toda a população, integrando, coordenando
o cuidado e atendendo as necessidades de saúde das pessoas do seu território, (BRASIL, 2017)

Sendo assim, o desafio é proporcionar um modelo de UBS que promova

integração em todos os âmbitos, isso se refere a ídeia de que o serviço de saúde, possua uma

estrutura que se integre e se comunique com o território em que está, com espaços que

permitem uma relação entre o exterior e o interior. Além disso, a estrutura precisa

proporcionar uma maior integração entre as equipes multiprofissionais, e entre essas equipes
e os usuários.

uma

Dentre as principais diretrizes que Impactam diretamente na organização espacial das

UBS que serão construídas no âmbito do novo Programa de Aceleração do Crescimento (PAC

2023-2026) estão:
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y/ Estrutura física integrada ao território, a partir das características socioambientais em

que está inserida, com espaços adaptados às diferentes condições climáticas, bem
como a utilização de espaços externos integrados;

■J Modelo centrado na necessidade de saúde das pessoas, na melhoria das condições de
vida da comunidade e indutor do processo de trabalho das equipes;

y Comunicação e educação popular em saúde;

>/ Produção do cuidado que favoreça o engajamento, o compartilhamento de decisões a
atuação interprofissional, interdisciplinar, intersetorial e integrada das diferentes
equipes e serviços no território;

yf Espaços físicos e ambientes adequados para a formação de estudantes e trabalhadores
de saúde de nível médio e superior, para a formação em serviço e para a educação
permanente na DBS;

>/ Segurança do paciente, monitoramento, avaliação e controle de estruturas, processos
e resultados assistenciais, para garantir a qualidade no cuidado;

>/ Estímulo ao uso oportuno e adequado de soluções e inovações de saúde digitai;

y Desenvolvimento de ações de assistência farmacêutica e de uso raciona! de
medicamentos.

Atos Normativos

A solução técnica proposta, baseada no projeto arquitetônico fornecido, está em
conformidade com as normas aplicáveis ao tema. O foco principal está na norma sanitária
vigente no país. especificamente na RESOLUÇÃO - RDC 50, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2002,
que estabelece o Regulamento Técnico para o planejamento, programação, elaboração e
avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde.

A seguir, estão listados os atos normativos mais relevantes que serviram como base
para a elaboração do projeto:
a) Portaria de Consolidação no 2, de 28 de setembro de 2017. Consolida as normas sobre a

Política Nacional de Atenção Básica. Brasília; Ministério da Saúde, 2017.
b) Portaria de Consolidação no 6, de 6 de outubro de 2017. Consolida as normas sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde
do Sistema Único de Saúde. Brasília; Ministério da Saúde, 2017.

c) RDC N9 51/2011 ANViSA - Dispõe sobre os requisitos mínimos para a análise, avaliação e
aprovação dos projetos físicos de estabelecimentos de saúde no Sistema Nacional de
Vigilância Sanitária (SNVS) e dá outras providências,

d) RDC 63/2011 ANVISA - Requisitos de Boas Práticas de Funcionamento para os Serviços de
Saúde,

e) RDC n2 222/2018 ANViSA - Regulamenta as Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos
de Serviços de Saúde.
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icos deRDC ri2 36/2013 ANVISA - Institui ações para a segurança do paciente em se

saúde.
RDC n2 15/2012 ANVISA
para saúde.
RDC n2 197/2017 ANVISA - Requisitos mínimos para  o funcionamento dos serviços de
vacinação humana.
ABNT NBR 9050/2020 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos
urbanos.
ABNT NBR 12.188/2016 - Sistemas centralizados de suprimentos de gases medicinais, de
gases para dispositivos médicos e de vácuo para uso em estabelecimentos de saúde.
ABNT NBR 7256/2016 -Tratamento de arem Estabelecimento Assistencial de Saúde {EAS)
“ Requisitos para projetos e execução das instalações.
Além das normas estabelecidas pelos catálogos técnicos da ABNT e correiatos, a
contratada deverá consultar e aplicar, quando pertinente, as normas indicadas na
Biblioteca de Temas de Serviços de Saúde disponível em Biblioteca de temas de serviços
de a) saude (Biblioteca de temas de serviços de saúde (www.gov.brl).

Caracterização e prenfiissas projetuais da UBS Porte II
O projeto de referência da Unidade Básica de Saúde (UBS) Porte II teve como parâmetro
para implantação um terreno mínimo recomendado de 39,6 m x 47,5 m resultando em uma
área total de terreno sugerida de 1.881,00 m^ e uma área construída utÜ da edificação
aproximada de 500,17 e 623,48m^ de área de cobertura, implementada em pavimento
térreo, acrescida de 9,50 m^ de abrigos de resíduos.

A escolha do método construtivo para o projeto de referência da UBS Porte íl, que
embasou o detalhamento do projeto arquitetônico e dos demais projetos complementares de
engenharia, foi a construção convencional. Esse método foi escolhido devido ao seu histórico
de ampla utilização em todas as regiões do país,  o que amplia a oferta de mão de obra que
atende aos critérios quali-quantitativos necessários para a operacionaiidade profissional
desde a análise preparatória, perpassando pela implantação das unidades, chegando a própria
manutenção pós entrada em funcionamento. O método consiste em superestrutura e
fundações elaboradas em concreto armado, com fechamento externo em blocos cerâmicos.
Internamente, os fechamentos verticais foram escolhidos com o uso de drywall.

f)

Requisitos de boas práticas para o processamento de produtosg)

h)

i)

j)

k)

I)

DESCRIÇÃO DOS NÚCLEOS TEMÁTICOS ASSISTENCIAIS

A estrutura metodológica e organizacional foi desenvolvida por meio da criação de
núcleos temáticos que agrupam os ambientes em eixos, organizando as atividades
assistenciais e de apoio em conformidade com a atualização da Política Nacional de Atenção
Básica (PNAB) no Brasil. Essa abordagem fortalece  a integraüdade do cuidado, a gestão clínica
compartilhada, humanizada e muitiprofissional, além de promover o acolhimento, a
acessibilidade e o bem-estar dos usuários, que são recebidos em um espaço com ambiência
inclusiva e de fácil compreensão.

A seguir, descrevem-se os núcleos de cuidado, suas localizações e inter-reiações.



a) Núdeo de Acesso e Acolhimento

Trata-se da composição de espaços de acolhimento dos usuários e

acompanhantes, de recepção, agendamentos e espera na grande área do acesso
principal da DBS.

Espaço amplo com conforto térmico e acústico, devendo ser adaptado para as

pessoas com deficiência e em conformidade com as normativas vigentes. O layout da

espera contempla 26 (vinte e seis) lugares, com espaço para cadeira de rodas e assento

adaptado para PCD, incluindo espaço de acolhimento para crianças.

Com área de recepção acolhedora que facilita a comunicação e controle,

contendo: local para arquivos e registros; espaço para identificação dos serviços
existentes, escala dos profissionais, horários de funcionamento e sinalização de fluxos.

A sala de acolhimento é um ambiente destinado a referida atividade por

profissional habilitado à escuta qualificada à demanda espontânea, estabelecendo
vínculo com o usuário, avaliando a adesão à continuidade ao tratamento proposto. A

inserção do referido ambiente traz para a unidade premissas da Política Nacional de

Humanização (PNH), como a escuta qualificada.

A saia de amamentação, conforme iniciativa anunciada pela Ministra da Saúde,

Nísia Trindade, durante o evento de lançamento da campanha nacional de incentivo à

amamentação, em 31/07/2023, que previu que salas de amamentação, a partir de

então, façam parte dos projetos de construção de UBS, como medida de reforço ao
aleitamento materno.

Conta também com sala de vacinação que tem a função de atuar na rotina, bem

como em campanhas específicas de vacinação pública, o ambiente segue as citações
da RDC n2 197/2017 ANVISA. O núcleo ainda conta com sanitários adequados à pessoa

com deficiência (PCD) feminino e masculino, e sanitário infantil com fraldário.

b) Núdeo de Medicação, Procedimentos, Exames e Assistência farmacêutica

Esse núcleo é composto por sala específica para tratamento de feridas, pé

diabético e lesões cutâneas em geral, além de orientação e cuidado com o curativo em

domicílio.

O núcleo contém sala para realização de medicação  e reidratação (orai e\ou

venosa), coleta de exames com sanitário PCD e sala de medicamentos e

procedimentos anexada, para respeitar a privacidade dos usuários na realização de

procedimentos, como troca de sonda vesical de demora e administração intramuscular

glúteo, assim contando com maca e sendo previsto inclusive saída exclusiva e facilitada

para macas de transporte. A sala de medicamentos oferecerá suporte tanto para

pacientes admitidos na unidade quanto, excepcionaimente, para pacientes externos,

cujos quadros clínicos se agravem repentinamente, demandando estabilização

imediata. Esse espaço será utilizado para garantir a segurança dos pacientes enquanto

recebem o suporte necessário na espera do referenciamento para outro ponto da rede

de atenção à saúde, conforme o item 1.3 da
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Portaria GM/MS ne 2048/2002 que estabelece diretrizes para esse tipo de
atendimento emergencial.

Todas as unidades devem ter um espaço devidamente abastecido com medicamentos e materiais
atendimento/estabilização de urgências que ocorram nas proximidades daessenciais ao primeiro

unidade ou em sua área de abrangência e/ou sejam para elas encaminhadas, até a viabilização da
transferência para unidade de maior poiie. quando necessário.

A farmácia, por sua vez, integrante deste núcleo realiza atividades de
medicamentos os ambientes dedistribuição interna ("retroalimentando

atividades-fim), e também realizando a atividade de dispensação de medicamentos
pacientes. O layout possui espaço de armazenamento de medicamentos e

com

para
materiais conforme legislações específicas, no caco o RDC n° 197/2017 ANVISA, além
de realizar a atividade de orientação farmacêutica aos usuários da UBS.

c) Núcleo de Cuidado Integrai

No núcleo estão previstos espaços para consulta multiprofissiona l, escuta
qualificada e apoio integra! à saúde mental das pessoas com doenças transmissíveis
(DSTs, HIV) e para pessoas que sofreram algum tipo de violência e necessitam de
assistência.

Conta com demais consultórios, como: diferenciado {ginecológico)  e acessível
com sanitário anexo, indiferenciado e odontológico, este realizando atividades
assistenciais de prevenção e manutenção odontológicas.

Também com uma sala eMulti/sala lilás, conforme a Lei n^ 14.847/2024, que
estabelece a criação de salas exclusivas de atendimento para mulheres vítimas de
violência no Sistema Único de Saúde (SUS). As "Salas Lilás" visam garantir acolhimento
adequado, privacidade e proteção à integridade física das vítimas.

d) Núcleo Administrativo e de Trabalho em Equipe

Aqui estão adensadas as áreas de gestão da UBS, gestão do cuidado, educação
permanente e ensino, em consonância com o Art. 32 da RDC n- 63/2011 que cita.
"'o serviço de soúde deve promover o copocitoçõo de seus profissionois ontes do inicio
das atividades e de forma permanente em conformidade com as atividades
desenvolvidas."
Assim como as áreas para apoio à Saúde Digital que contemplam estratégias como a
telessaúde, além de áreas externas de descompressão da equipe. Os ambientes de
apoio logístico para a equipe multiprofissional contemplando a copa (por se enquadrar
como unidade que não tem internação) e banheiros foram inseridos no núcleo, que
ainda conta com sala de integração das equipes, sala de gestão administrativa.

1
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É importante ressaltar que embora se tenha um núcleo específico que prevê o

apoio à Saúde Digital através da telessaúde, estas estarão presentes em outros

espaços da UBS, como nas salas de consultas e exames, propiciando assim a integração

dos serviços em rede para teleconsulta, teleinterconsulta, teleconsultoria,

telediagnóstico e outros serviços de telessaúde.

e) Núcleo de Práticas Coletivas

No núcleo estão previstos espaços que apoiam as ações integrativas,

complementares e populares realizadas pelas equipes e\ou comunidade, atividades

em consonância à atualização da PNAB, que prevê e orienta maior interação do serviço

com a efetiva participação social da comunidade, fortalecendo, principalmente, as

ações de promoção da saúde e o eixo de educação popular em saúde. O núcleo conta

com espaço especifico onde as atividades podem se estender ao ar livre e à horta, além

do ambiente Educação em Saúde Bucal (Escovódromo).

f) Núcleo de Serviços

É previsto nesse núcleo todas as estruturas de apoio para o funcionamento

autoportante e independente da UBS, como, Almoxarifado, DML (Depósito de

Material de Limpeza) e abrigos de resíduos. Também conta com setor de apoio técnico,

no caso a CME {Central de Material Esterilizado) que está dimensionada para realizar

a esterilização de materiais e equipamentos de maneira intrafuncional à unidade,
assim atendendo a unidade de uma UBS Porte II, com atividades de recebimento,

descontaminação, esterilização, controle através de guarda para posterior distribuição

de equipamentos e materiais esterilizados, conforme cita a RDC Ns 15 ANVISA de 2012.

Conta também, com 0 ambiente de paramentação, com vistas a contribuir com

as boas práticas no processo de trabalho no sentido de proporcionar barreira física

para mitigar 0 risco de contaminação cruzada no acesso ao ambiente controlado da

CME. O Núcleo de Serviços dispõe de Sala de Preparo e Esterilização (limpa) e Guarda

e Distribuição de Materlai Esterilizado.

2
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DIAGRAMA DE MASSAS

A construção do diagrama de massas foi baseada nas diretrizes para a organização física e

funcional de cada núcleo e em suas relações de interdependência.  Foram identificadas as

relações de proximidade mais adequadas, que direcionaram o arranjo espacial apresentado

no diagrama.

Além da organização física e funcional, outra premissa fundamental para a concepção do

diagrama de massas foi o atendimento às estratégias passivas de conforto ambiental,

essenciais para garantir a sustentabiíidade ambientai e o cumprimento dos Objetivos de

Desenvolvimento Sustentável (ODS). Nesse sentido, os núcleos de cuidado devem ser

dispostos de forma a favorecer a iluminação e a ventilação naturais em todos os ambientes,

com destaque para a comunicação e integração com as áreas de práticas e atividades externas

ao ar livre do Núcleo de Praticas Coletivas.

DIAGRAMA DE MASSAS ' AU«ú(W«FAOO :
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Figura 1; Diagrama de Massas
Fonte: Elaborado pelos autores
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SOLUÇÃO, SETORIZAÇÂO E FLUXOS DA UBS PORTE II

Após a apresentação da estrutura metodológica, que inciul a instituição de núcleos

temáticos e o desenvolvimento do diagrama de massas para estabelecer as relações

funcionais entre setores e ambientes, com atividades-fim e atividades de apoio, respeitando

as premissas da atualização da PNAB para uma UBS,  o item a seguir detalha a solução final da

UBS Porte II em relação à setorização, fluxos e acessos.

O zoneamento proposto localiza no quadrante da entrada principal com acesso da

unidade ligado diretamente a área externa de embarque/desembarque de veículos, os

ambientes de apoio logístico e conforto para o paciente, com controle eficiente, uma vez que

este é o ponto de primeiro contato dos usuários.

Essa área inclui os ambientes do Núcleo de Acesso  e Acolhimento, facilitando o

direcionamento e controle dos usuários. Um dos ambientes destinados às práticas coletivas,

foi alocado adjacente ao núcleo de acolhimento, por tratar de ações comunitárias, este local

facilita o acesso da população, evitando a quebra do controle durante as ações. O ambiente

de práticas coletivas possui acessos próprios e independentes da entrada principal da

unidade, inclusive devido às práticas coletivas também ocorrerem na parte externa.

Importante destacar que o acesso ao ambiente de práticas coletivas também servirá como

acesso independente para a sala de vacinação durante campanhas, evitando o cruzamento de

fluxos com pacientes na espera principal, a fim de mitigar riscos de contaminação cruzada

entre os pacientes.

O Núcleo de Procedimentos, Exames e Assistência Farmacêutica está posicionado em

um local intermediário na UBS Porte II para facilitar a conexão com a CME, uma vez que os

ambientes desse núcleo são potenciais geradores de demanda para a esterilização. A farmácia

está localizada próxima ao acolhimento para facilitar a dispensação de medicamentos à

população, com circulação e acesso independentes peia fachada lateral direita para evitar o

cruzamento de fluxos intra-funcional de pacientes na unidade.

Ambientes que requerem maior privacidade são alocados internamente no Núcleo de

Cuidado Integrai. Este núcleo conta com os consultórios e por tratar de temas sensíveis a

alocação desse núcleo se deu de maneira a garantir mais restrição e privacidade no acesso,

garantindo a premissa da Política Naciona! de Humanizaçâo (PNH) no que diz respeito à escuta

qualificada.

Na parte posterior da unidade, estão localizados  o Núcleo Administrativo e de Trabalho

em Equipe, juntamente com o Núcleo de Serviços, justamente por tratar de área restrita às

equipes, então com circulação exclusiva para os profissionais. Assim, conta com acesso
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coberto de serviço, exclusivo para as equipes multiprofissionais, além de prestadores de

serviço, servindo também para a chegada de insumos e retirada de resíduos. A DBS Porte !l

sala de administração situada na parte posterior da unidade, próxima ao
acesso

possui uma

principal, para atendimento ao público. O Núdeo de Serviços contempla o setor de CME, que

possui fluxo unidirecional, com a entrada de materiais e/ou equipamentos acessando a área

suja da Sala de Recepção e Limpeza para a descontaminação, passando por pass through para

a área limpa de Sala de Preparo e Esterilização {com equipes distintas nas duas áreas

mencionadas), seguindo para a Área de Guarda e Distribuição de Materiais Esterilizados, para

daí ser dispensada internamente através de pass through.

Além dos acessos mencionados, a unidade conta com dois acessos adicionais que

atuam como rotas de fuga para saídas de emergência e um acesso de ambulância que serve

tanto para a chegada quanto para a saída de pacientes que necessitem de referência para
unidades com maior nível de resoiutividade técnico-assistencial após estabilização. O acesso

é adequado para a passagem de macas e a área externa possuí cobertura de 31,60 m^ com

altura compatível para ambulâncias. A referida área para embarque/desembarque não

obstrui o fluxo de veículo que se dá por via lateral com faixas livres para o acesso

estacionamento interno posterior, onde se encontra estacionamento interno, área de

manobra e carga/descarga para a chegada de insumos, materiais e equipamentos para

instalação/manutenção. Nessa área se encontra o abrigo para a casa de bomba e o

reservatório de água, o quadrante também tem espaço para a instalação do gerador tipo

cabinado pelo Ente, uma vez que apesar de externa, a área tem acesso restrito pelo

fechamento no perímetro da unidade. Na parte externa frontal se encontra o abrigo de

resíduos comum (Tipo D) possuindo acesso externo que permite a operação e fluxo de coleta,

porém com o abrigo do tipo E com acesso interno ao perímetro da unidade devido ao controle

procedimento da coleta por empresa especializada.  A área externa da edificação também

conta com um espaço para práticas e atividades externas ao ar livre, assim ocorrendo de

forma integrada com o entorno proporcionando um ambiente lúdico para tais atividades.

Vale ressaltar que todas as portas de acesso da unidade, seguem o preconizado

conforme o item 4. CIRCULAÇÕES EXTERNAS E INTERNAS, da Parte II! da RDC n-50/2002

ANVISA, além de também cumprir com as exigências da ABNT NBR 9050/2020.

Sobre a supracitada norma de acessibilidade, o projeto oferta as condições para que,

de maneira complementar (conforme informado nos demais memoriais publicados na página
do Ministério da Saúde e também neste relatório), os Entes municipais/estaduais/Distrital

possam realizar o devido projeto a nível executivo.

Com as especificações acima mencionadas, fica claro que os fluxos da UBS Porte II

foram projetados e hierarquizados de forma a evitar deslocamentos desnecessários dentro da

idade, proporcionando direcionamento e comunicação clara sobre a área onde as pessoas

ao

no

un
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devem ser encaminhadas para o atendimento. As circulações externas e internas respeitam a

norma ABNT N BR nS 9050/2020.

ARRANJOS E FLUXOS DE ACESSOS:

*CÇS50

■  ●Qa SERVIÇOS
l

>L*CE5SO
V^ARtWCU»

ftíweiicQ
t
I

i

❖
ACE9SO OE
VEÍCULOS

ACESSO PUBLICO

iAb«na tm Muaçóoi
Por ●yomfto «m .

c«m^«nha* 4«
ACESSO PÚBLICO

LEGENDA

t ●■iri.ü NÚCLEO DE ACESSO E ACOLHIMENTO

SS] NÚCLEO D£ PRÁTICAS COLETIVAS

r ; J NÚCLEO DE CUIDAO INTEGRAL

f,  NÚCLEO ADMINISTRATIVO E OE TRABALHO EM EQUIPE

r  ̂ NÚCLEO DE SERVIÇOS

i  ESPAÇOS DE PRÁTICAS E ATIVIDADES AO LIVRE

NÚCLEO DE MEOICAÇÁO, EXAMES E,<^SiSrENCIA
FARMACêUTICA

INDICAÇAO OE ACESSOS

Figura 2: Arranjo espacial dos núcleos e seus fluxos

Fonte: Elaborado pelos autores
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PREMISSAS PROJETUAIS PARA CUMPRIMENTO DOS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO

SUSTENTÁVEL-ODS

Em fortalecimento aos compromissos firmados pelo governo federal junto a ONU que

fazem parte dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável — ODS, articulados através da

agenda 2030, este projeto promove a utilização de estratégias para construção de edificações

sustentáveis, como forma de garantir a sua resiliência e adaptabilidade em meio às mudanças

climáticas. Sendo assim o mesmo foi desenvolvido com a utilização de sistemas construtivos

capazes de contribuir para a preservação e conservação do meio ambiente, diminuindo o uso

e 0 esgotamento dos recursos naturais, a produção de resíduos e o consumo de energia.

Figura 02: Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

1r uArc leoUCMHfmâCâCtâ1 atP9mn

A
Ál

0
niKswsm
(cDoacs

r
1 14 «u3 WMeiBUKtl

DOQItt

Fonte: Nações Unidas do Brasil, 2024.

VENTILAÇÃO E ILUMINAÇÃO NATURAL

Todos os ambientes com permanência prolongada possuem iluminação e ventilação

natural para reduzir a climatização e iluminação artificiai.

Foram previstos elementos vazados (tipo cobogós) nas fachadas, com o objetivo de

minimizar a incidência solardireta, contribuindo assim para o conforto ambiental. No entanto.
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orienta-se a realização do estudo das condicionantes de cada terreno para implantação do

edifício, de acordo com a melhor orientação solar  e ventos predominantes de cada região.

ESTRATÉGIAS DE USO E REUSO RACIONAL DA AGUA

Na Unidade Básica de Saúde Porte 1 foram implementadas técnicas de reuso da água

descartada através da captação dos drenos de ar condicionado e água da chuva para utilização

nas torneiras do jardim e limpeza. Além disso, foram selecionados acessórios com

temporizadores como torneiras de pressão e com sensor, com o intuito de reduzir o

desperdício de água.

ENERGIA RENOVÁVEL

A recomendação de utilização de placas fotovolíaicas para a captação e geração de

energia solar, cujo projeto deverá ser desenvolvido por técnicos habilitados e de acordo com

a zona bioclimática e condições de insolação de cada localidade. Assim como do consumo de

energia e das especificidades de cada concessionário locai.

SISTEMA CONSTRUTIVO

A utilização de um sistema construtivo enxuto (Lean Construction) para as vedações

o que reduz significativamente a geração de resíduos de obra, otimizando o tempo e

agregando valor a esta edificação. Assim como a recomendação de uso de materiais

certificados com baixa emissão de carbono ou Zero Carbono, minimizando o efeito estufa.

PROGRAMA DE NECESSIDADES

Os ambientes da UBS foram dimensionados levando em consideração a equipe,

equipamentos e mobiliários necessários para a realização dos serviços ofertados e possui
todos os ambientes com dimensionamento adequado para suas atividades, garantindo o

processo de trabalho, assim em consonância com as normativas e iegisiações exigidas para as

ações desenvolvidas nestes ambientes.
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^PROGRAMA DE NECESSIDADES PARA UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE - PORTE II

Área total (m^) -

Solução do Projeto
Referência

Parâmetro Área mínima

Unitária (m^) - Programa

Arquitetônico Mínimo UBS^

Quantidade de
Ambientes

Ambientes

.
e Acoll^rn^tp■' i)i

Espera^

ÍR
& "i

J2^

45,6101 com capacidade
para 26 pessoas

1,3/pessoa

13,7801 área para 025,5/pessoaRecepção
pessoas

9,25019,00Sala de atendimento
individualizado/acolhimento

6,40023,20Sanitário PCD
3,00013,00Sanitário Infantil / Fraidário
10,00016,00Sala de vacinação

Sala de amamentação 6,00016,00 xrrr!●●● >li('●á! .1^' ÜÜfíí*''

24,8301 sala para 12
pessoas
01 ambiente para
03 torneiras

Sala para Práticas Coietís/as^ 2,00 por pessoa

6,001,10 por torneiraEducação em Saúde Bucal
(Escovódromo)

iãi Ldájl-liaaacêuti^‘OSfl
Farmácia - Armazenamento

Farmácia - Dispensação
interna

14,090111
2,8010% da área de

armazenamento
6,72014,00Farmácia - Dispensação

externa
12,004,00 por poltrona (sala

coletiva)
01 ambiente para

02 poltronas
Sala de Medicação,
Reidratação/
Coleta de exames

10,3601 ambiente para
um a maca 

8,00Aplicação de Medicamentos

3,40013,20Sanitário PCD
9,91019,00Saia de Curativo

&M
11,6011,00 01Consultório diferenciado

(Ginecologia) Acessível
4,873,20 01Sanitário PCD
19,15029,00Consultório indiferenciado
33,1503 cadeiras9,00 por cadeiraConsultório coletivo

odontológico

^ Conforme ANEXO XXV da Portaria de Consolidação GM MS n® 6/2017.

^ O projeto deve viabilizar as condições de uso ao público em conformidade com o preconizado peta norma da Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT NBR 9050/2020 e demais normas locais em vigência.
^ O quantitativo de lugares na espera é recomendável, porém o gestor tem prerrogativa de realizar estudo a fim de adequar a sua demanda,
devendo respeitar a mlnlmo posto Normas supracitadas neste Relatório Técnico.
^ O quantitativo da capacidade para a saia de práticas coletivas é recomendável, porém o gestor tem a prerrogativa de aumentar (quando
couber] o espaço a fim de adequar a sua demanda, devendo respeitar o mínimo posto Normas supracitadas neste Relatório Técnico.
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Consultório eMultl/Sala Lilás 9,00 01 9,40
í  *1 .<●

●'.KtiíS^
Depósito de Material de
Limpeza - DML

3,00 01 3,44

Almoxarifado 4,00 01 4,12
Sala de recepção e limpeza 3,00 01 7,02

I  (suja)
Saia de prepare e 3,00 01 6,30
esterilização !

2,00Paramentação 01 3,00
Guarda e distribuição de
materiais esterilizados

3,00 01 3,12

3,00Área para Compressor 01 3,88
Área para Bomba 2,00 01 3,07
Resíduos contaminados
(Grupo A e£)

2,00 01 3,15
I

Resíduos Comum (Grupo D) 2,00 01 3,75
í?>i>■ :'hÜsiiNúi

ifi

Sala Integração das Equipes 2,00 por pessoa 11 pessoas 20,11

6,00 01 estação de
trabalho

Saia de Gestão Administrativa 7,94

3,00 9,4801Copa
3,40Banheiro Masculino 01 4,03

Funcionários

3,40 3,4401Banheiro Feminino
Funcionários I

4,80 4,95Banheiro Funcionários - PCD 01

34,3821,00 01Embarque e desembarque
coberto

SI;i , '.5
MA-I «■

Área externa para práticas
integrativas, intersetoriais e

I popujares**
Área externa para horta

20,00 01 19,44

17,7420,00 01

^ Os ambientes do núcico de serviços, tem suas áreas como recomendáveis, porém o gestor tem a prerrogativa de adequar as áreas, e Ge
aumentar o espaço (quando couber), a fim de ajustá-lo à sua demanda, devendo respeitar o mínimo posto nas Normas supracitadas neste
Relatório Técnico.
*' Os ambientes do Núcleo Administrativo e de Trabalho em Equipe (exceto o embarque e desembarque coberto) foram dimensionados com
base na força de trabalho de uma U6S Porte II, utilizando metodologia que segue os parâmetros mínimos estabelecidos pela Portaria
especificada PNABc a estimativa dc profissionais de atividades de apoio por turno. No entanto, cabe ao gestor realizar estudos para adequar
as áreas desses ambientes conforme as necessidades dc demanda da força dc trabalho, respeitando as normas estabelecidas, em especial a
RDC n<^ S0/Z002 da ANVISA e a NR 24/2019, que trata das condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho.
' Áreas siíu opcionais, porém recomendáveis para  o cumprimento das atividades postas na atualização da PNAB.
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67,060120,00Área externa para
descompressâo da equipe

178,4901a depender do terrenoPátio interno de manobra

2 RECOMENDAÇÃO AOS TOMADORES DE RECURSOS

A proposta projetuaí traz para os gestores um cardápio com solução que contempla além do

projeto arquitetônico, os projetos complementares de fundação e infraestrutura, elétrica,

hidrossanitário/esgoto, sistema de gases medicinais e sistema de ar condicionado.

Por ser um projeto de referência, ficará a cargo do proponente (estados e municípios) a

decisão em utilizar todo o cardápio de projetos na íntegra, ou utilizar de maneira parcial tais

soluções, devido às possíveis alterações que envolvem a adequação no terreno escolhido, bem

como adaptações as normas complementares em nível local e normas de concessionárias.

No caso de utilização total do projeto, para o projeto de fundação e infraestrutura, o gestor

municipai/estadual/Distrital deverá

empresa/profissional habilitado(s) para tal, assim confirmar a possibilidade de utilização do

projeto disponibilizado em relação ao terreno escolhido, ratificando através de ART/RRT de

profissional habilitado pelo CONFEA ou CAU.

elaborar o devido estudo do solo com

No caso de utilização parcial das soluções ofertadas pelo Ministério da Saúde, o projeto de

implantação será de responsabilidade do Ente onde  a UBS será implantada e deverá conter

todas as informações necessárias para que a edificação funcione de maneira completa, assim

deve apresentar os projetos, memoriais e detalhamentos conforme devidas adaptações.

Caberá ao PROPONENTE implantar o projeto de referência ao terreno escolhido para a

construção, complementando o caderno de encargos  e projetos com as informações

necessárias e suficientes ao processo lidtatório do empreendimento e para as devidas

aprovações. Assim, deve realizar a sondagem do solo, estudo topográfico realizando as

atividades de movimentações de terra necessárias (terraptenagem), compactação de terreno,

dentre outros. Elaborando o projeto de implantação, deve-se atentar para acessibilidade,

soluções para estacionamentos e vias externas, iluminação externa, de acesso ao lote, entre

outros, atendendo os códigos e normas municipais. No entanto, ressalta-se que em sendo as

normativas locais (municipais e ou estaduais) menos restritivas que as federais, recomenda-se

sempre adotar a mais restritiva, conforme cita a RDC n® 50/2002 ANVISA.

No caso de solução adaptada, o ente deverá elaborar os seguintes artefatos:

11
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Deverá ser providenciado estudo do solo executado através de sondagem do tipo

Standard Penetration Test - SPT.

Deverá ser contratado projeto executivo padrão para adaptação do projeto de

referência ao locai de implantação, contendo os seguintes elementos:

Projeto executivo de fundação, em função do estudo realizado do SPT;

Projeto executivo de entrada de água potável, saída de esgotos, saídas de águas

pluviais, com aprovação na concessionária locai;

Projeto executivo de entrada de energia, com aprovação na concessionária locai;

Projeto executivo de terrapienagem caso necessite;

Projeto de urbanização - calçadas de acesso, estacionamento, muros de divisa e

iluminação externa conforme códigos de transito, obras e edificações de cada

localidade;

Projeto de geração de energia fotovoitaica de acordo com a zona biodimática,

orientação em relação ao norte magnético e Incidência solar de cada localidade. E,

recomenda-se que quando da instalação das placas fotovoitaicas seja verificada a

resistência das telhas para suportar a carga gerada.

Projeto de acessibilidade conforme normas de cada município e ou estado;

Projeto de sinalização de incêndio, conforme instruções técnicas do Corpo de

Bombeiros de cada Estado da Federação;

Atualização e adaptação das planilhas de custos às normas de cada Município, Estado

e concessionárias locais.

A locação da casa de bombas, gases, gerador e do castelo d'agua tipo taça deverá ser

definida no projeto de implantação a ser desenvolvido pelo tomador.

Aprovação e licenças necessárias para aquisição de alvará de construção, nos órgãos

reguladores, ambientais, vigilâncias sanitárias,  e concessionárias locais.

y

y

y

y

y

y

y

y

y

y

Observação:

São disponibilizados arquivos em formato PDF, IFC  e DWG (editável) para que o entre

municipal, estadual/distritai realize as devidas adequações para a implantação do Projeto

Referenciado no terreno conforme situação de cada localidade.

O projeto referenciado e seus respectivos memoriais devem ser adaptados para sua

implantação em cada localidade por profissional competente e habilitado, vinculado à

prefeitura ou contratado por ela, para assegurar que esteja em conformidade com todas as

normas técnicas e regulamentações exigidas (inclusive regras locais). O profissional deve usar

0 projeto referencial como uma referência, modelo, exemplo, guia, base. O projeto

efetivamente a ser licitado é de responsabilidade dos entes subnacionals.

1.

2.
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3 ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PRELIMINARES

3.1 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA

Antes do início da obra deverá ser providenciado  o recolhimento da ART/RRT dos

responsáveis técnicos peia execução da obra, a matrícula no INSS, emissão do alvará de

construção e instalação da placa da obra.

Deverão ser fornecidos à construtora todos os projetos executivos e complementares,

assim como os respectivos memoriais.

3.2 NORMAS E ESPECIFICAÇÕES

Todos os projetos complementares deverão ser desenvolvidos por empresa e

profissionais habilitados com o devido preenchimento das anotações de responsabilidade

técnica, atender as normas vigentes da ABNT e outras específicas e pertinentes a cada

disciplina, assim como respeitar rigorosamente o Projeto de Referência de Arquitetura.

Todos os serviços executados deverão obedecer aos seus respectivos projetos

executivos e seus complementos, as normas técnicas da ABNT e outras cabíveis sempre

primando pelo rigor e segurança. Assim como atender as normas e especificações contidas

neste caderno.

Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser de primeira qualidade,

isentos de quaisquer defeitos de fabricação, transporte ou manuseio inadequados,

produzidos de modo a atenderem integralmente, no que lhes couber, as especificações da

ABNT, dos projetos e deste Caderno.

A substituição de materiais especificados por similares, só poderá com justificativa e

autorização prévia expressa pela empresa responsável pelo Gerenciamento e Fiscalização da

obra, a qual poderá exigir, quando houver dúvidas quanto à qualidade ou similaridade, a

apresentação prévia de amostras dos materiais que serão utilizados, assim como de

resultados de testes de composição, qualidade e resistência desses materiais, fornecida por

entidade de reconhecida idoneidade técnica. A obtenção de tais atestados será de

responsabilidade da empresa contratada para a execução da obra.
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Todos os materiais cujas características e aplicação não sejam regulamentadas por

disposições normativas da ABNT, deste Memorial, ou dos projetos, especialmente aqueles de

fabricação exclusiva, deverão ser aplicados estritamente de acordo com as recomendações e

especificações dos respectivos fabricantes, sendo sua utilização previamente autorizada pela

fiscalização da obra.

3.3 INSTALAÇAO DO CANTEIRO DE OBRAS E SEGURANÇA

O canteiro de obras deverá ser instaiado em local autorizado previamente, prevendo-

se minimamente sanitários, vestiários, área para refeições, depósito de ferramentas e

materiais, área para trabalho de carpintaria, ferragem, escritório e portaria. O canteiro deverá

ser mantido sempre limpo, organizado e seguro.

A construtora contratada será responsável pela segurança da obra e de seus

trabalhadores contratados diretos e /ou subcontratados, devendo observar todas as normas

reguiamentadoras do Ministério do Trabalho e da Engenharia de Segurança e Medicina do

Trabalho, assim como disponibilizar e fiscalizar  o uso dos equipamentos de proteção individual

(EPI) garantindo a segurança e integridade física de todos os trabalhadores.

A placa de obra deve ser fixada em local visível  e de destaque à frente da obra,

preferencialmente no acesso ao Canteiro voltado para a via que favoreça a melhor

visualização. As informações deverão estar em material plástico (poliestireno), para

adesivação nas placas.

Atentar para que a placa e o canteiro de obra fiquem até o seu término. Além disso, a

definição da localização do canteiro será realizada no início da obra pelo responsável técnico

de execução da obra.

3.4 INSTALAÇÃO PROVISÓRIA DE ÁGUA POTÁVEL E REDE DE ENERGIA

O projeto deverá obedecer às Normas da Concessionária Local, com Instalação

provisória de água em mureta de concreto e instalação elétrica aérea em poste galvanizado.

Serão de responsabilidade do Construtor as providências e eventuais ônus quanto a

fiscalização, vistorias e recebimento do serviço.

14



9^0 PEO^^

g i H *3,
;o

cí-
O'

N
4^.MlNiSTÉRIODA SAÚDE

SECRETARIA DE ATENÇÃO PRIMARIA Â SAÚDE

Departamento de Estratégias e Políticas de Saúde Comunitária
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UNIDADE BASICA DE SAÚDE - Porte 2

LISTA DE MATERIAIS E MEMÓRIA DE CÁLCULO

*0 Projeto de implantação diz respeito a todas as informações necessárias para que a edificação funcione de maneira completa,
e deve apresentar informações sobre terraplenagem. fundações, acessibilidade, estacionamentos e vias e>cterf>as, iluminação
externa, de acesso ao lote etc,; bem como a adaptação do projeto executivo à legislação do Município onde será construído.
Caberá ao Convenente implantar o projeto referência ao terreno escolhido para a construção, complementando o caderno de
projetos com as informações necessárias e suficientes ao processo licitalório do empreendimento como um lodo.
●●Este documento deve ser usado em conjunto com as demais pranchas de arquitetura, engenharia e planilha orçamentária
correspondente.
Em caso de dúvida procurar o Depanamenlo de Estratégias e Políticas de Saúde Comunitária
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ITRODUÇÃO

Este documento tem por objetivo descrever a análise quantitativa dos elementos
detalhados nos planos arquitetônicos e engenharias complementares (como estrutura,
elétrica, hidráulica, ar-condicionado, teíecomunicações e cabeamento) necessários
para a realização do projeto de referência do Unidade Básica de Saúde - Porte 2,
iniciativa do governo federal.
De maneira geral, essa análise foi conduzida utilizando a metodologia BIM conforme
estabelecido no Decreto N° 10.306, de abril de 2020. Assim, a maioria dos dados
arquitetônicos foi obtida por meio da modelagem 3D utilizando o sofbAíare Graphisoft
Archicad 26. Os quantitativos relacionados às disciplinas de engenharia
complementares (como estrutura, elétrica. hidráulica, ar-condicionado,
telecomunicações e cabeamento) foram extraídos de softwares como Alto Ql Bilder,
entre outros, e organizados no Excel.
Essas planilhas quantitativas representam graficamente os elementos do projeto em
números, codificando-os e quantificando-os. Todos esses dados estão detalhados na
memória de cálculo a seguir.

PROJETO DE REFERÊNCIA

OBJETO: UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE - PORTE 2
Área Mínima do Terreno = 39,6m X 47,5m = 1.881,00m^
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SERVIÇOS PRELIMINARES

● CANTEIRO DE OBRAS

1.1.1 - LOCACÁQ DE CONTAINER TIPO DEPÓSITO - ÁREA MÍNIMA DE 13.8Q_M^

12un/mê$

1.1.2 Barracão aberto oara apoio à produção (carpintaria, central de armação,
oficina, etc. 1 c/tesouras, telha 4mm. piso em concreto desempolado

16 m*

1.1.3 Locacão de Container - Banheiro com chuveiros e vasos - 4.30 x 2,30m

12un/mês

1.1.4 BARRACAO PARA REFEÍTORIO EM OBRAS EM COMPENSADO

20 m*

1.1.5 KIT CAVALETE PARA MEDIÇÃO DE ÁGUA - ENTRADA INDIVIDUALIZADA.
EM CPVC DN 28 MM (1"V PARA 1 MEDIDOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
(EXCLUSIVE HIDRÔMETROV AF 03/2024

01 CAVALETE PARA MEDIÇÃO

1.1.6 HIDRÔMETRO DN 1/2". 1.5 M3/H - FORNECIMENTO  E INSTALAÇÃO.
AF 03/2024

01 Hídrometro

1.1.7 ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA. AÉREA. TRIFÁSICA. COM CAIXA DE
EMBUTIR, CABO DE 10 MM2 E DISJUNTOR DIN SOA (NÀO INCLUSO O POSTE DE
CONCRETO). AF 07/2020 PS

01 ENTRADA DE ENERGIA AÉREA COM CAIXA DE EMBUTIR  E DISJUNTOR

1.1.8 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF 03/2022 PS

6m^

1.1.9 REMOÇÃO DE ENTULHO SEPARADO DE OBRA COM CACAMBA METÁLICA
-TERRA. ALVENARIA. CONCRETO. ARGAMASSA. MADEIRA. PAPEL. PLÃSTICO
OU METAL
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120 m"

1.1.12 TAPUME COM TELHA METÁLICA. AF 03/2024

O isolamento em tapume metálico foi dimensionado levando em conta um perímetro
ao redor da obra, conforme indicado no projeto. Em conformidade com as disposições
da Norma Regulamentadora NR-18, estabeleceu-se uma altura mínima de 2,20
metros para os isolamentos. Este tapume metálico serve como uma barreira física
para delimitar a área da construção, garantindo a segurança tanto dos trabalhadores
quanto do público circundante durante o processo de construção.

382,58m^

ADMINiSTRACÀO

1.2.1 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

2,4 meses

.  MOBILIZACAO E DESMOBILI2ACAO DE CANTEIRO

1.3.1 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZACÃO DE OBRA EM CENTRO URBANO OU
REGIÃO limítrofe COM VALOR ENTRE 1.000.000.01 E 3.000.000.00 f0.30%)

1 Mobilização de equipamentos e materiais no canteiro de obra.

1.4.1 LOCACAO DE ANDAIME METÁLICO TIPO FACHADEiRO. PECAS COM
APROXIMADAMENTE 1.2Q M DE LARGURA E 2.0 M DE ALTURA. INCLUINDO
DIAGONAIS EM X. BARRAS DE UGACAO. SAPATAS E DEMAIS ITENS
NECESSÁRIOS A MONTAGEM. INCLUSIVE MONTAGEM E DESMONTAGEM

Área da maior fachada
668,16 m^xmês
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FUNDAÇÃO

No processo de elaboração de projetos de estrutura, o profissional utiliza
QiBuilder como uma ferramenta fundamental. Além disso, são aplicadas normas

técnicas específicas, como a NBR 6118, NBR 6120, NBR 6122 e NBR 6123, as quais
estabelecem diretrizes para o dimensionamento e projeto de estruturas de concreto
armado, estruturas de aço e estruturas de concreto protendido, respectivamente.
Essas normas desempenham um papel crucial na garantia da segurança e eficiêricia
das estruturas projetadas, estabelecendo critérios para dimensionamento, materiais e
métodos construtivos.

O processo de concepção estrutural se inicia com  a análise do projeto arquitetônico,
visando definir o modelo de estrutura mais adequado. A partir disso, é realizado o
posicionamento de vigas, pilares e demais elementos estruturais, criando um modelo
isostático.

Após essa etapa, inicia-se o dimensionamento e a compatibilizaçâo arquitetônica,
garantindo que a estrutura atenda às necessidades funcionais e estéticas do projeto.
Finalizado o dimensionamento, é elaborado o projeto de fundação, levando em
consideração a carga atuante sobre a estrutura e as características do solo. No
entanto, é importante ressaltar que o projeto de fundação precisa ser revisado após a
realização de sondagens de solo em cada terreno onde o projeto será executado,
garantindo a adequação e segurança da fundação para as condições específicas de
cada local.

e

FUNDAÇÃO

76,20C-30

Área de forma 465,20

536,000 5.0 mm

41,300 6.3 mm

395,200 8.0 mm

2.221,000 10.0 mm

425,300 12.5 mm

531,500 16.0 mm

2,1 LOCACÃO CONVENCIONAL DE OBRA. UTILIZANDO GABARITO DE TÁBUAS
CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 2.00M - 2 UTILIZAÇÕES. AF 03/2024

Para efeito de cálculo referente a locação de gabarito de tábuas corridas
pontaletadas foi considerado a dimensão do perímetro fazendo o contorno da
edificação.

135,65 m
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MOI^P^TE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO). RETROESCAV.
M3). LARG. DE 0.8 M A 1.5 M. EM SOLO DE 1A CATEGORIA. EM LOCAIS

COM ALTO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. AF 02/2021
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»  ESCAVAÇÃO

Para efeito de cálculo referente a escavação de valas das fundações foi
considerado as dimensões previstas para os elementos de Sapata e Viga

Baidrame, indicado nas pranchas das disciplinas de estrutura, considerando uma

folga de 20cm de largura e comprimento e 5cm na profundidade.

190,69 m»

2.3 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A

1.3QM.AF 02/2021

47,67 m®

2.4 LASTRO COM MATERIAL GRANULAR (PEDRA BRITADA N.1 E PEDRA
BRITADA N.2^. APLICADO EM PISOS OU LAJES SOBRE SOLO. ESPESSURA DE
MQCM*.AF 01/2024

®  LASTRO DE CONCRETO

Para efeito de cálculo referente ao lastro de concreto magro foi considerado as

dimensões previstas para os elementos de Sapatas  e laje de piso, indicado nas

pranchas das disciplinas de estrutura, considerando a espessura de 5cm.

63,85

2.5 FABRICAÇÃO. MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA BLOCO DE
COROAMENTO. EM MADEIRA SERRADA. E=25 MM. 4 UTILIZAÇÕES.
AF 01/2024

465,2 m*Área de forma

2.6 ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO ACO CA-6Q DE 5 MM  - MONTAGEM.
AF 01/2024

536 Kg



2.7 ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO ACO CA-50 DE 6.3 MM - MONTAQE^
AF 01/2024

41,3 Kg

2.8 ARMACÂO DE BLOCO UTILIZANDO ACO CA-50 DE 8 MM  - MONTAGEM.
AF 01/2024

395,2 Kg

2.9 ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO ACO CA-50 DE 10 MM - MONTAGEM.
AF 01/2024

2221 Kg

2.10 ARMACÀO DE BLOCO. SAPATA ISOLADA. VIGA BALDRAME E SAPATA
CORRIDA UTILIZANDO ACO CA-50 DE 12.5 MM - MONTAGEM. AF 01/2024

425,3 Kg

2.11 ARMAÇÃO DE BLOCO. SAPATA ISOLADA. VIGA BALDRAME E SAPATA
CORRIDA UTILIZANDO ACO CA-50 DE 16 MM - MONTAGEM. AF 01/2024

531,5 Kg

2.12 CONCRETAGEM DE BLOCO DE COROAMENTO OU VIGA BALDRAME. FCK
30 MPA. COM USO DE BOMBA - LANÇAMENTO. ADENSAMENTO_E
ACABAMENTO. AF 01/2024

76,2 m*

2.13 ESPALHAMENTO DE MATERIAL COM TRATOR DE ESTEIRAS. AF 11/2019

●  ESPALHAMENTO

Para efeito de cálculo referente ao serviço de espalhamento de material para

compactação de solo em trator de esteira, foi considerada a área de LAJE DE PISO

armado x 0,3m.



Página I 8

DET. GENÉRICO CONTRAPISO
ARMADO JUNTO AS VIGAS

■»0.320mo
CONTRAPISO ARMADO

(CA)

Fi;-:
4;vi

Í1 SOLO COMPACTADO

l!l!í

347,81 m®

2.14 REATERRO MANUAL DE VALAS. COM COMPACTADOR DE SOLOS DE

PERCUSSÃO. AF 08/2023

® REATERRO

Para efeito de cálculo referente ao serviço de reaterro de valas foi considerado

a diferença do volume de escavação menos o volume de concreto das SAPATAS +
VIGAS BALDRAME.

284,54

2.15 IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM EMULSÃO ASFÃLTICA. 2
DEMÃOS. AF 09/2023

●  IMPERMEABILIZAÇÃO

Para efeito de cálculo referente ao serviço de impermeabilização  das

fundações, foi considerada a mesma área de forma destes elementos.

463,02

2.16 CONTROLE TECNOLOGICO DE CONCRETOS

76,20 m*

ESTRUTURA

No processo de elaboração de projetos de estrutura, o profissional utiliza o softv/are
QiBuilder como uma ferramenta fundamental. Além disso, são aplicadas normas
técnicas especificas, como a NBR 6118, NBR 6120, NBR 6122 e NBR 6123, as quais
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estabelecem diretrizes para o dimensionamento e projeto de estruturas de
armado, estruturas de aço e estruturas de concreto protendido, respectivameríl^^
Essas normas desempenham um papel crucial na garantia da segurança e eficièheia
das estruturas projetadas, estabelecendo critérios para dimensionamento, materiais e
métodos construtivos. .
O processo de concepção estrutural se inicia com  a análise do projeto arquitetônico,
visando definir o modelo de estrutura mais adequado. A partir disso, é realizado o

posicionamento de vigas, pilares e demais elementos estruturais, criando um modelo
isostático.

Após essa etapa, inicia-se o dimensionamento e a compatibilização arquitetônica,
garantindo que a estrutura atenda às necessidades funcionais e estéticas do projeto.
Finalizado o dimensionamento, é elaborado o projeto de fundação, levando em
consideração a carga atuante sobre a estrutura e as características do solo. No
entanto, é importante ressaltar que o projeto de fundação precisa ser revisado após a
realização de sondagens de solo em cada terreno onde o projeto será executado,
garantindo a adequação e segurança da fundação para as condições específicas de
cada local.

A tabela a seguir apresenta os quantitativos gerados e suas especificações:

LAJES

42,80C-30

Área de forma 60,60

352,800 5.0 mm

546,000 6.3 mm

167,400 8.0 mm

197,500 10.0 mm

5,900 12.5 mm

35,100 16.0 mm

PILARES

17,40C-30

Área de forma 263,80

391,400 5.0 mm

0 6.3 mm

0 8.0 mm

621,100 10.0 mm

165,100 12.5 mm

176,000 16.0 mm
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VIGAS

C-30 36,90

Área de forma 325,10

0 5.0 mm 519,20

0 6.3 mm 18,70

0 8.0 mm 518,70

0 10.0 mm 668,50

0 12.5 mm 766,00

0 16.0 mm 501,20

0 20.0 mm 93,40

●  PILARES

3 1 1 MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES
RETANGULARES E ESTRUTURAS SIMILARES. PÉ-DIREITO SIMPLES. EM
CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA. 6 UTILIZAÇÕES. AF 09/2020

236,8

3.1.2 ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO ACO CA-50 DE 10.0 MM - MONTAGEM.
AF 06/2022

621,1 Kg

3.1.3 ARMACÂO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO ACO CA-50 DE 12.5 MM - MONTAGEM.
AF 06/2022

165,1 Kg

3.1.4 ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO ACO CA-50 DE 16.0 MM - MONTAGEM.
AF 06/2022

176 Kg

3.1.5 ARMACÂO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO ACO CA-60 DE 5.0 MM - MONTAGEM.
AF 06/2022
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3.1.6 CONCRETAGEM DE PILARES. FCK = 30 MPA. COM USO DE BOMBA -
LANÇAMENTO. ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF 02/2022 PS

17,4 m"

RO

3.1.7 CONTROLE TECNOLOGICO DE CONCRETOS

17,4 m®

● VÍGAS

3.2.1 MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE VIGA. ESCORAMENTO
METÁLICO. PÉ-DIREITO SIMPLES. EM CHAPA DE MADEIRA RESINADA. 6
UTILIZAÇÕES. AF 09/2020

325,1 m*

3.2.2 ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO ACO CA-50 PE 6.3 MM - MONTAGEM.
AF 06/2022

18,7 Kg

3.2.3 ARMAÇÃO DE PILAR QU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO ACO CA-50 DE 8.0 MM - MONTAGEM.
AF 06/2022

518,7 Kg

3.2.4 ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO ACO CA-50 DE 10.0 MM - MONTAGEM.
AF 06/2022

668,5 Kg

3.2.5 ARMAÇÃO DE PILAR QU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO ACO CA-50 DE 12.5 MM - MONTAGEM.
AF 06/2022

766 Kg

3.2.6 ARMAÇÃO DE PILAR QU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO ACO CA-50 DE 16.0 MM - MONTAGEM.
AF 06/2022

501,20 Kg
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3.2.7 ARMACÀO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO ACO CA-50 DE 20.0 MM ~ MONTAGEM.
AF 06/2022

93,4 Kg

3.2.8 ARMACÂO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO ACO CA-60 DE 5.0 MM - MONTAGEM.
AF 06/2022

519,20 Kg

3.2.9 CONCRETAGEM DE VIGAS E LAJES. FCK=30 MPA. PARA LAJES
MACIÇAS OU NERVURADAS COM USO DE BOMBA - LANÇAMENTO.
ADENSAMENTO E ACABAMENTO.

36,9 m®

3.2.10 CONTROLE TECNOLOGICO DE CONCRETOS

36,9

●  LAJES

3.3.1 MONTAGEM E DESMONTAGEM 0£ FÔRMA DE LAJE MACIÇA. PÉ-
DIREITO DUPLO. EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA. 6
UTILIZAÇÕES. AF 09/2020

60,60

3.3.2 ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO
ARMADO UTILIZANDO ACO CA-60 DE 5.0 MM - MONTAGEM. AF 06/2022

352,8 Kg

3.3.3 ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO
ARMADO UTILIZANDO ACO CA-50 DE 6.3 MM - MONTAGEM. AF 06/2022

546 Kg

3 3.4 ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO
ARMADO UTILIZANDO ACO CA-50 DE 8.0 MM - MONTAGEM. AF 06/2022

167,4 Kg

3 3.5 ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO
ARMADO UTILIZANDO ACO CA-50 DE 10.0 MM - MONTAGEM. AF 06/2022

197,5Kg



P.M
CP

ui Rs,5eo..o
pagina
u.

13^
O"

N<0.

3.3.6 ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO
ARMADO UTILIZANDO ACO CA-50 DE 12.5 MM - MONTAGEM. AF 06/2022

5,9Kg

3.3.7 CONCRETAGEM DE VIGAS E LAJES. FCK=30 MPA. PARA LAJES
MACIÇAS OU NERVURADAS COM USO DE BOMBA - LANÇAMENTO.
ADENSAMENTO E ACABAMENTO.

42,8m®

3.3.8 CONTROLE TECNQLOGICO DE CONCRETOS

42,8 m«

3.3.9 Laie oré-fabricada unidirecionai em viaa trelicada/laiota em EPS LT 16 (12 4)
exceto capa de concreto

415,88

3.3.10 ESCORAMENTO DE FÔRMAS DE LAJE EM MADEIRA NÃO APARELHADA,
PÉ-DIREITO SIMPLES. INCLUSO TRAVAMENTO. 4 UTILIZAÇÕES. AF 09/2020

1555,27 m*

3.4.1 EXECUÇÃO DE RADIER, ESPESSURA DE 20 CM. FCK  = 30 MPA. COM
USO DE FORMAS EM MADEIRA SERRADA. AF 09/2021

6,25

VEDAÇÕES

Para dimensionar as vedações, é utilizado o software ARCHICAD, a partir do qual os
tipos de vedação a serem utilizados no projeto - nesse caso, divisórias de granilite,
enchimento de paredes, blocos de concreto e drywall - são parametrizados. Toda a
metragem considerada é então gerada pelo software, proporcionando uma base
precisa para o planejamento e execução das vedações no projeto.
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1- Primeira etapa: Parametrização dos tipos de vedação
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2- Definição dos componentes da tabela
4.1.1 ALVENARIA DE VEDACAO DE BLOCOS VAZADOS DE CONCRETO
APARENTE DE 9X19X39 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE
ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. AF 12/2021

Quadro de Áreas de Paredes
Area (m*)Espessura (m)Descrição
11,170,15Parede alvenaria 15cm

* Obs: A espessura da parede é somada o bloco de alvenaria de 9 cm + os
acabamentos totalizando os 15 centímetros.

4.1.2 ALVENARIA DE VEDACÂO DE BLOCOS VAZADOS DE CONCRETO DE
14X19X39 CM (ESPESSURA 14 CM1 E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM
PREPARO EM BETONEIRA. AF 12/2021

Quadro de Áreas de Paredes
Área (m*)Espessura (m)Descrição

0.2 1009,99Parede alvenaria 20cm

* Obs: A espessura da parede é somada o bloco de alvenaria de 14 cm + os
acabamentos totalizando os 20 centímetros.



●  COBOGO

Para dimensionar os cobogó. foram selecionados previamente os modelos a serem
integrados ao arquivo no software. Em seguida, o software gera o arquivo completo,
que inclui uma tabela contendo informações relevantes sobre os cobogó, como
dimensões, materiais e quantidade necessária para cada ambiente.

4.1.3 CoboQó de cimento (elemento vazado, circular). 30 x 30 x 5cm, assentado com
argamassa de cimento e areia

Quadro de Cobogo
ÁREADIMENSÃO (m)ID. QNT.
29,053,58.3Cl 1
69,76417,441C2
38,98954.179,35C3 1

137,7995TOTAL

● VERGA E CONTRAVERGA

Para o cálculo das vergas, foram considerados os vâos de esquadrias existentes em
alvenarias de bloco de concreto mais 0,6m (vão de porta + 0,6m) + (vâo de janela +

0,6m). Para o cálculo das contra vergas, foram considerados os vâos de janelas
existentes em alvenarias de bloco de concreto mais 0,6m

QUADRO DE PORTAS

VERG TOTAPAREDAUMENTO DA
VERGA fO.60 m)

DESCRICALARGURAID. QNT
A LEO

4^16Alvenariüã Porta de1PA90a-A 3
aaüo,

alumínio
anodízado
tíDQ lambril.
cor branca

19Alvenari 19Q3. Porta dePA120a- 1 13
alumínio

anodizado 1
aA

folhas.
abertura de
oiro. com

acabamento
em Pintura
branca

54Alvenari 18Porta deüã12PADIlOa 3
alumínio

anodizado.
a-A

com
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veneziana. 2
folhas.

abertura de
giro, com

acabamento
em Pintura
branca

PAD120a 4 13 Qã Porta de Alvenari L6lã
aluminio
anodizado
com vidro. 2

-A a

folhas,
abertura de
giro, com

acabamento
em pintura
branca

16 03. Alvenari Z1 IZPAD150a 1 Porta corta
fogo. 2
folhas,

abertura de

-A a

oiro. com
acabamento
em pintura
branca

0.6 Alvenari 11 M2 16 Porta dePAD150b
alumínio

com vidro. 2
folhas.

abertura de
giro, com

acabamento

-A

em pintura
branca

L2Porta de Alvenari 2.62 0.62PAD200a
alumínio
anodizado
com vidro. 2

folhas,
abertura de
oiro. com

acabamento

-A a

em pintura
branca

1.650.6 Porta de Alvenari 1.651,05PC90a-A 1
madeira. 1
folha, com
abertura de

a

correr.
acabamento
em Pintura
branca

03 Alvenari ZA13 Porta de
alumínio

com tela de
oiro. 2
folhas.

acabamento

ZAPF1 1
a
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89549 SINAPI ESGOTO5.2.21

46.03.050 CPOS/CDHU 157.4I ESGOTO15.2.22

46.03.038 CPOS/CDHU 85.3 ESGOTO15.2,23

ESGOTO46.03.040 CPOS/CDHU 4715.2.24

46.01.040 CPOS/CDHU 48,9 ESGOTO15.2.25

ESGOTO46.02.010 CPOS/CDHU 22.815.2.26

ESGOTOCPOS/CDHU 1.546.03.08015.2.27

ESGOTO1595 ORSE 915.2.28

ESGOTO89373 SINAPI 1715.2.29

ESGOTO104014 SINAPI 1715.2.30

ESGOTOSINAPI 178938415.2.31

ESGOTO89408 SINAPI 3415.2.32

ESGOTOSINAPI 1028935615.2.33

ESGOTOORSE 1471715.2,34

PLUVIAL3234 ORSE 415.3.1

PLUVIAL197961 SINAPI15.3.2

PLUVIAL8SBC5303915.3.3

PLUVIAL104063 SINAPI 415.3.4

PLUVIAL1389811 SINAPI15.3.5

PLUVIALCPOS/CDHU 21.746.03.05015.3.6

PLUVIAL64,746.05.020 CPOS/CDHU15.3.7

PLUVIAL2546.05.040 CPOS/CDHU15.3.8

PRÓPRIA PLUVIALCPU2092 115.3.9

PLUVIAL90696 SINAPI 115115.3.10

PLUVIALSINAPI 28936315.3.11

PLUVIALSINAPI 118940815.3.12

PLUVIAL114,889356 SINAPI15.3.13

PLUVIALSINAPI 118986915.3.14

PLUVIAL189732 SINAPI15.3.15

PLUVIAL5989731 SINAPI15.3.16

PLUVIALCPOS/CDHU 11746.03.08015.3.17

PLUVIAL89825 SINAPI 2515.3.18
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4.2.1 PAREDE COM SISTEMA EM CHAPAS DE GESSO PARA DRYWALL TKsly
INTERNO. COM DUAS FACES SIMPLES E ESTRUTURA METÁLICA COM OyiAS
SIMPLES PARA PAREDES COM ÁREA LÍQUIDA MAIOR OU IGUAL A 6 M2. COM
VÃOS. AF 07/2023 PS

Quadro de Áreas de Paredes
Área (m^)Espessura (m)Descrição
50,010.1Paredes em Drywall

4.2.2 PAREDE COM SISTEMA EM CHAPAS DE GESSO RU PARA DRYWALL. USO
INTERNO, COM DUAS FACES SIMPLES E ESTRUTURA METÁLICA COM GUIAS
SIMPLES PARA PAREDES COM ÁREA LÍQUIDA MAIOR OU IGUAL A 6 M2. COM
VÁOS. AF 07/2023 PS

Quadro de Áreas de Paredes
Área (m^)Espessura (m)Descrição
180,110.1Paredes em Drywall RU

4.2.3 PAREDE COM SISTEMA EM CHAPAS DE GESSO ST PARA DRYWALL CQM
ISOLAMENTO ACÚSTICO. USO INTERNO. COM DUAS FACES SIMPLES E
ESTRUTURA METÁLICA COM GUIAS SIMPLES PARA PAREDES COM ÁREA
LÍQUIDA MAIOR OU IGUAL A 6 M2. COM VÁOS.

Quadro de Áreas de Paredes

Área (m^)Espessura (m)Descrição
114,280.1Paredes em Drywall com lã de rocha

4.2.4 PAREDE COM SISTEMA EM CHAPAS DE GESSO RU PARA DRYWALL CQM
ISOLAMENTO ACÚSTICO. USO INTERNO. COM DUAS FACES SIMPLES E
ESTRUTURA METÁLICA COM GUIAS SIMPLES PARA PAREDES COM ÁREA
LÍQUIDA MAIOR OU IGUAL A 6 M2. CQM VÁOS.

Quadro de Áreas de Paredes

Área (m^)Espessura (m)Descrição
78,570,1Paredes em Drywall RU com lã de rocha

●  DIVISÓRIA

4.3.1 DIVISÓRIA SANITÁRIA. TIPO CABINE. EM PAINEL DE GRANILITE. ESP =
3CM. ASSENTADO COM ARGAMASSA COLANTE AC lll-E, EXCLUSIVE,
FERRAGENS. AF 01/2021
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0,40 m*

4.3.2 Divisória Naval (painel com vidro). e=4Qmm. com perfis em aco - fornecimento
e aplicação - Rev 02

13,96

4.3.3 LAMBRI CHAPA ALUMÍNIO ANODIZADO EM PAREDES

1,58

●  COBERTURA

Para dimensionar a cobertura, é utilizado o software ARCHICAD, iniciando pela
parametrização dos tipos de coberturas utilizados no projeto - neste caso,
impermeabilizada e telha de fibrocimento - além dos acabamentos necessários, tais
como calha, cumeeira e rufo. Essa abordagem permite uma modelagem precisa da
cobertura, levando em consideração não apenas os materiais principais, mas
também os detalhes finos e acessórios essenciais para garantir a eficiência e
durabilidade da estrutura.
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1- Primeira etapa: Parametrização dos tipos de
cobertura
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2- Definição dos componentes da tabela

● COBERTURA

> ESTRUTURA

5.1.1 ESTRUTURA TRELICADA DE COBERTURA. TIPO ARCO. COM LIGAÇOES
PARAFUSADAS. INCLUSOS PERFIS METÁLICOS. CHAPAS METÁLICAS. MÂO DE
OBRA E TRANSPORTE COM GUINDASTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO^
AF 01/2020 PSA

1345 Kg

5.1.2 FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE PONTALETES DE MADEIRA NAO
APARELHADA PARA TELHADOS COM ATÉ 2 ÁGUAS E COM TELHA ONDULADA
DE FIBROCIMENTO. ALUMÍNIO OU PLÁSTICA EM EDIFÍCIO RESIDENCIAL DE
MÚLTIPLOS PAVIMENTOS. INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF 07/2019

459,5

5.1.3 TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR TERÇAS PARA TELHADOS DE
ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO. METÁLICA.
PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA. INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL.
AF 07/2019

459,5 m*

-TELHAMENTO

5.2.1 TELHAMENTO COM TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO E = 6 MM,
COM RECOBRIMENTO LATERAL DE 1/4 DE ONDA PARA TELHADO COM
INCLINAÇÃO MAIOR QUE 1Q°- COM ATÉ 2 ÁGUAS. INCLUSO IÇAMENT_Q.
AF 07/2019

459,5 m*
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5.2.2 COBERTURA EM CHAPA POLICARBQNATO ALVEQLAR 10mm

Quadro de Áreas de Cobertura

Área (m’)Descrição
TELHA EM POLICARBONATO TRANSPARENTE 34,41

■COMPLEMENTOS

5.3.1 CALHA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO NÚMERO 24,
DESENVOLVIMENTO DE 100 CM. INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL.
AF 07/2019

90,10 m

5.3.2 RUFO EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO NÚMERO 24. CORTE DE 25 CM.
INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL AF 07/2019

76,68 fTí

5.3.3 Cumeeira termoacústica

33,40 m

■ IMPERMEABILIZAÇÃO

6.1 PROTEÇÃO MECÂNICA DE SUPERFÍCIE HORIZONTAL COM ARGAMASSA
DE CIMENTO E AREIA. TRACO 1:3. E=3CM. AF 09/2023

área de laje + área de piso das áreas molhadas
158,86

7.2 IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM MANTA ASFÁLTICA. UMA
CAMADA. INCLUSIVE APLICAÇÃO DE PRIMER ASFÁLTICO. E=4MM.
AF 09/2023

135,65

●  ESQUADRIAS

1- PORTAS
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Para dimensionar as portas, foram parametrizados os modeios de portas a serênr
utilizados no arquivo previamente. O software então gera todo o arquivo, incluindo
uma tabela com as informações pertinentes às portas, tais como dimensões, materiais
e quantidade necessária para cada ambiente. Essa abordagem automatizada permite
uma rápida e precisa identificação de todas as portas necessárias no projeto,
facilitando o planejamento e execução da construção.
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1- Parametrização dos tipos de portas

Q
9  w>«r

S> Q i'""'

ew

áÜsSsH
● »aaWi,i,wMijá)ji'iii..'

-  IB'-'

k
a
tX

â>
4

\
e o .I Br.1 T

2- Definição dos componentes da tabela

2- JANELAS

Para calcuiar as dimensões das janelas, foram definidos os modelos a serem usados
no arquivo antes da operação do software. O programa então produz o arquivo
completo, que inclui uma tabela contendo os dados relevantes sobre as Janelas,

medidas, materiais e a quantidade requerida para cada espaço. Esse
método automatizado possibilita uma identificação ágil e precisa de todas as janelas
exigidas no projeto, simplificando o processo de planejamento e construção.

como suas
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1- Parametrizaçâo dos tipos de janela
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2- Definição dos componentes da tabela

●  ESQUADRIAS DE MADEIRA

-PORTAS DE MADEIRA

7.1.1.1 KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA. SEMI-QCA (LEVE OU
MÉDIAV PADRÃO MÉDIO. 9QX210CM. ESPESSURA DE 3.5CM. ITENS
INCLUSOS: DOBRADIÇAS. MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE.
FECHADURA COM EXECUCÃO DO FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF 12/2019

13 unidades

7.1.1.2 KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA. SEMI-QCA (LEVE OU
MÉDIAL PADRÃO MÉDIO. 8QX21QCM. ESPESSURA DE 3.5CM. ITENS
INCLUSOS: DOBRADIÇAS. MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE.
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FECHADURA COM EXECUCÃQ DO FURO - FORNECIMENTO E INSTAI
AF 12/2019

12 unidades

7.1.1.3 PORTA COMPLETA MADEIRA 1 FL.1.2Qx2.1Qm-INTERNA

1 unidade

7.1.1.4 PORTA LISA DE CORRER SUSPENSA EM MADEIRA COM BATENTE
17,96 m*

7.1.1.5 PORTA COMPLETA MADEIRA 2 FL.1 ■60x2.10m LISA FER.VAI-E^VEM

2 unidade

●  ESQUADRIAS DE ALUMÍNIO

- PORTAS DE alumínio

7 2 11 PORTA DE ALUMÍNIO DE ABRIR COM LAMBRI. COM GUARNIÇÃO,
FIXACÀO COM PARAFUSOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 12/2019

14,07 m"

7.2.1.2 PORTA VENEZIANA DE ABRIR EM ALUMÍNIO. SOB MEDIDA

6,93

7.2.1.3 PORTA DE ALUMÍNIO ANODIZADO AO NATURAUEM  2 FOLHAS DE
ABRIR. TENDO 1 CONTRAPINAZIO DIVIDINDO A ESQUADRIA EM 2 VAZIOS
PARA VIDRO.EM PERFIS SERIE 25.EXCLUSIVE FECHAPURA.FORNECIMENTO
E COLOCACAO

17,76 m*

7.2.1.4 PORTÃO DE CORRER EM ALUMÍNIO PINTURA ELETROSTATIÇA
BRANCA

8,08 m*

7.2.1.5 PORTA alumínio ANODIZADO NATURAL 1 FOLHA DE ABRIR

2,52 m*
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7,2.1.6 Portão/porta em alumínio cor N/B/P. de abrir. 02 fis. vazado, em tubo
quadrado 3"x1.1/2” horizontais e enaradado e 1.1/2”x1.1/2” verticais, com
espaçamento de 12cm.

9,8

-JANELAS DE ALUMÍNIO

7.2.2.1 JANELA DE ALUMÍNIO TÍPO MAXiM-AR. COM VIDROS. BATENTE E
FERRAGENS. EXCLUSIVE ALIZAR, ACABAMENTO E CONTRAMARCO.
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 12/2019

28,52

7.2.2.2 JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER COM 4 FOLHAS PARA VIDROS.
COM VIDROS. BATENTE. ACABAMENTO COM ACETATO OU BRILHANTE E
FERRAGENS. EXCLUSIVE ALIZAR E CQNTRAMARCO, FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF 12/2019

39,93 m*

7.2.2.3 JJANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER COM 2 FOLHAS PARA VIDROS.
COM VIDROS. BATENTE. ACABAMENTO COM ACETATO OU BRILHANTE E
FERRAGENS. EXCLUSIVE ALIZAR E CQNTRAMARCO. FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF 12/2019

4,32

●  ESQUADRIAS METÁLICAS

- PORTAS METÁLICAS

7.3.1.1 Porta corta foao. de abrir. 02 folhas, em chapa de aco galvanizado n°24.
batente em chapa n°18. classe 90. ísolante em manta cerâmica Incombustível
e=5cm. dobradiças típo helicoidal em aco 1010/1020. e fechadura reversível sem
chave

3.15 m^

o ACESSÓRIOS

7.4.1 PUXADQR DUPLO EM ACO INOXIDÁVEL. PARA PORTA DE MADEIRA.
ALUMÍNIO OU VIDRO. DE 350 MM

9 un

7.4.2 Barra de apoío. reta, fixa, em aco inox. I=40cm. d=1 1/4”. Jackwal ou similar

6 un
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7.4.3 ALiZAR ALUMÍNIO PINTURA ELETROSTATICA BRANCA

271.54 m

7.4.4 MOLA AEREA COM CALHA/BRACQ DESLIZANTE

4 un

FECHADURA COM MAÇANETA TIPO ALAVANCA EM ACO INOXIDÁVEL.7.4.5
PARA PORTA EXTERNA

26 un

7.4.6 DOBRADIÇA EM ACO/FERRO. 3" X 21/2", E=1.9 A 2MM. SEN ANEU
CROMADO OU ZINCADO. TAMPA BOLA. COM PARAFUSOS. AF 12/2019

46 un

7.4.7 GUICHE COM REQUADRO EM MADEIRA DE LEI - VASADQ

0,45 m*

REVESTIMENTO

●  REVESTIMENTO DE PAREDE

Para dimensionar os revestimentos de parede, foi utilizada uma fórmula baseada nos
dados de alvenaria e de piso, extraídos do software ARCHICAD. A partir disso
calculado Item a item, conforme demonstrações abaixo:

- REVESTIMENTO ARGAMASSADO

8.1.1 CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA fCOM PRESENÇA DE VÃOS) E
ESTRUTURAS DE CONCRETO DE FACHADA. COM COLHER DE PEDREIRa
ARGAMASSA TRACQ 1:3 COM PREPARO EM BETONEIRA 400L. AF 10/2022.

Área das paredes somadas e multiplicadas por 2:

2042,32 m^

8.1.2 MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA. EM ARGAMASSA.
TRACQ 1:2:8. PREPARO MANUAL. APLICADA MANUALMENTE EM FACES
INTERNAS DE PAREDES. ESPESSURA DE 20MM. COM EXECUÇÃO DE
TALISCAS. AF 06/2014

Área das paredes somadas e multiplicadas por 2:
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1957.42 m^

8.1.3 EMBOCO. EM ARGAMASSA TRACQ 1:2:8. PREPARO MANUAL. APLICADO
MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA ENTRE
5M^ E 10M^ E = 17.5MM. COM TALÍSCAS. AF 03/2024

84,9

■ REVESTIMENTO CERÂMICO

8.2.1 REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS
TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 60X60 CM APLICADAS NA ALTURA
INTEIRA DAS PAREDES. AF 02/2023 PE

No processo de determinação das áreas a serem revestidas, foi empregada a
contagem das vedações geradas pelo sofhware ArchiCAD, conforme justificado na
tabela abaixo. Essa contagem levou em consideração os usos especificados para
cada ambiente, proporcionando uma estimativa precisa das áreas a serem cobertas
com revestimento 60x60.

Quadro de Pinturas Gerais e Revestimentos de Parede

Revestimento - Cerâmico Branco 60x60cm com Acabamento Polido (ou similar) 211,65

● REVESTIMENTO DE PISO INTERNO

Para dimensionar a área de piso, foi utilizado o software ARCHICAD. Essa ferramenta
permite uma análise precisa das dimensões de cada ambiente, considerando detalhes
como formato, área total e necessidades específicas de revestimento.
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2- Definição dos componentes da tabela

■ REVESTIMENTO ARGAMASSAPO

9.1.1 EXECUÇÃO DE PASSEIO fCALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM
CONCRETO MOLDADO IN LOCO. USINADO. ACABAMENTO
CONVENCIONAL. ESPESSURA 8 CM. ARMADO. AF 08/2022

Área de piso granilite polido interno

434,27 m*
9.1.2 Regularização de base para revest. de Pisos com arg. traço t4. esp. média
= 2.5cm
Área de piso granilite polido interno

434,27 m*

■ GRANILITE

9.2.1 Piso alta resistência, colorido. e=10mm. aplicado com juntas, polido até_o
esmeril 400 e encerado

366,29

9.2.2 Piso alta resistência ou industrial de 12 mm. comum, cor cinza, com juntas_
plásticas, sem polimento, ecciusive argamassa de regularização, aplicado

67,98
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■ RODAPÉ

9.4.1 Rodapé aita resistência, h = 10 cm. meia-cana

371,25 m

● REVESTIMENTO DE PISO EXTERNO

10.1.1 EXECUCÂO DE PASSEIO (CALCADA1 OU PISO DE CONCRETO COM
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, USINADO, ACABAMENTO CONVENCIONAL.
ESPESSURA 8 CM. ARMADO. AF 08/2022

57,9

A
REVESTIMENTO TETO
Para dimensionar o forro, é utilizado o software ARCHICAD, iniciando pela
parametrização dos tipos de forro utilizados no projeto. Nesse caso, sâo considerados
o forro de gesso acartonado. Essa abordagem permite uma modelagem precisa dos
materiais a serem empregados no forro, levando em consideração suas propriedades
específicas e necessidades de instalação.
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1- Parametrização dos tipos de forro
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2> Definição dos componentes da tabela

11.1.1 FORRO EM DRYWALL. PARA AMBIENTES COMERCIAIS. INCLUSIVE
ESTRUTURA BIRECIONAL DE FIXAÇÃO. AF 08/2023 PS

528,81 m*

●  PINTURA

Para dimensionar os revestimentos de parede, foi utilizada uma fórmula baseada nos
dados de alvenaria, extraídos do software ARCHICAD. A partir disso calculado item a
item, conforme demonstrado:

« PAREDES

12.1.1 FUNDO SELADOR ACRÍLICO. APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDE. UMA
DEMÀO. AF 04/2023

715,44 m*

12.1.2 EMASSAMENTQ COM MASSA LÁTEX. APLICAÇÃO EM PAREDE. UMA
DEMAO. LIXAMENTO manual. AF 04/2023

1349,77 m"

12.1.3 APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA ACRÍLICA EM PAREDES EXTERNAS DE
CASAS. UMA DEMÃO. AF 03/2024
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715,44 m*

12.1.4 PINTURA LÁTEX ACRÍLICA ECONÔMICA. APLICACÃO MANUAL EM
PAREDES. DUAS DEMÃOS. AF 04/2023

1349,77 m*

12.1.5 TEXTURA ACRÍLICA. APLICACÃO MANUAL EM PAREDE. UMA DEMÃO.
AF 04/2023

1021,14 m*

● TETO

Para dimensionar os revestimentos de parede, foi utilizada uma fórmula baseada nos
dados de forro, extraídos do software ARCHICAD. A partir disso calculado item a item,
conforme demonstrado:

12.2.1 EMASSAMENTQ COM MASSA LÁTEX. APLICACÃO EM TETO. UMA
DEMÃO. LIXAMENTO MANUAL. AF 04/2023

528,81

12.2.2 PINTURA LÁTEX ACRÍLICA ECONÔMICA. APLICACÃO MANUAL EM
TETO. DUAS DEMÃOS. AF 04/2023

528,81 m*

● ESQUADRIAS

12.3.1 PINTURA FUNDO NIVELADOR ALQUÍDICO BRANCO EM MADEIRA.
AF 01/2021

61,69 m*

12.3.2 PINTURA TINTA DE ACABAMENTO (PIGMENTADA) ESMALTE SINTÉTICO
ACETINADO EM MADEIRA. 2 DEMÃOS. AF 01/2021

61,69 m’

MARMORARIA

13.1 Tampo/bancada em granito branco siena. e=2cm

Quadro de Bancadas
FrontâoCód. Qtd. Descrição LARG. COMP. RODOPIA

H-10cm
TESTEIRA

H==10cm
TOTAL

(m“)(m) (m)
ímfl



; Pis. 5S-0u.
ui

\cí.
2^0,320,320,550,8Frontão

direita
Bancada

em granito
0,80x0,65m,
com uma
cuba em
cerâmica
redonda.

BPC.SOd 1

2,200,320,320,51Frontâo

esquerda
Bancada

em granito
1,00x0,50m,
com uma
cubas

cerâmica
oval.

1BPC.lOOe-
Escovário

2,200,320,320,551.2Frontâo

esquerda

Bancada

em granito
1,20x0,55m,
com uma
cuba em
cerâmica
redonda.

BPC.120e 1

2,200,000,320,61,6Sem
frontâo
lateral

Bancada

em granito
1,60x0,60m.
com uma
cuba em

1BPC.160

inox

retangular e
uma cuba

em
cerâmica
redonda.

2,200,320,321.6 0.6Frontâo
direita

Bancada

em granito
1,60x0,60m,
com uma
cuba em

Inox

retangular e
uma cuba

BPC.160d 2

em
cerâmica
redonda.

2,200,320,321.6 0.6Frontâo
direita

Bancada

em granito
1,60x0,60m.
com uma
cuba em

BPC.163d 1

inox

retangular e
uma cuba
em

cerâmica
redonda.

2,200.320.321.8 0.6Frontâo
direita

Bancada

em granito
1.80x0,60m,
com uma
cuba

BPC.180d 1
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retangular
em inox.

Frontâo
esquerda

2,20Bancada
em granito
1,80x0,60m,
com uma
cuba em

inox
retangular e
uma cuba

0.5 0,32 0,32BPC.180e 1

em
cerâmica
redonda.

0,32 2,20Frontâo
direita

2 0.5 0,32Bancada
em granito
2,00x0,50m,
com duas
cubas

cerâmica
ovai.

BPC.200d-
Escovário

1

0,32 2,20Bancada
em granito
2,20x0,55m.
com uma
cuba em

inox
retangular e
uma cuba

Frontâo
direita

2.2 0,55 0,32BPC.220d 3

em
cerâmica
redonda.

19,80TOTAL

.  LOUCAS. METAIS E ACESSÓRIOS

Para determinar a quantidade de louças e metais, foram selecionados os modelos
específicos a serem incorporados ao arquivo antes de iniciar o processo no software.
Posteriormente, o software gera o arquivo completo, que engloba uma tabela
detalhando informações relevantes sobre as louças  e metais, incluindo dimensões,
materiais e a quantidade necessária para cada área. Essa abordagem automatizada
viabiliza uma rápida e precisa identificação de todos os itens de louças e metais
necessários no projeto, simplificando o planejamento e a execução da construção.
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1- Parametrização dos tipos de Louças e metais
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2- Definição dos componentes da tabela

■ EQUIPAMENTOS

14.1.1 CHUVEIRO ELÉTRICO COMUM CORPO PLÁSTICO. TIPO DUCHA
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 01/2020
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3 unidades

- LOUCAS

14.2.1 VASO SANITARIO SIFONADO COM CAIXA ACOPLADA LOUCA BRANCA -
PADRÃO MÉDIO. INCLUSO ENGATE FLEXÍVEL EM METAL CROMADO. 1/2 X
40CM - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 01/2020

7 unidades

14.2.2 BACIA SIFQNADA COM CAIXA DE DESCARGA ACOPLADA E TAMPA -
INFANTIL

1 unidade

14.2.3 LAVATÓRIO LOUCA BRANCA COM COLUNA. *44 X 35.5* CM. PADRÃO
POPULAR. INCLUSO SIFÃO FLEXÍVEL EM PVC. VÁLVULA E ENGATE FLEXlVEL
30CM EM PLÁSTICO E COM TORNEIRA CRQMADA PADRÃO POPULAR -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 01/2020

15 unidades

14.2.4 TANQUE DE LOUCA BRANCA COM COLUNA. 30L OU EQUIVALENTE.
INCLUSO SIFÃO FLEXlVEL EM PVC. VÁLVULA METÃLICA E TORNEIRA DE
METAL CROMADO PADRÃO MÉDIO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF 01/2020

1 unidades

14.2.6 CUBA DE EMBUTIR OVAL EM LOUCA BRANCA. 35 X 50CM OU
EQUIVALENTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, AF 01/2020

3 unidades

14.2.7 CUBA DE LOUCA DE EMBUTIR REDONDA

8 unidade

- METAIS. INOX E METALON

14.3.1 TAMPO/BANCADA EM CONCRETO ARMADO. REVESTIDO EM ACO
INOXIDÁVEL FOSCO POLIDO

Quadro de Bancadas
Cód. Descrição FrontãoQtd. LARG. COMP. TESTEIRA

H=10cm
TOTALRODOPIA

H=10cm(m) (m) (m*)
m írrõ.
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0,453,16 0.6Frontão
direita e

esquerda

Bancada em
Lem Inox

3,15 X
2,00m,

profundidade
0,60 e

0,75m, sem
cuba

Bl.315de 1

0,335 2,05750,3351,85 0,75Frontâo
direita e

esquerda

Bl.315de Bancada em
L em Inox

3.15 X
2,00m.

profundidade
0,60 e

0,75m, sem
cuba

1

0,32 2.20,322.6 0.6Frontâo
direita

Bancada em
Inox

2,60x0,60m,
com uma

cuba
retangular
em inox.

BlC.260d 1

7,14TOTAL

14.3.2 Funil Expurao Hospitalar de aco inox 304 29Qx300mm e= O.Bmm Sem mesa
para embutir - Mimox ou similar

1 un

14.3.3 CUBA DE EMBUTIR RETANGULAR DE ACO INOXIDÁVEL. 46 X 30 X 12
CM - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 01/2020

8 un

14.3.4 TORNEIRA CROMADA 1/2” OU 3/4" PARA TANQUE. PADRÃO POPULAR -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 01/2020

5 un

14.3.5 TORNEIRA CLÍNICA COM VOLANTE TIPO ALAVANCA
2 un

14.3.6 TORNEIRA MISTURADOR CLÍNICA DE MESA COM AREJAPQR
ARTICULADO. ACIONAMENTO COTOVELO

8 un

14.3.7 Torneira de mesa com fechamento automático, linha Decamatlc Eco.
ref.1173.C. PECA ou similar

27 un

14.3.8 Ducha higiênica com registro, linha Dream. ref. 1984.C87.ACT.CR, da PECA
ou similar
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7 un

14.3.9 Barra de apoio, reta, fixa, em aco inox. I=80cm. d=1 1/4**. Jackwal ou similar
10 un

14.3.10 Barra de apoio, reta, fixa, em aco inox. l=4Qcm. d=1 1/4". Jackwal ou similar
10 un

14.3.11 BARRA DE APOiO RETA. EM ACO INOX POLIDO. COMPRIMENTO 70
CM. FIXADA NA PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 01/2020

5 um

14.3.12 Barra de apoio reta em aco inox 304 d/ portadores de necessidades
especiais (NBR 905QV laroura 60 cm

1 un

14.3.13 BANCO ARTICULADO. EM ACO INOX. PARA PCD. FIXADO NA PAREDE -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 01/2020CQM GRELHA

1 un

14.3.14 RALO SECO PVC QUADRADO 15x15 COM GRELHA

21 un

14.3.15 ESTACAO DE CHAMADA DE LEITO.COM INTERRUPTOR DE EMBUTIR
COM C OMANDOS DE CHAMADAS.EMERGENCIA E PRESENCA.FIXADA SOBRE
CAIXA 4"X4” EMBUTIDA NA PAREDE.FORNECIMENTO E COLOCACAO

6 un
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HiDRAUUCA

oi
O projeto hidráulico foi desenvolvido em conformidade com as normas NBR56^ ^úi
NBR 8160, as quais estabelecem os requisitos e procedimentos para instalaçoe§^__
hidráulicas prediais de água fria e sistemas de esgoto sanitário, respectivamente.
O software QiBuíIderfoi utilizado para facilitar  o desenvolvimento e a análise do projeto
hidráulico, proporcionando ferramentas eficientes para o dimensionamento e a
distribuição adequada dos elementos hidráulicos.
Com uma área pluvial de aproximadamente 650m^ de cobertura, cada tubo de 10Omm
é capaz de suportar uma vazão de 90m^ de telhado. Para atender a essa demanda,
seriam necessários 8 condutores de lOOmm. No entanto, no projeto foram adotados
9 tubos de lOOmm, proporcionando uma capacidade de 75m* por tubo. o que
mostra vantajoso diante das intensas chuvas recentes.
Além disso, todas as instalações sanitárias foram projetadas com diâmetro mínimo
adequado às normas: os vasos sanitários foram lançados com diâmetro mínimo de
100mm, os lavatórios com diâmetro mínimo de 40mm  e direcionados para um
desconector (caixa sifonada), e as pias de gordura foram lançadas com diâmetro
mínimo de 50mm, garantindo o funcionamento eficiente e seguro do sistema
hidráuiico.
A tabela a seguir apresenta os quantitativos gerados e suas especificações:

se

BANCOCODIGOCPUQuantidade UnidadeDescrição Item
Colar de tomada
defafs

SBC54668
111/2 t» ££

Registro de
esfera

SINAPI103039
111/2 <1 ££

Curva 90 c/
rosca

SINAPI94681
11.1/2'

Adapt sold.curto
c/bolsa*rosca p
registro

SINAPI94662

150 mm -1.1/2' Pi
Curva 90
soldável

SINAPI103986
1150 mm £i

SINAPI10397935,6Tubos m50 mm
SINAPI1040081Tê 90 soldável Hi50 mm

Caixa de
inspeção esgoto
simples

ORSE4883

7CE- 60x60 cm ££
SINAPI104328

26Caixa sifonada 150x150x50 PÇ

SINAPI89709Raio sifonado
ait. reg. saída 40

100 mm - 40
4 £imm

SINAPI86883Sífêo de copo p/
pia e lavatório 371” -1,1/2' £i
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Sifão flexível

Adaptador
86882 SINAPI

1.1/2"-1.1/2" 1 PÇ

Válvula p/
lavatório e

tanque

Válvula p/

tanque

Anel de

borracha

86879 SINAPi

1" 37 P£

86879 SINAPI
11/2' 1 PÇ

INCLUSO NA CPU 46.03.050
43lOOmm -4 PÇ

Anel de

borracha
INCLUSO NA CPU 46.03.038

78SOmm - 2' ££
Anel de

borracha
INCLUSO NA CPU 46.03.040

II 2475mm-3 PÇ

Curva 45 curta

Amanco
SINAPI104063

100 mm 13 pÇ

89811 SINAPI9Curva 90 curta 100 mm PÇ

SINAPi897285940 mmCurva 90 curta pÇ

SINAPI8972629Joelho 45 40 mm P£
SINAPI8973228Joelho 45 50 mm PÇ

89739 SINAPI6Joelho 45 75 mm pÇ

SINAPI8973150 mm 2Joelho 90 pç

Joelho 90 c/anel

p/ esgoto
secundário

SINAPi89724

40 mm-1.1/2' 38 pç

100 mm - 50
104345 SINAPI

Junçgo simples 9mm pç

100 mm - 75
104347 SINAPI

1Junçgo simples mm ££.

89783 SINAPI
7Junção simples 40 mm X 40 mm P£

89785 SINAPI
50 mm - 50 mm 1Junção simples JB£

SINAPI104350
Junção simples 375 mm - 50 mm pç

89795 SINAPI
5Junção simples

Redução
excêntrica

75 mm 75 mm P£

SINAPI89549
75 mm - 50 mm 5 pç

CPOS/CDHU46.03.050Tubo PVC ponta-

bolsa c/ vifola 143,9100 mm-4' m

CPOS/CDHU46.03.038Tubo PVC ponta-
bolsa c/ víroia 84,250 mm - 2 m



CPOS/CDHU46.03.040
Tubo PVC ponta-

bolsa c/ virola 4775 mm - 3' m

Tubo rígido c/

ponta e bolsa
soldável

CPOS/CDHU46.01.040

48,9 m40 mm

Tubo rígido c/

ponta lisa

CPOS/CDHU46.02.010
22,8 m40 mm

CPOS/CDHUTubo rígido c/

ponta lisa

Vedação p/
saída de vaso

sanitário

46.03.080
0,9 m50 mm - 2'

ORSE1595

g100 mm £S.

Luva soldável c/
rosca

SINAPI89373
1725 mm -3/4

W pç

Bucha de

redução sold.

longa

SINAPI104014

1740 mm - 25 mm PÇ

Curva de

transposição

Joelho 908

soldável

SINAPI89384
17 PÇ25 mm

SINAPI89408
3425 mm PÇ

SINAPI89356
10225 mm mTubos

Caixa de gordura ORSE4717
1CG 30 cm SíPVC

SINAPI86882
Si^o de copo p/

pia e lavatório 1tlr-2 £1
SINAPI86879

1Válvula p/ pia

Anel de

borracha

1' ££

INCLUSO NA CPU 46.03.050
3II

lOOmm - 4 pÇ

Anel de

borracha
INCLUSO NA CPU 46.03.038

250mm - 2' pç

Curva 45 curta

Amanco

SINAPI104063
2 PÇ100 mm

SINAPI89731
250 mm ££Joelho 90

CPOS/CDHU46.03.050
Tubo PVC ponta-

bolsa c/ virola 13,5100 mm-4' m

CPOS/CDHU46.03.038
Tubo PVC ponta-

bolsa c/ virola 1.150 mm - 2' m

Tubo rígido c/

ponta lisa

CPOS/CDHU46.03.080
0,650 mm - 2' m

Caixa de areia

pluvial com

grelha

ORSE3234

4CAG- 60x60cm
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Caixa de areia

pluvial sem

grelha

97961 SINAPI

CA- 80x80 cm 1 PÇ

53039 SBC8Ralo abacaxi lOOmm pÇ

Anel de

borracha
INCLUSO NA CPU 46.03.050

MlOOmm - 4 19 pç

Curva 45 curta

Amanco
104063 SINAPI

4100 mm pç

89811 SINAPIlOOmm 13Curva 90 curta P£

CPOS/CDHU46.03.050Tubo PVC ponta-

bolsa c/ virola 21,7lOOmm -4' m

Tubo rígido c/

ponta lisa
CPOS/CDHU46.05.020

64,7100 mm-4' m

Tubo rígido c/

ponta Usa
CPOS/CDHU46.05.040

25150 mm-6' m

PRÓPRIACPU20921Curva 90S 200 mm pç

SINAPI90696
11,5Tubo 200 mm m

Joelho 45

soldávei
SINAPI89363

225 mm P£

Joelho 90S

soldávei
SINAPI89408

1125 mm £Ç

89356 SINAPI
114,8Tubos 25 mm m

SINAPI8986911Tê 90 soldávei 25 mm PÇ

Anel de

borracha
INCLUSO NA CPU 46.03.038

110SOmm - 2' pç

89732 SINAPI1Joelho 45 50 mm pç

89731 SINAPI5950 mmJoelho 90 Sí
Tubo rígido c/

ponta lisa
CPOS/CDHU46.03.080

50 mm - 2' 117 m

SINAPI89825
25Tê sanitário 50 mm - 50 mm P£

INCLUSO LOUÇAS E METAIS

25mmx3/4' 3Chuveiro pÇ

INCLUSO LOUÇAS E METAIS

25mm x 1/2'Ducha higiênica 7

Máquina de

Lavar Roupa
ESCOPO RENEM

25mm x 3/4
(I 1

Purificador de

água
ESCOPO RENEM

3/4' 5 ££

INCLUSO LOUÇAS E METAISTorneira de Pia

de Cozinha 25mm - 3/4' 1 Sí



V .

RúbHca

P á I fe W
Rs. 54 O

o
C

ui

P
<*)
XI
p. >0^

'S
INCLUSO LOUÇAS ETorneira de

Tanque de Lavar 125mmx 3/4' ££

INCLUSO LOUÇAS E METAISTorneira de

lavatório 3525 mm -1/2' ££

INCLUSO LOUÇAS E METAISVaso Sanitário c/

cx. acoplada 81/2' ££

Vaso Sanitário

p/Válvula de

Descarga de 1

INCLUSO LOUÇAS E METAIS

40mm -11/2' 11/4- £1

Hidrômetro

individual
CPOS/CDHU45.03.110

120 mVh -1.1/2' £S.

Registro de

gaveta bruto
ABNT

SINAPI89353

13/4' Sí

Registro de

gaveta c/

canopia
cromada

SINAPI94794

11.1/2' ££

Registro de

gaveta c/

canopia
cromada

SINAPI89987

283/4' B.

Registro de

pressão c/

canopia
cromada

SINAPI89985

33/4' PÇ

Tubete para
hidrômetro

SINAPI92365
21.1/2' B

Válvula de

descarga alta

pressão

SINAPI92336

11.1/4' PÇ

INCLUSO LOUÇAS E METAIS
Bolsa de ligação

p/ vaso sanitário 11.1/2' B

Engate flexível
cobre cromado

com canopia

INCLUSO LOUÇAS E METAIS

81/2 - 30cm ££

INCLUSO LOUÇAS E METAIS
Engate flexível

plástico 351/2 - 30cm B

INCLUSO LOUÇAS E METAISTubo de

descarga VDE. 138 mm B
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Tubo de ligação
latão cromado

c/canopla p/
vaso Sa.

INCLUSO LOUÇAS E METAIS

38 mm 1 P£

Luva soldávei c/
rosca

89373 SINAPI
25 mm -3/4' 3 PÇ

Luva soldávei c/
rosca

89593 SINAPI
50 mm -1.1/2' 2 ££

Adapt sold.curto
c/bolsa-rosca p
registro

94656 SINAPI

25 mm-3/4 61

Adapt sold.curto
c/bolsa-rosca p
registro

94662 SINAPI

50 mm -1.1/2
II 2 PÇ

Adapt sold.curto
c/bolsa-rosca p

registro

104002 SINAPI

50 mm -1.1/4
fl 1 ££

Bucha de

redução sold.
longa

103966 SINAPI

50 mm - 25 mm 4 ££.
Curva 90
soldávei

89489 SINAPI
7525 mm P£

Curva 90
soldávei

103986 SINAPI
750 mm ££

Curva de

transposição

Luva soldávei

89384 SINAPI
125 mm ££.

SINAPI895302925 mm £í
89577 SINAPILuva soldávei 150 mm ££

SINAPI89356235,6Tubos 25 mm m

0.1Tubos 40 mm m

1039‘/9 SINAPITubos 65.350 mm m

89869 SINAPITê 90 soldávei 3525 mm Sí
104008 SINAPITê 90 soldávei 450 mm SI

Tê de redução
90 soldávei

89627 SINAPI
50 mm-25 mm 20 El

Joelho 90S
soldávei com
bucha de latão

89366 SINAPI

25 mm-3/4’ 10 Sí
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Joelho de

redução 909
soldável com

bucha de latão

SINAPI90373

4925 mm-1/2' PÇ

Tê red.90 sold c/
bucha latão B

central

SINAPI89396

25 mm -1/2
» 1 ££

Tê sold c/ bucha
latão bolsa

central

SINAPI94689

125 mm- 3/4
II

PÇ

Max Press

270VF
PROPRIOCPU2194

1Pressurlzador PÇ

Reservatório

Tipo Taça
CPOS/CDHU48.02.008

115000 L PÇ

INCLUSO LOUÇAS E METAISTorneira de

Jardim 625 mm x 1/2
II £5.

Registro esfera

VS compacto
soldável PVC

SINAPI94490

232 mm SI
Válvula de

retenção horíz

c/ portinhola

CPOS/CDHU47.05.020

11" PÇ

Adapt sold.curto

c/bolsa-rosca p

registro

Bucha de

redução soid.
curta

SINAPI89436

432 mm -1' SI

SINAPI103948

132 mm - 25 mm pç

Curva 90

soldável
SINAPI89489

1125 mm pç

Curva 90

soldável
SINAPI89415

632 mm pç

CPOS/CDHU47.20.3201Filtro em Y 1' ££
SINAPI89356

63,8Tubos 25 mm m

SINAPI89357
12,4Tubos 32 mm m

SINAPI898694Tê 90 soldável 25 mm SL
Tê de redução
90 soldável

SINAPI89400
132 mm - 25 mm pç

Joelho de

redução 909
soldável com

bucha de latão

SINAPI90373

625 mm-1/2' Sí
PRÓPRIOCPU24641Pressurlzador Max Press 20E pç
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CPOS/COHU48.02.3005000 L 1| pç

Foi elaborado uma tabela resumo, baseado na lista de materiais.

Cod BancoN° na Planilha QntdBanco Disciplina

5466816.1.1 SBC HIDRÁULICA1

103039 SINAPI HIDRÁULICA15.1.2 1

94681 HIDRÁULICA15.1.3 SINAPI 1

94662 HlDRAULlCA15.1.4 SINAPI 3

103986 HlDRAULlCASINAPI 1815.1.5

103979 HlDRAULlCA15.1.6 SINAPI 100.91

104008 SINAPI HlDRAULlCA15.1.7 5

45,03.110 CPOS/CDHU HlDRAULlCA15.1.8

HlDRAULlCA89353 SINAPI 115.1.9

94794 HlDRAULlCASINAPI 115.1.10

89987 HlDRAULlCASINAPI 2815.1.11

89985 HlDRAULlCA15.1,12 SINAPI 3

92365 HlDRAULlCA15.1.13 SINAPI 2

92336 HlDRAULlCASINAPI 115.1.14

89373 HlDRAULlCA15.1.15 SINAPI 3

89593 HlDRAULlCA15.1.16 SINAPI 2

94666 SINAPI 61 HlDRAULlCA15.1.17

104002 SINAPI HlDRAULlCA15.1.18 1

103966 SINAPI HlDRAULlCA15.1.19 4

89489 SINAPI HlDRAULlCA15.1.20 86

89384 SINAPI HlDRAULlCA15.1.21 1

HlDRAULlCA15.1.22 89530 SINAPI 29

15.1.23 89577 SINAPI HlDRAULlCA1

69356 SINAPI 299,4 HlDRAULlCA15.1.24

89869 SINAPI HlDRAULlCA15.1.25 39

83627 SINAPI HlDRAULlCA15.1.26 20

89366 HlDRAULlCA15.1.27 SINAPI 10

90373 HlDRAULlCA15.1.28 SINAPI 55



1SINAPI8939615.1.29

ULICA1SINAPI9468915.1.30

HIDRÁULICA1PROPRIOCPU219415.1.31

HIDRÁULICA1CPOS/CDHU48.02.00815.1.32

HIDRÁULICA2SINAPI9449015.1.33

HIDRÁULICA1CPOS/CDHU47.05.02015.1.34

HlDRAULICA4SINAPI8943615.1.35

HlDRAULICA1SINAPI10394815.1.36

HlDRAULICA6SINAPI8941515.1.37

HlDRAULICA1CPOS/CDHU47.20.32015.1.38

HlDRAULICA12,4SINAPI8935715.1.39

HlDRAULICA1SINAPI8940015.1.40

HlDRAULICAPRÓPRIO 1CPU246415.1.41

HlDRAULICA1CPOS/CDHU48.02.30015.1.42

ESGOTO7ORSE488315.2.1

ESGOTO26SINAPI10432815.2.2

ESGOTO4SINAPI8970915.2.3

ESGOTO37SINAPI8688315.2.4

ESGOTO2SINAPI8688215.2.5

ESGOTO39SINAPI8687915.2.6

ESGOTO15SINAPI10406315.2.7

ESGOTO9SINAPI8981115.2.8

ESGOTO59SINAPI8972815.2.9

ESGOTO29SINAPI8972615.2.10

ESGOTO28SINAPI8973215.2.11

ESGOTO6SINAPI8973915.2.12

ESGOTO4SINAPI8973115.2.13

ESGOTO38SINAPI8972415.2.14

ESGOTO9SINAPI10434515.2.15

ESGOTO1SINAPI10434715.2.16

ESGOTO7SINAPI8978315.2.17

ESGOTOSINAPI8978515.2.18

ESGOTO3SINAPI10435015.2.19

ESGOTO5SINAPI8979515.2.20
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89549 SINAPI ESGOTO5

46.03.050 CPOS/CDHU ESGOTO15.2.22 157.4I

46.03.038 CPOS/CDHU 85,3 ESGOTO15.2.23

ESGOTO46.03.040 CPOS/CDHU 4715.2.24

46.01.040 CPOS/CDHU 46,9 ESGOTO15.2.25

46.02.010 CPOS/CDHU 22,8 ESGOTO15.2.26

CPOS/CDHU ESGOTO46.03.080 1,515.2.27

ESGOTO1595 ORSE 915.2.28

ESGOTO89373 SINAPI 1715.2.29

ESGOTO104014 SINAPI 1715.2.30

ESGOTO89384 SINAPI 1715.2.31

ESGOTO89408 SINAPI 3415.2.32

102 ESGOTO89356 SINAPI15.2.33

ESGOTO4717 ORSE 115.2.34

PLUVIAL3234 ORSE 415.3.1

PLUVIAL97961 SINAPI 115.3.2

PLUVIALSBC 85303915.3.3

PLUVIAL104063 SINAPI 415.3.4

PLUVIAL89811 SINAPI 1315.3.5

CPOS/CDHU 21,7 PLUVIAL46.03.05015.3.6

46.05.020 CPOS/CDHU 64,7 PLUVIAL15.3.7

PLUVIAL46.05.040 CPOS/CDHU 2515.3.8

PRÓPRIACPU2092 PLUVIAL115.3.9

PLUVIAL90696 SINAPI lii15.3.10

89363 PLUVIALSINAPI 215.3.11

89408 SINAPI 11 PLUVIAL15.3.12

89356 SINAPI 114,8 PLUVIAL15.3.13

89869 SINAPI 11 PLUVIAL15.3.14

89732 SINAPI 1 PLUVIAL15.3.15

PLUVIAL89731 SINAPI 5915.3.16

46.03.080 CPOS/CDHU 117 PLUVIAL15.3.17

89825 PLUVIALSINAPI 2515.3.18
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COMBATE E PREVENÇÃO DE INCÊNDIO

O software utilizado para elaboração de projetos  é o AUTOCAD, conhecido pi

robustez e versatilidade na criação de desenhos técnicos e projetos arquitetônicos.

No que diz respeito às normas de segurança contra incêndios, cada estado possui

próprio Regulamento de Prevenção e Combate a Incêndio. Esses regulamentos

são compostos por instruções técnicas específicas para cada medida de segurança,

abrangendo desde a construção de edificações até  o funcionamento de sistemas de

combate a incêndio.

O processo de elaboração de projetos segue um raciocínio meticuloso, baseado nas

especificações técnicas contidas na legislação estadual correspondente. Cada

medida de segurança é cuidadosamente analisada e implementada de acordo com

diretrizes estabelecidas, garantindo a conformidade com as normas e a segurança

das edificações e de seus ocupantes.

ua

seu

as

SINALIZAÇÃO E EQUIPAMENTOS DIVERSOS

DIMENSÃO

(mm)
BANCOCODIGO CPUQUANTIDADECÓDIGO/MENSAGEMEQUIPAMENTO

PLACA (RAIO
ELÉTRICO)

ORSE128895204AS

SINAPI10191010PQS-2A-20B:CEXTINTOR

ORSE1288810330X330ESPLACA EXTINTOR

Ml

Esta edificação está
dotada dos seguintes

PLACA

INDICAÇÃO DAS
MEDIDAS DE

SEGURANÇA DE
CADA

EDIFICAÇÃO

U

Sistemas de Proteção
Contra Incêndios: CPOS/CDHU97.02.2101600X600

■Saídas de emergência.

.Iluminação de
emergência.

.Sinalização de
emergência.
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.Extintores de
incêndio.

. Edificação em
Concreto Alvenaria.

Em caso de

emergência:

Ligue 193 - Corpo de
Bombeiros

M7

ESTA PORTA DEVERÁ
PERMANECER ABERTA

DURANTETODO

PLACA

(MENSAGEM
ESCRITA)

221X442 ORSE6 .11853

EXPEDIENTE

NO CENTRO DE
TODA A

EXTENSÃO DAS
PORTAS DE
VIDRO/OU
QUALQUER
FAIXA (EX:
LOGO DA

EMPRESA)

FAIXA ZEBRADA

(PRETO E
AMAREU)

OI

PLACA
(CIGARRO)

0252 CPOS/CDHU97.02.198PI 1

PLACA

(FÓSFORO)
CPOS/CDHU0252 97.02.198P2 1

PLACA (SETA
DIREITA)

126X252 ORSES2 1 12884

PLACA (SETA
ESQUERDA)

126X252 ORSE52 128843

PLACA (SETA
PARA CIMA)

126X252 12884 ORSES3 26

PUCA SAÍDA 126X252 ORSES12 128849

ILUMINAÇÃO DE
EMERGÊNCIA 30
LEDS

IW - 55lm À llOIm 60680 SBC33

ILUMINAÇÃO
TIPO FAROL CPOS/CDHU5W'600lm>6500i( 1 50.05.312

ABRIGO
METÁLICO PARA
EXTINTOR

5 10785 ORSE



NOTA GERAIS: SE ATENTAR A CÓDIFICAÇÃO DA SINALIZAÇÃO DE CADA ESTADO, SEGUIR
CONTIDAS NA COLUNA "EQUIPAMENTOS").

SISTEMA DE PAINÉIS FOTOVOLTAICOS

BANCODIMENSÃO CODIGO CPUQUANTIDADECÓD./MENSAGEMEQUIPAMENTO

UDISPOSITIVO DE
DESLIGAMENTO
RÁPIDO PARA
SISTEMA

FOTOVOLTAICO

lOPES160612316/158 1PLACA

ESTA EDIFICAÇÃO
POSSUI INSTALADO

SISTEMA
FOTOVOLTAICO

n

EMOP05.054.0115-01100X150PLACA

SISTEMA
FOTOVOLTAICO

EQUIPADO COM
DISPOSITIVO DE
DESLIGAMENTO

RÁPIDO-AJUSTEO
INTERRUPTOR DE
DESUGAMENTO
RÁPIDO PARA A

POSIÇÃO 'DESLIGADO'
('OFF') PARA

DESUGAR O SISTEMA
FOTOVOLTAICO E

REDUZIR O RISCO DE

CHOQUE"

ti

lOPES160612316/158 1PLACA

Foi elaborado uma tabela resumo, baseado na lista de materiais.
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Cod Bancona Planilha Banco Qntd

1288915.4.1 ORSE 5.00I

10191015.4.2 SINAPI 10,00

1288815.4.3 ORSE 10,00
97.02.21015.4.4 CPOS/CDHU 1,00

1185315.4.5 ORSE 6.001

97.02.19815.4.6 CPOS/CDHU 2,00

15.4.7 12884 ORSE 39.001

06068015.4.8 SBC 33,00
50.05.312 CPOS/CDHU . 1,0015.4.9

10785 ORSE 5,0015.4.10

16061215.4.11 lOPES 2,00

05.054.0115-0 EMOP 1,0015.4.12

ELETRiCA

A norma utilizada para o projeto de gás é a Norma 5410. Esta norma estabelece os
requisitos e procedimentos para instalações elétricas de baixa tensão, garantindo a
segurança e o desempenho adequado dos sistemas elétricos em edifícios e outras
estruturas.
Para a concepção desses sistemas elétricos, é comum utilizar o software ALTOQi -
BlULDER. Este software oferece ferramentas e recursos para facilitar o projeto
elétrico, desde a iluminação até a distribuição de energia elétrica nos diferentes
circuitos.

O processo de concepção inicia-se com a iluminação, onde é realizada a contagem
de iumens necessários por metro quadrado, levando em consideração as
necessidades específicas do projeto e suas características. A concepção das tomadas
também é feita com base na metragem quadrada e na tipologia do projeto,
considerando também as tomadas de uso específico que exigem uma carga especial,
as quais são devidamente sinalizadas no projeto de arquitetura.
Após dimensionar a iluminação e as tomadas, é elaborado o quadro de distribuição e
os circuitos, os quais são separados por potências e de acordo com seus usos
específicos, tanto gerais quanto de iluminação. Após a finalização do quadro de
distribuição, é dimensionado o quadro de força, sendo que o software utilizado já
realiza esse cálculo automaticamente.
As tabelas a seguir apresenta os quantitativos gerados e suas especificações;

CODIGO CPU BANCO
Item Quantidade UnidadeDescrição

ORSE9925
Arruela zamak 1.1/4' 1

INCLUSO 9925Bucha zamak 1.1/4' 1 ES.
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s919402784x2‘ £5.Caixa PVC
SINAPl9194321Caixa PVC 4x4' 21

SINAPlCaixa PVC
octogonal

91937
993x3' 21

SINAPl92868
Caixa alumínio
4"x2" 6 213x4'

SINAPl91920
Curva 90® PVC
longa rosca 1 211.1/4'

SBC63445
4071/4' 21Arruela lisa galvan.

SBC63444
673/8' £2.Arruela lisa galvan.

SBC40395
3/8"x2.1/2” rosca
soberba

Parafuso galvan.
cab. sext. 65 21

SBC40395
3/8"x2.1/2" rosca
total WW

Parafuso galvan.
cab. sext. 2 £2.

SBC63111
1/4"x5/8" máquina
rosca total

Parafuso galvan.
cabeça lentilha 192 £2.

INCLUSO 063445
Porca sextavada

galvan. 3431/4' £2.

INCLUSO 063444
Porca sextavada

galvan.

Suporte para cabo
de aço

673/8' £2.

SBC78583
6738x90mm ££

SBC62690
1/4"x(comp. p/
£íoy

Vergalhão galvan.
rosca total 67 £2.

Isol. XLPE -
0.6/1 kV (ref.
Prysmian
Voltalene Ecolene)

SINAPl92988

50 mm* - Verde-
amarelo 20.6 m

Isol. XLPE -
0,6/1 kV (ref.
Prysmian
Voltalene Ecolene)

SINAPl92992

20,695 mm* - Azul claro m

Isol. XLPE -
0.6/lkV (ref.
Prysmian
Voltalene Ecolene)

SINAPl92992

20.695 mm* - Branco m
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Isol. XLPE -
0,6/1kV(ref.
Prysmian
Voltalene Ecolene)

92992 SINAPi

95 mm* - Preto 20,6 m

Isol. XLPE -
0,6/1kV(ref.
Prysmian
Voltalene Ecolene)

SINAPi92992

95 mm* - Vermelho 20,6 m

Isol. XLPE -
0,6/1kV(ref.
Prysmian
Voltalene Ecolene)

91935 SINAPI

16 mm* - Verde-
amarelo 24.7 m

Isol. XLPE -
0,6/1 kV (ref.
Prysmian
Voltalene Ecolene)

92984 SINAPi

25 mm* - Azul claro 24.7 m

Isol. XLPE -
0,6/1 kV (ref.
Prysmian
Voltalene Ecolene)

92984 SINAPI

25 mm* - Preto 24,7 m

Isol. XLPE -
0,6/1 kV (ref.
Prysmian
Voltalene Ecolene)

SINAPI92984

25 mm* - Vermelho 24.7 m

Isol. XLPE -
0,6/1 kV (ref.
Prysmian
Voltalene Ecolene)

SINAPI92992

95 mm* - Azul claro 1,4 m

Isol. XLPE -
0,6/1kV(ref.
Prysmian
Voltalene Ecolene)

SINAPI92992

95 mm* - Branco 1.4 m

Isol. XLPE -
0.6/1 kV (ref.
Prysmian
Voltalene Ecolene)

92992 SINAPI

95 mm* - Preto 1.4 m

Isol. XLPE -
0.6/1 kV (ref.
Prysmian
Voltalene Ecolene)

SINAPI92992

95 mm* - Vermelho 1.4 m



IsoLPVC -
450/750V (ref.
Inbrac inbraníl Flex
Antichama)

91932

58.710 mm^ ● Azul claro nn

Isol.PVC -
450/750V (ref.
Inbrac Inbranil Flex

Antichama)

SINAPl91932

58,710 mm’ - Branco m

Isol.PVC -
450/750V (ref.
Inbrac Inbranil Flex

Antichama)

SINAPl91932

10mm’-Verde-
amarelo 58.7 m

Isol.PVC -
450/750V (ref.
Inbrac Inbranil Flex

Antichama)

SINAPl91932

58,710 mm’ - Vermelho m

Isol.PVC -
450/750V (ref.
inbrac Inbranil Flex
Antichama)

SINAPl91934

16 mm’-Verde-
amarelo 30,1 m

Isol.PVC -
450/750V (ref.
Inbrac Inbranil Flex
Antichama)

SINAPl101888

30,125 mm’ - Azul claro m

Isol.PVC -
450/750V (ref.
inbrac Inbranil Flex
Antichama)

SINAPl101888

30,125 mm’ - Branco m

Isol.PVC -
450/750V (ref.
Inbrac Inbranil Flex

Antichama)

SINAPl101888

30,125 mm’ - Preto m

Isol.PVC -
450/750V (ref.
Inbrac Inbranil Flex
Antichama)

SINAPl101888

25 mm’ - Verde-
amarelo 34.4 m

Isol.PVC -
450/750V (ref.
Inbrac Inbranil Flex
Antichama)

SINAPl10188830,125 mm’ - Vermelho m
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ísol.PVC -

450/750V (ref.
Inbrac Inbraníl Flex
Antichama)

92988 SINAP!

50 mm* - Azul claro 34,4 m

Ísol.PVC -

450/750V (ref.
Inbrac Inbraníl Flex
Antichama)

92988 SINAPI

50 mm* - Branco 34,4 m

Ísol.PVC -

450/750V (ref.
Inbrac Inbraníl Flex

Antichama)

92988 SINAPI

50 mm* - Preto 34.41 m

Ísol.PVC -

450/750V (ref.
Inbrac Inbraníl Flex
Antichama)

92988 SINAPI

50 mm* - Vermelho 34,4 m

Ísol.PVC -

450/750V (ref.
Inbrac Inbraníl Flex
Antichama)

91924 SINAPI

1.5 mm* - Amarelo 711.21 m

Ísol.PVC -

450/750V (ref.
Inbrac Inbraníl Flex

Antichama)

SINAPI91924

1.5 mm*-Azul
claro 786.7t m

Ísol.PVC -

450/750V (ref.
Inbrac Inbraníl Flex
Antichama)

91924 SINAPI

1.5 mm* - Branco 367.1I m

Ísol.PVC -

450/750V (ref.
inbrac Inbraníl Flex
Antichama)

91924 SINAPI

1.5 mm* - Preto 116,4 m

Ísol.PVC -

450/750V (ref.
Inbrac Inbraníl Flex
Antichama)

91924 SINAP!

1.5 mm* - Verde-
amarelo 228,6 m

Ísol.PVC -

450/750V (ref.
inbrac Inbraníl Flex
Antichama)

91924 SINAPI

1.5 mm* -
Vermelho 244 m



Isol-PVC -
450/750V (ref.
Inbrac Inbranil Flex
Antíchama)

91926

142,12.5 mm^ - Amarelo m

Isol.PVC -
450^50V (ref.
Inbrac Inbranil Flex

Antíchama)

SINAPI91926

2.5 mm*-Azul
claro 1054.20 m

Isol.PVC -
450/750V (ref.
Inbrac Inbranil Flex

Antíchama)

SINAPI91926

695.812.5 mm* - Branco m

Isol.PVC -
450/750V (ref.
Inbrac Inbranil Flex

Antíchama)

SINAPI91926

629.42.5 mm* - Preto m

IsoLPVC -
450/750V (ref.
Inbrac inbranil Flex

Antíchama)

SINAPI91926

2.5mm*-Verde-
amarelo 704.61 m

Isol.PVC -
450/750V (ref.
inbrac Inbranil Flex

Antíchama)

SINAPI91926

2.5 mm* -
Vermelho 761,8 m

Isol.PVC -
450/750V (ref.
Inbrac Inbranil Flex

Antíchama)

SINAPI91928

42,44 mm* - Azul claro m

Isol.PVC -
450/750V (ref.
Inbrac Inbranil Flex

Antíchama)

SINAPI91928

87,44 mm* - Branco m

Isol.PVC -
450/750V (ref.
Inbrac Inbranil Flex
Antíchama)

SINAPI91928

81,14 mm* - Preto m

Isol.PVC -
450^50V (ref.
Inbrac Inbranil Flex
Antíchama)

SINAPI91928

4 mm* - Verde-
amarelo 110,8 m
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Isol.PVC -
450/750V (ref.
Inbrac inbranii Flex
Antichama)

91928 SINAPI

4  - Vermelho 36.1I m

Isol.PVC -
450/750V (ref.
Inbrac Inbranii Flex
Antichama)

91930 SINAPI

6 mm* - Branco 22.71 m

Isol.PVC -
450/750V (ref.
Inbrac Inbranii Flex
Antichama)

91930 SINAPI

6 mm* - Preto 30,5 m

Isol.PVC -
450/750V (ref.
Inbrac Inbranii Flex
Antichama)

SINAPI91930

6 mm* - Verde-
amarelo 25,5 m

Isol.PVC -
450/750V (ref.
Inbrac Inbranii Flex
Antichama)

SINAPI91930

6 mm* - Vermelho 23.51 m

Isol.PVC -
450/750V (ref.
Inbrac Inbranii Flex
Antichama)

SINAPI91924

1.5 mm*-Amarelo 214,9 m

Isol.PVC -
450/750V (ref.
Inbrac Inbranii Flex
Antichama)

91924 SINAPI

1.5 mm*-Azul
claro 98,3 m

Isol.PVC -
450/750V (ref.
Inbrac Inbranii Flex
Antichama)

91924 SINAPI

1.5 mm*-Branco 104,7 m

Isol.PVC -
450/750V (ref.
Inbrac Inbranii Flex
Antichama)

SINAPI91924

1.5 mm* - Verde-
amareio 23,2 m

97886 SINAPI
Alvenaria 300x300x300mm 2 SI

INCLUSO 97886Tampa
300x3Q0x50mmAlvenaria 2 SS.
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Aço pintada (ref
Lukbox)

Aço pintada (ref
Lukbox)

61462 >1250x250x100 mm ££.

61462
2300x300x120 mm BÍ

SINAPI91963Interruptor 2
paralelos & simples
- 3 teclas 1 JB£Placa 2x4'

Interruptor
intermediário -1
tecla

SINAPI91979

2 £íPlaca 2x4'

SINAPI91955
interruptor paralelo
-1 tecla 11 £2.Placa 2x4'

SINAPI91961
Interruptor paralelo
- 2 teclas 3 ££.Placa 2x4'

SINAPI91969
Interruptor paralelo
-3 teclas 1 BIPlaca 2x4'

SINAPI91953
Interruptor simples
-1 tecla 21 BIPlaca 2x4'

SBC5920812Placa c/furo BB.Placa 2x4'

SBC62568
90Placa 0/1 função BSiPlaca 2x4'

SBC62568
133Placa p/ 2 funções £5.Placa 2x4'

SBC62568
3Placa p/ 3 funções ££Placa 2x4'

SINAPITomada hexagonal
(NBR 14136) 2P+T

91996

3910A ££.Placa 2x4'
SBC5910921Placa cega £2.Placa 4x4'

Interruptor 1 tecla
simples e tomada
hexagonal
(NBR14136)

SINAPI92022

15 ££S/ placa

SINAPI91972
Interruptor 2 teclas
- simples e paralela
separadas 2 £2.SI placa
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Interruptor 2 teclas
paralelas e tomada
hexagonai
(NBR14136)

92026 SINAP!

S/ placa 1 SS.

Tomada hexagonai
(NBR 14136) (2)
2P+T10A

92002 SINAPI

112S/ placa £1

Tomada hexagonai
(NBR 14136) (2)
2P+T20A

92003 SINAPI

S/ placa 6 ££.

Tomada hexagonai
(NBR 14136) 2P+T

91994 SINAP!

10AS/ placa 46 JBS.

Tomada hexagonai
(NBR 14136) 2P+T

SINAPI91995

20AS/ placa 14 ÉS.

SBC60380220V-1200W
resistivo

interruptor autom.
por presença 1 ES.

Disjuntor Tripolar
Termomagnético -
norma DIN (Curva

13457 ORSE

70 A - 3 kAÇi 2 ES.

Disjuntor Tripolar
Termomagnético -
norma DIN (Curva

101894 SINAPI

80A-10kAÇi 2 ES

Disjuntor Unipoiar
Termomagnético -
norma DIN (Curva

93663 SINAPI

Çi 10A-3kA 13 ES.

Disjuntor Unipoiar
Termomagnético -
norma DIN (Curva

93654 SINAPI

Çi 16A~3kA 35 ES.

Disjuntor Unipoiar
Termomagnético -
norma DIN (Curva

SINAPI93655

Çi 20 A - 3 kA 1 £2.



SINAPI93661Disjuntor bipolar
termomagnético
(220 V/127 V)*
DIN (Curva B) 3716A-5kA ÈS.

SINAPI93662Disjuntor bipolar
termomagnético
(220 V/127 V)-
DIN (Curva B) 520 A - 5 KA

SINAPI93664Disjuntor bipolar
tennomagnético
(220 V/127 V) -
DIN (Curva B) 232 A - 6 kA £í

SINAPI93660Disjuntor bipolar
termomagnético
(220 V/127 V) -
DIN (Curva C) 10A-5kA

SINAPI93661Disjuntor bipolar
termomagnético
(220 V/127 V) -
DIN (Curva C) 16A-5KA

SINAPI93665Disjuntor bipolar
termomagnético
(220 V/127 V)-
DIN (Curva C) 340 A - 5 kA

ORSE9216Disjuntor bipolar
termomagnético
(220 V/127 V) -
DIN (Curva C) 280 A - 5 kA

SINAPI101895Disjuntor trípolar
termomagnético
(220 V/127 V) -
DIN (Curva C) 2lpç125 A-40 kA
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Disjuntor trípolar
termomagnético
(220 V/127 V) -
DIN (Curva C)

Dispositivo de
proteção contra
surto

151334 lOPES

200 A - 60 kA 1

64563 SBC
175V-8KA 18

Dispositivo de
proteção contra
surto

CPOS/CDHU37,24.042
275V-40KA 8 SS.

Interruptor bipolar
DR {fase/fase - In
30mA) - DIN

lOPES151350

25 A 11 Pfi.

Interruptor bipolar
DR (fase/fase - In
30mA) - DIN

lOPES151357

40 A 4 £2.

Interruptor
tetrapolar DR (3
fases/neutro - In
30mA) - DIN SOA 1 SS.

62571 SBCSaída dupla para
eletroduto

Acessórios para
eletrocaiha 8 £2.

63612 SBC
Saída horizontal
para eletroduto

Acessórios para
eletrocaiha 21 £2.

100x75mm chapaCurva horizontal 11285 ORSE
18 290“ £2.

SBC60107100x50mm chapaEletrocaiha
perfurada tipo U 18 2.3 m

EMOP15.018.0520-0100x75mm chapaEletrocaiha
perfurada tipo U 18 71,6 m

12488 ORSE
Suporte vertical 120x146mm 65 £2.

8685 ORSE
70x96mmSuporte vertical 2 £2.

100x75mm chapa 15.018.0756-0 EMOP
T horizontal 90“ 18 1 ££

Tala plana
perfurada

SBC63617
75mm 48 £2.

100x75mm chapa 12535 ORSE
18Terminal 3 £2



P.M ^
Rs. 6 (0

S SlNAPl _

C5 O
c

;
7

P

3391837 P
59,7 -í^O'1 mEletroduto leve m

'pINA91835
1.026.903/4’ mEletroduto leve

SINAPI93008
41.711.1/2' mEletroduto pesado

SINAPI91865
141,91.1/4'Eletroduto pesado m

SINAPI93009
22,92' mEletroduto pesado

SINAPI93011
10,53’ mEletroduto pesado

Eletroduto
galvanizado, vara
3.0m

CPOS/CDHU38.04.080

1 m1.1/4'

CPOS/CDHU50.05.312Autonomia 3h -
600lm

Bloco autônomo -
aclaramento 34

ORSE8662107base E 27Soquete BS.

23Arandela 24W £2.Arandela

24Arandela 5W BS.Arandela

5136WClassíc BS. INCLUSO LUMINÁRIAS

4335 W BS.Classíc A

540WClassíc A £2.

Espeto embutir
piso 87W £2.

INCLUSO 101538
112BWG BS.Arame de aço

Armação
secundária aço
laminado

SINAPI101538

21 estribo com haste BS.

Isolador roldana
600V

INCLUSO 101538
4Porcelana vidrada £2.

INCLUSO 101538
10.4kg £2.Massa de calafetar

Unidade
consumidora -
embutir

ORSE4527
Caixa medição tipo
lll - Trifásiça 1 £2.

lOPES150308
Cap. 24 disj. unip. -
In Pente 100A

Barr. bif., - DIN
(Ref. Hager) 1 £2.

CPOS/CDHU37.04.270
Cap. 34 disj. unip. -
In Pente 100A

Barr. bif., - DIN
(Ref. Hager) 1 BS

ORSE12232
Cap. 54 disj. unip. -
In Pente 150A

Barr. trif., - DIN
(Ref. Hager) 3 £2.
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Cap. 12dlsj. unip. -
In Pente 200A -

SINAPI101882
Barr. tríf., - DIN
(Ref. Hager)

Caixa PVC

QDG 1 BS.

91940 SINAPI4x2' 27 £5.

Isol.PVC -

450/750V (ref.
Inbrac Inbranil Flex
Antichama)

91926 SINAPI

2.5 mm* - Azul
claro 6.2I m

Isol.PVC -

450/750V (ref.
inbrac Inbranil Flex
Antichama)

91926 SINAPI

2:5 mm* - Branco 99,4 m

Isol.PVC-

450/750V (ref.
inbrac Inbranil Flex
Antichama)

91926 SINAPI

2.5 mm* - Preto 253,8 m

Isol.PVC -

450/750V (ref.
Inbrac Inbranil Flex
Antichama)í

SINAPI91926

2.5 mm* - Verde-
amareio 180,8 m

Isol.PVC -

450/750V (ref,
Inbrac Inbranil Flex
Antichama)

SINAPI91926

2.5 mm* -
Vermelho 231,2 m

SINAPI97886
300x300x300mm 2Alvenaria BS.

INCLUSO 97886Tampa
300x300x50mmAlvenaria 2 BS.

Aço pintada (ref
Lukbox)

SBC61465
400x400x150 mm 1 BS.

SBC59208Placa d furo 26Placa 2x4' BS.

SBC62568
Placa p/1 funçãoPlaca 2x4' 1 BS.

Tomada hexagonal
(NBR 14136) 2P+T

91995 SINAPI

20AS/ placa 1 BI

91837 SINAPI
1Eletroduto leve 6A m

91835 SINAPI
3/4'Eletroduto leve 39,9 m

SINAPI93008
Eletroduto pesado 1.1/2' 73,9 m



91865
112,1«I

Eletroduto pesado

Aço pintada (ref
Cemar)

1.1/4 m

61462
1330x330x122 mm £2.

SINAPI91835

ZAIIEletroduto leve 3/4 m

SINAPI91865
8.1Eletroduto pesado 1.1/4' m

Foi elaborado uma tabela resumo, baseado na lista de materiais.

QntdBancoCod BancoN® na Planilha

1ORSE992516.1.1

305SINAPI9194016.1.2

21SINAPI9194316.1.3

99SINAPI9193716.1.4

6SINAPI9286816.1.5

1SINAPI9192016.1.6

407SBC6344516.1.7

67SBC6344416.1.8

67SBC4039516.1.9

192SBC6311116.1.10

67SBC7858316.1.11

67SBC6269016.1.12

158,2SINAPI9298816.1.13

88SINAPI9299216.1.14

24,7SINAPI9193516.1.15

74,1SINAPI9298416.1.16

234,8SINAPI9193216.1.17

30,1SINAPI9193416.1.18

154,8SINAPI10188816.1.19

2895,1SINAPI9192416.1.20

4759,3SINAPI9192616.1.21

357,8SINAPI9192816.1.22

102,2SINAPI9193016.1.23

4SINAPI9788616.1.24

4SBC6146216.1.25
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16.1.26 91963 SINAPI 1

9197916.1.27 SINAPI 2

9195516.1.28 SINAPI 11

16.1.29 91961 SINAPI 3

9196916.1.30 SINAPI 1

9195316.1.31 SINAPI 21

5920816.1.32 SBC 38

62568 SBC 22716.1.33

6256816.1.34 SBC 227

9199616.1.35 SINAPI 39

59109 SBC 2116.1.36

92022 SINAPI16.1.37 15

91972 SINAPI 216.1.38

92026 SINAPI 116.1.39

9200216.1.40 SINAPI 112

9200316.1.41 SINAPI 6

91994 SINAPI 4616.1.42

91995 15SINAPI16.1.43

60380 SBC 116.1.44

13457 2ORSE16.1.45

10189416.1.46 SINAPI 2

93653 13SINAPI16.1.47

93654 SINAPI 3516.1.48

93655 SINAPI 116.1.49

93661 SINAPI 4016.1.50

9366216.1.51 SINAPI 5

93664 SINAPI 216.1.52

93660 SINAPI 216.1.53

93661 4016.1.54 SINAPI

93665 SINAPI16.1.55 3

16.1.56 9216 ORSE 2

10189516.1.57 SINAPI 2

151334 lOPES 116.1.58

6456316.1.59 SBC 18



CPOS/CDHU37.24.04216.1.60

lOPES15135016.1.61

4lOPES15135716.1.62

8SBC6257116.1.63

21SBC6361216.1.64

2ORSE1128516.1.65

2,3SBC6010716.1.66

71,6EMOP15.018.0520-016.1.67

65ORSE1248816.1.68

2ORSE868516.1.69

1EMOP15.018.0756-016.1.70

48SBC6361716.1.71

3ORSE1253516.1.72

65,8SINAPI9183716.1.73

1068,9SINAPI9183516.1.74

115,6SINAPI9300816.1.75

262,1SINAPI9186516.1.76

22,9SINAPI9300916.1.77

10,5SINAPI9301116.1.78

1CPOS/CDHU38.04.08016.1.79

34CPOS/CDHU50.05.31216.1.80

107ORSE866216.1.81

2SINAPI10153816.1.82

1ORSE452716.1.83

1lOPES15030816.1.84

1CPOS/CDHU37.04.27016.1.85

3ORSE1223216.1.86

1SINAPI10188216.1.87

1SBC6146516.1.88

4SBC6146216.1.89
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ILUMINAÇÃO

16.2.1 LUMINÁRIA ARANDELA TIPO TARTARUGA. DE SOBREPOR. COM 1
LÂMPADA LED DE 6 W. SEM REATOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF 02/2020

22 un

16.2.2 LUMINÁRIA LED RETANGULAR DE SOBREPOR COM DIFUSOR
TRANSLÚCIDO. 4000 K. FLUXO LUMINOSO DE 3690 A 4800 LM. POTÊNCIA DE
35 WA41 W

29 un

16.2.3 LUMINARIA DE EMBUTIR PLAFON 18W LED BRANCO FRIO 22.5x22.5

20 un

16.2.4 Luminária Plafon (sobrepor) 40 x 40 - 36 W- 6000K - G- Liaht ou similar

51 un

16.2.5 LUMINÁRIA ARANDELA TIPO TARTARUGA. DE SOBREPOR. COM 1
LÂMPADA LED DE 6 W. SEM REATOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF 02/2020

24 un

16.2.6 LUMINÁRIA LED REDONDA DE EMBUTIR PARA PAREDE OU PISO. ÁREA
INTERNA OU EXTERNA. BIVOLT - POTÊNCIA 6 W

8 un



SPDA

BANCOCODIGO CPUQuantidade UnidadeitemDescrição

Banimento de

equipotencialização
ORSE1127319 terminais PÇ

Cimento -
03OOx3OOmm

SINAPI10180112Caixa de inspeção PÇ

Termoplâstico
01”, com
adesivo de
advertência

(NBR2419:2015-

Caíxa de inspeção
suspensa

SINAPI9811112 PÇ

3)

Haste de
aterramento -
cobreada

SBC78054125/8" X 2,40m PÇ

H=250mm - 01
descida

SINAPI969891Captor Franklín PÇ

SINAPI9698826mx 01.1/2'Mastro simples PÇ

300 mm -

Fixação
horizontal

SINAPI10474631Terminai Aéreo PÇ

Cabo de cobre Nú -
7 fios

SBC78206325,635mm* m

Cabo de cobre Nú >
7 fios

SBC78212132,550mm* m

Tubos de PVC
de 1" X 3m

SINAPI9698414Duto de Proteção PÇ

Fix. d chapa de
encosto -100 SINAPI10154820Isolador simples pç
mm

Tipo Split-bolt
para cabo de
cobre 35mm^

CONSIDERADO DENTRO DA
CPUS

Conector de

pressão
35 pç

Para conexão
entre 2 cabos e
haste de
aterramento

CONSIDERADO DENTRO DA
CPUS

Conector reforçado
em bronze

12 pç

CONSIDERADO DENTRO DA
CPUS

Para cabo
35mm*

Terminal pressão
em latão

12 pç
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Furo de oSmm
para cabos de
35-50mm*

CONSIDERADO DENTRO DA
CPÜS326Presilha de latão PÇ

Furo 05mm para
cabo de cobre
35mm^

Fixadores Ômega
em latão

CONSIDERADO DENTRO DA
CPUS

70 PÇ

CONSIDERADO DENTRO DA
CPUS

Cabeça panela
04,2 X 32mm

Parafuso inox auto-
atarraxante

140 PÇ

CONSIDERADO DENTRO DA
CPUS

Rosca soberba
M6 X 45mm

Parafuso Inox
sextavado

40 PÇ

CONSIDERADO DENTRO DA
CPUSTipo S 6 X 30 326Bucha de nylon PÇ

CONSIDERADO DENTRO DA
CPUSTipo S 8 X 40 140Bucha de nylon PÇ

Tipo D com
cunha
galvanizada a
fogo 0l"

CONSIDERADO DENTRO DA
CPUS27Abraçadeira PÇ

Aço inoxidável
430 245mm x
1,5mm

CONSIDERADO DENTRO DA
CPUS3Tela moeda m

Aço inoxidável
430 245mm x
1,5mm

CONSIDERADO DENTRO DA
CPUS4Tela moeda m

Foi elaborado uma tabela resumo, baseado na lista de materiais.

QntdCod Banco BancoN“ na Planilha

1,0011273 ORSE16.3.1

12,00101801 SINAPI16.3.2

12,0098111 SINAPI16.3.3

12,00078054 SBC16.3.4

1,0096989 SINAPI16.3,5

2,00S6988 SINAPI16.3.6

31,00104746 SINAPI16.3.7

325,60078206 SBC16.3.8

132,50078212 SBC16.3,9

14,0098984 SINAPI16.3,10

20,00101548 SINAPI16.3.11
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CLIMATÍZAÇAO

Para um projeto de ar-condicionado eficaz e seguro, é crucial seguir diretrizes
adequadas e normativas específicas. Embora a Norma ABNT 12.188 seja
essencialmente voltada para sistemas de suprimento de gases medicinais,

dispositivos médicos e vácuo em ambientes de saúde, seu escopo abrange princípios

de engenharia relevantes para outros sistemas, incluindo ar-condicionado.
Ao aplicar os princípios e requisitos delineados na Norma ABNT 12.188, pode-se
garantir a segurança e a eficiência não apenas dos sistemas de gases medicinais,
mas também de outras instalações críticas em ambientes de saúde. Embora os

objetivos de um projeto de ar-condicionado possam diferir em certos aspectos dos
sistemas de suprimento de gases, muitos dos princípios subjacentes relacionados à

integridade estrutural, manutenção adequada e segurança operacional se sobrepõem.

LISTA MATERIAIS UBS 2
BANCOCODlGO CPU

QUÀIvffDESá^^Ò DO MAtERÍAb UNIDITEM

EQUIPAMENTOS1

CONDICIONADOR DE AR
36,000 BTU/H, TIPO CASSETE
4VIAS, INVERTER.
CONDENSADORA COM
DESCARGA HORIZONTAL.
REF. TRANE OU
EQUIVALENTE
TECNICAMENTE

SINAPl103272

1UNID1.1

CONDICIONADOR DE AR
24.000 BTU/H, TIPO PISO-
TETO. INVERTER.
CONDENSADORA COM
DESCARGA HORIZONTAL.
REF. TRANE OU
EQUIVALENTE
TECNICAMENTE.

SINAPl103258

1UNID1.2

CONDICIONADOR DE AR
24.000 BTU/H, TIPO HI-WALL.
INVERTER. CONDENSADORA
COM DESCARGA
HORIZONTAL, REF. TRANE
OU EQUIVALENTE
TECNICAMENTE.

103255 SINAPl

UNID 11.2
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CONDICIONADOR DE AR
9.000 BTU/H, TIPO HI-WALL,
INVERTER. CONDENSADORA
COM DESCARGA
HORIZONTAL. REF. TRANE
OU EQUIVALENTE
TECNICAMENTE.

103244 SINAPI

UNiD 121.3

CONDICIONADOR DE AR
12.000 BTU/H, TIPO HI-WALL,
INVERTER. CONDENSADORA
COM DESCARGA
HORIZONTAL. REF. TRANE
OU EQUIVALENTE
TECNICAMENTE.

103247 SINAPI

UNID 71.4

Exaustor Centrífugo com
vazão de 900mVh e P.E. de
40mmca, montado em base
única com motor elétrico
trifásico de no máximo 0,35
KW e 04 pólos, coxins de
borracha, protetor de eixos e
correias, tela de descarga,
ligações com flange,
identificação em placa de
alumínio. Referência:
BerlInerLuft GTS

70901 SBC

UNiD 11.7

Exaustor Centrífugo com
vazão de 450m*/h e P.E. de

40mmca, montado em base
única com motor elétrico
trifásico de no máximo 0,25
KW e 04 pólos, coxins de
borracha, protetor de eixos e
correias, teia de descarga,
ligações com fiange,
identificação em placa de
alumínio. Referência;
BerlinerLuft GTS

70904 SBC

UNID1.8 1
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Caixa de ventilação com
vazão de 1.500m^/h e P.E.
de 75mmca. com filtros G4 E
F8 acoplados, ventilador tipo
peno fan, motor elétrico
trífásico de no máximo

1,0KWe02 pólos, tela de
aspiração, flanges para
montagem dos dutos.
Referência: BerlinerLuft BLT

SBC70216

UNID 11.9

Caixa de ventilação com
vazão de 800mVh e P.E. de
70mmca, com filtros G4 E F8
acoplados, ventilador tipo
peno fan, motor elétrico
trifásico de no máximo

0,75KWe02 pólos, tela de
aspiração, flanges para
montagem dos dutos.
Referência: BerlinerLuft BLT

70216 SBC

UNiD 11,10

Caixa de ventilação com
vazão de 700mVh e P.E. de
75mmca, com filtros G4 E F8
acoplados, ventilador tipo
peno fan, motor elétrico
trifásico de no máximo

0.75KWe02 pólos, tela de
aspiração, flanges para
montagem dos dutos.
Referência: BerlinerLuft BLT

SBC70216

UNID 11.11

Exaustor axial para banheiro
instalado em forro. Com

acionamento pelo inten^uptor
da iluminação. Vazão de 150
m*/h,P.E. de 30Pa.
Referência Multivac, Modelo
StvIelSO

SBC70205

UNID 11.12
«üpesüiwi ̂ ifí

'.wtjiia *’,1 JfVlÇ ●nS.:«i
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TUBO DE COBRE 01/4'
SOLDADO EM CAMPO

97331 SINAPI
1222.1 m
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TUBO DE COBRE 0 3/8'
SOLDADO EM CAMPO

103290 SINAPI
2.1 32m

TUBO DE COBRE 0 1/2'
SOLDADO EM CAMPO

103291 SINAPI
2.2 122m

TUBO DE COBRE 0 5/8'
SOLDADO EM CAMPO

97330 SINAPI
2.2 18m

TUBO DE COBRE 0 3/4’
SOLDADO EM CAMPO

97331 SINAPI
2.3 14m

INCLUSO NA
CPU 97331TUBO ISOLANTE

ELASTOMÉRICO 1/4" - 19MM2.3 122m

INCLUSO NA
CPU 103290TUBO ISOLANTE

ELASTOMÉRICO 3/6" - 19MM2.4 32m

INCLUSO NA
CPU 103291TUBO ISOLANTE

ELASTOMÉRICO 1/2" - 19MM 1222.5 m

INCLUSO NA
CPU 97330TUBO ISOLANTE

ELASTOMÉRICO 5/8" - 19MM2.6 18m

INCLUSO NA
CPU 97331TUBO ISOLANTE

ELASTOMÉRICO 3/4" - 19MM 142.7 m

11412 ORSECABO PP5X2.5MM 1852.4 m

CAIXA DE LIGAÇÕES PARA
INSTALAÇAO DE UNIDADES
EVAPORADORAS

SBC200065

2.5 20
■L

ü *:íI U!1 iVi V";i:nJ 3■M ■●í

INCLUSO NO
DUTOGRELHA DE RETORNO OU

EXAUSTÃO EM ALUMÍNIO
RNH 300X200 0/
REGISTRO - REF. TROX UNID3.1 6

GRELHA DE INSUFLAÇÂO
EM ALUMÍNIO TAM.
525X225 0/ REGISTRO -
REF. VAT TROX

INCLUSO NO
DUTO

UNID3.2 2

INCLUSO NO
DUTODIFUSOR RENOVAÇÃO E

EXAUSTÃO KVR 150 - REF.
MULTIVAC3.3 UNID 3

INCLUSO NO
DUTODIFUSOR RENOVAÇÃO E

EXAUSTÃO KVR 100 - REF.
MULTIVAC3.4 UNID 17
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DUTO AÇO GALVANIZADO
#24 PARA DUTOS

(VENTILAÇÃO)

DUTO flexível DE
alumínio 6” COM
ISOLAMENTO TERMO-

ACUSTICO

EMOP15.005.0280-0

485KG3.5

SBC70665

12M3.6

DUTO flexível DE
alumínio 4" COM
ISOLAMENTO TERMO-
ACÚSTICO

SBC70660

52M3.7

BARRA ROSCADA 3/8'
PARA SUPORTE DE

DUTOS

ORSE12498

74M3.8

PORCA SEXTAVADA TIPO

PARLOCK 3/8"

ORSE721
48M3.9

PERFILADO GALVANIZADO SINAPI90460
18M3/4'3.10

Foi elaborado uma tabela resumo, baseado na lista de materiais.

QntdBancoCod BancoN® na Planilha
136,00SINAPI9733117.1.1

32,00SINAPI10329017.1.2

122,00SINAPI10329117.1.3

18,00SINAPI9733017.1.4

185,00ORSE1141217.1.5

20,00SBC20006517.1.6

485,00EMOP15.005.0280-017.1.7

12,00SBC07066517.1.8

52,00SBC07066017.1.9

74,00ORSE1249817.1.10

48,00ORSE72117.1.11

18,00SINAPI9046017.1.12

1,00SBC07090117.2.1

1,00070904 SBC17.2.2
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17.2.3 SBC070216 3,00

17.2.4 070205 SBC 1,00

LÓGICA

CODlGO CPU BANCO
QuantidadeItemDescrição Unidade

91940 SINAPI21Caixa PVC 4x2' ££
Arruela lisa
galvan.

Arruela lisa
galvan.

Parafuso
galvan. cab.
sext.

SBC63445
3381/4' ES.

63444 SBC
3/8' 54 ES.

40395 SBC3/8"x2.1/2" rosca
total WW 54 ES.

Parafuso
galvan.
cabeça
lentilha

63111 SBC
1/4"x5/8" máquina
rosca total 168 ES.

Porca
sextavada
galvan.

Porca
sextavada
galvan.

Suporte para
cabo de aço

INCLUSO
063445

2821/4' ES.

INCLUSO
063444

3/8' 54 £2.

SBC78583
38x90mm 54 ES.

Vergaihão
galvan. rosca
total

SBC626901/4''x(comp. p/
££oy 54 El

SBC53005
300x300x300mmAlvenaria 1 £2.

INCLUSO
053005Tampa

300x300x50mmAlvenaria 1 ££

Aço pintada
(ref Lukbox)

SBC61462
300x300x120 mm 2 El
Tomada redonda
RJ45

SINAPI98307
21Placa 2x4 ££

Acessórios
para
eíetrocalha

62571 SBCSaída dupla para
eletroduto 2 ££



Acessórios
para
eletrocalha

SBC63612
Saída horizontal
para eletroduto 15 PS.

Curva
horizontal 90®

ORSE8689
1SOxSOmm chapa 18 £2.

Eletrocalha
perfurada tipo

SBC63447

60SOxSOmm chapa 18U m

Suporte
veriical

ORSE8685
5470x81 mm SS.

T horizontal EMOP15.018.0748-0
1SOxSOmm chapa 1890® SI

Tala plana
perfurada

ORSE9524
4250mm ££

ORSE726
3Terminal SOxSOmm chapa 18 SS.

Eletroduto
leve

SINAPl91837
91,51 m

Eletroduto SINAPi91835
2.7leve 3/4' m

Eletroduto
pesado

Caixa PVC

SINAPI91865
31.61.1/4’ m

SINAPI91940124x2’ SS.

CPOS/CDHU69.20.340
12Placa 2x4 tomada TV/SAT £2.

Acessórios
para
eletrocalha

SBC62571
Saída dupla para
eletroduto 2 SS.

Acessórios
para
eletrocalha

SBC63612
Saída horizontal
para eletroduto 6 SS.

Eletroduto SINAPI91835
55,5leve 3/4' m

Foi elaborado uma tabela resumo, baseado na lista de materiais.

QntdBancoCod BancoN® na Planilha

33,0091940 SINAPI18.1

4,00061462 SBC18.2

18,0098307 SINAPI18.3

82,0091837 SINAPI18.4

44,8091865 SINAPI18.5

16,0093009 SINAPI18.6

10,0069.20.340 CPOS/CDHU18.7
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GASES MEDlCiNAiS

A norma utilizada para o projeto de gás é a Norma 5410. Esta norma estabelece os
requisitos e procedimentos para instalações elétricas de baixa tensão, garantindo a
segurança e o desempenho adequado dos sistemas elétricos em edifícios e outras
estruturas.

Para a concepção desses sistemas elétricos, é comum utilizar o software ALTOQi -
BlULDER. Este software oferece ferramentas e recursos para facilitar o projeto
elétrico, desde a iluminação até a distribuição de energia elétrica nos diferentes
circuitos.

O processo de concepção inicia-se com a iluminação, onde é realizada a contagem
de lumens necessários por metro quadrado, levando em consideração as
necessidades específicas do projeto e suas características. A concepção das tomadas
também é feita com base na metragem quadrada e na tipologia do projeto,
considerando também as tomadas de uso específico que exigem uma carga especial,
as quais são devidamente sinalizadas no projeto de arquitetura.
Após dimensionar a iluminação e as tomadas, é elaborado o quadro de distribuição e
os circuitos, os quais são separados por potências e de acordo com seus usos
específicos, tanto gerais quanto de iluminação. Após a finalização do quadro de
distribuição, é dimensionado o quadro de força, sendo que o software utilizado já
realiza esse cálculo automaticamente.

As tabelas a seguir apresenta os quantitativos gerados e suas especificações:

CODIGO BANCO
CPU

SJNAPITUBO DE COBRE CLASSE A 15 MM METROS 103835801
SiNAPITE DE COBRE 15 MM PEÇAS 103865102
SINAPICOTOVELO DE COBRE 15 MM PEÇAS 103838503
SINAPILUVA DE COBRE 15 MM PEÇAS 103847104

PAINEL DE ALARME OXIGÊNIO PEÇA 18.050.0100- EMOP15
0

EMOPPAINEL DE ALARME AR MEDICINAL 1 PEÇA 18.050.0100-6
0

PROPRIOPOSTO DE CONSUMO COMPLETO
INDIVIDUAL DE AR MEDICINAL

PEÇAS CPU242467

POSTO DE CONSUMO COMPLETO
INDIVIDUAL DE OXIGÊNIO

PEÇAS CPU2424 PROPRIO58

CENTRAL SEMI AUTOMATICA PARA
OXIGÊNIO TIPO 2X2 (PARA MAIS
INFORMAÇÕES VER PROJETO -UBS

PORTE II DETALHES PARA INSTALAÇÕES)

ORSE1 PEÇA 87339

CENTRAL SEMI AUTOMATICA PARA AR
COMPRIMIDO TIPO 1 X 1 (PARA MAIS
INFORMAÇÕES VER PROJETO -UBS

PORTE II DETALHES PARA INSTALAÇÕES)

SISTEMA DE GERAÇAO DE VACUO
CLINICO ODONTOLOGICO

PEÇA 8732 ORSE110

1 ESCOPO RENEM11

SISTEMA DE GERAÇAO DE AR MEDICINAL
ODONTOLOGICO

ESCOPO RENEM112



UNIDADEMATERIAL PARA SOLDA (VARETA.
 OXIGÊNIO EACETILENO)

SUPORTE PARA TUBULAÇAO 1
SOPORTE PARA TUBULACAO 2

 PARAFUSO C/BUCHA S/6
LIXA DE FERRO 120

FITA VEDA ROSCA - TEFLON 18 mm x 50 M
ABRAÇADEIRA PERFIL 1/2

213

SINAPI91179PEÇAS3014
SINAPI91179PEÇAS1015

INCLUSO 91179PECAS10016
PEÇAS
UNIDADE
PEÇAS

2017
1018
15019

EQUIPAMENTO VEM
PINTADO

UNIDADE3.6 L TINTA AMARELO SEGURANÇA -
PADRÃO MUNSELL 5Y 8/12

3,6 L TINTA VERDE EMBLEMA - PADRAo
MUNSELL 2.5 G 4/8

3.6 L TINTA CINZA CLARO - PADRÃO
MUNSELL N 6.5

220

UNIDADE221

UNIDADE222

Foi elaborado uma tabela resumo, baseado na lista de materiais.

QntdBancoCod BancoN® na Planilha
80.00103835 SINAPI19.1

10.00103865 SINAPI19.2

50,00SINAPI10383819.3

10,00103847 SINAPI19.4

2,00CPU2424 Próprio19.5

1,00ORSE873319.6

1,00ORSE873219.7

40,00SINAPI9117919.8

●  URBANIZAÇÃO

- PAVIMENTAÇÃO E ACESSIBILIDA^

21.1.1 PISO PODOTÁTIL DE ALERTA OU DIRECIONAL. DE CONCRETO
ASSENTADO SOBRE ARGAMASSA. AF 03/2024

15.06 m^

21.1.2 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO CURVO.
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO. DIMENSÕES
100X15X13X20 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIORJÇ
ALTURAVAF 01/2024

45.2 m^
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> PAISAGISMO
20.2.1 PLANTIO DE GRAMA ESMERALDA OU SÃO CARLOS OU CURITIBANA. EM
PLACAS. AF 05/2022

Para dimensionar os revestimentos de parede, foi utilizada uma fórmula baseada nos
dados de piso. extraídos do software ARCHICAD. A partir disso calculado item a item,
conforme demonstrado:

109.32m^

-SINALIZAÇÃO
20.3.1 Letra em aco inox escovado/polido 20 x 20cm - instalado

Corresponde as letras caixas da fachada

10 unidades

● SERVIÇOS COMPLEMENTARES

21.1 Limpeza/remocão de tintas em pisos e revestimentos

Considerado a área da construção

ÁREA 500,17m“

21.2 Limpeza oeral

Considerado a área da construção

ÁREA 500,17m^
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Ministério da Saúde

Secretaria Executiva

Brasília, 03 de fevereiro de 2025.

NOTA TÉCNICA: projetos referenciais Novo PAG Saúde

Objetivo:

Esta Nota Técnica tem como objetivo fornecer diretrizes aos gestores públicos
municipais, estaduais e distritais quando do uso dos projetos de arquitetura e
engenharia disponibilizados pelo Ministério da Saúde no contexto do Novo
Programa de Aceleração do Crescimento - Novo PAG Saúde.

O presente documento detalha a formatação dos projetos, as possibilidades de
adaptação pelos entes e a cessão dos direitos de autoria intelectual para
utilização. Além disso traz orientações para preenchimento do carimbo e
informações da responsabilidade técnica do ente sobre o projeto executivo,
incluindo sua implantação.

O Ministério da Saúde apresenta novos projetos de arquitetura e os respectivos
projetos complementares de engenharia para o Novo PAG Saúde. Essa
elaboração inclui inovações, como os projetos para Policlínicas, e também
atualizações de projetos existentes, como no caso das Unidades Básicas de
Saúde (UBS). Essas atualizações estão alinhadas com as políticas públicas de
saúde em suas diversas áreas.

Cumpre ressaltar que, de acordo com o Decreto n° 7.983, de 8 de abril de 2013,
o projeto disponibilizado enquadra-se na definição do item XVI! do Art. 2°, abaixo
reproduzida;

“Projeto referencial de obras e serviços de engenharia que possa
ser reproduzido repetidamente e que tenha nível de precisão
suficiente para garantir que os projetos e detalhamentos
subsequentes sejam executados apenas com as adequações
necessárias às especificidades locais de implantação".

1) Utilização dos projetos referenciais

Os projetos referenciais devem ser tratados como um cardápio de soluções para
os gestores públicos. Sua utilização é facultativa, com intuito de incentivar a
disseminação de soluções tecnicamente alinhadas com as políticas mais
recentes do Ministério da Saúde, assim como facilitar a viabilização para
construção e entrega destes estabelecimentos para  a população. O projeto de
arquitetura pode inclusive ser utilizado parcialmente, e os gestores podem optar
por usar apenas alguns projetos complementares de engenharia, principalmente
quando forem identificados possíveis ganhos para  a administração com soluções
diferentes que não descaracterizam o projeto de arquitetura referencial.
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Os projetos disponibilizados não são projetos executivos, mas podem ser
considerados em nível muito próximo de executivo quando analisadas as
normativas de referência como ABNT NBR 13532:1995  e OT - IBR 008/2020,

Significa dizer que. para que os mesmos estejam de fato aptos para execução,
são necessárias as devidas compatibiüzações com sua implantação.

A implantação é de inteira responsabilidade dos gestores públicos tocais. E
deverá conter todas as informações necessárias para que a edificação funcione
de maneira completa, assim como apresentar os projetos, memoriais e
detalhamentos para a perfeita realização das movimentações de terra
necessárias (terraplenagem), compactação de terreno, adequação das
fundações conforme a sondagem (que deverá ser realizada in loco),
acessibilidade, estacionamentos e vias externas, iluminação externa, entre
outros.

Além disso os gestores devem estar atentos as normas das
companhias/concessionárias de água e energia e a aplicação de legislações
locais. Em suma, caberá ao proponente implantar o projeto referencial no terreno
escolhido para a construção, complementando toda  a documentação com as
informações necessárias e suficientes ao processo
empreendimento como um todo,

2) Possibilidade de adaptação do projeto

As adaptações são alterações dos projetos originais que
descaracterizam, e assim não alteram o objeto originaímente pactuado conforme
os critérios do programa de saúde específico. Os gestores tem liberdade de
realizá-las quando houver um entendimento de que haverá melhor sentido com
as necessárias compatibiüzações de projetos, ou com outras condicionantes
locais. Em caráter ilustrativo seguem alguns exemplos do que são consideradas
adaptações;

●  Alteração do posicionamento de equipamentos de infraestrutura (castelo
d’água, reservatório de reuso, etc) ou de abrigos externos (resíduos,
bombas, cilindros etc);

●  Alteração da configuração das áreas externas, como estacionamento e
passeios;

●  Alteração dos muros que delimitam o lote;
● Aumento na área de ambientes do estabelecimento, para atender as

necessidades epidemiológicas;
●  Adequação a normas complementares ou concorrentes locoregionais,

incluindo os códigos de obras e posturas municipais, além das normas de
concessionárias.

licitatório do

nao os
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importante ressaltar que todas as adaptações necessárias nos projetos de
arquitetura podem ocasionar impactos nos respectivos projetos complementares
de engenharia (e vice-versa). Prosseguindo com as adequações é fundamental
que haja a compaíibiiização entre as disciplinas.

3) Descaracterização do projeto

Considera-se descaracterização do projeto todas as modificações que alteram o
objeto em questão. Tanto pela supressão de itens obrigatórios quanto pela
inclusão de ambientes nâo permitidos para aquele estabelecimento , conforme a
política de saúde.

Também é considerada descaracterização toda a modificação que altera os
princípios de concepção do projeto. Estes princípios se organizam em núcleos
temáticos e podem ser encontrados no memorial descritivo, e quando couber,
memorial assistência! e relatório técnico. A interconexão destes núcleos gera as
setorizações e os fluxos dos usuários no espaço. Em caráter ilustrativo seguem
alguns exemplos que são considerados descaracterizações;

Alteração da disposição dos núcleos temáticas na planta,
desconfigurando assim o partido arquitetônico;
Supressão das premissas de sustentabilidade que constituem o partido
arquitetônico;
Supressão dos acessos conforme estabelecidos pela setorização;
Inserir uma ala de internação em uma unidade básica de saúde, visto que
se trata de atendimento em nível ambulatorial.

Termo de cessão e direitos autorais4)

O termo de cessão é um instrumento que transfere os direitos de autoria
patrimonial dos projetos referenciais, representados por peças gráficas e
arquivos digitais, conforme o Art. 93 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.
Essa cessão permite que os projetos sejam utilizados, alterados e reproduzidos
pela Administração Pública e entes federados sem necessidade de nova
autorização do autor. Os termos de cessão estão disponíveis no site do
Ministério da Saúde, na página do Novo PAG Saúde através do link:
https://www.qov.br/saude/pt-br/assuntos/novo-pac-saude.

Este termo possui o nome de todos os profissionais autores intelectuais dos
projetos para a tipologia específica, assim como seus respectivos registros nos
conselhos profissionais. Conforme orienta Art. 15° da Resolução CAU 67/2013,
estas informações devem constar nos carimbos técnicos de todas as pranchas
que utilizam o projeto referencial, placa de obra  e demais elementos de
comunicação dirigidos ao público. A não observância da devida divulgação de
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autoria na reprodução dos projetos cedidos pode incorrer em cópia, conforme
Art. 6° da mesma resolução.

5) Responsabilidade sobre o projeto executivo incluindo sua
implantação

A responsabilidade pelo projeto executivo dos estabelecimentos do Novo PAC
Saúde recai sobre os entes municipais, estaduais ou distrital onde os mesmos
serão implantados. Conforme o item 13 do Termo de Cessão, a implantação do
projeto no terreno não está incluída no escopo do Ministério da Saúde. A
responsabilidade pela aprovação junto aos órgãos competentes e pela
realização de ajustes necessários, conforme as normas locais, é dos entes que
aderirem ao projeto referencial. Algumas ações necessárias incluem:

a) Elaboração de projeto executivo incluindo sua implantação, com
detalhamento de estacionamentos, passeios, paisagismo, fechamento
perimetral, iluminação externa, acessos ao lote, dentre outros;

b) Adequações aos códigos de obras, posturas e outras normas locais a fim
de respeitar os parâmetros como recuos, taxa de ocupação e demais
índices:

c) Elaboração de projeto de acessibilidade executivo;
d) Sondagem do solo inclusive para utilizar o projeto de fundações

disponibilizado pelo Ministério da Saúde.

Vale ressaltar que apenas após os complementos exemplificados acima o
proieto estará caracterizado como executivo, devidamente implantado no seu
terreno e obedecendo a todas as condicionantes locorregionais.

6) Responsabilidade Técnica - RRT/ART

Independentemente da utilização integral ou parcial do projeto referencial, é
responsabilidade do proponente nomear o responsável técnico habilitado nos
sistemas do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA/CREA) ou
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), com a emissão da.Anotaçãp_de
Responsabilidade Técnica fARTI e/ou Registro de Responsabilidade  Técnica
fRRT) para o proieto executivo incluindo sua implantação fválido tanto para
arquitetura quanto para complementares). Conforme  o item 14 do Termo de
Cessão, 0 responsável técnico deve apresentar o documento de
responsabilidade técnica, inclusive para as alterações realizadas nos projetos
cedidos. Na Sessão ‘Da Anotação ou Registro de Responsabilidade Técnica’ são
elencados os nomes e registros de cada profissional autor(a) intelectual, cujos
documentos de responsabilidade técnica estão disponíveis nos sistemas
públicos dos conselhos competentes, não sendo necessária a republicação
desses documentos pelo Ministério da Saúde.
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7) Carimbo técnico dos projetos

O carimbo nas pranchas do projeto deve seguir as normas técnicas, como a
ABNT NBR 6492:1994 (Documentação técnica para projetos arquitetônicos) e
NBR 10582:1988 (Apresentação da folha para desenho técnico), e conter as
informações essenciais para identificação e rastreabilidade do projeto. Vale
ressaltar que esse carimbo deve incluir espaço para os nomes e registros dos
autores intelectuais, a título de divulgação da autoria dos projetos referenciais.
Além de espaço específico contendo todas as informações necessárias dos
autores do projeto executivo, como; nomes, registros e assinaturas/carimbos.

O Ministério da Saúde disponibilizou um modelo de referência editávei, que pode
ser utilizado pelos gestores. Este modelo de carimbo está disponível no site do
Ministério da Saúde, na página do Novo PAG Saúde através do link:
https://www.aov.br/saude/pt-br/assuntos/novo-pac-saude.

A título ilustrativo, seguem abaixo algumas orientações baseadas neste modelo
de referência, visando facilitar o processo de preenchimento. 0 campo ‘autor(a)
do projeto executivo’ não constará nos arquivos formato PDF dos projetos
referenciais, apenas nas suas versões em formato editável (.dwg) visto que seu
objetivo é justamente a edição pelos entes. Em vermelho destacado os campos
que necessitam de edição, Para os projetos da Atenção Primária não haverá
necessidade de edição do ‘título do projeto’ visto que o objeto é exclusivamente
Unidades Básicas de Saúde (UBS),
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DESENVOLVIMENTO E SUSTENTAB I L I DA DE

ATENÇÃO GESTOR!

SOBRE A PLACA DE IDENTIFICAÇÃO DA SUA
OBRA

A Casa Civil centraliza todas as ações de comunicação visual para os programas

estratégicos do Governo Federal. Isso inclui o programa Novo PAG em todos os seus
eixos (incluindo o eixo Saúde). Sendo assim os critérios para a diagramação da placa

de identificação da obra, assim como as demais iniciativas de comunicação estão
eíencados no MANUAL DE USO DA MARCA DO NOVO PAG. Para consultar
este material acesse o link abaixo.

Com intuito de facilitar a confecção, este canal disponibiliza arquivos editáveis

vetorizados para a placa de obra e especificamente para a área de assinaturas da
placa. Recomendamos sua utilização por já estarem devidamente ajustados ás
orientações do manual.

https://www. gov.br/casacivil/pt-br/nQvopac/baixe-aaui-o-manual-de-uso-da-marca-do-
novo-pac

DÚVIDAS? ENTRE EWI CONTATO ATRAVÉS DOS NOSSOS CANAIS DE

COMUNICAÇÃO:

https:/Avww.qov.br/saude/pt-br/assuntos/novo-pac-saude/contato
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TERMO DE CESSÃO DE DIREITOS PATRIMONIAIS DOS PROJETOS

REFERENCIAIS PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADE BÃSICA DE SAÚDE -

PORTE 2.

Os (as) autores (as) detentores dos direitos autorais,

MIRELA PILON PESSATTl, brasileira, casada. Arquiteta e Urbanista com registro no CAU sob

0 n° A 25669-2, residente e domiciliado na Cidade de Campinas, estado de São Paulo,

E. VICTQRIA ANQELI CAPOVILLA, brasileira, casada. Arquiteta e Urbanista com registro no

CAU sob o n® A 247156-6, residente e domiciliado na Cidade de Valinhos, estado de São Paulo,

E, LEONARDO MEGiATO PEREIRA DOS SANTOS, brasileiro, casado, Arquiteto e Urbanista

com registro no CAU sob o n° A1867768, residente  e domiciliado na Cidade de Valinhos, estado

de São Paulo,

E. KAYO HENRIQUE MOREIRA, brasileiro, solteiro. Engenheiro Civil com registro no CREA

sob 0 n® 1415056161, residente e domiciliado na Cidade Areado, estado de Minas Gerais,

Ei.jULIA VILELA DE FARIA, brasileira, solteira. Engenheira Civil com registro no CREA sob

0 n® 1420397125, residente e domiciliado na Cidade Areado, estado de Minas Gerais,

E. LUCAS CASTELO MOTA, brasileiro , casado, Engenheiro Civil com registro no CREA sob

0 n® 1410549780, residente e domiciliado na Cidade Poços de Caldas, estado de Minas Gerais,

E. TALLIS HENRIQUE PEREIRA FONSECA, brasileiro , casado, Engenheiro Civil com

registro no CREA sob o n® 1419969064, residente e domiciliado na Cidade Poços de Caldas,

estado de Minas Gerais,

E, EDSON GUERRA MAZZIERO, brasileiro, casado, Engenheiro de Produção-Mecânica com

registro no CREA sob o n® 163308846, residente e domiciliado na Cidade Campinas, estado de

São Pauio,

E, RODRIGO SANTOS GONÇALVES, brasileiro , casado. Engenheiro Mecânico com registro

no CREA sob o n° 105.693/D-MG, residente e domiciliado na Cidade Uberlândia, estado de

Minas Gerais,

E, THAÍS FERREIRA PELLAQUIM, brasileira, , solteira. Engenheira Civil com registro no

CREA sob o n® 247749/D-MG, residente e domiciliado na Cidade Patrocínio, estado de Minas

Gerais,

doravante designado CEDENTES; e

O MINISTÉRIO DA SAÚDE, órgão público federal, inscrito no CNPJ sob o n° 00.394.544/0001-

85, com sede na Esplanada dos Ministério, Bloco G, Edifício Sede, Brasília/DF CEP 70058-900,

neste ato representado pela SECRETARIA DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE, doravante

denominado CESSIONÁRIO, devidamente representada neste ato pelo Secretário de Atenção



Primária, Felipe Proenço de Oliveira, designado pela Portaria n® 229, de 22 de fevereiro de 2024,

firmam para todos os fins e conforme as disposições a seguir, o presente TERMO DE CESSÃO

TOTAL DE DIREITOS AUTORAIS PATRIMONIAIS DOS PROJETOS REFERENCIAIS

PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE - PORTE 2 produzidos pelo

CEDENTE, que neste instrumento serão referidos simplesmente como PROJETOS.

DO OBJETO;

O presente Termo tem por objeto a CESSÃO dos direitos patrimoniais dos Projetos Referenciais

para Construção de UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE - PORTE 2, representados por peças

gráficas e arquivos digitais, conforme lista anexa, em conformidade com o Art. 93 da Lei n®

14.133, de 1® de abril de 2021.

DA ANOTAÇÃO OU REGISTRO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Os direitos patrimoniais dos Projetos Referenciais para Construção de UNIDADE BÁSICA DE

SAÚDE - PORTE 2 possuem Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e Registro de

Responsabilidade Técnica (RRTs), conforme abaixo elencados:

a) Arquiteto: MIRELA PILON PESSATTI - ART/RRT14812624

b) Engenheiro Civil - Estrutura: KAYO HENRIQUE MOREIRA - ART/RRT MG20253651345

c) Engenheiro Civil - AVCB: JULIA VILELA DE FARIA  - ART/RRT MG20253652339

d) Engenheiro Civil - Hidráulica: TALLIS HENRIQUE PEREIRA FONSECA — ART/RRT

MG20253653304

e) Engenheiro Civil - Orçamento; THAIS FERREIRA PELLAQUIM -

MG20243379868

0 Engenheiro Elétrico: LUCAS CASTELO MOTA - ART/RRT MG20253649904

g) Engenheiro Mecânico - Climatização RODRIGO SANTOS GONÇALVES - ART/RRT

MG20253654968

h) Engenheiro Mecânico - Gases Medicinais EDSON GUERRA MAZZIERO- ART/RRT

2620250126046

ART/RRT

DOS TERMOS DA CESSÃO

OS CEDENTES, em caráter gratuito, total, irrevogável, irretratável, cedem e transferem

ao CESSIONÁRIO todos e quaisquer direitos autorais natureza patrimonial sobre os PROJETOS,

em obediência ao art. 93 da Lei n® 14.133, nos termos da Lei n® 9.610/1998 e §2®, art. 3®, da

Resolução CAU/BR n® 67, de 5 de dezembro de 2013.

Os PROJETOS poderão ser disponibilizados pelo CESSIONÁRIO aos Estados, Distrito

Federal e Municípios com as mesmas prerrogativas dé exploração do PROJETO que foram

conferidas ao CESSIONÁRIO por meio deste Termo.

1.

2.



Em face da presente cessão e transferência de direitos autorais o CESSIONÁRIO está

autorizado a conferir aos PROJETOS as mais variadas modalidades de utilização, fruição e

disposição, sem qualquer restrição de espaço, idioma, quantidade de exemplares, número de

veiculações, emissões, transmissões e/ou retransmissões, incluindo os direitos de divulgação em

qualquer tipo de mídia, existente ou que venha a existir, desde que, na divulgação, conste o crédito

aos profissionais responsáveis pela elaboração dos mesmos.

O CESSIONÁRIO deverá indicar ou anunciar o nome dos autores dos PROJETOS em

quaisquer divulgações, inclusive nas hipóteses de adaptações e adequações dos PROJETOS,

sendo estas classificadas como derivadas conforme conceito da Lei n“ 9.610/1998, art. 5®, inc.

VIII, alínea “g", salvo se houver limitação de espaço ou tempo na mídia de divulgação.

O CESSIONÁRIO poderá reutilizar os planos ou projetos originais para outras áreas ou

localidades além daquela para a qual foram originalmente feitos, com as adaptações técnicas

necessárias, sendo que o CEDENTE não será remunerado por essa reutilização.

O CEDENTE fará constar em todos os documentos que venham a compor os PROJETOS,

ou em parte deles, as informações acerca da responsabilidade técnica e a autorização de cessão

de direitos autorais, conforme o presente termo.

OS CEDENTES declaram ser os legítimos e exclusivos autores e criadores dos

PROJETOS, comprometendo-se a responder por todos  e quaisquer danos causados ao

CESSIONÁRIO e a terceiros em decorrência da violação de quaisquer direitos, inclusive de

propriedade intelectual.

Caso o CESSIONÁRIO, por questões referentes a direitos sobre os PROJETOS ou

direitos neles incluídos, venha a ser acionado judicialmente, o CEDENTE, além de colaborar para

a defesa do CESSIONÁRIO e fornecer os subsídios necessários, assumirá o polo passivo da

demanda.

4.

5.

6.

7.

8.

9. A cessão e a transferência dos direitos autorais patrimoniais vigorarão por todo o prazo

de vigência dos direitos autorais patrimoniais sobre os PROJETOS, bem como por eventual prazo

de proteção que venha a ser concedido por futura alteração legislativa.

A cessão e transferência dos direitos autorais patrimoniais sobre os PROJETOS serão

válidas em todo o território nacional.

O CEDENTE, sob sua responsabilidade, fornecerá ao CESSIONÁRIO, por escrito, no

prazo definido na respectiva solicitação, os nomes, sinais convencionais ou pseudônimos que

devam ser mencionados na indicação de autoria e divulgação dos PROJETOS, bem como seu

título, sé houver.

Nos termos do Art. 15 e 16 da Lei n® 12.378, de 31 de dezembro de 2010, as CEDENTES

autorizam o CESSIONÁRIO a executar os PROJETOS e suas peças técnicas ora contratados de

forma diversa às especificações, sem que caiba qualquer indenização ou encargo adicional, sem

10.

11.

12.



prejuízo do direito de repúdio aos projetos por parte das CEDENTES, se for o caso, nos termos

da legislação em vigor.

A implantação do projeto no terreno não faz parte do escopo das CEDENTES e fica a

cargo dos Estados, Distrito Federal e Municípios que fizeram a adesão ao projeto referencial,

assim como a aprovação em todos os órgãos competentes e a realização de ajustes por eles

demandada, o cumprimento das normas, legislações  e códigos edilícios de cada local sendo os

entes obrigados a exigir o recolhimento de ART e/ou RRT dos responsáveis técnicos pelos

respectivos projetos de implantação.

Independentemente de haver qualquer alteração nas peças técnicas dos PROJETOS

cedidos, o CESSIONÁRIO se obriga a apresentar o documento de responsabilidade técnica do

projeto de implementação, devendo ainda apresentar o referido documento de responsabilidade

por alterações que venham a ser realizadas nos PROJETOS cedidos.

Este instrumento obriga as partes, assim como seus herdeiros e sucessores.

As partes elegem o foro de Brasília, Distrito Federal para dirimir todo e qualquer eventual

conflito oriundo deste contrato, em obediência ao disposto no § 1® do art. 92 da Lei n°

14.133/2021.

E, por estarem justas e contratadas, assinam

PATRIMONIAIS as partes acima qualificadas para os devidos efeitos legais.

Vedada a comercialização dos PROJETOS pelo CESSIONÁRIO

13.

14.

15.

16.

presente TERMO DE CESSÃO DE DIREITOS0

DMumentoMtinsúodígiialmcnt»

MIROA PtLON PESSATTl

Daca:29/Ol/20]S 0300

verínqijp etn hnpi:/yvalK9âf.<ti.tev.br

MIRELA PILON PESSATTl
CEDENTE

Documento Ukinidddí|iLálmefite

VIcrORMANCDJ CAPOVtUA

D*tJ: 3&/01/202S lt-.23m.0300

VeriftQueemhnps://v«lfdar.rti.eov.br

VICTORIA ANGELI CAPOVILLA
CEDENTE

Documemea»lnddodlelto>>n«ni<

LEONMU» MEBUTO PEREUW DOS SAHTOS

0013:27/01/202509:55:25-0300

Verifique «m nnp«://validar.iTi.eov.br

LEONARDO MEGIATO PEREIRA DOS SANTOS
CEDENTE



Documenlo suin«<}oditi>elmcnie

KAYO HEKRfQUSMOREIRA
Data: 28/01/202513:lll28-0300

verifique em hnps;//v»lid«r.iü.cov-br

KAYO HENRIQUE MOREIRA
CEDENTE

OorumniloaswnedodiEiOlmente

JUUAVILEIAOE FARSA

0au:26/01/20251335:S9-OSOO

Verifique em haps;//valid«r.<ti.eovAr

JULIA VILELA DE FARIA
CEDENTE

Documento iiktiMMJu üi|iUlrTient«

UtCAS CASTELO MOTA

Dau: 28/01/202516:05:38-0500

Verifique em https://va1ider.iti.tov.br

LUCAS CASTELO MOTA
CEDENTE

Documento assinada dltitalmente

TAllSS KENSBQUE PEREIRA FOMSECA
Oau: 2T/01/202S 15:04:254300

Verifique emhnps;//vaIidar.í(i.tov.br

TALLIS HENRIQUE PEREIRA FONSECA
CEDENTE

EDSON GUERRA guÉrra'^’*^'
MAZZIERO:0997 MAZZIERO:09973191862

Oados; 2025.01.24
.  21:31K)5-03'00'3191862

EDSON GUERRA MAZZIERO
CEDENTE

Docuinetuo assinado digitalmenle

RODOGO SAMTOS OONCALVES

Data: 26/01/2025 U:S3:4&-0300

Verifiqueem hOpsV/vaSdar.iti.tov.br

RODRIGO SANTOS GONÇALVES
CEDENTE
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THUS FEARSMPELLAQUM
Dela: 3S/0lft02A 164&D6-0300
Verifique «fn IttlpsV/vatKlar.itLSov.br

THAÍS FERREIRA PELLAQUIM
CEDENTE

Documento minado dlgílalinenle

FaiPEPROOteO OE OUVEIBA
OaU: 30/0U202S Zl-^12-0300
Vef iflque em httpv'//vslídar.tti.eovi>r

FELIPE PROENÇO DE OLIVEIRA
CESSIONÁRIO
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—j^.,p- Nadonaí de Vigilância Sanitária.ca

NOTA TÉCNICA N& 13/2024/SEI/DIRE3/ANVISA

Interessado: Sistema Nacional de Vigilância Sanitária - SNVS

Assunto: Nota Informativa - Orientação conjunta - ANVISA,
CONASS, CONASENS e Ministério da Saúde, para
avaliação dos projetos referenciais de arquitetura da
Unidade Básica de Saúde - UBS Portes 1 a 3 - Novo
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC - 2023 a
2026)

1. Relatório e Análise

Com a finalidade de auxiliar os municípios na implementação dos
investimentos aprovados, o Ministério da Saúde lançou um
projeto de arquitetura referencial para a construção de Unidades
Básicas de Saúde, no contexto do Novo Programa de Aceleração
do Crescimento (PAC - 2023 a 2026). '

A adoção desse projeto referencial é opcional e proporcionará aos
municípios uma economia significativa de tempo e recursos,
além de permitir a edificação de unidades com infraestrutura
adequada, beneficiando tanto os profissionais de saúde quanto
os usuários do Sistema Único de Saúde (SUS).

A presente^ Nota Técnica traz informações orientativas sobre o
tema.

1.1 Quais ações estão sendo tomadas pela Anvisa?

Esta Terceira Diretoria da Anvisa, após análise técnica conduzida
péla Gerência Geral de Tecnologia em Serviços de Saúde
(GGTES) em parceria com técnicos do Sistema Nacional de
Vigilância Sanitária (SNVS), verificou que o Projeto Básico de
Arquitetura para Unidades Básicas de Saúde (UBS)  - Portes 1 a 3,
cumpre adequadamente as normas da Anvisa. Essa aprovação
incluiu a verificação da conformidade da representação gráfica e
do relatório técnico dos projetos referenciais de arquitetura com
os normativos da Anvisa.

SEI 25351.804563/2024-29 / pg. 1Nota Técnica 13 (3274275)
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Para acelerar a execução das obras e garantir ('ã „,rámda
disponibilização de ações e serviços de saúde no Sist^á''límco
de Saúde (SUS), esta Terceira Diretoria recomendàrqwj^3*^|/
autoridades sanitárias municipais e estaduais adoífe4tL_uj:Ã^
processo simplificado de aprovação. Após análise preliminar, a
Agência concluiu pela conformidade do projeto. O procedimento
simplificado está embasado no artigo 7^ da Resolução da
Diretoria Colegiada Anvisa n^ 51, de 6 de outubro de 2011.

Além da presente publicação, a Anvisa disponibilizará em seu
sítio eletrônico uma página dedicada ao tema com informações
detalhadas sobre a aprovação dos projetos e realizará um
webinar para esclarecer dúvidas junto aos entes do Sistema
Nacional de Vigilância Sanitária, especialmente aos órgãos locais
de vigilância sanitária.

/■S
(P '

1.2 Qual deve ser o primeiro ponto de atenção do órgão
de vigilância sanitária?
É fundamental sempre verificar se o município proponente fez
alterações no modelo de referência para Unidade Básica de
Saúde UBS do Ministério da Saúde, pois os projetos
disponibilizados não são projetos-padrão, mas sim projetos
referenciais que podem ser modificados conforme as atividades a
serem realizadas e as legislações locais.

1.3 O qué deve ser considerado para avaiiação do
Projeto Básico de Arquitetura da UBS?
1.3.1 - RRT-CAU ou ART-CREA do projetista responsável pela
implantação do projeto ou pela modificação do modelo
referenciado (se for 0 caso);
1.3.2 - Carimbo das plantas atualizado com, no mínimo:

a) identificação do estabelecimento (endereço
completo);
b)nome e assinatura do responsável técnico pelo
estabelecimento de saúde;

c),nome e assinatura do projetista do
municípiò/estado responsável pelo Projefò Básico
de Arquitetura - PBA;
d) memorial descritivo/relatório técnico;

SEI 25351.804538/2024-29 ; fxj. 2NoIí3 Técnica 13 (3274275)
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§ 1.3 J - ̂ resentação do projeto completo para UBS (planta baixa
cortes, fachada, planta de cobertura e planta de

ii«ptai:ffMção ou situação/locação);

175^^ Planta de implantação (ou situação/locação) indicando as
dimensões do terreno, perímetro da edificação e as distâncias da
edificação em relação às divisas do terreno e ao(s)
alinhamento(s), bem como identificação da(s) via(s) fronteiriça(s)
e afastamento mínimo de 1,50 m das janelas da edificação em
relação às divisas, conforme Lei 10.406/02 (Código Civil).

Documento assinado eletronicamente por Daniel Meirelles
Fernandes Pereira, Diretor, em 07/11/2024, às 21:35,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3s
do art. 49 do Decreto n^ 10.543, de 13 de novembro de 2020
http://www.planalto.aov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2020/decreto/D10543.htm.

seiia
assinatura '
aietrônicaa.— L _

Documento assinado eletronicamente por Hisham Mohamad

yHamida, Usuário Externo, em 08/11/2024, às 13:42,
^0|| a j conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3®
“ Ido art. 4s do Decreto n® 10.543, de 13 de novembro de 2020

"http://www.planalto.aov.br/cdvil_03/_ato2019-
2022yza2ÍLLde_creto/D10_543.htm.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Baccheretti

®i Vitór, Usuário Externo, em 11/11/2024, às 11:27, conforme
^0|| pL horário'oficial de Brasíliá; còm fundamento no § 3^ do art. 4^
ImÍIÍSm ̂  Decreto n® 10.543, de 13 de novembro de 2020

-Jhttp://www.planalto.góv.br/ccivil_03/__atQ2Q19_^
2022/2020/decreto/D10543.htm.

Documento assinado eletronicamente por Jerzey Timoteo

^Ribeiro Santos, Usuário Externo, em 12/11/2024. às
I' 08:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
'  § 32 do art. 43 do Decreto n^ 10.543, de Í3 de novembro de
2020 http_://www.planaito_.aov.br/ccivil_Q3/ato2019-
2Q22/2Q20/decreto/D10543.htm.

iseiaj assinatura '
I glètff^ca

m
íf A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
^ https://seí.anvisa.aov.br/autenticidade. informando 0 código
^ verificador 3274275 e o código CRC Â74BB90A.

●ntr^ísii!

Referência: Processo
25351,804568/2024-29 SEI 02 3274275
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ministério da saúde
SECRETARIA DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE

DEPARTAMENTO DE ESTRATÉGIAS E POLÍTICAS DE SAÚDE COMUNITÁRIA

RELATÓRIO TÉCNICO

PROJETO DE REFERÊNCIA PARA UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE

(UBS)-PORTE II
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● Este documento deverá ser complementado e adaptado para implantação do Projeto de Referência desta
tipologia ao local onde será construído. Sob a responsabilidade do tomador do recurso.

**0 Projeto de implantação será de responsabilidade do Município onde a Unidade Básica de Saúde será
implantada e deverá conter todas as informações necessárias para que a edificação funcione de maneira
completa, assim como apresentar os projetos, memoriais e detalhamentos para a perfeita realização das
movimentações de terra necessárias (terraplanagem), compactação de terreno, adequação das fundações
conforme a sondagem que deverá ser realizada in loco, acessibilidade, estacionamentos e vias externas,
iluminação externa, de acesso ao lote, entre outros, atendendo os códigos e normas municipais; bem como a
adaptação do projeto executivo à legislação do Município onde será construído. Caberá ao Proponente
implantar o projeto de referência ao terreno escolhido para a construção, complementando o caderno de
encargos e projetos com as informações necessárias e suficientes ao processo licitatório do empreendimento
como um todo.

***Este documento deve ser utilizado em conjunto com as demais pranchas de arquitetura, engenharia,
memoriais, memórias de cálculo e planilha orçamentária correspondente.

Em caso de dúvida procurar o Departamento de Estratégias e Políticas de Saúde Comunitária E-mall:
desco@saude.gov.br



1. Dados cadastrais

Estabelecimento de saúde

Projetista(s} responsável(eis) pelo projeto legai nos órgãos competentes do
estabelecimento de saúde

Responsável Técnico do estabelecimento de saúde

2. Memorial de projeto de arquitetura

Conceito Macro - Elaboração da solução
Atos Normativos

Caracterização e premissas projetuais do estabelecimento de saúde - UBS Porte II

Atribuições dos proponentes para o Projeto de Referência

3. Organização físíco-funcional

Atribuições e atividades realizadas pela UBS Porte II

Atribuições (RDC ns 50/2002 ANVISA)

Atividades (RDC 50/2002 ANVISA)

Atividade da UBS na Rede de Atenção à Saúde (RAS)

Núcleos temáticos (conceitos e atividades)

Diagrama de massa

Solução de setorização, fluxos e acessos da UBS Porte II

Programa de necessidades

Descrição de atividades fim e meio (apoio) por ambientes

4. Especificação básica dos materiais de acabamento

5. Especificação básica dos equipamentos médíco-assistenciaís, equipamentos de

ínfraestrutura, equipamentos de apoio e equipamentos gerais

6v Soluções de sistemas de infraestrutura

Abastecimento de água potável

Abastecimento de energia elétrica

Sistema de emergência de energia
Sistema de abastecimento de gases medicinais

Sistema de Climatizaçâo

Coleta e destinação de efluentes e águas pluviais
Coleta, armazenamento e tratamento dos resíduos de serviço de saúde (RSS)
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1. Dados cadastrais

Estabelecimento de saúde

Razão Social: (a ser preenchido pelo ente municipal, estadual/distrital)

Nome Fantasia: (a ser preenchido pelo ente municipal, estadual/distrital)

Endereço: (a ser preenchido pelo ente municipal, estadual/distrital)

CEP: (a ser preenchido pelo ente municipal, estaduaí/distrital)

Projetista(s) responsâvel{eis) pelo projeto legai de aprovação nos órgão competentes do
estabelecimento de saúde

Nome: (a ser preenchido pelo ente municipal, estadual/distrital)

CPF/CNPJ*; (a ser preenchido pelo ente municipal, estadual/distrital)

Endereço: (a ser preenchido pelo ente municipal, estadual/distrital)

CAU/CREA: (a ser preenchido pelo ente municipal, estaduaí/distrital)
ART/RRT: (referente aos projetos legais de aprovação - a ser preenchido pelo ente municipal,

estadual/distrital)

Responsável Técnico pelo Estabelecimento de Saúde

Nome: (a ser preenchido pelo ente municipal, estadual/distrital)

CPF: (a ser preenchido pelo ente municipal, estaduaí/distrital)



2. Memorial de Projeto de Arquitetura

Conceito Macro - Eíaboração da solução

A Política Nacional de Atenção Básica - PNAB, aprovada pela Portaria n® 2.436, de 21

de setembro de 2017, estabelece a revisão das diretrizes para a organização da Atenção

Básica, dentre elas as diretrizes que definem a infraestrutura, ambiência e funcionamento da

atenção básica no Brasil.

A PNAB define que a garantia da infraestrutura adequada e com boas condições para

o funcionamento das Unidades Básicas de Saúde (UBS), com espaço, mobiliário e

equipamentos, além de acessibilidade de pessoas com deficiência (PCD), de acordo com as

normas vigentes é uma responsabilidade de todos os entes federados. Nesse sentido, o
Ministério da Saúde por meio do novo Programa de Aceleração do Crescimento (PAC - 2023

a 2026), apresenta neste documento técnico, as diretrizes para os projetos arquitetônicos das
Unidades Básicas de Saúde, contendo o conceito macro e os atos normativos que nortearam

a caracterização da solução, traz a organização física e funcionai, diagrama de massas,

zoneamento, programa de necessidades de acordo com as diretrizes da organização da

Atenção Primária de forma que garanta uma infraestrutura com fluxos adequados e

organização espacial que possibilitem o cuidado integrado em saúde.

A ambiência de uma UBS refere-se ao espaço físico (arquitetônico), entendido como

lugar social, profissional e de relações interpessoais, que deve proporcionar uma atenção
acolhedora e humana para as pessoas, além de um ambiente saudável para o trabalho dos

profissionais de saúde, tendo como parâmetros de estrutura a densidade demográfica, a

composição, atuação e os tipos de equipes, perfil da população e as ações e serviços de saúde
a serem realizados. (BRASIL, 2017)

Para o desenvolvimento desse projeto buscou-se a construção de diretrizes e

premissas que representam os atributos da Atenção Primária entre eles, destaca-se: a Atenção
Primária estruturada como primeiro ponto de atenção e principal porta de entrada do sistema,

constituída de equipe multidisciplinar que cobre toda a população, integrando, coordenando

0 cuidado e atendendo as necessidades de saúde das pessoas do seu território. (BRASIL, 2017)

Sendo assim, o desafio é proporcionar um modelo de UBS que promova uma

integração em todos os âmbitos, isso se refere a ideia de que o serviço de saúde, possua uma
estrutura que se integre e se comunique com o território em que está, com espaços que

permitem uma reíaçào entre o exterior e o interior. Além disso, a estrutura precisa

proporcionar uma maior integração entre as equipes multiprofissionais, e entre essas equipes
e os usuários.

Dentre as principais diretrizes que impactam diretamente na organização espacial das

UBS que serão construídas no âmbito do novo Programa de Aceleração do Crescimento (PAC
2023-2026) estão:
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Estrutura física integrada ao território, a partir das características socioambientaià^^^ ^
que está inserida, com espaços adaptados às diferentes condições climáticas, bàm
como a utilização de espaços externos integrados;

Modelo centrado na necessidade de saúde das pessoas, na melhoria das condições de

vida da comunidade e indutor do processo de trabalho das equipes;

y

y

Comunicação e educação popular em saúde;

Produção do cuidado que favoreça o engajamento, o compartilhamento de decisões a

atuação interprofissional, interdisciplinar, intersetorial e integrada das diferentes

equipes e serviços no território;

Espaços físicos e ambientes adequados para aformação de estudantes e trabalhadores
de saúde de nível médio e superior, para a formação em serviço e para a educação

permanente na DBS;

Segurança do paciente, monitoramento, avaliação e controle de estruturas, processos
e resultados assistenciais, para garantir a qualidade no cuidado;

Estímulo ao uso oportuno e adequado de soluções e inovações de saúde digital;

Desenvolvimento de ações de assistência farmacêutica e de uso racional de
medicamentos.

y

y

y

y

y

y

Atos Normativos

A solução técnica proposta, baseada no projeto arquitetônico fornecido, está em
conformidade com as normas aplicáveis ao tema. O foco principal está na norma sanitária

vigente no país, no caso a RESOLUÇÃO -■ RDC N- 50, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2002, que
estabelece o Regulamento Técnico para o planejamento, programação, elaboração e
avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde.

A seguir, estão listados os atos normativos mais relevantes que serviram como base
para a elaboração do projeto:

Portaria de Consolidação n^ 2, de 28 de setembro de 2017. Consolida as normas sobre a
Política Nacional de Atenção Básica. Brasília: Ministério da Saúde, 2017.
Portaria de Consolidação n- 6, de 6 de outubro de 2017. Consolida as normas sobre o
financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde

a)

b)

do Sistema Único de Saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2017.
Portaria GM/MS n^ 2048, de 5 de novembro de 2002  - Aprova, na forma do Anexo desta
Portaria, o Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de Urgência.
RDC ns 51/2011ANVISA - Dispõe sobre os requisitos mínimos para a análise, avaliação e

dos projetos físicos de estabelecimentos de saúde no Sistema Nacional deaprovaçao

c)

d)

Vigilância Sanitária {SNVS) e dá outras providências.
RDC n^ 63/2011 ANVISA - Requisitos de Boas Práticas de Funcionamento para os Serviçose)
de Saúde.


